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Carta 
aos lei tores 

Com a característica de 
ser uma revista ~nsaJ, o 
nosso primeiro número es- , 
gotou-se em muitos locais 
em pouco mais de uma se­
mana, e não foram raros os 
amigos que, interessados na 
compra da revista, nos pro­
curaram, por carta, ou pes­
soalmente, no afã de conse­
guir o " seu" exemplar. 

Foi também em tempo 
"record", que tivemos o 
prazer de receber o primei­
ro pedido de a~ inatwa, 
vindo de um leitor de Beja, 
a dar início a uma série de 
algumas dezenas de pedi­
dos, num IC(ll!e que abran­
ge a Europa, África e Amé­
rica Latina. 

Como seria de esperar 
num número de lançamen­
to, a revista saíu com algu­
mas "gralhas", umas meno­
res e aceitáveis, e uma úni- / 
ca que qualificamos de gra­
ve: ao referirmo-nos, no 
texto de abertura " De Ca­
binda a Bagdad ", à actua­
ção de Frente Sandinista 
de Libertação como se fos­
se na Guatemala, quando 
na realidade, o é na Nicará­
gua. 

' 



Os leitores mais avjsados 
e complacentes "passaram 
por cima" e não houve agi­
tação maior, mas queremos 
aqui deixar expressa a nos­
sa autocrítica. 

Outro facto que motivou 
ju~tificadas observações, 
foi o de termos impresso 
na contra-capa o pedido­
· in scrição de assinatura . " , poIS dado o seu vaJor di-
dáctico, e que motiva co­
lecção, ninguém terá cora­
gem de "aJeijar" a revista" 
(de uma carta dum leitor). 

Nossa edição em língua 
portuguesa é fruto do tra­
balho de uma larga equipa 
de colaboradores distribuí­
da pelos países do Terceiro 
Mundo, e centralizado e 
coordenado no México, on­
de são editados os "Cua­
demos dei Tercer Mundo". 

Este número abrangerá, 
dentro da linha editoriaJ a 
que se propõe a revista 
mais um conjunto redacto: 
ria! (autores e artigos) que 
abordará em informação e 
análise, os pontos mais ne­
vráJgicos e os assuntos mais 
candentes desse grupo de 
países que, mercê de uma 
dura e contínua luta pelo 
~ogresso e peJa justiça so­
Ctal, emergem no cenário 
internacional: o Terceiro 
Mundo. 

Por necessidade de rea­
justamento na distribuição 
da revista, o n.o 2 corres­
ponderá aos meses de Feve­
reiro e Março, isto em ca­
rácter excepcionaJ. 

Agradecemos a recepçâo 
e as carinhosas referências 
da imprensa portuguesa em 
geral. 

E ao nosso leitor, àquele 
que em última análise pro­
curaremos servir, com a 
promessa de um trabalho 
honesto e dedicado, agra­
dece, 

O Editor 

Actualidade 
política 

e cultura 
A cultura e a arte nos países de língua portuguesa 

do Ter~eiro Mundo ocupam um lugar de destaque 
neste numero dos Cadernos do Terceiro Mundo. A 
luta con:_ra os vestígios da cultura colonialista e pela 
construça? d~ uma cuJtura naciçnal é uma das preo­
cupações ms1stentemente levantadas pelo Presidente 
San:iora Machel, na sua longa conversa com a nossa 
enviada especial. Beatriz Bissio. 

Preocupações análogas são colocadas por Luandi­
no ,Yieira 9ue fala, entre outros assuntos, na "explo­
são de l71t~ra actualmente existente em Angola. A 
arle brasileira c9mpleta este quadro do Terceiro 
Mundo de língua portuguesa: arte no Brasil· com 
Chico Buarque de Holanda; no exfüo com A~gusto 
Boal e ... na prisão, com a poesia e as gravuras dos 
presos políticos, num a.rtigo de Marcelo Dias. 

Nos temas de aclualidade política Neiva Moreira 
procura responder a uma pergunta pertinente: como 
o lraque, país árabe progressista, utiliza os seus pe· 
trodólares? 

No Médio-Oriente as consequências da viagem de 
Sadat continuam a ser o assunto central desta feita 
vistas ?º lado sionista: a resposta sem ~urpresas de 
Israel a desesperada manobra do presidente egípcio. 
, A velha e a "nova" política norte-americana na 
Africa, é ab?rdada pelo n~sso colaborador Edgar 
Lockwood, duector do Washington Office on Africa. 
Lockwood passa em revista a política africana de 
Kennedy, Johnson, Nixon e disseca a de Carter para 
.além da sua retórica. ' 

Na América Latina, merecem destaque neste nú­
mero o referendo-farsa de Pinochet· a valente resis­
tên~ia das_ "l~uca~ da ~laza de Mayo~', 11a Argentina; 
o SJstema mstituc1onalizado de repressão, no Uruguai 
e a lembrança da obra e das idéias de Velasco AJvara­
do, no Peru. 

A nossa edição já se encontrava virtualmente 
"fechada" quando se precipitavam os acontecimen­
tos na Nicarágua, com o colapso do regime de Somo­
za e na Bolívia com a vitória da Amnistia Geral 
ra,zão pela qu~ tivemos que deixar para o próxim~ 
numero a análise em profundidade de ambos os te­
mas que abordamos sucintamente na nossa secção 
Panorama Tricontinental. 



EDITORIAL 

A volta dos velhos 

Os velhos imperialismos, hoje inseridos no sistema capitalista multina­
cional, onde jogam çom a relativa autonomia correspondente ã sua expansão, 
mostraram-se, de corpo inteiro, no passado ano de 1977. 

São os casos particulares da França e da Alemanha, que ao longo do 
ano efectuaram intervençõe~ f'xl<-mas na,; .-,.f.-ra,; cl.- inrcn;ssr,- rrsprrti vos. 
em acções que antes eram reservadas ã super-potência americana, e que 
esta, em parte por trarunas internos e pela derrota sofrida no Vietname, e 
em parte pela política seguida pela actual administração, não deseja já 
realizar: 

Os golpes' mais espectaculares, por serem directos e ef ectivamente béli­
cos, foram de responsabilidade da França, que se lançou, em operação 
conjunta com Marrocos, em auxilio de Joseph Mobntu, ditador do Zaire. 

Sem esta intervenção nos assuntos internos do país africano, a Frente de 
Libertação Nacional ·congolesa~ chefiada pelo general Nataniél M'Bumha 
e recebida e apoiada entusiasticamente pelo povo oprimido por Mobutu, 
teria ocupado r~pidamente o sul do Zaire, infringindo ao regime neo-colo­
nialista uma grande derrota parcial, que seria, com certeza, o prenúncio do 
seu desmoronamento completo . 

.d.. intromissão franco-marroquina travou o avanço do movimento de 
libertação, que teve de recuar, para continuar a resistência sob a forma de 
guerrilha. Isto significa que os interesses colonialistas ganharam tempo, se · 
bem que não tivessem conseguido anular o movimento de libertação que 
desenvolve actualmente uma luta prolongada e de progressivo desgaste do 
inimigo. 

Outro acto de ingerência francesa, este ainda mais descarado e em maior 
escala, teve como palco o Sahara, em apoio ãs duas forças ocupantes, o 
Marrocos e a Mauritânia. A aliança - com a intenção de impedir a liber­
tação do Sahara Ocidental pelo seu representante, a Frente POLISAR.10 -
apesar dos poderosos meios utilizados - não conseguiu impedir o avanço 
constante do movimento de libertação, que demonstrou assim a sua extraor­
dinária força. 

Mostrando que a intervenção im pt'rialii;ta não ,a a1.-morizava. a F. POLI-



imperialismos 

SARIO capturou oito técnicos franceses, acto que nada mais foi do que o 
exercício de sua soberania, semelhante à posterior captura de barcos pes· 
queiros espanhóis que faziam incursões em águas sabarauis. 

O arrogante governo de , V aléry Giscard D'Estaing acreditou que bastaria 
um simples acto de retórica imperial, como a convocação do Conselho de 
Estado a fim de decidir a invasão que apresentou como iminente, para 
obter a libertação dos franceses e humilhar a Polisario. 

Passou-se o contrário. A F. POLISARIO manteve os franceses presos 
o tempo que julgou conveniente, sem que o governo de Paris se atrevesse a 
concretizar o seu desafio, e foi Georges Marchais, líder do Partido Comu· 
nista Francês, em meados rle Dezemhro, depois de dialo~ar na Aq~élia c-om 
os dirigtntes saharauis. quem anunciou que os lé<-nicos capturados passariam 
o Natal. nos seus lares, graças a um gesto de boa vontade da República Árabe 
Saharaui Democrática. 

Giscard, o representante da agressiva burguesia francesà, caíu no ridí­
culo. Mas, além de ficar . ~om suas «posições» abaladas no Sahara. As 
ameaças de agressão provocaram enérgicas reacções d~s nações progressistas 
do Maghreb: Argélia e Líbia. Se por um lado, a «política africana» da 
França sofreu um forte abalo, é bem possível, por outro, que a Argélia, -
segundo indica a imprensa especializada -, assine com a multinacional 
italiana FIAT, o contrato para a instalação de um gigantesco parque indus­
trial automohilístico, que. noutras cirrunstãn<-ias, i-eria assinado Mm a 
multinacional francesa Peugeot. 

A burguesia francesa sofreu, assim, um rude golpe na sua área mais 
sensível, e o governo de Houari Boumediennt> deu-lhe outra lição. ao não 
aprofundar relações económicas com uma potência que ainda não assimilou 
a independência argelina, que continua a arrogar-se o direito de intervenção 
na zona não sendo por isso um interlocutol' de confiança. 

Estes episódios, apesar de seus grotescos perfis, revelam que a recuperação 
económica da burguesia francesa alcançou um earãcter expa,1sionista de tal 
natureza que para manter posições, e ainda conquistar novos espaços, 
atreve-se a utilizar as mais perigosas formas de intervenção. 



Os tempos actuais já não pennitem este tipo de veleidades de velha corte 
imperial, revelam, porém, o papel que a burguesia francesa desejaria 
desempenhar. 

A hur~uesia francesa. além da resislênria do~ povo:, afri rauo,- ao~ 
seus intentos, defronta-se com outro gravíssimo problema, este de ordem 
interna: as esquerdas representam hoje mais da metade do eleitorado e são 
uma alternativa de poder; e, enquanto estão na oposição, limitam a margem 
de manobra do governo da direita e ameaçam romper todó o seu jogo inte~ 
nacional logo que cheguem ao governo. 

·A situação da Alemanha Federal é bem diferente. Nunca chegou a ser 
uma potência colonial com as projecções territoriais da França e da Ingla­
terra, de modo que os seus interesses externos são especüicos, dando lugar 
a uma competição capitalista avançada com os seus «sócios» ocidentais. 
Por outro lado, está a saudade do nazismo e do velho sonho hegemónico 
alemão, ainda latentes em alguns sectores da burguesia. Seria tremendamen· 
te negativo o impacto internacional causado por qualquer aventura «ã fran­
cesa». 

A expansão da Alemanha Federal é apoiada na sua poderosa indústria 
e na sua. notável capacidade financeira. Estas armas dão-lhe, por sua vez, 
um peso político crescente déntro da Europa e do Terceiro Mundo não 
libertado. 

A ementa e fulminante operação que culminou com a libertação dos 
reféns civis capturados pela Fracção do Exército Vermelho, não impressionou 
o mundo somente pela mobiJ.i.zação de meios militares realizada no Aero­
porto de Mogadiscio. A pressão de Bona conseguiu que todos os aeroportos 
da Europa aceitassem a insólita presença de agentes dos serviços secretos 
alemães, com a missão de detectar os guerrilheiros urbanos. 

Entretanto as execuções dos membros da Fracção aprisionados, - execu­
ções disfarçadas de suicídios, nos quais ninguém acreditou - produziram-se 
sem motivar reacções internas, quase com a complacência da opinião 
pública germânica. 

Vê-se, pois, como o quadro interno da República Federal da Alemanha, 



apesar da existência de um governo social-democrata. se inclina à direita. 
Ao contrário da França, esta tendência à direita, dá seguro apoio à 
burguesia alemã e aos seus afãs expansionistas. 

A social-democracia de Helmut Schmidt (correspondente à ala direitista 
da II Internacional}, já tem uma influência de primeira ordem na Europa, 
procurando levar o velho continente a uma social-democracia cada vez mais 
conservadora e esquecendo os factores mais progresssistas da Il Internacional 
Por seu turno, o dirigente bávaro Franz Joseph Strauss, representante da 
indústria de guerra alemã, insiste em estabelecer um bloco europeu direi­
tista, visita o Chile e faz elogios calorosos a Pinochet. 

Já que dentro da crise geral que atravessa o capitalismo internacional, 
a Alemanha Federal é um dos seus pilares mais sólidos, o futuro 
imediato reserva-lhe um papel de ascendente importância no cenário mundial. 
Isto trará fortes repercussões no Terceiro Mundo, e não só nos termos 
económicos convencionais. 

O contrato pelo qual o regime zairense aliena, em favor da empresa 
alemã ocidental OTR.AG. 150 000 quilómetros quadrados do seu território 
para a construção de instalações nucleares que serão uma ameaça à 
segurança africana, é já um toque de alarme. A indústria nuclear da 
Alemanha Federal, depois de estabelecer um gigantesco convénio com o 
Brasil, começa a expandir-se pelo mundo a um nível que acarreta já 
choques com a própria super-potência americana. · 

Assistimos a uma crescente comyetição inter-capitalista e. com ela, 
à reaparição de velhos imperialismos. E um fenómeno que deve ser observado 
e seguido com atenção, pois o hábito de localizar o imperialismo exclusiva­
mente na sua. metrópole, os Estados Unidos, já não .corresponde à 
realidade de hoje, pois esta é mais complexa. 

Se por um lado, as contradições do mundo capitalista permitem aos 
países do Terceiro Mundo diversificar aquelas relações e~onómicas de que 
não podem ainda prescindir, por outro, a crise geral do capitalismo e o 
avanço dos movimentos de libertação, provocam, dentro do sistema 
multinacional, uma maior e mais intensa agressividade, com a finalidade 
de defender interesses af ectados. 





ENTREVISTA ESPECIAL 

Samora Machel: 
a revolução 
é irreversível 

O presidente de Moçambique fala-nos sobre as 1m11.~formnçnes 
em três sectores f11nclamentai.ç: 

a saúde. a educaçfio e a habitação. 
·lssinala q11e no seu país não ho11l'e opor111nitlade 

para que se cria$se uma lmqnwsia nacional. 
mjn remoção do poder riria a ser cl~fícil. 

·1 tónica de Samora lfachel 
é r, ron.fiança na.força infiniw dn pom mn('ambicano 

e na ,·itôria .fin'al 
das correntes re1 10/11cinnnrias r,fricanfls. 

() 
presidente Samora 
Machel recebeu-nos 
na sua residência no 

'Maputo. Uma casa frente 
ao Oceano fudico que nos 
tempos do colonialismo 
português pertencia a altos 
funcionários da justiça. En­
contramo-lo - como lhe é 
habitual - muito bem dis­
posto a transbordar simpa­
tia e demonstrando ao lon­
go da conversa que encara 
com responsabilidade e op­
timismo os problemas que 
enfrenta Moçambique. 

No final do nosso diálo­
go de quase duas horas ade­
riu à conversa a senhora 
Graça Machel, Ministro da 
Educação. 

t'Hln·, i~,a df' ílratriz fü,,,,io 

A entrevista com o presi­
dente havia sido inicial· 
mente marcada para dois 
dias antes. Porém, teve que 
ser adiada em função de 
um contratempo, que se 
bem que não possa ser con­
siderado normal, é frequen­
te no quadro das agressões 
que . o governo racista da 
Rodésia está a desencadear 
contra Moçambique. Uma 
zona próxima ao local on­
de deveríamos encontrar 
Samora Machel, no interior 

do país, estava a ser alvo de 
um ataque aéreo e terrestre 
de tropas rodesianas, nos 
precisos momentos emque 
se teria realizado a nossa 
entrevista. 

O episódio revela o clima 
de luta que vive Moçambi­
que, sob a ameaça perma­
nente do ini~o racista 
L-omo em uutras oportuni-
dades, aquele ataque foi re­
pelido sem que o terroris­
mo rodesiano pudesse 
quebrar a unidade do povo 



~ nem debilitar a sua decisão 
.§- firme de resistir e lutai. 
.e. Havíamos proposto ao 
~ presidentee que no dese­
~· nrolar da nossa entrevista 
~ fosse incluída uma análise 

(los problemas da guerra e 
da confrontação com os re­
gimes racistas da Rodésia e 
da África do Sul. 

No entanto, SamfXa 
Macbel ~ou que as 
suas opiniões sobre o tema 
já haviam sido amplamente 
divulgadas. Que a ~lidarie­
dade de Moçambique com 
os movimentos de liberta­
ção africanos está a ser de­
monstrada no dia-a-dia e 
está arre:igada no coração 
do povo. Que Mo~bique 
está disposto a pagar ·um al­
to preço pela guerra - co­
mo a desencadeada disfar­
çadamente pelo regime de 
Salisbúria - para ser conse­
quente como este compro­
misso com os povos ir­
mãos. 

Pareceu-lhe; pois, mais 
oportuno responder às per -
guntas que lhe havíamos 
formulado sobre as grandes 
transformações que estão a 
ser vividas pelo povo mo­
çambicano desde ·o 25 de 
Junho de 1975. 

Com a simplicidade e a 
linguagem didáctica que o 
caracterizam, o presidente 
da FRELIMO e da Repú· 
blica Popular de Moçambi­
que traçou um quadro sin­
cero, objectivo e gráfico 
dos problemas que enfren­
ta o país a dois anos e meio 
da independência, e expli­
cou como estão a ser supe-
rados. · 

A conversa de Samora 
Machel mostra-o orgulhoso 
da sua Pátria e confiante 
naquilo que chama a .. ili. 
mitada capacidade criati­
va" do seu povo, que o leva 
a encarar com optimismo o 
futuro, ainda que não igno­
re as sequelas do colonialis-

mo - os vestígios, como 
costuma chamá-los - que 
ainda se manifestam. 

Reswnindo, podemos di­
zer que a certeza da vitória 
final dos povos afriC3llos 
sobre os seus opressores é o 
sinal de maior destaque das 
convicções expressas pelo 
presidente Samora. 

- Presidente, como tan­
tos outros países africanos, 
Moçambique pagou o alto 
preço de uma longa ocupa­
ção colonial que, inevita­
velmente, deixa sequelas. 
Depois de dois anos de go­
verno da FRELIMO como 
vê a situação actual? 

- Quando você me en­
trevistou em 1975, uns 
cem dias depois da nossa 
independência, tudo era 
entusiasmo. Tudo era FRE­
lJMO: negros, brancos, in­
dianos, todos. Certos ne­
gros estavam eufóricos, Al­
guns chegavam a diz.er: "Os 
portugueses estão ,a partir e 
nós vamos ficar com tudo 
o que era seu, ocupamos o 
seu lugar". 

Em relação à indepen­
dência havia unanimidade. 
Todos a queriam. Mas nem 
todos desejavam a indepen­
dência que temos hoje. Al­
guns gostariam que o cor­
dão umbilical com o colo­
nialismo não tivesse sido 
cortado. O padrasto foi 
embora: como ficar, en­
tão? Estavam habituados a 
que alguém os "proteges­
se". Sentiram-se órfãos 
com a independência real 
que conquistámos. 

- Trata-se de um proble­
ma cultural? 

- ,Não. Não é um proble­
ma cultural Essas pessoas 
não conhecem a cultura 
portuguesa. Evocam "Os 
Lusíadas" mas não se per­
gunta,n porque os escreveu 
Luís de Camões. Nem a 
que factos se referia. O que 

, dium "Os Lusíadas'', ou o 

que evoca o hlno português 
("heróis do mar") é uma 
verdade hlstórica do ponto 
de vista de Portugal. Mas 
hoje os tempos são outros. 
Muitos não compreendem 
que se trata de uma obra 
sobre o povo português e 
não sobre nós. Os antepas­
sados dos portugueses de 
hoje, os navegadores, nã"o 
são os nossos antepassados. 

O mesmo ocorre com 
aqueles que evocam com 
nostalgia a música portu­
guesa, o fado . Nã'o vamos 
dizer que é uma música 
feia. Como toda a música 
feita pelo povo, é bonita. 
Mas não é a mllsica feita 
pelo nosso povo. É dos 
portugueses. 

Esta foi a educação do 
colonialismo: fazer-nos 
aceitar a sua música, a sua 
lústória, o seu passado co­
mo no~ música, nossa hls­
tória, nosso passado. Só 
agora é que estes nostálgi­
cos do colonialismo estão a 
descobrir que Gaza, Beira 
ou Pemba são cidades de 
Moçambique, não de Por­
tugal. Que o Limpopo é 
um rio de Moçambique, 
não é de Portugal. Agora 
começam a entender por­
que somos independentes. 
Por isso não se pode dizer 
que seja um problema cul­
tural. É alienação. Mais 
alienação que cultura. 

Se os portugueses nos ti­
vessem realmente deixado 
uma cultura, ela teria resis­
tido ao tempo. Pois onde 
estã? A cultura é criada 
pelo povo. Não a criam os 
artistas. O capitalismo nã"o 
cria cultura, fazem-na os 
povos. A burguesia não 
produz arte: leva os pobres 
a cantar para ela. Conhece 
alguma música escrita por 
filhos de reis? Se eles nun­
ca saem do seu palácio de 
cristal, como podem can­
tar? 



Veja estas esculturas 
(diz-nos ao tomar em suas 
mãos wnas estatuetas e 
ébano, feitas pelos makon­
des, do norte de Moçambi­
que). Porquê os reis não 
produzem isto? Porque vi­
vem isolados do mundo. 
Não têm como o povo os 
pés na terra. 

Nós dizemos: "e preciso 
que o nosso pensamento 
caia no povo como a se­
mente floresce na terra" . 
Como saber se a semente é 
boa ou má? e só quando 
está na terra que sabemos. 

Se começa a germinar é 
boa. Trará frutos. 

O pensamento dos reis, 
dos capitalistas e dos bur­
gueses é uma semente guar­
dada numa gaveta. Não 
produz. Falta-lhe a terra, 
falta-lhe a inspiração. 

O povo :inspira-se 
todos os dias 

Com o povo sucede exac­
tamente o contrário. inspi­
ra-se todos os dias. Com o 
trabalho quotidiano. Veja 
os camponeses: a sua músi­
ca fala da sua vida, da la­
voura, das colheitas, da re­
ga. Conta como foi colhido 
o arroz, a cabaça, a massa­
roca. Como é que vocês 
chamam a massaroca? 

- No Brasil, milho verde. 
no Rio de Prata , chalo, no 
México, elote ... 

,. Quando está a traba­
lh.ar, a suar sob o sol, re­
gando a teHa com o seu 
suor, o camponês canta. 
Volta a casa com um cânta­
ro de água na cabeça, pensa 
que tem que fazer o fogo 
para cozinhar, vive a vida e 
canta a vida. 

Nas noites, nas horas de 
descanso, quando a lua 
cheia o ilumina, canta ao 
seu trabalho, conta as suas 
pen as, seus sofrimentos, 

r 

"Acobámo~ com o de,prezo l'ntre as Pl'S~oa~ ... " 

suas esperanças. Canta a fe. 
licidade. Canta e dança. 

O que acontece com a 
burguesia? Não conhecem 
nada disso. Desde crianças 
são proibidos de entrar em 
contacto com essas realida­
des. Se o fazem, não são ci­
vilizados ... 

Os burgueses, estou con­
vencido, não conhecem a 
felicidade. Pensam sempre 
que os vão matar. Como 
vão cantar a morte? Não é 
motivo de inspiração poéti-

ca ter que dizer "creio que 
me vão matar". 

a corrupção burguesa 

Voltemos à ,uúsica do 
pobre. Pode ser triste ou 
alegre, uma referência à 
história ou um episódio do 
quotidiano. Mas, seja como 
for, tem um significado 
real. E, portanto, define 
um inimigo, e como se vai 
lutar contra esse inimigo . 



ci> Ai é que actuam os bur­.f gueses não lhes falta capa­
] cidade para se defenderem. 
co Descobrem um cantor. Co-
8' meçam por dizer: "que boa 

)1 voz tem". Entã'o, atraem-
-no para os seus clubes. Co­
mo canta para despertar a 
consciência do povo, os 
burgueses começaram a ca­
pitalizar e corromper os 
cantores. Levam-nos para 
grandes hotéis, servem-lhes 
bebidas caras e com~ as­
sim a libertinagem. É assim 

que os nossos cantores se 
corrompem, a sua voz já 
na:o é a do povo, é a do 
capitalismo. Isso é o que 
acontece com os artistas de 
muitos países. E se não se 
corrompem são penegui­
dos, como tantos exemplos 
que conhecemos. 

O capitalismo não tolera 
o génio criador do povo: a 
sua posi~o é a de se apro­
priar do artista, comerciali­
zá-lo e esvaziar o conteúdo 
da sua obra. 

« São escondemos 
as nossas dificuldades. 

Temos muitas. 
Consideramo-las naturais 
e até mesmo necessárias.,, 

Já que estamos a falar de 
arte de expressão popular, 
gostaríamos que comentas­
se as versões de certa im­
prensa ocidental que assi­
nalam que hoje já oão se 
dança mais em Moçambi­
que. Que o Maputo, neste 
sentido, é hoje uma "cida­
de morta". 

- Sim, sabemos dessas 
versões. Que não se dança 
em Moçambique... Sim. 
Que não há mais clubes, 
que não se fazem bailes. 
Maputo uma cidade mor­
ta? A verdade é que esta 
era para os colonialistas 
uma cidade que só vivia de 
noite. De dia morria. Era 
uma cidade que tinha me­
do do sol. Dizem agora que 
não há alegria na cidade do 
Maputo. Quando é que an­
tes havia alegria no Mapu­
to? 

Acabámos com a crimi­
nalidade, acabámos com os 
assaltos, com as violações 
de mulheres, com a prosti­
tuição., com todos os tipos 
de podridão. 

Terminou-se com as ca­
.suas que estavam na razão 
de todas as crianças nasce­
rem enfermas devido às ter -
ríveis doenças das suas 
mães, as doenças venéreas. 
Disto não falam. 

Acabámos com o despre­
zo entre as pessoas. Acabá­
mos com isso do eu sou do 
estrato social e tu doutro 
extrato social. Não há mais 
discriminaçã"o. 

Dizem que agora não há 
mais clubes. Que participa­
ção tinha o povo nestes 
bailes, nestes clubes portu­
gueses? Nenhuma. Havia 
aqui uma proliferação de 
clubes de todas as regiões 
de Portugal, mas não eram 
para os moçambicanos. Ha­
via o Oube Minhoto, o clu­
be Algarve, o Lisboeta, o 
clube das Beiras, o dos Es­
tudantes de Coimbra, que 
formavam uma casta à par­
te, o clube de Lourenço 
Marques. Este era o ponto 
mais alto da discriminação 
racial. A fina flor, a nata. 
Também haviam os autode-

nominados clubes hindo­
-portugueses7 Que é isso'? 

Ou se é hindu, ou se é 
portugu~s, ou se é moçam-
bicano. · 

Estou a desviar um pou­
co a conversa, mas a per­
gunta está no contexto dos ' 
hindo-portugueses. Com a 
saída dos colonialistas não 
haveria uma tendência en­
tre os hindus e os goeses de 
se aventurarem numa espé­
cie de burguesia mercan­
til? A ocupar um lugar va­
zio? 

- Não. Não acredito. 
Eles também eram disai­
m.inados. Os portugueses 
sabiam que os goeses eram 
os seus rivais no campo da 
educação. Os goeses ti­
nham realmente urna cultu­
ra impregnada de catolicis­
mo. Num certo sentido eles 
entram naquela categoria 
que mencionei à pouco, a 
dos que se sentiram órfãos 
com a saída dos colonialis­
tas. Consideram-se ligados 
aos portugueses e por isso 
fogem, ainda que seja para 
passar enormes dificulda­
des em Portugal. Preferem 
partir. Voltando ao tema 
anterior. Então o Maputo 
não seria uma cidade morta 
mas uma cidade com outro 
tipo de vida ... 

- Sim. Morreu a vida do 
colonialismo. 

Ressaltar as dificuldades 
e omitir os avanços é uma 
velha técnica ''informati­
va" ... 

- Não escondemos as 
nossas dificuldades. Temos 
muitas. Consideramo-las 
natttrais e até mesmo ne­
cessárias. Temos consciên­
cia disso. Dificuldades no 
abastecimento, no trans­
porte. Muitas dificuldades. 
Dizer que não existem seria 
falso. Mas vamos à raiz do 
problema: temos dificulda­
des porque estamos a des­
ma nt ela r urna estrutura 



Samora Machel faz o ponto da situação moçambicana para a enviada especl.al dos "Cadernos do 
Terceiro Mundo". 

herdada do colonialismo. 
Porque para construir é ne­
cessário destruir primeiro. 
Não se pode construir nada 
sobre bases podres. 

A ~11:.DICINA NACIO~A­
LI ZADA 

Estivémos no Hospital 
Central do Maputo onde o 
camarada presidente traba­
lhava antes de se lançar na, 

luta armada. Conversámos 
longamente com o Dr. Fer­
nando Vaz, director do 
hospital, que nos iropres:­
siooou muito pela sua con­
vicção revolucionária e 
qualidade prof~ional. Ele 
mencionou algo de muito 
signji1Cativo: que a nacio­
nalização da medicina foi, 
e é, um desafio sério, que 
sabiam que ao decretá-la a 
maioria 'dos médicos deixa­
ria o país, mas que também 
estavam conscientes que 
aqueles que optaram por fi. 

car eram verdadeiros qua­
dros da revolução, militan­
tes dispostos a enfrentar as 
duras provas ... 

- É assim, mas o proble­
ma é ainda mais profundo. 
Se tivéssemos dito que ía­
mos nacionalizar a medici­
na em dois, três ou cinco 
anos teríamos tido çapaci­
dade de formar dois mil 
médicos neste período, na 
nossa universidade? 

Na universidade do Ma­
puto, quando tomámos o 
poder com o governo de 
transição, no dia 20 de 
Março de 1974, havia 4500 
estudantes. Agora temos 
500 estudantes. Todos os 
demais partiram. Então, de 
onde íam sair esses médi­
cos? 

Quando decretámos a na­
cionalização da medicina 
disseram que éramos meros 
esquerdistas, que não t(­
n hamos responsabilidade. 
Seguramente porque não 
aceitámos o conceito que 

eles têm de responsabilida­
de. Se aceitássemos as suas 
ideias, automaticamente se­
ríamos "responsáveis": 
"Não sabem que governar é 
difícil" - diziam. "Que é 
necessário ter médicos, ad­
vogados, engenheiros. Eles 
não estão preparados". É o 
que repetem desde que ini­
ciámos a nossa luta. Se em 
quinhentos anos de colo­
nialismo produziram não 
cem, mas dez engenheiros 
moçambicanos, que mais 
poderíamos esperar? 

Teria sido um erro g,a­
víssirno que a história não 
nos perdoaria. O que signi­
fica que estávamos conde­
nados a governar com os 
quadros que dispunha o co­
lonialismo? Formados por 
e para o colonialismo ... Te­
mos respeito por eles, assu­
miram o conteúdo do que 
é o colonialismo e o capita­
lismo e os defendem. Ma's 
os nossos interesses são 
outros. Nós perguntamos: 



: eram quadros para servir a 
E- quem? Porque estavam 

:,; aqui? Nada tinham de co­
; mum com o nosso J:!OVO. 
8' Nós dissemos NAO. Va.­
~ mos começar do zero. E 

uma questão de planifica­
ção. Se é necessário que 
exista uma crise, é melhor 
provocá-la e quanto antes, 
quando ainda temos a ca­
pacidade de controlá-la. 

Por outro lado, se tivés­
semos querido evitar s cri­
se, eles teriam-na provoca­
do quando considerassem 
mais oportuno. Ter-lhes-ia­
mos deixado a iniciativa de 
provocar a crise. Eles esta­
riam com a direcç:ro do 
carro, e nós atrás, só com a 
carroceria. Nunca chegaría­
mos a conduzir o automó­
vel. 

Mas eles não estavam em 
condições de conduzir o 
carro. É verdade que apren­
der leva tempo. Mas, para 
eles quando chegaria esse 
tempo? Quando nos di­
riam: "Está bem, agora é 
tempo que tomem a direc-
ção do carro". · 

Não era fácil que chegas­
sem a dizê-lo. O poder é 
muito atraente ... 

- Nós dissémos: ''É ago­
ra". Nacionalizámos a me­
dicina e eles fugiram. E fu. 
giram não por causa da na­
ci onalizaç:ro em si, mas 
porque fizemo-la com deci­
são. Porque tomámos a ini­
ciativa. Quanto mais tempo 
tívéssemos deixado a medi­
cina nas suas mãos, mais 
oportunidades teriam para 
formar os seus quadros. 
Quadros que serviriam os 
seus interesses ... 

Segundo o clássico mo­
delo neocolonialista ... 

- Os negros e os mulatos 
formados por eles teriam 
tido tempo de tomar o gos­
to de trabalhar em consul­
tórios privados, ganhando 
muito dinheiro. A sua ideia 

era partir, mas deixar pes­
soas formadas à sua ima­
gem. Iríam embora os jaca­
rés, ficariam os ovos. Fica­
riam os pequenos jacarés. 
Com um "cilindro" esma­
gámos os ovos. Foram-se os 
jacarés e também liquidá­
mos as suas crias poten­
ciais. 

Quer dizer que se evitou 
a criação de umn camada 
de intermediários do colo­
nialismo ... 

- Aqui não criaram uma 
burguesia nacional. Mas a 
tarefa era essa: construir 
uma pequena burguesia. 
Aspirantes não faltavam a 
pensar que eram como eles. 

Consideravam-se diferentes 
da população. Eram urna 
classe "intermediária". Se 
tivéssemos dado oportuni­
dade à criação de uma bur­
guesia nacional, desalojá-la 
depois teria sido um pro­
blema muito sério. Quizé­
mos evitá-lo. Por isso avan­
çámos rápido. 

Se não tivéssemos nacio­
na liz.~do a medicina, os 
meus filhos e os filhos dos 
funcionários teriam tido 
todos os especialistas à sua 
disposição. Possivelmente 
sem pagar nada. Mas paga­
rias tu. Pagaria o povo por 
eles... Por isso acabámos 
com os ovos de jacaré. 

«,J lwa mais d~ffr·il 
é contra os rnsríµios 

coloniais» 

Presidente, e quanto à 
educação? 

- É aí, onde se fçrma o 
homem. O segredo está aí. 
Se tivéssemos deixado a 
aducação nas mãos deles, 
poderíamos realmente criar 
uma mentalidade nova? 
Um homem novo? Não. É 
na escola, na educação que 
está o germe, o segredo. 

Não é ensinando a falar 
bem ou escrever bem que 
conseguiríamos formar um 
outro homem. Temos que 
criar uma nova mentalida­
de. Um hoinem novo. E, 
neste caminho, a luta mais 
difícil é lutar contra os ves­
tígios coloniais. Aqueles 
que crêem que conhecem a 
cultur a portuguesa, que 
desprezam a nossa cultura, 
são um dos nossos maiores 
problemas. 

Acreditam que nós não 
temos história, que não te­
mos cultura própria. 

Eu poderia perguntar­
-lhes: onde aprenderam a 

cultura portuguesa? Em 
que oportunidade? se en­
tre moçambicanos e portu­
gueses não havia contacto. 
O único contacto que havia 
era o do trabalho contrata­
do. O contacto era o da 
palmatória, para cobrar im­
postos, contacto para a tro­
pa, para massacrar o povo. 
Contacto para abusar das 
nossas mulheres. Esses 
eram os nossos únicos con­
tactos com os colonialistas. 
Onde aprender, então, a 
cultura portuguesa? 

Dançaram juntos? Acaso 
tivemos contacto com o 
povo português. Acaso veio 
aqui o povo português a es­
treitar a mão ao povo mo­
çambicano, a contar-nos a 
sua história, a fazer-nos 

· conhecer os seus proble­
mas? 

Se assim fosse, teríamos 
podido encontrar certas 
afinidades. Mas nada disso 
~conteceu. Pelo contrário. 
Então o que acontece é 



' 

que essa gente confunde 
educaçlo co m cultura. 
Confunde ter sido educado 
pelo colonialismo portu­
gu6s para servir os seus in­
teresses com conhecer a 
cultura portuguesa. 

Talvez encontrem al­
guém que lhes diga que se 
reuniu alguma vez com wn 
governador português. Pois 
não é verdade. Possivel­
mente comeu algum dia na 
cozinha da casa do gover­
nador. Eu não tenho res­
peito por essa gente, são as­
pirantes a burguesia. 

E são muitos? 
- Olhe, eu sou daqui, 

cresci no Maputo. Conhe­
ço-os a todos e posso diur 
que felizmente são muito 
poucos. 
· Também na educação é 
necessário destruir para 
construir em bases sólidas? 

- -e exactamente igual à 
Medicina ou à habitação. 
Vou-te explicar isso com o 
problema dos livros e tex­
tos escolares. Se mantivés­
semos os textos do colonia­
lismo, quem ia falar dos 
trabalhos da revolução? 
Quem falaria da nossa poe-­
sia, da luta armada? 
Quem, e onde, explicaria o 
que foram as áreas liberta­
das? Quem elogiaria o he­
roísmo infuúto do nosso 
povo, a sua determinação, 
a sua coragem, os seus sa­
crif fcios? 

Então não era só questão 
de agarrar os textos velhos 
e pôr Maputo onde dizia 
Lourenço Marques ou cor­
rigir: o Zambeze não é um 
rio de Portu_gaJ mas de Mo­
çambique. E algo mais pro­
fundo do que isso. 

O conteódo do livro não 
podia ser mais o antigo. 
Não é questão de que em 
vez de estar desenhado um 
branco fosse um negro. Sa­
be, as crianças negrs só 
aprendiam a desenhar 

crianças brancas. Porque 
era isso que se lhes ensina­
va nas escolas do colonialis­
mo. Não aprendÍ81ll ·a de­
senhar o seu pai ou a sua 
mãe. Assim eram os profes­
sores, assim era todo o sis­
tema educacional. 

Pior que isso: para uma 
criança negra era um martí­
rio ir à escola. Também pa­
ra os mulatos ou os hindus. 
Não se a fazia sentir orgu­
lhosa de diur: «meu pai é 
operário, meu pai é estiva­
dor, meu pai é maquinis­
ta". Pelo contrário. Porque 
ali estavam os filhos dos 
senhores doutores. "Meu 
pai é primeiro Oficial". 
"Meu pai é membro da Di­
recção disto ou daquilo". 
"E o teu pai"? "Doutor 
fulano". 

E, depois, vinha a tua 
vez. E nem sequer podias 
dizer "Meu pai é agricul­
tor ''. Não. Porque sendo 
negro, se cultivava a terra 
era, depreciativamente, 
"machambeiro". Porque a 
machamba nio era conside­
rada agricultura ... 

E, ao meio-dia novamen­
te a humilhação. Quando 

saíamos, os -enoanes carros 
vinham buscar as crianças, 
os ºmeninos" brancos. Nós 
não tínhamos á categoáa 
de "meninos". 

Eram os livros que refle­
tiam essa realidade que ía­
mos conservar? Impossí­
vel. 

Confiamos 
na capacidade infinita 
do nosso povo 

e por tudo isso que se 
ex)iica a alta prioridade 
que o governo da FRELI­
MO dá à educação e à saú­
de? 

- Naturalmente. Para 
nós são questões funda­
mentais. O processo é irre­
versível. Repito, é irreversí­
vel. 

É verdade que temos fa. 
lhas. Falta-nos experiencia. 
Mas será das nossas falhas 
que aprenderemos. Conhe­
cemos as nossas insuficiên­
cias. Mas conf"wnos na ca­
pacidade infinita do nosso 
povo. Não sei quantos vo­
lumes escreveremos, mas o 
faremos com a história des­
te nosso povo. 

" ... confundem ter sido educado pelo colonialismo português para 
servir os seus interesses, com conbecer a cultura portuguesa." 



~ Falam da cultura portu­
_§-guesa, mas, na verdade, há 
-S já muito que eles não escre­
; viam. A sua história havia 
~ parado. Estava detida no 

::?Z fascismo e, naturalmente, 
não podiam escrever sobre 
o fascismo. Tinham vergo­
nha. Agora os portugueses 
têm de escrever novos li­
vros se querem avançar. 
Não livros que falem de Sa­
lazar ou Marcelo Caetano. 
De conhecidos capitalistas 
exploradores. Não. Livros 
de um novo Portugal. 

Existem números estatís-

ticos que ilustrem a nova 
educação? 

- Quando você esteve 
aqui em 197S acabávamos 
de realizar a nacionalização 
da educação. Desde então 
avançou-se muito. Hoje, há 
wn milhão e trezentas mil 
crianças nas escolas, cifra 
jamais sonhada na época 
do colonialismo. Quinhen­
tos mil alunos tinham as es­
colas no ano antes da inde­
pendência. E, a nossa esco­
la é escola para todos: ne­
gros, brancos e mulatos. 

«É preciso educar a população. 
Vão deixá-la abandonada 

a L"irer nos chiqueirns 
que tinha como ras~.',.» 

Também em Moçambi­
que foram nacionalizados 
os imóveis. Como está a 
avançar esta medida? 

- Com a nacionalização 
dos imóveis veio outra on­
da de calúnias. Uma dura 
campanha. Acusam-nos de 
ignorantes, de estar a des­
truir anos de sacrifício, 
etc ... 

Desde que proclamámos 
a independência o~ colonia-
1 istas começaram a ir-se 
embora: os edifícios e as 
casas ficaram vazios, gran­
de parte nas mãos dos in­
termediários. Que faziam 
estes intermediários? Co­
bravam o dinheiro das ren­
das e enviavam-no para 
contas na Suíça. Ou ven­
diam as casas às embaixa­
das e estas tinham que lhes 
pagar no exterior. 

Inclusivamente comenta­
vam com desprezo: "Os 
pretos não entendem nada 
deste negócio. Não vão des­
cobrir nada". · 

Criava-se um novo mer­
cado imobiliário intenso. 
Muitos recebiam o dinheiro 

das suas propriedades no 
estrangeiro, outros transfe­
riam-nas a propriedade fic­
tícia de moçambicanos 
negros que apareciam co­
mo compradores, mas que, 
na verdade, estavam a pa­
gar a renda no exterior. 

Descobrimos rapidamen­
te o que se estava a passar. 
Os colonialistas pensam 
que somos crianças. Em 
dez anos de luta armada 
aprendemos a conhecer 
muito bem os nossos ex­
ploradores. Essa é uma ve­
lha táctica que serviu em 
certos países. Aqui não. 
' Quando um negro ia ar­

renda{ uma casa, esses in­
termediários diziam: "Infe­
lizmente já está arrendada. 
Desculpe. Estamos a fazer 
as últimas obras na casa -pa­
ra que entrem". 

Todos os edifícios esta­
vam aErendados. Mas onde 
estavam esses que haviam 
arrendado e que nunca 
mais vinham ocupar as syas 
casas? 

Eu mesmo mandei uma 
pessoa. arrendar uma casa 
desocúpada em frente ao 

hospital. A resposta foi a 
mesma. Resultado: todas as 
casas estavam vazias. A1· 
guns eram francos e di­
ziam: "Trazer negros para 
viver aqui? Para sujarem a 
casa com os seus fogões de 
carvão? Isso eu não aceito. 
Prefiro deixar sem arren­
dar". Esse era um tipo cJe 
racismo muito habitual etn 
Moçambique. 

Eu não digo que a popu­
lação negra estivesse prepa­
rada para viver nos edif{. 
cios da cidade. Porém, 
quem nasceu preparado? 
Que sucedeu em Cuba? 
Qual foi a experiência na 
União Soviética? l! conhe­
cida a história dos campo­
neses da União Soviética 
que chegaram a arrancar as 
portas das casas que lhe en­
tregou a revoluçã"o, para fa. 
zerem lenha. ' Outros não 
sabiam para que serviam as 
banheiras. 

Aqui não fomos excep­
ção. Houve casos de pes­
soas que usaram as banhei­
ras. para plantar. Enchiam­
-nas de terra e plantavam 
amendoim e batata doce. l! 
verdade, ti vemos esses 
problemas. Houve até 
quem tentasse plantar ca­
na-de-açúcar nos lavató­
rios ... E a cuftura portugue­
sa? Porque não foi usada 
para ensinar ao povo mo. 
çambicano como viver nu­
ma casa? 

Nós tínhamos consciên­
cia que isso iria suceder. 
Mas era um processo nee,es­
sário. É preciso educar a 
população. Não a deixar 
abandonada a viver nos chi­
queiros que tinhao como 
casas, por medo que sujas­
sem os edifícios do Mapu­
to. 

Como evoluiu o homem, 
do macaco ao homem? 
Como? Por acaso quando 
deixou de ser macaco já 
usava papel higiénico? J: 



calçava sapatos? Ou são 
coisas que vieram depois, 
que surgiram como necessi­
dades para preservar a vida, 
melhorar a vida? 

É por racismo, por uma 
visão estreita das coisas que 
se diz absurdamente: nã:o 
sabe nada porque é negro. 
É o racismo da pior espé­
cie. É ignorância. Desco­
nhecem a sua própria histó­
ria. De onde surgiu a bur­
guesia? Desde que estão na 
barriga da mãe já têm edu­
cação? 

T(nhamos subúrbios 
cheios de água, inundados 
a maior parte do tempo. 
Subúrbios onde não se po­
de cozinhar, não se pode 
dormir, porque as casas es­
tavam inundadas. Podía­
mos deixar de entregar a 
essa gente as casas vazias da 
cidade do Maputo, por me­
do que as sujassem? 

Gente que estava conde­
nada a viver com parasitas, 
cheia de doenças. Nestes 
subúrbios eram comuns 
episódios como este: quan­
do o marido saía para tra­
balhar, a mulher seguia-o 
com uma toalha e um bal­
de d'água nas mãos. Quan­
do chegava ao asfalto ela 
ajudava-o a Limpar os pés, 
para que pudesse calçar-se 
para ir para o trabalho. 

Quem construíu esta ci­
dade? o fundamental é 
que a cidade era o ponto 
mais alto da discriminação 
racial. Era o centro do ra­
cismo. Não nacionalizámos 
a habitação só por naciona­
lizar. Qui~emos atacar de 
frente o racismo; Dissemos: 
"Vamos conquistar a liber­
dade para nela viver". 

Porque as cidades eram 
redutos do colonialismo. 
Eram as bases donde ataca­
vam as forças progressistas. 
Era nas cidades que escon­
diam espingardas, muni­
ções, granadas, para fomen-

tar a contra-revolução. 
~qui alojavam "amigos", 
Vindos da África do Sul, da 
Rodésia. Aqui, nestes mes­
mos edifícios que não que­
riam alugar. 

Não se nos pode acusar 
de havermos sido injustos. 
Não tirámos a ninguém a 
casa onde vivia. Vore tem 
duas casas? Pois fica com 
wna. Com a outra não. 
Quer construir outra casa 
no campo? Construa-a. Po­
de conservá-la. O que não é 
possível em Moçambique é 

fazer das habitações um ne­
gócio. Não teria valor o 
nosso sacrifício de longos 
anos de luta se tudC1 1~,o 
continuasse. 

Como se organizou a vi­
da nas casas? 

- A Organização da Mu­
lher Moçambicana, OMM, 
trabalhou muito. Fez cur­
sos de manutenção das ca­
sas, ensinou o povo a viver 
nas suas novas habitações. 
E já se começam a ver os 
resultados. 

«O pro<"e.sso rernlucionárin 
em .Hoçambique 

é irreversível. 
Podem matar-me. 

não matam o tornrno.,, 

Gostaríamos de fazer-lhe 
uma pergunta, um pouco 
fora do contexto do que 
temos estado a conversar: 
Como estão actualmente as 
relações de Moçambique 
com Portugal? 

- Est[o a melhorar cada 
vez mais. Preparamo-nos 
para enviar uma missão a 
Lisboa. Porém, ela não será 
monopólio de nenhum par­
tido português. Falará com 
quem desejar, em total in­
dependência. 

Uma última pergunta. 
Vimos durante esta visita a 
Moçambique, como o povo 
se organiza e luta para se­
guir avançando, para con­
solidar as conquistas. Mas 
nem o senhor nem a FRE­
LlMO ignoram que existe 
uma conspiração perma­
nente contra o seu país e o 
seu governo. As agressões 
da Rodésia são um exem­
plo, mas não o início. Co­
mo vê, deste ponto de vis­
ta, o futuro imediato? 

- Já o disse, mas volto a 

reiterar: o processo revolu­
cionário em Moçambique é 
irreversível. Podem matar­
-me, mas não matam o go­
verno. Poderiam matar 
Chissano, Marcelino dos 
Santos, Chipenda, Guebu­
za, quem sabe Jorge Rebe­
llo, mas a FRELIMO conti­
nuará. Para que possam 
regressar e retomar as clíni­
cas, os consultórios priva­
dos, os escritórios de- advo­
gado, para que as escolas 
voltem a estar nas suas 
mãos, para devolver os hos­
pitais às missões, teriam 
que chamar de novo aqui 
os colonialistas portugue­
ses. E nem assim ... nos der­
rotariam. 

Teriam que trazer de vol­
ta o general Kaulza de Ar­
riaga ... 

- Sim, também o Kaul­
za... Devolver as terras? 
Derrotar o governo da 
FRELlMO? Não, ninguém 
pode fazê-lo. Nem o impe­
rialismo norte-americano. 

• 



IRAQUE 

Como se 
utilizam os 

' petrodólares? 
. Encruzilhada geopoliticamente decisivo, 
onde sumérios. assírios. babilónicos e 6rabes 

implantaram grandes civilizações. -
o pais rejuvenesce-se e avança 

num singular processo revolucion6rio. 
Tendo derrotado as multinacionais e recuperado as riquezas 

do seu sub-solo, os iraquianos querem que cada dinar 
do seu petróleo 

contribua para assegurar ao povo a libertação económica 
e a mudança social. 

O panorama que nos 
oferece o percurso aé­
reo entre Roma e 

Bagdad é de causar impac­
to. A costa italiana do 
Adri~tico, a região jugosla­
va de Dubrovnic, com uma 
multiplicidade de ilhas re­
cortadas sobre um puríssi­
mo azul, formam çste mo­
saico deslumbrante. 

À medida em que avan­
çamos sobre os Balcans e a 
Turquia, sobrevoamos uma 
sequência infinita de imen­
sas elevações geladas e vales 
profundos, onde pitorescas 

aldeias se incrustam desa­
fiantes nas escarpas. Ver, 
panoramicamente, o Mar 
Negro, o Mar de Marmara e 
Istambul já é, por si mes­
mo, um espectáculo pouco 
comum para quem não é 
piloto nem astronauta. 

A planície iraquiana COI· 
tada pelo Eufrates e pelo 
Tigre abre, por assim dizer, 
as portas de Bagdad. 

Não é possível chegar a 
esta histórica cidade sem 
pensar que estamos a pe­
netrar num espaço geográ­
fico . no qual através de mi-

Nt'iva Mureira 

lénios sucederam distintas 
civilizações. A menos · de 
cem quilómetros daqui se 
encontram as ruínas da Ba­
bilónia e no museu do Jta­
que se guardam como te­
·souros os testemunhos de 
sumerinos, assírios, babiló-
nios e árabes. . 

Também é impossível 
evitar que sobre a história 
real se projecte a lenda e a 



mitologia. Como deixar de 
fazê-lo quando aqui mesmo 
ao lado do hotel - onde 
somos atendidos por jovens 
egípcios fugitivos da crise 
económica do seu país, ves­
tidos com coloridos trajes 
tradicionais - o clube noc­
turno se chama "Mil e Uma 
Noites". 

Um ppuco mais adiante 
está a estátua de Ali Bábá, 
com uma serva honrada e 
engenhosa a "matar" dia e 
noite, ano após ano, os 
quarenta ladrões que ha­
viam ocultado numa caver­
na o tesouro dos seus rou­
bos. 

No entanto, a Bagdad de 
hoje pouco tem a ver com 
a mitologia ou a imagem a 
que nos habituou a litera­
tura escapista do colonialis­
mo. Os monumentos islâ­
micos, as mesquitas, os mi­
naretes estão a.li a dominar 
a paisagem urbana. Porém 
o que surpreende nesta ci­
dade -é o clima renovador 
que sacode, com o impulso 

do petróleo, a poeira dos 
séculos. 

Bagdad está-se a moder­
nizar e nesta transformação 
há duas linhas que devem 
coincidir: uma certa fideli­
dade à arquitectura árabe­
-islâmica e a preocupação 
de harmonizar o plano ge­
ral de reformas com o de­
senvolvimento global da 
nação. 

A empresa -que assessora 
a urbanização de Bagdad é 
polaca e é a mesma que ela­
borou o projecto de re­
construção de Varsóvia de­
pois da Segunda Guerra. 

Um dos arquitectos que 
trabalhou na capital polaca 
disse-nos uma vez em Var­
sóvia que a pressão da falta 
de vivendas e o desejo· po­
pular de não ver altera'das 
as características.da cidade 
os havia impedido de apro­
veitar a destruição quase 
total para fazer uma urbe 
inovadora, no estilo de Bra­
sília. Apresentar-se-ia o 
mesmo problema aqui? -

perguntámos a um alto 
funcionário que trabalha 
no projecto de Bagdad. 

- "O problema é distin­
to. Primeiro estamos a mo­
dernizar -Bagdad e não a re­
construí-la. Em segundo lu­
gar, o colonialismo desiJgU­
rou de uma tal maneira a 
nossa cidade com o seu 
propósito de transformá-la 
numa urbe ocidentalizada e 
consumista, que existe uma 
aspiração generalizada de 
que as obras em curso sir­
vam para restaurar, sobre­
tudo nos edifícios públi­
cos, o nosso estilo árabe-i­
slâmico. Vamos melhorar o 
trânsito assegurando qua­
tro grandes vias de acesso e 
circulação e multiplicare­
mos as áreas verdes com 
um adequado aproveita­
mento do rio Tigre. 

Não perdemos de vista 
que somos a capital de uio 
país em processo revolucio­
nário. Evitaremos que o de­
se nvolvimento implante 
aqui os erros das metrópo-



~ les capitalistas. Bagdad é 
cr hoje uma cidade sem polui­
~ ção e não queremos que ~ 

so mude. As indústrias ve­
lhas estão a ser transferidas 
para áreas apropriadas e as 
novas não somente devem 
evitar a contaminação co­
mo também as-segurar aos 
operários as melhores con­
dições de trabalho. Não de­
sejamos uma cidade faraó­
nica de luxo e ostentação," 
-conclui. 

Uma ·sociedade 
modesta 

Um dado surpreendente 
no Iraque de hoje: com o 

. orçamento anual de um 
dos maiores produtores de 
petróleo no mundo, é no 
entanto um país modesto e 
preocupado em empregar 
eficazmente estes recursos. 

Não vimos em Bagdad 
aqueles automóveis "quilo­
métricos" que desperdiçam 
gasolina, nem restaurantes 
sofisticados, nem hotéis de 
luxo. O "Dar-Es.-Saalan" 
onde nos hos~dámos, o 
"Bagdad", o 'Agadir", o 
"Ali' Bábá", são modernos 
e confortáveis mas despro­
vidos de ostentação. 

Para a conferêcia cimeira 
do Movimento de Países 
Não Alinhados de I982 -
que será no Iraque - pen­
sa-se construir um hotel de 

400 quartos no qual fun­
cionará a assembleia e hos­
pedar-se-ão as delegações.. 

Realmente só encontrá­
mos pelas pelas ruas mode­
los de automóveis de três, 
quatro ou mais anos.. Isto 
nos faz recordar Montevi­
déu, a cidade do mundo 
que mais conserva os seus 
velhos canos, ainda que ali 
isto se explique: o Uruguai 
não tem petróleo. 

- "O problema é que a 
importação de um carro 
aqui obedece a regulamen­
tos muito estrictos. Muitas 
vezes demora mais de um 
ano. Pree~ muitos 
papéis e entra-se numa bi­
cha tão longa que desani­
ma," diz-nos um diplomata 
ocidental. 

Na realidade isto não 
ocorre por ac:uo. É o resul­
tado de um processo revo­
lucionário e do seu projec­
to económico. A sociedade 
que encontramos é . essen­
cialmente discreta. Nem ca­
sas aristocráticas nem privi­
légios chocantes. Nota-se 
essa preocupação com a 
simplicidade principalmen­
te a nível do · partido e do 
governo. 

O boom económico de­
sencadeado pelo petróleo 
poderia estar a formar uma 
casta de novos ricos, liga­
dos à exportação e à im­
portação. No entanto o 

controlo estatal do comér­
cio exterior é hoje superior 
a 90 por cento. 

Por outro lado a ampla 
distnõuiçio de licenças de 
importaçfo direct.amente 
às pequenas empresas. est, 
a desestimular a formaçio 
de uma grande burguesia 
compradora. 

Dos quatro mil milhDes 
de dólares de importaçio 
do ano passado, foi muito 
pouco o que escapou aos 
canais do Estado. Convém 
as.mialar que 40,2 por cen­
to destas impomções fo .. 
f'!lJD de bens de capital liga­
dos a grandes p~jectos de 
desenvolvimento económi­
co. 

Quando visitámos Bag­
dad não havia filmes para 
fotografia a cores nem mes­
mo nas lojas especializadas 
em produtos estrangeiros. 

- Descul~nos mas este 
produto não se encontra na 
nossa lista de prioridades, 
explicou-nos o gerentt. 

- Como impedir as con­
tas secretas em bancos suí-
ços? . 

- Olhe, não digo que 
não existam pessoas que 
quiseram abrir contas na 
Suíça. Mas devem andar 
muito ocultas., muito ~ 
aetas. Se o governo as des­
cobre o castigo smi muito 
seveso, confidencia-nos o 
representante de uma em­
presa europeia que partici­
pava na fena internacional 
realizada em Bagdad no 
ano passado. 

Esta não é a realidade de 
outros países do Golfo cu­
jos governantes perderam a 
cabeça com as divisas do 

. petróleo e dissipam-nas nos 
centros noctwnos ociden­
tais ou investem-nas nos 
Estados Unidos ou na Eu-
ropa. . 

- Não se esqueça que 
nós não temos .. cheiques", 



somos um país ret"olucio­
nário - lembra-nos um jor­
nalista iraq oiano com 
quem comentávamos o epi­
sódio. 

( J, pl.11111, 
,1,· ,1,·,,·tl\olvimeoto 

A austeridade é uma das 
características assenciais do 
actual regime, dirigido pelo 
grupo mais representativo 
do Partido Árabe Socialista 
Da'th, que assumiu o poder 
em 1968. 

Desde então o país atra­
-vessa um àgido projecto de 
reconstrução nacional To­
dos os recursos disponíveis 
são canalizados para esta 
meta mediante a planifica­
ção, elemento básico do so­
cialismo. 

O Plano Quinquenal vi­
gente prevê um investimen­
to superior a 36 mil mi­
lhões de dólares. Em 1977 
o investimento público foi 
da ordem dos 8 milhões. 
Três mil para a indú.rtna e 
o resto dinnõufdo entre a 
agricultura, os transportes 
e a construçlo. A tua de 
crescimento eoon6mico foi 
de quase 1 O por cento e o 
investimento público em 
àreas de interesse social 
cresceu, entre 1967 e 
1974, num ritmo impres­
sionante: educação 146 por 
oento; setviços sociais 452 
por cento, infonnação e 
cultura 1030,8 por cento e 
serviços sanitários 251,6 
porcçruo. 

O Iraque está hoje a ca­
minho de uma rápida in­
dustrialização. Petroquími­
ca, cimento, têxteis, fertili­
zantes, processamento de 
óleos vegetais, montagem 
de tractores e veículos, e 
um gigantesco' plano de 
obras públicas que cobre 
todo o país, inclusivamente 
o Kurdistão. 

Esta região que até há 

A preservação da aiquitectura islâmica é uma das metas dos planos 
urbanísticos de Bagdad. 

pouco foi o cenário de uma 
rebeliã'.o- que contou com 
wn evidente apoio do im­
peóalismo, hoje está tran­
quila e integrada no traba­
lho nacional. Quando visi­
támos Bagdad, voltava- do 
Kurdistão um grupo de 
parlàmentares suíços que 
permanecera uma semana 
entre os kurdos, encontran­
do-os no seu melhor mo­
mento de integração na co­
munidade iraquiana. 

O Oitavo Congresso do 
Partido Ba'th, que inspirou 
ideologicamente o actual 
Plano de Desenvolvimento, 
colocou ênfase especial na 

ampliação dos recursos es­
tatais destinados à educa­
ção, saúde e habitaçífo, as­
sim como no controlo de 
todos os projectos econó­
micos por parte do Partido 
e das organizaçÕeS ,operá­
rias. O ensino é gratuito in­
clusivamente na universida­
de e encontra-se em cons­
trução uma rede hospitalar 
de nível internacional. Mui­
tos médicos iraquianos que 
estavam a trabalhar nos Es­
tados Unidos ou na Europa 
ocidental voltaram ao seu 
país. 

Existe uma estreita vin­
culaçlío entre a educação e 



:: os planos de desenvolvi-
5- mento. Quando se elabo­
f ram os planos quinquenais, 

- os ministérios enviam ao 
Ministério da Planificação a 
sua previsão de necessida­
des para os anos vindouros. 
As universidades são orien­
tadas para atender estes pe­
didos. Se é necessário re­
força-se-lhes o orçamento 
ou transferem-se estudan­
tes de uma faculdade a ou­
tra. com bolsas do governo. 

Os avanços 
da reforma agrária 

O a umemo do poder 
aquisitivo da populaçlo e 
os subsídios aos alimentos 
aumentaram enormemente 
a procura. Apesar do Ira­
que ser virtuahnente um 
país autosuficiente em pro­
dutos agrícolas - já o era 
nos tempos da Mesopotâ­
mia - foi necessário au­
mentar o volume de impor­
tações de carne e trigo, 
procedentes da Austrália e 
também da Argentina. 

Com os avanços da Re­
forma Agrária, o governo 
espera restabelecer a auto­
suficiência agrícola. Gran­
des projectos estão a ser 
executados para aumentar 
a produção de carne bovi­
na, aves e ovos. Os traba­
lhos de irrigação avançam 
com êxito e a mesma alcan­
çará um grande impulso 
quando estiver concluído 
um canal de 156 quilóme­
tros a unir o Tigre ao Eu­
frates. 

A Reforma Agrária está 
longe de ter alcançado a 
sua meta definitiva. Porém, 
é inegável que já transfor­
mou em grande medida as 
relações de produção no 
campo. 

Dos 58 milhões de hecta­
res de terras cultiváveis, 28 
já estão a ser trabalhadas 
sob forIJJa cooperativa e 

mais de seis milhões per­
tencem a fazendas do esta­
do ou estão a ser explora­
das colectivamente pelos 
camponeses. 

Para travar o êxodo rural 
estão a ser criadas em mui­
tas regiões polos agro-in­
dustriais, com a melhoria 
simultânea dos serviyos 
públicos e com a criação de 
novos empregos. 

A emigração para as cida­
des é desencorajada me­
diante projectos que dotam 
toda a aldeia, incluindo as 
das regiões mais distantes, 
de serviços públicos essen­
ciais e inclusivamente, com 
telefone e televisão a cores. 
As universidades estão a di­
versificar as sedes das suas 
faculdades de modo a aten­
der também o interior da 
República. 

No entanto, o Iraque en­
frenta sérios problemas, 
quer os remanescentes dos 
velhos tempos, quer os que 
surgiram com o próprio 
processo de desenvolvimen­
to. O país dispõe de um 
único porto internacional e 
quando este consegue ma­
nipulár toda a carga que 
chega, o engarrafamento se 
produz nas estradas. Gran­
des obras de infraestrutura 
estão em curso no sector 
dos transportes, mas ainda 
levará algum tempo até que 
o Iraque disponha de uma 
rede de portos, aeroportos 
e estradas adequadas ao seu 
ambicioso projecto de de­
senvolvimento económico. 

A batalha da História 

~ evidente que tudo isso 
seria impossível sem duas 
condições fundamentais: 
primeiro, uma revolução, 
segundo, o petróleo. 

Ter petróleo, porém, não 
significa necessariamente 
que os seus benefícios che-

guem ao povo. No caso do 
Iraque a participação dos 
recursos petrolíferos em in­
vestimentos públicos é 
enorme. mas foi necessáno 
primeiro recuperar esta ri­
queza das mãos das rnuiti­
nacionais. 

A participaçlio petrolífe­
ra no orçamento nacional 
subiu de 17 ,7 por cento até 
75,6 por cento em 1974. 
Actualmente atinge cerca 
de 90 por cento e está a 
produzir 94 por cento das 
divisas. 

A história da luta do Ira­
que contra os monopólios 
petrolíferos europeus e 
norte-americanos está ínti­
mamente ligada ao seu pro­
ceS50 revolucionário e por 
isso assinalávamos que, pa­
ra que as riquezas sejam ca­
nalizadas rumo ao povo, é 
necessário, além do petró­
leo, uma revolução. 

- Os números - precisa 
o Ministério da Planifica­
ção - demonstram clara­
mente a importância cco­
n6mica, financeira e mone­
tária das receitas obtidas 
pelo Iraque na exportação 
do seu petróleo, que antes 
da nacionalização era feita 
por monopólios estrangei­
ros. Ao controlarem esses 
recursos, as empresas esta­
vam então em situação de 
influir directamente sobre 
o Plano Nacional de Desen­
volvimento, executar pro­
jectos industriais, agrícolas 
ou de outra natureza, in­
fluenciar o Orçamento do 
Estado e por conseguinte 
os serviços públicos de na­
tureza educacional, sarutá· 
ria ou cultural. Do mesmo 
modo, por intermédio da 
balança comercial, os mo­
nopólios podiam influir no 
programa geral das expor· 
tações e das obrigações do 
Iraque face a Estados e or­
gimismos estrangeiros. 

Não vamos aqui recordar 



a luta do~ iraquianos pela 
recuperação do seu petró-
1 eo. Assinalemos apenas 
que foi uma batalha dura e 
longa do actual regime 
ba'thista. 

Dois grandes passos, en­
tre outros, marcaram esta 
batalha: o decreto de na­
cionalização do Lo de Ju­
nho de 1962, quando expi­
rou um ultimato do gover­
no às empresas estrangeiras 
e Outubro de 1973, quan­
do os interesses norte-ame­
ricanos, os da Royal Dutch 
e os da c~mpanhia G~ulben­
kian foram transferidos pa­
ra o Estado, em plena guer­
ra do Sinai. 

Assim, mais de 85 por 
cento de todas as etapas de 
extraçãp, processamento é 
comercialliação do petró­
leo iraquiano ficaram nas 
mãos do Estado. "A bata­
lha em q11e nos lançámos 
contra as compitnhias pe­
trolíferas," declarou o pre­
sidente Altmad Hassen Al­
-Bakr, foi uma dessas que, 
a justo título, se chamam 
de batalhas da História. 

O governo iraquiano co­
nhecia perfeitamente as im­
plicações internacionais da 
iniciativa que tomava. Não 
somente tomaram-se medi­
das para aumentar a eficá­
cia das empresas nacionali­
zadas como também ·se for­
taleceu a defesa dos preços 
do produto através da 

OPEP, organização da qual 
o Iraque é um dos princi­
pais membros. 

Oleoductos, refinariai; 
e petroquímica 

Por outro lado, pela pri­
meira vez os árabes usaram 
esta riqueza a favor da sua 
causa, como arma de guer­
ra e este é um êxito ql!-e em 
grande parte se pode atri­
buir ao Iraque. "Fomos 
nós, recorda o vice presi­
dente do Conselho da Re­
volução, Saddam Hussein, 
os primeiros a lançar a pa­
lavra de ordem de utiliza­
ção do petróleo como uma 
arma de guerra, antes da 
guerra e em plena guerra. E 
o fizemos sa-iamente, co­
meçando por aplicar ilne­
diatamente esta política." 

Os iraquianos não pre­
tendem ser somente produ­
tores e exportadores de 
petróleo bruto. O Oitavo 
Congresso Regional do Par­
tido Ba'th tinha já feito es­
ta preciSlo: "Uma política 
económica baseada na ex­
portação de petróleo bruto 
é retrógrada e não corres­
ponde às ambições nacio­
nais árabes. Não nos pode 
a~egurar uma posição de 
influência na política pe­
trolífera mundial." 

Todo um projecto de in­
dustrialização petrolífera 
está em marcha desde en-

A protecção à pequena empresa é uma das preocupações da 
política económica do Iraque. 

tão. Um oleoducto de 665 
quilómetros ligou os dois 
sectores produtivos, do 
norte e do sul Outro cana­
liza o petróleo de Kiru.k até 
ao Mar Mediterrâneo atra­
vés da Turquia. Um porto 
de águas profundas capaz 
de receber petroleiros de 
mais de 120 mil toneladas 
está em construçlfo no Gol­
fo Arábico. 

Gigantescos navios foram 
comprados para a empresa 
estatal Companhia Iraquia­
na de Petroleüos, fundada 
em 1972 e novas refinarias 
foram agregadas às já exis­
tentes. 

Tudo isso conflui numa 
poderosíssima indústria 
petroquímica prestes a en­
trar em pleno funciona­
mento e que assegurará a 
maior participação do país 
nos benefícios dos seus 
hidrocarburantes. 

O não-alinhamento 

Na recente cimeira dos 
países árabes em Tripoli, a 
delegação iraquiana assu­
miu uma posição de princí­
pios que, embora incom­
preendida pçlos demais 
países da Frente da Rejei­
ção, foi rotulada de "extre­
mista" pela imprensa mul­
tinacional. 

Seria mais justo di1.er 
que foi uma atitude fiel à 
linha ideológica e política 
da revolução iraquiana: to­
tal apoio à causa palestinia­
na e ao processo de liberta­
ção económico e social des­
te vasto conglomerado de 
povos que é o Mundo Á:ca­
be. 

No entanto, não é só no 
campo árabe que os ira­
quianos actuam desta me­
neira. A posição do seu go­
\'emo no Movimento de 
Países Nlo Alinhados o de­
monstra: "Apoiamos a po­
lítica ele não-alinbaJDl'nto 



_ com todas as nossas forças. =- Realil.3.IIlos esforços decidi­
~ dos para aumentar a in-

- fluência dos países não-
-alinhados e para aprofun-
dar esta poUtica no plano 
internacional. O não-ali­
nhamento é uma política 
séria, indispensável para a 
consolidação da paz e esta­
bilidade no mundo e para 
permitir aos povos que as­
cendem à independência 
uma melhor defesa da sua 
liberdade", declarou o pre­
sidente Al-Bark E precisou 
os pontos chaves desta po­
ütica internacional: "O go­
verno revolucionário do 
Iraque tem levado adiante 
com firmeza a sua política 
de oposição ao colonialis­
mo, ao imperialismo e ao 
apartheid. Tem apoiado, 
por todos os meios à sua 
disposição, todos os movi­
mentos de libertação no 
mundo e a luta contra a 
discriminação racial." 

A orientação das relações 
económicas do Iraque no 
sentido de consolidar o seu 
intercâmbio com os países 
socialistas e do Terceiro 
Mundo é um aspecto objec­
tivo desta política. "Só re­
corremos aos países capita­
listas industrializados quan­
do os nossos ambiciosos 
planos exigem uma tecno­
logia especial que somente 
neles pode ser encontrada. 
Preferimos sempre países 
que, como o nosso, tentam 
sair da dept:ndência", escla­
receu-nos Borham Moha­
med Nury, um alto funcio­
nário do Ministério do Co­
mércio. 

Dentro desta ori~ntação 
o Iraque está a aumentar 
muito os seus contactos 
com os países em desenvol­
vimento. Delegações suas 
tem visitado vários países 
latino-americanos; O pais 
compra '1eeps" na fudia, 
maquinaria de médio porte 

no Paquistão, veículos no 
Brasil, produtos manufac­
turados na Turquia. 

"Vejam, diz-nos Nury, o 
campo de intercâmbio com 
os países em desenvolvi­
mento é imenso. Poder­
-lhe-ia dar mwtos exemplos 
mas só comentarei o mais 
recente; a compra dos 
"jeeps" à fndia nos permi­
tiu reduzir a nossa depen· 
dência dos países capitalis­
tas industrializados em ma­
téria de transportes, ao 
mesmo tempo em que am­
pliamos o nosso intercâm­
bio com povos que, como 
o nosso, buscam a gia 
emancipação económica." 

Os funcionários iraquia­
nos ligados ao comércio ex­
terno com os quais conver­
sámos, manifestaram sem­
pre uma grande preocupa­
ção em ampliar os vínculos 
económ ico-; e culturais 
com a Ásia, África e Amé­
rica Latina. Receberam 
com satisfação a presença 
de alguns países latino­
-americanos na Feira Inter­
nacional de Bagdad, projec­
tam enviar delegações à 
América Latina e conside­
ram um passo importante o 
facto da sua empresa de 
a viação estar a estender 
brevemente as sua! linhas 
ao México. 

A recente visita do vice­
-presidente do Conselho de 
Estado de Cuba ao Iraque 
foi saudada como uma pro­
va do "desejo de ambos os 
países em robustecerem as 
suas ligações em benefício 
da construção socialista 
que realizam." Numerosos 
acordos no campo da coo­
peraçlfo técnica, industrial 
e financeira foram assina­
dos. Alguns destes acordos 
firmados por Carlos Rafael 
Rodriguez e Najih Moham­
mad Khalil, Ministro ira­
quiano da Indústria e Co­
mércio, relacionam-se com 

o desenvolvimento da in­
dústria açucareira. 

Passado e presente 

Ao mesmo tempo que 
constroem gigan1escos 
oleoductos, terminais marí­
timos, imensos complexos 
industriais, reformam Bag­
dad e modernizam a vida 
do pais no contexto de 
uma revolução vitoriosa, os 
iraquianos nã"o se esquecem 
sa sua história e tomam-na 
sempre como ponto de re­
ferência . 

Neshua, formada num 
curso de espanhol de qua­
tro anos, leva-nos a visitar 
um parque público de Bag­
dad, a reprodução dos jar­
dins suspensos da Bibilónia 
construídos antes de Cristo 
pelo rei Nabucodonosor 
para conservar o amor de 
uma camponesa da mon­
tanha que não conseguia 
adaptar-se à planície meso­
p0tãmica. Também existe 
ali uma reprodução do Có­
digo de Hamurabi, que pe­
los seus avanços políticos e 
sociais, hoje, milénios ma.is 
tarde, ainda não é aplicado 
em muitas partes do mun­
do. 

Não é por casualidade 
que o espaço geográfico 
iraquiano foi o berço de 
grandes experiências huma­
nas: sumérios, assírios, ba­
bilónios, árabes. Através da 
história foi uma encruzilha­
da vital das correntes da ci­
vilização e da cultura. Pela 
sua posição geopolítica 
sempre jogou papéis de 
protagonista na história. 
Integrados na vanguarda do 
Mundo Árabe, os iraquia­
nos orgulham-se da revolu­
ção que estão a realizar e 
evocam o seu passado co­
mo uma referência que es­
timula e apoia novos avan­
ços. 

• 



ISRAEL 

Resposta 
sem 

surpresas 

O impasse em que se debatem as negociações egípcio-israelitas era prei,i­
sluel. No Médio Oriente. qualquer acordo que exclua os palestinianos. e 
não contemple a prévia evacuação dos territórios árabes ocupados. está 

POUC AS semanas de­
Pois da viagem do 
Presidente Amuar El 

Sadat a Israel, esse gesto es­
pectacuJar começa a desin­
tegrar-se. Montada em Wa­
shington com o objectivo 
de dividir os árabes e debi­
litar a sua posição política 
e militar, essa operação ne­
cessitaria pelo menos, para 
uma mera aparência com 
êxito, de dois requisitos 
prévios: concessões de fun­
do, do governo israelita e, 

condenado ao fracasso. 
, Que acontecerá agora? 

pelo menos, uma certa im­
parcialidade dos Estados 
Unidos. 

Não era necessário ser 
advinho para antecipar o 
fracasso dessa iniciativa. 
Seguramente Menhamen 
Beguin não pensaria passar 
à História como um gover­
nante que, por amor à jus­
tiça internacional, sacrifica-' 
ria os interesses e os objec­
ti vos expansionistas de 
Israel. Mas se, por uma des-

sas contradições da vida 
pública, tivesse tentado fa. 
zê-lo, não teria encontrado 
para isso a menor possibili· 
dade interna. Do mesmo 
modo, o Presidente Carter 
ainda que o desejasse - e 
não há nenhum indicio de 
que realmente o desejara -
nunca poderia tomar ne­
nhuma iniciativa no Médio 
Oriente que contrariasse o 
imenso "lobby" sionista 
nos Estados Unidos. 

Por outro lado, nenhum 



~ governo árabe, nem os mais 
f reaccionários como os de 
~ Arábia Saudita e Jordânia, 

poderia aceitar um acordo 
com Israel sem que este 
evacuasse, sem condições, 
os territórios que ocupou 
na guerra de 1967 e defe­
nisse o reconhecimento de 
Estado Palestiniano lnde­
pendente. 

Desde o princY 1pio <hts ne­
gociações, Israel deixou 
muito claro, que a exigên­
cia árabe era inaceitável. O 
plano do primeiro-ministro 
Menharnen Beguin demons­
trou-o e, por isso, o pouco 
e irrevelante que concedeu, 
foi o suficiente para provo­
car uma tempestade inter­
na e levantar a oposição 
dos principais grupos polí­
ticos e militares do País. 

Assinala-se que Beguin 
não enganou ninguém. Ao 
apresentar o seu projecto 
no Parlamento, proclamou 
enfaticamente: "Este é um 
plano Sionista". E é. 

Em resumo, o que se ofe­
recia aos palestinianos da 
margem Ocidental do Jor­
dão era uma autono111ia ad­
ministrativa e cheia de con­
dicionamentos e, o mais 
grave: sob a ocupação mili­
tar do exército israelita. 

"Ofereceu-nos menos di­
reitos que, os que a África 
do Sul cQncede aos negros. 
A Suazilândia têm mais di­
reitos, do que, os que tería­
mos com este plano." 
declarou Arafaat. 

Os colonatos 

No entanto no Sinai, a 
exigência da desmilitaáza­
ção era um condicionamen­
to que nenhum governante 
egípcio, incluindo Sadat, 
poderia aceitar. Seria alie­
nar direitos milenários so­
bre territórios tão egi.pcios 
como as pirâmides ou o 
Delta do Nilo. 

O estatuto da autonomia 
que o governo de Madrid 
outorgou à Catalunha e ao 
país Basco é seguramente 
menos restritivo que o pla­
no Beguin para a Cisjordâ­
nia. Note-se que as diferen­
ças geográficas e históricas 
são absolutas. As terras que 
hoje Israel reclama como 
suas, foram ocupadas rnili­
tannente apenas há dez 
anos. Os palestinianos e os 
árabes em geral nunca acei­
taram essa ocupação. A Co­
munida de internacional, 
(através das Nações Uni­
das), convidou Israel repe­
tidas vezes a evacuar esses 
territórios. Propor um 
acordo "pacífico" com ba­
se na perpetuidade dessa 
ocupação, é hoje, mais que 
uma ofensa aos árabes, um 
desafio à consciência inter­
nacional. 

No seio do próprio go­
verno, a oposição e sabota­
gem ao plano, começaram 
imediatamente depois da 
sua aprovação. Se bem que 
se prometera aos palestinia­
nos que dentro de 20 anos 
poderiam opinar sobre a ju­
risdição do território ac-

· tu alme n te ocupado por 
Israel, Moshe Dayan, Minis­
tro dos Negócios Estrangei­
ros, foi categórico ao decla­
rar, que de maneira nenhu­
ma o exército israelita 
abandonaria a Cisjordânia 
Outro "falcão" do gover­
no, o general Ariel Sharon, 
actuaJ ministro da Agricul­
tura apresentou um projec­
to que cria novos colonatos 
judios nas regiões ocupa­
das. 

A comunidade judaica de 
um colonato planeado na 
GaJilleia, já tinha tomado a 
decisão de trocar o nome 
de "K.ibbutze Frud" pelo 
de "Amuar el Sadat". En­
tretanto o próprio primei­
r<;>-Ministro Beguin reserva­
va para si, uma dessas coló-

nias na região de Ya.mit, na 
perifria da faixa de Gaza, 
uma quinta em que pensa 
residir quando se i:etirar da 
política ao completar 70 
anos de idade. 

A decisão oficial sobre a 
proposta do general Sharon 
foi típica da conduta do 
governo: .rejeitou a criação 
de novos colonatos mas de­
terminou a ampliação dos 
já ~xistentes. o próp~o Sa­
dat, tão complacente com 
os seus amigos de Telaviv. 
teve que manifestar a sua 
discordância. •(o governo 
egipcio - decrara uma nota 
oficiosa do Cairo - julga 
que esta política (criação 
de novos povoados em ter. 
ritórios árabes ocupados) 
não serve de modo nen­
nhum aos actuais esforços 
de paz e põe em d6vida a 
seriedade e a sinceridade 
dos israelitas neste esfor­
ço". 

As ambiguidades 
de Carter 

Uma das cartas de triun­
fo com que contava o pre­
sidente egípcio, desvane­
cia-se assim pela atitude in­
tolerante do governo israe­
lita. Mas não seria dideren­
te nem menos desencoraja­
dora a atitude do governo 
norte-americano, com o 
qual desde o início deste 
infeliz episódio proclamava 
contar o Presidente Sadat. 

Poucos mandatários nor­
te-americanos terão sido 
tão ambíguos como o Presi­
dente Carter nas suas decla­
rações sopre o Médio 
Oriente. "E um amador 
que não pode manter uma 
opinião, e muda com uma 
velocidade espantosa", de­
clarou o líder da Orgarüza­
ção para a Libertação da 
Palestina. 

Desde a sua declaração 
de apoio a uma "entidade 
palestina", forma elíptica 



Sadat: o frncasso de uma política de capitulação. 

de adrruttr um estado pales­
tiniano independente, até à 
sua recente receita de uma 
Pátria palestina ligada ã 
Jordânia em federação ou 
confederação muito estrei­
ta - naturalmente sem 
OLP e consequentemente 
sem Arafat - Jinuny Car­
ter dançou segundo a músi­
ca. 

Na verdade, actua de 
acordo com as circuntân­
cias, mas de nenhum modo 
se afasta da 'linha de total 
apoio a Israel. A soa adesão 
entusiasta ao plano de Se­
guin é típica dessa fidelida­
de. Também neste caso Sa­
da t considerou que as de­
clarações da Carter não aju-
uavam aos seus esforços em 
prol da paz. Ainda ·assim 

fez o possível e o impossí­
vel para que Carter lhe con­
cedesse 50 minutos em 
Asuam para uma reunião 
que em nada mudou a posi· 
ção norte-americana. 

E então, o clima de eufo­
ria da imprensa oficial do 
Cairo e os meios informati­
vos capitalistas de todo o 
mundo foi de desvanecen­
do. Tanto Sadat como Se­
guin, recomeçaram a recri­
minar-se mutuamente 
transferindo para os Comi­
tés Políticos e Militares 
criados na conferência de 
Isrnailia, as análises para os 
problemas que não podem 
ser solucionados a alto-ní­
vel. Este é um velho hábito 
parlamentar: quando não 
há solução para um proble-

ma envia-se o mesmo para 
uma comissão que em geral 
o sepulta dissimuladamen­
te. 

O que não deixa dúvidas 
é que, o chamado "Grande 
acordo de paz" pelo qual 
Sadat e Beguin ganharam o 
direito a muitas caricaturas 
de revistas do mundo, está 
a enfrentar dificuldades 
que já não podem ser ocul­
tas. 

U~1 ACORDO FRUSTRA­
no 

:-.ada do que aconteceu 
poderia constituir uma sur­
presa a menos que se qui­
ze sse transformar num 
"Vaudeville" um dos pro­
blemas mais complexos e 
profundos dos nossos tem­
pos. 

E por ter essas caracterís­
ticas é que não seria possí­
vel imaginar que por detrás 
do gesto de Sadat e do sor­
riso de Beguin houvesse al­
go mais do que uma tenta­
tiva aventureirista de um 
acordo de paz. Do mesmo 
modo é impossível imagi­
nar um acto político e di: 
plomático dessa magnitude 
englobando dois governos, 
hoje bastante dependentes 
dos Estados Unidos, sem a 
responsabilidade direita da 
Casa Branca. 

Sadat já disse que agiu 
segundo as sugestões que 
Carter lhe mandara pelo 
seu próprio punho. 

Talvez o governo egíp­
cio, por ingemiidade ou de­
masiada confiança nos seus 
novos amigos, entrou nes­
sas tentativas sem uma aná­
lise adequada do seu desen­
volvimento, mas não se po­
dia esperar o mesmo da 
diplomacia norte-america­
na. Ainda que tivesse moti­
vos para confiar que pode­
ria impor a Sadat uma paz 
negociada, segundo o mo­
delo norte-americano, é im-



ã pensável que a diplomacia 
~ de Washington não estives-
e. se informada da posição 

palestiniana e dos demais 
países árabes. 

Em suma: Washington 
não podia desconhecer que 
nenhuma paz no Médio 
Oriente será efectiva sem 
os palestinianos, sírios e os 
países árabes progressistas 
como a Argélia, Iraque, Lí­
bia e o Yemen do Sul. 

E porquê terá preparado 
e estimulado as negocia-· 
çóes directas e egípcio-is­
raelitas se não desconhecia 
a invalidade de um acor­
do? Estariam Sadat e Be­
guin comprometidos a ce­
lebrar uma paz em separa­
do com a devolução do Si­
nai , desmilitarizado ou 
ocupado por forças inter­
nacionais, com a continua­
ção do domínio militar 
israelita na Cisjordânia e no 
Go]an? 

E se era esse o preço du­
ma paz negociada porque 
não resultou com êxito? 

As reacções árabes 

Mu1tos aspectos desLe es­
tra nh o episódio conti­
nuam, e continuarão por 
muito ~mpo desconheci-

dos. Ainda não se tem in­
formações sobre lls verda-, 
deiras reacções das Forças 
Armadas egipcias no mo­
mento de tomar conheci­
mento do alcance das con­
cessões do governo. Nas vá­
rias capitais do Médio­
-Oriente especula-se que 
uma paz _em separado entre 
Israel e Egipto era a meta 
dessas negociações blo­
queadas por uma dupla 
oposição. A do exército 
egipto e a de quase todas as 
nações árabes. 

A resistência das Forças 
Armadas egipcias foram 
bastante estimuladas pela 
unidade do Mundo árabe 
contra a capitulação. Car­
ter considera que a Arábia 
Saudita e a Jordânia apoia­
ram a actuação do presi­
dente Sadat, mas na verda­
de esse facto parece não ter 
passado de uma solidarie­
dade verbal que não signifi­
cava uma mudança de posi­
ção frente à crise do Mé­
dio-Oriente. O rei Hussein 
elogiou a coragem do seu 
colega egipcio mas adver­
tiu-o que qualquer acordo 
no Médio-Oriente sem a re­
tirada israelita dos territó­
rios, árabes ocupados, seria 
sumamente precário e não 

isra.elit.a: ponta de lança de um cxpan~oni)mo 

podia contar com o apoio 
do seu governo. 

Por outras palavras: A so­
lução que a Jordânia pro­
punha não era a fórmula 
elaborada pelo governo 
-israelita com o apoio nor­
te-americano. 

Também os suaditas, ain­
da que, com expressões 
elogiosas ao gesto de Sadat, 
deixaram muito claro as 
suas exigências de uma so­
lução que não era precisa­
mente a que estava ser en­
caminhada. O principe her­
deiro suadita Fahd Ben Ab­
del Aziz, muito conhecido 
pelas suas ternuras "pró­
-norte-americanos", contes­
tou, com aspereza uma de­
laração balofa e falha de 
realismo político, do asses­
so r de Carter, Zbignieu 
Bneziaski segundo o qual 
as negociações Sadat-Be­
guin significaram um adeus 
à Ol.P ("By, By, OLP") ''O 
povo palestiniano - decla­
rou o Príncipe Fahd - ele­
geu a OLP para assumir res-. 
ponsabilidade do sua repre­
sentação e isso f~i aprova­
do pelo Estados Arabes. O 
próprio rei Hussein foi o 
promotor da resolução da 
conferáncia de cúpula de 
Rabat em 1974 que reco­
nheceu a OLP como a au­
têntica representante do 
Povo da Palestina. Não vejo 
actualmente nenhuma dife­
rença entre os palestinianos 
que vivem na Cisjordânia, 
Gaza ou no exterior." 

Rejeição à capitulação 

Se esta foi a posição da 
Arábia Saudita, base opera­
cional dos Estados Unidos 
no Mundo Árabe, que não 
dizer das atitudes das imen­
sas correntes progressistas 
desse conglemorado esta­
dos árabes. Desde a visita 
de Sadat à Jerusalém ocu-



Segundo o "Plano Beguin" as tropas sionistas devem pannanecer nos territórios árabes ocupados. 

pada, sucedem as manifes­
tações de rejeição à capitu­
la~ão. Os intelectuais ára­
bes opiniam contra, os sin­
dicatos portuários boico­
tam os barcos e aviões 
egípcios, em todos os por­
tos e aeroportos árabes, es­
tudantes e nacionalistas e 
revolucionários chamam à 
resistência e a luta. 

Apesar das vacilações de 
alguns e contradições de 
outros, uma vasta frente 
anticapitulacionista conso­
lida-se no mundo árabe. O 
presidente Bumedien, visita 
o Yemen do Sul, e um se­
manário governamental de 
Aden, Al-Zuari disse que os 
dirigentes dos- dois paJ ises 
analisaram "a continua 
submissão do presidente 
egípcio telectuais árabes 
opiniam contra, os sindica­
tos portuários boicotam os 
barcos e aviões egY 1pcios, 
em todos os portos e aero-

portos árabes, estudantes e 
nacionalistas e revolucioná­
rios chamam à resistência e 
a luta. 

Apesar das vacilações de 
alguns e contradições de 
outros, uma vasta frente 
anticapitulacionista conso­
lida-se no mundo árabe. O 
presidente Bumedien, visita 
o Yemen do Sul, e um se­
manário governamental de 
Aden, AJ..Zuari disse que os 
dirigentes dos dois países 
analisaram "a continua 
submissão do presidente 
egípcio aos planos sionistas 
e imperialistas" e discuti­
ram uma estratégia para en­
frentar a situação criada. 

Em Beirute o conselho 
Central do Movi1.m:nto Na­
cionalista Libanês reafirma 
a sua confiança em que o 
''povo egípcio derrotará a 
política capitulacionista de 
Sadat". 

O Diário iraquiano "AI 
Tawrah" o mais influente 
do país, disse que as nego­
ciações de Sadat são inacei­
táve~ e advertiu que "a Na­
ção Arabe é invencível por· 
que jamais aceitará uma 
denota." 

A agência palestiniana de 
notícias "Wafa" assinalou 
que "o povo palestiniano 
está determinado a enfren­
tar as ridículas e inst.1tuo­
sas propostas, que não são 
mais que a transformação 
em sugestões específicas 
dos princípios colonialistas 
de Beguin e seus patrões 
norte-americanos." 

No Kwait, o governo ma­
nifestou a sua desaprova­
ção categórica, às mesmas 
propostas. Abdul Aziz Hus­
seim, Ministro do Estado 
disse que para o Kwait ''a 
organização para a liberta­
ção da Palestina OLP é a 
única representante do po­
vo palestiniano.'' 



43 Denunciando o que cha­
~ mam "a traição de Sadat", 

i,!j ~ontinuam as manifesta-
9ões de massa na Líbia. En­
tretanto nos territórios 
ocupados, os alcaides e to­
das as organizações popula­
res opõem-se ao plano de 
Beguin. 

Numa demonstração· de 
apoio à luta árabe. o gover­
no dos Emiratos, decidiu 
ampliar 15 novas empresas 
à lista negra das compa­
nhias que mantem vínculos 
comerciais com Israel. 

Em Beirute, Yasser Ara­
fat foi o principal orador 
dum grande acto público 
em honra da causa palesti­
niana. 

Ao seu lado estava o dr. 
Habbashe, o mais radical 
dos dirigentes palestinia­
nos, quem reiterou o seu 
apoio à unidade das organi­
zações revolucionárias do 
seu País. 

No seu discurso Arafat 
disse: ''Combateremos até 
à morte para libertar a Pa­
lestina. E para isso estamos 
preparados a oferecer mi­
lhares de centos de milha-

res de mártires. A revolu­
ção palestiniana nunca cai­
rá de joelhos, nunca se ar­
rastará, há-de combater até 
à morte ou à ,itória. 

() í11111111 

Quais serão os tfosdobra­
memos futUrOS .;.. .\>Luo~âO 
do Médio-Oriente? Ainda 
é cedo pnra dizer. Qualquer 
que sejam os novos passos 
de Carter Sadat e Seguin 
deve-se contar com um fac­
tor fundamental que é a 
unidade árabe. 

Tudo indica que este epi­
sódio está a esvair-se e pa­
rece inevitável um fracasso 
da chamada "gestão Sa­
dat ". Não seria de estra­
nhar que amanhã o presi­
dente egípcio voltasse a to­
mar o microfone da rádio 
de Cairo, que ocupa com 
tanta frequência, para dizer 
que fez o sacrifício máxi­
mo, que se poderia pedir a 
um dirigente árabe, quer 
dizer, tratar dum acordo 
com Israel, mas que os diri­
gentes deste país não en 
tenderam a grandeza do 

C.ena da acção repressiva das forças de ocupação, na Cisjordânia 

seu gesto. Buscará assim 
reencontrar o apoio do~ 
árabes, proclamando-se 
uma espécie de 11\lÍrtir u:1 
sua causa. 

Como temos analisado, 
pormenorizadamente na 
edição anterior da nossa re­
vista a atitude do presiden­
te Amuar El Sadat não foi 
improvisada, nem consti­
tuiu um mero gesto de es­
pectacularidade política. 

Foi pelo contrário o co­
rolário de um largo proces­
so de negação da experiên­
cia nasseriana, de afasta­
mento ãs aspirações das 
massas árabes e de aliança 
com os sectores mais reac­
cionários árabes e ociden­
tais. 

Nenhuma mudança tácti­
ca frente a Israel ou à polí­
tica norte-americana para o 
Médio-Oriente resultará 
efectiva se o Egipto não 
procura o seu caminho na 
linha da revolução árabe. 

Serão os egípcios, talvez 
um futuro muito próximo, 
os que terão a palavra final. 

• 
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A julgar somente pelo 
tom das declarações 
públicas, estilo e ênfa­

se, um observador inadver­
tido relativamente à políti­
ca externa norte-americana 
impressionar-se-á pela novi­
dade da perspectiva da Ad­
ministração de Carter face 
à África Austral. 

Kissinger tinha realçado 
os interesses tangíveis aos 
Estados Unidos, procurava 
alianças com "inimigos" 
ideológicos para avançar, 
ou pelo menos proteger es­
ses interesses, e operava 
com uma diplomacia hábil, 
manipuladora e secreta, 
calculadamente ambígua. 
A administração Carter pa­

·rece expor agora, uma vez 
mais, os ideais e princípios 
norte-americanos: diploma­
cia aberta com vista a ob­
jectivos claramente delinea­
dos e tomada de decisões 
por concenso. 

Mas na realidade o que 
sucede é um retomo ao uso 
activo da ideologia e das 
técnicas de vendas para ma­
nejar os intere~s poüticos 
e económicos. E o mesmo 
princípio de .. ajudar os 
nossos pequenos irmãos de 
cor" em Porto Rico, Cuba 
e nas Filipinas, tornar o 
mundo " seguro para a de­
mocracia,, e "salvar o Viet­
nam do comunismo". 

A política de Kennedy 
e de Johnson 

O antecedente mais ime­
diato e relevante desta po­
lítica pode ser a era de 
Kennedy-Johnson. Um do­
cumento secreto de 1963, 
recenteme!}te tornado pú­
blico - " Africa: Linhas pa­
ra orientação e a política 
dos Estados Unidos" - es­
tabelece paralelos na orien­
tação, intenção, objectivos 
e métodos. 

Nele encontramos a se­
guinte linguagem: 

"l - O que fizermos -
ou deixarmos de fazer -
em África no pr6ximo ano 
terá um efeito profundo 
por muitos anos ... Os Esta­
dos Unidos, como país ~m 
tradição colonial em Afri­
ca, tem grandes oportuni­
dades... África é provavel­
mente o maior espaço aber­
to às manobras da concor­
rência mundial entre o blo­
co comunista e o mundo 
não comunista. 

3 - ... Propomos estabe­
lecer certas áreas de poder 
e cooperação máxima, que 
possam servir como mode­
los e influenciar outras em 
direcções construtivas. ( A 
Nigéria e a Tunísia foram 
identificados como po~ í­
veis pales, mansos .. , mode­
rados, ficando como mode­
los secundários Tanganica, 
Costa do Marfim, Sudão e 
Senegal). "4 - ... O factor 
crítico na construção das 
nações africanas é a lide­
rança. Ao escolher paí~ a 
quem dedicar maior ênfase, 
propomos fazer um esforço 
maior para ajudar chefes 
dinâmicos e progressistas 
que sejam realmente amis­
tosos" (sem esquecer os ad­
versos já que, em última 
análise, o adversário de ho­
je pode ser o amigo de 
amanhã). '"S - A nossa tra­
dição revolucionária e nos­
sas aspirações democráticas 
constituem uma base para 

a simpatia entre nós e os 
africanos". 

Na secção intitulada 
"Antecedentes'', as seguin­
te~ palavras realçam a utili­
daae do compromisso ideo­
lógico e o problema inter­
no dos direitos civis: "O 
que mais ajudaria a melho­
rar a nossa imagem e obter 
a amizade de povos africa­
nos é: 

a) Deixar claro, sem ne­
nhuma margem para dúvi­
das, o nosso compromisso 
com a liberdade em Ãf rica 
em casos como o de Ango­
la, Argélia e África do SuJ; 

b) Avs.nçar .rapidamente 
no sentido de solucionar o 
nosso problema de oferecer 
rugnidade e igualdade de 
oportunidades à nossa po­
p u lação de ascendência 
africana." 

Entre trinta e um objec­
tivos encontramos: 

"15 - Aparecimento gra­
dual ou crescimento de 
uma classe média capaz de 
criar e manejar um sector 
de empresa privada numa 
economia mista. 

16 - Estímulo, onde seja 
apropriado, à economia 
privada. 

23 - Transferência gra­
dual e ordenada do poder 
para a maioria afrieana nos 
próximos anos, com a 
maior protecção possível 
dos direitos das minorias. 

33 - Na meruda do pos­
sível, recusa de bases mili­
tares e influência militar do 
bloco s ino-soviético em 
qualquer país afrir:ino." 

O Tdealismo, arma 
iueoló(.{ica 

Estes objectivos pacífi­
cos e altisonantes foram 
acompanhados pelo uso de 
forças das Nações Unidas 
para assegurar os objectivos 
norte-americanos no Con­
go. 



Mais ainda as operações 
clandestinas da C. I. A., a 
compra de "activos"africa­
nos, o assassinato e o recru­
tamento de mercenários fo­
ram considerados como 
meios apropàa_dos para a 
promoção de lideres consi­
derados favoráveis e popu­
lares. 

.Mas à medida que os Es­
tados Unidos se afundaram 
mais e mais no atoleiro do 
Vietnam, a administração 
Johnson perdeu o carácter 
missionário dos anos Ken­
nedy. 

A África voltou a ser 
um~ área "abandonada'.'. 
Ao abrir-se a era Kissinger 
- Nixon estalaram as hosti­
lidades entre os Estados 
Árabes e Israel pelo que 
nestas duas áreas de maior 
crise foram desenvolvidos 
os maiores esforços. 

Nixon e Kissinger opta­
ram por aproximar-se dos 
regimes brancos, porque 
julgaram que a guerra de 
guerrilhas era fútil e não es­
tava iminente o rebentar 
duma crise: "Os brancos es­
tão aqui, para ficar" Prefe­
riram, portanto o diálogo 
com os brancos em vez de 
o sermão moral e a_protec­
ção dos investimentos, co­
mércio e interesses estraté­
gicos nas áreas brancas em 
vez de sacrificá-los para 
proteger interesses na Afri­
ca Negra. 

Mas o golpe em Portugal 
de 25 de Abril de 1974 foi 

para Kissinger a demonstra­
ção de que havia uma crise 
que necessitava de atenção. 
Quando a descolonização 
em Angola se converteu 
numa guerra civil, o apoio 
secreto do Conselho de Se­
gurança Nacional à FNLA 
e à U. N. I. T. A. foi um 
fracasso que custou caro. 

E também uma lição. Ha­
via que evitar mais "Ango­
las". Kissinger lançou en­
tão um esforço diplomáti­
co tõtal com o apoio do 
Congresso, para negociar os 
problemas da Rodésia e 
Namt'bia antes que se de­
senvolvesse um impulso 
que instalasse regimes radi­
cais, ameaçando os interes­
ses ocidentais, não só nes­
tes países mas também, e 
mais . importante, na pró­
pria Africa do Sul. 

Este breve sumário dos 
anos de governo republica­
no sugere que foi a ameaça 
aos interesses ocidentais o 
que resgatou a África do 
"abandono". O idealismo 
norte-americano deve ser 
visto, neste contexto, não 
como urna preferência filo­
sófica abstracta mas sim 
como urna arma ideológica 
num conflito muito real, 
no qual os Estados Unidos 
actuam para proteger bene­
fícios muito materiais. Se-

- ria temerário predizer os 
resultados nesta altura, mas 
queremos rebuscar certos 
temas que nos parecem ca­
racterísticos do ponto de 
vista de Carter. 

A pré<lira pacifista 
de Young 

A decisão política mais 
brilhante na carreira de 
Jimmy Carter até ao mo­
mento, foi a selecção de 
Andy Young como seu em­
baixador nas Nações Uni­
das. Um homem de encan-

to carismático, apto e elo­
quente, Young não é um 
mero orador. E uma propa­
ganda viva de que a luta 
não violenta pode fazer 
avançar os negros nos Esta­
dos Unidos, até integrar al­
guns na elite política. 

O papel principal que lhe 
foi encomendado é o de fa­
zer sermões nos países em 
desenvolvimento para que 
confiem no compromisso e 
nas boas intenções dos Es­
tados Unidos. 

Garter expressou-o assim, 
"(Ás nações do terceiro 
Muhdo) vêem ~gora os Es­
tados Unidos como tendo 
pelo menos um represen­
tante ... que entende os seus 
problemas, que fala o seu 
idioma... Creio que na 
mente deste tipo de povos 
aparecemos com um novo 
sentido, vêem que nos 
preocupamos com eles e, 
em grande medida, isto, de­
ve-se à sua confiança em 
Andy Young". (1) 

Pâra criar esta confiança 
Young utiliza a sua própria 
experiência como pro'\!a de 
que o passado recente dos 
Estados Unidos dotou este 
País de experiências que 
lhe permitiriam liderar uma 
luta com fins revolucioná­
rios. 

Na conferência das Na­
ções Unidas sobre o Zim­
babwe e Namíbia, celebra­
da em Maputo em meados 
de Maio de 1977, Young 
tomou a ofensiva. Os Esta-



~ dos Unidos teriam uma po­
:E lítica que representa "uma 
,..,.. espécia de revolução na 

consciência do 1>9vo norte­
-americano." Conhecemos 
estas i!.: ... !,~ ,,,;;:a o racis-
mo, 6 coh.,:.:.i:tlis.mo e o im­
perialismo) nós mesmos e 
de alguma maneira, fomos 
capazes de nos sair bem"'. 

Na concepção de Young, 
o uso de boicotes para 
combater o racismo teve 
êxito porque afectou as 
multinacionais. Mais tarde, 
em Joanesburgo, estimulou 
os empresários sul-africa­
nos a m:redítarem no seu 
próprio poder para termi­
nar com o apartheid. 

"Quando em Atlanta, 
Geórgia,cinco bancos deci­
diram que era mau negócio 
ter distúrbios raciais, os 
distúrbios raciais acaba-
ram". 

O apostolado de Young a 
favor do capitalismo ba­
seia-se na crença q~e este é 
tão fundamental, tão irre­
versível, tão persuasivo e 
tão poderoso como uma lei 
da natureza cuja inevitabili­
dade é, ao mesmo tempo, 
conveniente e benéfica. 

" ... Os lugares, onde se 
deram roupas aos nus, os 
lugares onde se foram curar 
os doentes, são lugares on­
de há sistema de mercado 
livre. " 

Um Zimhahwe e ama 
~amíhia. «~10derado~?» 

processos revolucionários. 
A história da luta pela li­

berdade nas colónias portu­
guesas sugere que um pe­
ríodo prolongado de luta 
de guerrilhas pode ser ne­
cessário para estabelecer 
uma ideologia política uni­
ficada favorável ao de_sen­
volvimento socialista e de­
senvolver uma experiência 
comum de cooperação ca­
paz de superar as divis_ões 
regionais, étnicas e pes­
soais. Por outro lado, esta 
mesma .história sugere às 
potências ocidentais que 
devem criar rapidamente 
uma solução, delineando 
processos que atrazem ou 
liquidem a luta armada, 
ponham-na em desvanta­
gem política ou transfo­
mem-na num processo su­
jeito à manipulação ociden­
tal. 

Há limites claros ao que 
pode ser feito pelo Ociden­
te. No período post-Viet­
nam, o Congresso de Wa­
shington demonstrou que, 
nessa altura, não favorecia 
o uso de fundos norte-ame­
ri canos para actividades 
secretas, guerrilheiras ou 
paramilitares. Dado o grau 
e a natureza da legitimida­
de concedida já à SWAPO e 
Frente Patriótica (3), as 
potências ocidentais não 
podem apoiar facilmente 
"soluções_internas" como a 
constituição de Tumha­
lle (4) ou várias propostas 
de lan Smith. Este cami-

1 nho seria, com efeito, op-
O problema chave para tar pela continuação da do­

os Estados Unidos é como minação branca com uma 
promover uma transferên- simulação bastante eviden­
cia gradual do poder a uma te. Aceitar um referendurn 
liderança africana favorável no estilo do que propõe 
ao investimento económi- "Abel Muzorewa" (5) para 
co, aos modelos de desen- escolher um único líder 
volvimento, ao comércio e com quem Smith possa ne­
às necessidades ocidentais, gociar, seria ignorar as con-
evitando ao mesmo tempo díções da segurança sob as 
a imagem de estar !t intervir quais tal eleição teria que 
nos assuntos internos de realizar-se. 

Emerge entfo a necessi­
dade inserir wna força 
"neutral" capaz de reves­
tir-se de um tipo de legiti­
midade e poder e actuar 
como substjtuto das forças 
militante_s dos brancos e da 
guenilha. 

Com respeito ao Zimbab­
we, a Administração de 
Carter trabalhou com os 
b r í tânicos para desenhar 
uma soluç:lo completa, 
com uma constituição pré­
-elaborada, um fundo de 
desenvolvimento e um 
acordo de segurança para 
manipular a transição até 
às eleições parlamentares 
com um voto por cada ho­
mem para fins de 1978. 
Enquanto o plano Kissin­
ge-r convocava o regime 
branco de Salisbúria e o 
movimento nacionalista a 
dirigirem conjuntamente a 
transição política, o plano 
actual prçvê uma restaura­
ção temporária, mas total, 
da autoridade britânica sob 
a direcção de um marechal 
de campo reformado, con­
venientemente provido de 
poderes ditatoriais. Os mo­
vimentos de libertação são 
postos de lado na transi­
ção. Uma força das NaçOes 
Unidas, composta princi­
palmente por nigerianos se­
ria inserida entre os exérci­
tos em luta, cujas unidades 
chave seriam desmobiliza­
das. 

Na Namíbia, os Estados 
Unidos foram capazes de 
usar a pressão colectiva dos 
cinco membros ocidentais 
do Conselho de Segurança 
da O. ~- U. para fazer acei­
tar à Africa do Sul as elei­
ções e a retirada total das 
suas forças. Os desacordos 
centram-se, no momento 
actual, na amplitude e na 
natureza do controlo das 
Nações Unidas sobre o pro­
cesso político que conduzi­
rá às eleições. Este êxito 



deve-se em parte à brilhan­
te habilidade de Don 
McHarry, o mlmero 3 abai­
xo de Young. 

Em parte deve-se tam­
bém à necessidade da Áfri­
ca do Sul de reduzir as suas 
perdas e em parte deve-se à 
boa-vonlade da 
S. W. A. P. O. para chrgar 
ao compromisso em pontos 
tais como o de WaJvis Bay, 
um compromisso que al­
guns peritos em Namíbia 
consideram perigoso e tal­
vez pouco sábio. 

(),, intr rri-s«>,- do capital 
inll'rnac·ional 

Em granda medida por 
causa das sanções económi­
cas, a economia actual do 
Zimbabwe é mais diversifi­
cada do que a existente an­
tes da U. D. l. (6). Desen­
volveram-se pequenas in­
dústrias nacionais, utilizan­
do aforros, mas o cresci­
mento foi lento e as expor­
tações de minérios e tabaco 
continuam sendo os ele­
mentos chave de uma eco­
nomia que é fundamental­
mente dependente e perifé­
rica. 

Para capitalizar o poten­
cial de crescimento da Ro­
désia, a Grã-Bretanha e os 
Estados Unidos propuse­
ram um fundo internacio­
nal del ,500 milhões de dó­
lares que promoveria um 
fluxo massiço da capital es­
trangeiro para o sector pri­
vado, conservando a capa­
cidade técnica e empresa­
ria1 existente e expandindo 
o acesso dos africanos a 
" melhores empregos e me­
lhores terras. O modelo de 
desenvolvimento utiliza 
mecanismos capitaljstas 
tradicionais. 

- Estímulo ao " fluxo de 
capital comercial, especial­
mente nas indúst rias ex­
t ractivas, transformadoras 
e manufactureiras, devida-

Os EUA hoje críticam os cnmes dos regimes racistas 
que sobreviveram às sua~ custas. 

mente apoiado pelas expor­
tações nacionais e pelas 
agências asseguradoras do 
investimento." 

- Apoio à balança de fª· 
gamentos; e 

- Estímulo à força de 
trabalho especializado e ao 
pessoal de direcção para 
"contribuir para o desen­
volvimento do Zimbabwe" 
e "realizar uma transição 
lenta com vista a um mode­
lo mais equilibrado de t ítu­
los e propriedades, habita­
ções e nagócios." (7) 

A nova Constituição pro­
posta garante o direito à 
propriedade privada. Proi­
be "as expropriações, ex­
cepto por razões específi­
cas de interesse público e 
ainda assim só com a con­
dição do pagamento rápido 
de uma compensação que 
possa ser remetida para o 
exterior num período ra­
zoável. " 

O propósito do Fundo 
não é basicamente o desen­
volvimento. O Fundo exis­
te para beneficiar directa 
ou indirectamente os inte­
resses dos capitalistas inter­
nacionais que tenham sido 
excluídos da economia po­
tencialmente proveitosa da 
Rodésia durante a última 
década. 

Giovanni Arrjghi destaca 

que este mesmo conflito 
entre capitalistas nacionais 
e internacionais é latente , 
parcialmente, durante a 
descolonização africana 
dos anos 60. 

"As reservas coloniais do 
Imperialismo europeu fo. 
ram abertas ao capitalismo 
norte-americano no qual a 
cooperação oligopólica jo­
ga num papel mais central 
que no capitalismo britâni­
co ou ,francês. Mais impor­
tante ainda foi a saída do 
capital não competitivo, da 
pequena escala, que acom­
panhou a independência. 
Na realidade a descoloniza­
ção foi e.ntre outras coisas, 
o resultado de um conflito 
entre os elementos dinâmi· 
co s ( as grandes compa­
nhias) e os element9s reac­
cionários ( empresas margi­
nais, pequenos lavradores, 
pequeno comércio, peque­
nas oficinas semi-artesa­
nais) do capitalismo colo­
nial." (8) 

O problema 
de Walvis Bay 

A economia namibiana, 
por outro lado, não é Qe 
nem de perto tão industria­
lizada ou diversificada co­
mo a da Rodésia. Depende 
em grande medida da eco­
nomia sul.africana. 



«i Firmas mineiras ociden-· c tais estão ansiosas por eK­
-~ pandir a sua exploração ao 

cobre, zinco, urânio e ou­
tros minérios da Namíbia. 
Até ao momento, não ob­
stante, os governos ociden­
tais não parecem ter elabo­
rado wn plano internacio~ 
naJ similar, ao Fundo de 
Desenvolvimento do Zim­
babwe, para promover os 
interesses das multinacio­
nais. Nio há dúvida que a 
reacção das cinco potêncw 
ocidentais no problema de 
WaJvis Bay sugere que a 
continuação da dominação 
sul-africana sobre a eêono­
mia àa Naml'bia não é con­
trária aos interesses ociden­
tais. 

Em 31 de Agosto, a Áfri­
ca do SuJ anunciou que 
anexava WaJvis Bay, o úni­
co porto de águas profun­
das da Nanu'bia, centro de 
uma das indústrias pesquei­
ras mais produtivas do 
Mundo e base naval e mili­
tar que domina o litoral na: 
mibiano. Apesar das potên­
cias ocidentais deplorarem 
estas acções, fontes infor­
madas das Nações Unidas 
especulam que o Ocidente, 
pelas suas próprias razões, 
não está descontente com a 
anepção de Walvis Bay pe­
la Africa do Sul; o que im­
plica que o enclave não 
passará à Namíbia, nem 
mesmo quando esta setor­
ne independente. 

Vozes norte-americanas 
afumam que a Namfbia ob­
terá definitivamente WaJvis 
Bay. Talvez. Mas, entretan­
to, Walvis Bay constitui um 
ponto crítico de estrangu­
lamento que ~ode transfor -
mar a NaJIUbia indepen­
dente. em tão dependente 
da economia sul-africana 
como é o Botswana. Há, 
além disso,_ outra razão pa­
ra que a Africa do SuJ se 
apegue a WaJvis Bay: a des-

coberta de gás e petróleo. 
Um velho método norte­

-americano de enfrentar 
uma crise. é criar Estados­
-clientes cujas inclinàções 
políticas são reforçadas pe· 
la dependência do dinheiro 
estrangeiro. Durante os 
anos de Kennedy· e Joh­
nson, entre 1962 e 1968, 
por exemplo, os Estados 
Unidos colocaram uns 350 
milhões de dólares de ajuda 
económica e militar no Zai­
re. Quando passou a crise a 
ajuda caiu para níveis rela­
tiva.mente modestos. Mas 
com a guerra de Angola, a 
rebelião de Shaba e os 
grandes atrasos no~ paga­
mentos da dívida externa 
do Zaire a ajuda volta a 
crescer novamente. 

Analogamente, à medida 
que a crise se agu~ no 
Zimbabwe, Namíbia e Afri­
ca do Sul, os Estados Uni­
dos planeiam gastos sem 
precedentes de dinheiro 
político nos Estados fron-
teiriços. . 

Pela primeira vez, .o Con­
gresso autoriza grandes 
programas de "Assistência 
no ~io de Segurança" 
para a Africa Austral. Esta 
categoria de ajuda está con­
signada para ser usada com 
discrição pelo Presidente 
com o objectivo de "pro­
mover a estabilidade políti­
ca ou económica". Foi uti­
lizada pela primeira vez na 
Indochina e logo a seguir 
no Médio Oriente. 

Ao mesmo tempo o Con-
/ gresso anunciou a sua in­
tenção de estabelecer o 
mencionado Fundo de de­
senvolvimento de Zimbab­
we se as negociações pro­
gredirem no sentiáo pro­
posto pelo plano anglo-nor­
te-americano. 

Isso significaria outros 
100 milhões de dólares por 
ano, durante 5 anos. Em 
síntese; Nos próximos 5 

anos teremos urna ''ajuda 
de segurança" entre os 200 
e 250 milh~s de dólares 
anuais, destinada a criar ou 
apoiar governos "modera­
dos" nos seis países acima 
mencionados, durante o 
período de crise. 

E,-.1i11111l11 a11,- lilwrais 
,-111-a fri,·a 110, 

Na era de JUssinger fez-se 
muito pouco para apoiar 
publicamente os_ partidos 
de oposição na Af rica do 
Sul. Kissinger pensava que 
as prédicas morais eram 
d u piamente contraprodu­
centes. Por um lado, o _par­
tido Nacional de Vorster 
endureceria as suas atitu­
des, retrair-se-ia ao seu 
"iaager" e seria pouco coo­
perativo relativamente aos 
interesses políticos e eco­
nómicos dos Estados Uni­
dos. Por outro lado, os Es­
tados Africanos sentir-se­
-iam estimulados para re­
clamar sanções que os Esta­
dos Unidos na-o apoiariam. 
Agora o eixo da política 
externa está a mudar-se. 

A perspectiva inicial da 
Administração Carter foi 
urna posição pública caute­
losa, mas visível, contra o 
regime suJ africano. Carter 
declarou na Universidade 
de Notre Dame, em Maio, 
que os Estados Unidos es­
t,;o comprometidos com o 
governo de I)laioria em to­
da a África Austral. Ao 
mesmo tempo o vice-presi­
d ente Mortdale, dizia a 
Vorster que ainda que os 
Estados Unidos n[o tives­
sem planos ou objectivos 
prefixados, a África do Sul 
teria que abandonar ó apar­
theid ou sofrer a deteriora­
ção das suas relações com 
Waslúngton. Porém as op­
ções de acção que os Esta­
dos Unidos consideravam 
eram simbólicas, apontadas 



mais para apoiar uma mu­
dança na política racista do 
que para forçá-la. 

A resposta Sul africana 
foi gritar bem forte, fazer 
pressão sobre os homens de 
negócios norte americanos 
dizendo que o que Carter 
promovia era o suicídio pa­
ra a África do Sul e qualifi­
car os Estados Unidos de 
lnimigo Número Um. 

Perante este ataque de 
paranóia, Washington rea­
giu assegurando a Pretória 
que o desejo norte-america­
no é continuar o diálogo e 
nâ'o cast_igar ou marginali­
zar a Africa do Sul. A 
Emenda Byrd - que auto­
rizava as compras norte­
-americanas de cromo code­
siano, violando assim o blo­
queio econófco - foi sus­
pensa em Màrço. Mas este 
passo não foi seguido por 
nenhuma outra forma de 
pressão sobre as corpora­
ções petrolíferas multina­
cionais, que operam na 
África do Sul, para que 
cortem os abastecimentos 
de petróleo à Rodésia. 

O embaixador Young de­
fendeu agressivamente urna 
posição contrária a toda a 
forma de corte das relações 
económicas nas reUC1iões da 
O.N.U. realiudas no Mapu­
to e em Lagos. E os Esta­
dos Unidos, juntamente 
com 4 membros ocidentais 
de Conselho de Segurança, 
opuseram o seu veto às re­
soluções relativamente mo­
qe ra das propostas pela 
Africa nas quais se reclama­
va o cessar dos novos inves­
timentos e da promoção de 
créditos e comércio para a 
África do Sul. 

Inclusivamente o aparen­
te confronto entre os Esta­
dos Unidos e a África do 
Sul sobre as experiências 
nucleares deste último 
pa(s, em Agosto deste ano, 
parece ter servido os inte-

Voster: moralmente condena­
do, mas economicamente am­
parado pelos EUA 

resses sul africanos. Carter 
celebrou publicamente, co­
mo se fosse um compro­
misso, a afirmação de Vor­
ster de que não tem nem 
pretende explodir armas 
nucleares, apesar das infor­
mações dos serviços secre­
tos norte-americanos que 
indicam o contrário. 

Os Estados Unidos rejei­
taram um apelo africano na 
O.N.U. de acabar com a co­
laboração nuclear, alegan­
do que devem manter uma 
relação no campo de ener -
gia atómica para ter in­
fluência e pressionar a assi­
natura sul-africana do Tra­
tado de N:ro Proliferação. 
Entretanto Vorster utiliza 
a possibilidade do desen­
volvimento de uma arma 
atómica como ameaça polí­
tica contra os Estados afri­
canos que apoiam a luta ar­
mada. 

Como substituto de uma 
redistribuição da riqueza 
na África do Sul ou do fim 
dos compromissos norte-

-americanos com Pretória, 
:> embaixador Young argu­
menta que os empresários 
sul-africanos necessitam in­
tegrar os negros no sistema 
d.e mercado livre toman­
do-os consumidores. 
, Quando os negros se tor­

naram parte do sistema de 
livre empresa no sul ( dos 
Estados Unidos) ... não ti­
nham grande participação 
nele. A ironia trágica é que 
não se tirou nada aos bran­
cós, antes aumentou a dife­
rença de rendimentos entre 
brancos e negros. Mas os 
negros -passaram a viyer 
muito melhor do que já­
mais teriam pensado." -
diz Young. 

Os Estados Unidos estão 
usando a sua própria bur­
guesia negra para apoiar es­
ta estratégia. A Liga Urba­
na, P.S.U.H., N.A.A.C.P., 
0.1,C., e muitas outras or­
ga~izações negras estão 
sendo mobilizadas e equi­
padas no apoio a este pro­
grama. 

O Departamento Estatal 
de Assuntos Culturais e 
Educacionais e a A.I.D. 
ampliaram os estudos e 
programas que incorporam, 
como consultores, negros 
norte-americanos. Jovens 
técnicos, assistentes sociais, 
profissionais e outros aspi· 
rantes ao "status" de classe 
média irão de África aos 
Estados Unidos para "enri­
quecer conhecimentos", fa. 
zer contactos com consul­
tore~ que os possam aju~ 
a cnar programas na Africa 
Austral ou educar-se e 
ap1ender técnicas que enfa­
tizam o "desenvolvimento" 
e a tecnologia. 

Ampliar-se-ão enormente 
as bolsas do lnstituto 
Afro-Americano e a organi­
zação "Croassroads Africa" 
está desenvolvendo uma re­
de de contactos para os vi­
sitantes africanos. 



;;i - Mas agora, com ailega­
·i: hzação de praticamente to­
:;::. das _as organizações negras 

na Africa do Sul, até as or­
ganizações afro-norte-ame­
r ica nas de classe média 
mais moderadas e a burgue­
sia negra mais tradicional 
estão a apoiar o Black Cau­
cus (Comité Negro) no seu 
pedido de corte ·dos víncu­
los económicos. 

... Os e11 inament0!1 
dos moviuttmtos 
de lihertação 

Voltar a trás nos méto­
dos, objectivos e técnicas 
que funcionaram em dias 
passados pode ser urna ma­
neira de ignorar tudo o que 
entretanto se passou. Ter­
minar com o colonialismo 
na África Austral revivendo 
modelos de há 15 anos não 
é, de maneira nenhuma, 
uma perspectiva promete­
dora. 

os povos africanos sabem 
muito bem que foram as 
administrações liberais e 
moralmente idealistas de 
Kennedy e J onhson que in­
tervieram massivamente e 
oom violência sem paralelo 
no Vietnam. Grande núme­
ro dos altos funcionários 
de Administração Carter, 
como o Secretário de Esta­
do Cyrus Vance ou o Se­
cretário da Defesa, George 
Brown, ocuparam altos 
postos nos anos de Viet­
nam. 

Aqueles que se- opuse­
ram, a guerra, pelo menos 
parcialmente, como An­
thony Lake o "Policy Plan­
ner" do Departamento de 
Estado, tiveram discretos 
desacordos sobre detalhes e 
criticaram a "rigidez" na 
aplicação e não os princí­
pios que guiaram a inter­
venção. Como dissemos 
atrás, também a promoção 
do nacionalismo africano 

no Congo por parte dos Es­
tados Unidos teve o seu ob­
seuro aspecto manipulador. 

Inversamente, os movi­
mentos de libertação do 
Terceiro Mundo demons­
traram na Indochina e em 
África que podem ser uma 
força importante na trans­
formação do mundo. As 
suas vitórias mostram que 
o poderio técnico ocidental 
pode ser superado pelo des­
pertar ideológico e pela or­
ganização de uma resistên­
cia popular baseada nas 
massas. 

Inversamente, os movi­
mentos de libertação do 
Terceiro Mundo demons­
traram na Indochina e em 
África que podem ser uma 
força importante na trans­
formação do mundo. As 
suas vitórias mostram que 
o poderio técnico ocidental 
pode ser superado pelo des­
pertar ideológico e pela or­
ganização de uma resistên­
cia popular baseada nas 
massas. 

As vitórias dos movimen­
tos de libertação na Guiné­
-Bissau, Angola e Moçambi­
que, renovaram as esperan­
ças dos povos do_Zimbab­
we, Namiôia e Africa do 
Sul e, portanto, a sua dis­
posição de sofrer e sacrifi­
car-se. 

O «modelo» do Quénia 

Ao mesmo tempo, nos 
demais países africanos, os 
frutos da descolonização 
manipulada pelo ocidente 
provaram ser formas ocas 
de governo maioritário. Co­
mo nos demonstrou Colin 
Keys, o Kénia, país que a 
Administração Carter toma 
como modelo para o Zim­
babwe, continua sofrendo 
grandes desigualdades, 
sub-desenvolvimento e de­
pendência do capital es­
trangeiro. 

Em l970, 44 por cento 
dos africanos que haviam 
comprado terras brancas 
mediante um grande esque­
ma de acordos, nnanciados 
pelo exterior, estavam atra­
sados no pagamento das 
suas aquisições. Os mais 
pobres estavam a destinar 
70 por cento dos seus ren­
dimentos para pagar wn 
gasto improdutivo, uma 
transferência de activos 
que, em última instância, 
iriam para as mãos dos an­
tigos colonos europeus. Ao 
mesmo tempo, proprieda­
des de grande dimensão fi. 
cavam nas ma:os de wna éli­
te rica e politicamente po­
derosa, enquanto os pro­
prietários mais pobres não 
podiam pagar as suas pres­
tações. O pagamento aos 
europeus significou uma 
fuga de capitais e o seu 
reinvestimento nas empre­
sas industriais e turísticas 
controladas pelo exterior. 

Países como a Tanzânia, 
que emergiram do colonia­
lismo sem luta armada mas 
com a concepção de um 
Socialismo Africano, sã"o 
vozes de um coro de pro­
testos terceiro-mundistas 
contra a continuação de 
domínio estrangeiro no co­
mércio. na tecnologia e na 
defesa do direito de nacio­
nalizar • ou expropriar os 
bens. E evidente, enta:o, 
que as ofertas de ajuda ex­
terna não solucionam os 
problemas que resultam da 
experiência pós-colonial. 

Mais ainda, quando os 
africanos examinaram a 
trajectória interna dos Es­
tados Unidos não podem 
deixar de pôr em questão a 
defesa dos boicites, o con­
sumismo negro e a não vio-
1 ência, apresentados por 
Andy Young como pana­
ceia suficiente para os ma­
les do colorúalismo, racis­
mo e imperialismo. 



' 

A resposta africana a uma política que visa manter a sua opressão sob novas formas. 

Mais de 14 por cento dos 
negros norte-americanos es­
tão desempregados ( o do­
bro da taxa dos brancos). 
Nas cidades, os números do 
desemprego para a juventu­
de negra são em média de 
40 por cento e nalgumas 
áreas, como Nova York, 
são mais do dobro da per­
centagem atrás referida. 

As prioridades internas 
da Administração Carter 
não reflectem, até ao mo­
mento, as aspirações dos 
negros incluindo aqueles 

que, como se deduz, leva­
ram Carter à presidência 
com os seus votos. Mais 
ainda, o veto de todo o 
corte de vínculos económi­
cos com a África do Sul 
contradiz a defesa dos boi­
cotes por parte dos negros 
sul-africanos como táctica 
efectiva. E os negros desse 
país, que vivem ao nível da 
fome, têm uma capacidade 
de pressão económica mui­
to menor que as comunida­
des norte-americanas, já 
que apenas compram as 

suas necessidades essen­
ciais. 

A duplicidade de Carter 

Se a Administração Car­
ter está consciente destas 
contradições, mostra pou­
cos sinais de sinceridade ou 
determinação. Pelo contrá­
rio, os seus portas vozes pa­
recem indiferentes, insensí­
veis ou renitentes em en­
frenr ar a profunda determi-



- · nação afncana de empregar 
3". métodos militantes. Um 
~ profissional sul-africano 

branco que tinha escutado 
a mensagem de Young no 
seu país disse-nos em Maio. 

"Não podia acreditar ne­
le. Estava a falar de coisas 
que se costumavam comen­
tar na décacbi 20 ... Boa 
vontade... Coisas desse ti­
po." 

Nas Nações Unidas, o ca­
risma de Young está diluin­
do-se. Os Estados Unidos 
mostraram já a sua deter­
minação em deixar sem 
campo de manobra os Esta­
dos Africanos militantes, 
usando tácticas do poder. 
Ajudaram a Nigéria e o Ga­
bão para que substituam o 
Benin e a Líbia no Conse­
lho de Segurança, apesar 
do forte apoio da Organiza­
ção de Unidade africana ao 
Níger e da sua oposição à 
Nigéria, que já anterior­
mente tinha sido membro 
do Conselho. 

Estas tácticas de poder e 
o veto às sanções económi­
cas servem para recordar a 
determinação com que os 
Estados Unidos defendem 
os seus interesses tangíveis 

. no momento de passar das 
palavras aos actos. Com 
respeito às iniciativas oci­
dentais para a Namíbia e 
Rodésia, deve recordar-se 
que nem a Frente Patrióti­
ca, nem a SW APO recusa­
ram as negociações ou os 
compromissos ,sempre que 
se contemplem as questões 
essenciais. 
Pt>n-pectivac; de liherdadr 

Est'es movimentos sã'o 
apoiados pelos Estados da 
Linha da Frerite, ainda que 
à custa de grandes sacrifí­
cios. A solidariedade com a 
SWAPO significa para An­
gola aumentar o ódio que a 
Africa do Sul nutre contra 
si. 

Moçambique luta contra 
a dependência económica 
em relação à África do Sul. 
a agressão rodesiana e sé­
rios problemas técnicos e 
de organização. O apoio à 
luta do Zimbabwe é extre­
mamente oneroso em ter­
mos de dinheiro, vidas hu­
manas e destruição infra-es­
trutural. A Zambia tem 
problemas semelhantes. A 
Tanzânia é um país pobre e 
necessita da ajuda externa. 
O Botswana está rodeado 
pelos Estados brancos ra­
cistas. Nestas circunstãn­
cias, é admirável a unidade 
e a profundidade do com­
promisso com a libertação 
por parte dos Países da 
Linha da Frente, em detri-

. mento de uma compreensí­
vel prudência. 

A análise precedente não 
se destinava a demonstrar 
que se a Namíbia ou o 
Zimbabwe se libertarem ra­
pidamente, as suas econo­
mias seriam necessariamen­
te socialistas. Pelo contrá­
rio, é provável que os Esta­
dos mantenham grande 
parte do ordenamento ac­
tual, enquanto procuram 
conseguir um control cada 
vez mais efectivo sobre os 
seus recursos minerais, ter­
ras agrícolas e instalações 
produtivas. Mas povos que 
empunharam armas e até 
pedras pondo em perigo a 
sua vida para serem livres, 
não renunciarão facilmente 
à hberdade, à camarada­
gem, à urúdade e à perspec­
tiva que emanam da persis­
tência numa luta crescente 
para transformar profunda­
mente um sistema desuma­
no. 

Pela nossa parte, temos 
necessidade de estudar e in­
crementar os passos a dar, 
concretamente, para apoiar 
esta luta e promover a não 
intervenção dos Estados 
Unidos. 

NOTAS 
1 - Ver o texto da conferên­

cia de imprenS3 do Presidcmc 
Otrter, The Baltimore Sun, 14 
de Junho de 1977. 

2 - Comunicado de imprensa 
da Missão dos Estados Unidos 
nas Nações Unidas USUN 30 
(77), 27 de Maio de 1977. 

Pala vrns do cmba ixador 
Young perante empresários 
sul-africanos, Joanesburgo, 
Á.fricn do SuJ, 21 de Maio de 
197'7. 

3 - A SWAPO (South West 
Africa Peoplcs Organization) e 
a Frente Patriótica são reconhe­
cidas pela O.U.A. e diversos or­
ganismos internacionais, como 
únicos representantes da vonta­
de dos povos da Namíbia e 
Zimbabwe respectivamentc. 

4 - No Turnhalle (à letra "gi­
násio") de Windhock, a capital 
da Namíbia, o regime su_l-africa­
no reuniu uma conferência làn­
toche de representantes bran­
oos e líderes tribais para elabo­
rar um projecto de independên­
cia simulada, com exclusão da 
SWAPO. 

5 - Abel Muzorewa e Ndaga­
binbi Sithole são os ma.is notó­
rios representantes da burguesia 
negra que os Estados Unidos 
gostariam de ver no poder no 
futuro Zimbabwe independen­
te. 

6 - Por intennédio da U.D.1. 
(Uniteral Declaration of Inde­
pendence), os colonos brancos 
britânicos da Rodésia declara­
ram-se em rebelião em 1965 pa­
ra evitar uma independência 
real, conduzida por Londres, 
que transferia o poder para a 
maioria negra. A U.D.l. nunca 
foi reconhecida pela Gni-Bre­
tanha nem p~las ~ações Uni-
das. , 

7 - Ver Reino Unido, Rodé· 
sia, propostas 1para uma solu­
ção, coin anexos A, B e C. Do­
cumento do Conselho de Segu· 
rança da O.N.U. 2/12393, 10 
de Setembro de 1977, p.p. 23, 
24. 

8 - Ver Giovanni Anighi, 
"Investimento Estrangeiro na 
África Tropical", em African 
Social Studies: a Radical Rea· 
der, editado por P. 'Gutkind e 
P. Waterman (N.Y.) 1977, p.p. 
168 • 169. 
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,,A nossa independência é de.fendida pela Mntade popular. pela luta destes 
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O muro de silêncio que 
se levantou em volta 
do problema "Sahara 

Ocidental" começa a des­
moronar-se. 

Este povo que, Madrid, 
Rabat, e Nuakchott decidi­
ram reduzir, negar e supri­
mir, faz-se ouvir nos cinco 
continentes, · esgrimindo a 
sua justa aspiração, à auto\ 
determinação. 

Mas, o nosso combate 
não pode ser solitário, e de­
vemos usar a informação 
como arma fundamental". 

Assim definem, o carác­
ter da sua missão, Ahmed e 
Bilal, representantes da 
Frente Polisário no exte­
rior, que ~ deslocaram por 
vários países da América 
Latina, passando pela re­
dacção dos Cadernos do 
Terceiro Mundo, conceden­
do-nos a seguinte entrevis­
ta: 

- Porquê esta visita de 
representantes da Frente 
Polisário à América Lati­
na? 

- A nossa Guerra de Li­
bertação usa todos os 
meios ao seu alcance. 

E dado que a nossa luta é 
a longo prazo, o proble;ma 
do Sahara, terá que conti­
nuar aberto ã comunidade 
Internacional. 

Seria reaccionário da 
nossa parte dizer que a nos­
sa luta tem limites. 

O bloqueio informativo é 
grande, e todas as notícias, 
passam por cinco agências, 
que de maneira nenhuma, 
são as que representam as 
aspirações do povo Saha­
raui. 

Pensamos que a América 
Latina desconhece o nosso 
problema. 

A nossa míssão é esclare­
cer para que haja uma to­
mada de posição. 

O Mundo Africano mani­
festou-se com respeito aos 
problemas dos países lati-

no-Americanos nossos ir- nicos formados em Direito. 
mãos, cremos que é válida O autêntico estado é o CO-
a nossa aspiração de formar MINOR, uma sociedade 
wna Frente Progressista ln- mineira localizada em Zue-
ternacional com sólida coe- rate. Deficiente no campô 
rência. '- núlitar, necessita do exérci-

- Temos seguido de per- to marroquino. 
to o desenrolar da gesta in- Entretanto nós vamos fa. 
dependentista Saharaui. z.endo guerra em 4 ou 5 
Gostaríamos que vocês nos frentes. Nalguns s(tios é 
falassem como está actuaJ- uma guerra de guerrilha, 
mente a luta, e em que si- noutros, são verdadeiras 
tuação se encontram as for- batalhas. 
ças de ocupação do Marro- ----------
oos e da Mauritânia. 

- Falar da situação em 
que se encontram Marrocos 
e Mauótãnia é falar tam­
bém do papel que a França 
desempenha neste conflito. 

A França apoiou a assi­
natura do acordo Triparti­
do de Madrid em Novem­
bro de 1975, pelo qual Es­
panha reparte o Sahara en­
tre o Marrocos e a Mauritâ­
nia. 

Arma Marrocos, domina 
a economia Mauritãna, e 
mais de 40 por cento da 
economia marroquina ( o 
resto pertence à família 
real). Os interesses colonia­
listas estão empenhados em 
que o Sahara pertença ao 
Marrocos ou seja, se é mar­
roquino, é francês. 

A Arábia Saudita por seu 
lado não fica atrás. Junta­
-se à França e faz o abaste­
cimento de armas a Marro­
cos e a Mauritânia. 

O armamento sobra-lhes, 
mas o factor, humano co­
meça a escassear. As deser­
ções aumentam. A situação 
interna também não é fiicil. 

Dezasseis milhões de 
marroquinos dependem de 
um rei déspota. Oitenta e 
cinco por cento da popula­
ção é analfabeta e 89 por 
bento morre de fome. 

Por seu lado a Mauritânia 
é um país miserável. Tor­
na-se independente em 
1960 graças a De Gaulle. 
Tendo s6 dois quadros téc-

Um novo tipo rle guerra 

- Diz-se e com razão que 
o, deserto Saharaui não é 
selva vietnamita. Como é 
então que, com condições 
militares adversas, a Frente 
Polisário, pode levar avante 
e vitoriosa uma guerra de 
desgaste? 

- Conhecemos o deser­
to. Eles não. Se avançam 
pelas areias, procuram os 
caminhos e trilhos . .EE nós 
minamo-los. O elemento 
geográfico joga a nosso fa. 
vor. Quando nos desloca­
mos à noite com as luzes 
dos "Land-Rovers" apaga­
das, são os nossos olhos, 
velhos conhecedores do de­
serto, que nos guiam. 

Pensavam que, bombar­
deando-nos com napalm 
que nos exterminavam ... 
S6 que eles não sabem que 
napalm na areia não arde. 

Também não sabiam que 
a Argélia abrira as suas 
fronteiras e instalara no seu 
território campos de refu­
giados. 

O exército de ocupação 
não está preparado para 
manter uma guerra de guer­
rilha em zonas de deserto. 

As suas armas são do ti­
po convencional, e os sol­
dados lutam em troca do 
ordenado. 

Se avançam em tanques, 
o intenso calor do dêserto 
que chega a atingir ôs 70 



Ahmcd e Bilal, representantes da F.POLISÃRIO cm visita à América Latina. 

graus centígramos, fai sair 
os ocupantes ?S quais fi. 
cam à nossa mercê. 

Fazer em pleno deserto 
re conhecimento com 
aviões Mirage não é fácil. 
Mesmo com as suas esqua­
drilhas aéreas que são nu­
merosas, mas não chegam a 
cobrir o território. 

Basta fazer os cálculos: o 
território da Mauritânia é 
equivalente ao dobro da su­
perfície da França; e o Sa­
hara cobre aproximada­
mente a superfície de Es­
panha. 
· Há pouco tempo, captu­

rámos um piloto de , um 
avião de reconhecimento e 
bombardeamento. E o que 
lhes vou contar, são as de­
clarações do prisioneiro. 

" - O avião passou, e eu 
pensei ter visto uma tenda 
que nlro tinha sido regista­
da em patrulhas anteriores. 
Fiz uma leve descida, para 
me certificar e perante a 
confirmação, decidi fazer 
um voo picado para bom­
bardeá-la. Nesse mesmo 

instante 'voou' a tenda, e 
de uma camuflagem perfei­
ta surgiu um Land-Rover 
Saharaui com artilharia an­
ti-aérea." 

O piloto saltou de pára­
-quedas e foi capturado. 

Em três anos de guerra 
temos a nosso favor um sal­
do de 1600 prisioneiros 
mauritanos e de 26 000 
baixas marroquinas. 

Zuerate continua sendo 
atacada. O último combate 
foi a 24 de Novembro e 
também continua a ser de­
fendida por marcenários do 
colonialismo francês. 

Segundo dados do "Fi­
nancial Tirnes" de 14 de 
Setembro cerca de 200 000 
dólares por dia, é o que 
custa a guerra a Marrocos. 

No momento em que 
pensámos na luta armada 
como saída, tínhamos duas 
alternativ~: ou desapare­
cíamos como povo sem dis­
parar um só tiro ou íamos 
para a guerra. Aí podíamos 
vencer ou morrer queiman­
do todas as munições. Esta-

mos a queimá-las mas ven­
ceremos. 
. - Qual o papel da Argé­

lia neste conflito? 
- Como já dissemos an­

tes, a partir de Fevereiro de 
1976 e depois dos bombar­
deamentos com napalm, a 
Argélia abriu as suas fron­
teiras aos nossos refugia­
dos, solidários politicamen­
te conosco o que muito 
apreciamos. 

Fala-se por outro lado 
que a retaguarda da Freme 
Polisário está em Tindouf, 
território argelino. Perante 
esta afirmação, diremos 
que Tindouf, está a 3000 
Km de Nualcchott e que se 
não contássemos com as 
bases populares de apoio, 
com depósitos de arma­
mento em território nosso, 
e com sistemas avançados 
de informação, não tínha­
mos conseguido atacá-las 
nem tampouco seriam po­
síveis vitórias como a de 
Zuerate. As manobras im­
perialistas na regi!o são 
muito claras e dirigem-se às 



f: três revoluções: a da Libia. 
~ a Argelina e a Saharaui. 
.Ji A ameaça de internacio­

nalizar o conflito é o contí­
nuo incitamento a uma 
possível intervenção Fran­
cesa. 

É a carta, que tentam jo­
gar, o colonialismo e as for­
ças de ocupação, para ma­
tarem dois coelhos duma 
cajadada,. 

L\ hatalha diplomúl i,·.i 

- Depois da m~rte de 
Franco, qual o papel de Es­
panha em relação ao pro­
blema do Sahara? 

- Em Espanha fala-se do 
"Milagre" Saharaui e não 
da força Saharaui. Até às 
eleições as nossas relações 
com Espanha estavam blo­
queada~. O processo é deli­
cado e as diferentes posi­
ções abrangem um grande 
leque. Em geral, todas re­
pudiam os acordos de Ma­
drid e apoiam o povo Saha­
raui. 

Queremos ter a paz com 
o Mundo e em particular 
com a Espanha. 

- E os Estados Unidos? 
- A administração K.is-

singer foi uma verdadeira 
lição para os Saharauis. 

Actualmente o Departa­
mento de Estado não re­
conhece autoridade de 
Marrocos e Mauritânia so­
bre o Sahara. Mas devemos 
clarificar que o verdadeiro 
papel do Imperialismo não 
é jogada pelos Estados Uni­
dos, mas sim pela França. 

- Falaram de Batalha 
Diplomática, que estão tra­
vando neste momento ... 

- Sim não actuamos só 
no campo militar. Ainda 
que mantenhamos que o 
campo militar deve condi­
cionar o campo diplomáti­
co. O direito à lndependân­
cia e à autodeterminação 
só o negou o colonialismo. 

O «Pucará», avião ant1 

para combater i. 

A junta militar argentina estã colaborando com 
Nua.kcbott num âmbito que lhes é comwn: a luta de 
antiguerrilha. ~ 

_A revis!3, britânica Air Intemational deu as pri­
meuas noticias concretas. 

Três. aviões IA-S8 Pucará desenhados e construí­
dos pela Fábrica Militar de Aviões· (FAMA) das For­
ças Aéreas ~gentina, foram comprados pela força 
Aérea Mauntana. Os contactos preliminares foram 
feitos em França durante o XXXII Salão Internacio­
nal de Aeronáutica, realizado em Le Bowget no fim 
de 1977, aonde o Pucará fez a sua primeira aparição 
pública. 

Os Mauritanos exigiram um prau, máximo de seis 
meses para a entrega das unidades. Como o ritmo 
actuaJ da FAMA neste tipo de aviação é de um por 
mês, a Força Aérea Argentina - que tem preseote­
me:°te seis unidades estacionadas em Reconquista -
t~ que ~e,n~ciar ã sua prioridade a troco do prag­
~°':º cnteno de que seriam eles a experimentar de 
unediato o Pucará em acção, quer dizer no combate 
ã Frente Polisário. ' 
. As versões convergem para que se o Pucará, espe­

aalmente d~nhado para a luta antiguerrilha, de­
monstre ser eficaz, no pátrio território Saharaui tan­
to ~ Maurit~ c_?mo Marrocos ampliariam os' seus 
pedidos, contnbwndo assim para o prestígio da re­
nascente Indústria ~gentina de armamento, que se 
prepara para competir com a sua similar brasileira. 

Se não fosse pelo triste papel que desempenha o 
Pucará, poder-se-ia considerar um exemplo de "tec­
nologia - Autóctene", adaptada ãs necessidades dos 
países sub-desenvolvidos. 



tguerrilhas argentino 
i. POLISÁRIO 

Com efeito criada pelas exigências da luta anti­
guerrilha na Argentina, a FAMA libertou-se dos crité­
rios dos fabricantes europeus e norte-americanos que 
favorecem as unidades de alta-sofisticação, e devado 
custo, e optaram por desenhar aparelhos com alta 
capacidade de manobra, equipado de maneira sim­
ples e de fácil manutenção. 

A característica antiguerrilha do Pucará está da­
da, segundo a revista francesa "AIR et COSMOS" 
por ter o chão da cabine blindado para evitar o fo~ 
tena-ar de armas ligeiras e médias. 

Outras características do bimotor são as capacida­
des d~ operar em terrenos abruptos, utilizar peque­
nas pistas de 400 m e em más condições e dispor 
d!181:3 injecção de água destilada para recuperar a po­
tencia em zonas quentes. 

~ sua missão principal de combate, é segundo 
explicam os fabricantes, "o reconhecimento ofensivo 
e o apoio de fogo no campo táctico". 

Pode ser também utilizado como avião de treino. 
Te~ capa~idade para lançamento de 2000 kg de 

expl0S1vos, dispõe de canhões de 20 mm com um 
total de 270 projécteis e 4 metrelbadoras de calibre 
7 ,62 com 900 projécteis. Os assentos dos dois tripu­
lantes são ejectáveis. 

"E ste dispositivo é o único que pode ser-lhes 
útil" comentaram em Paris fontes ligadas à Frente 
Polisário que já têm experiências e com êxito de 
combate anti-aéreo com aparelhos muito mais temí­
veis. 

"O primeiro Pucará que derrubarmos - acrescen­
~am - será dedicado à luta dos povos Latino-Ame­
ricanos com os quais nos sentimos identificados." 

As Nações Unidas reco­
nheceram este direito é 
consideram o tema da des­
colonização. 

Contamos também com 
o apoio dos Países Não 
Alinhados. 

- E a Organização da 
Unidade Africana? 

- E dentro da O.UA. há 
Páíses que não reconhecem 
oficialmente mas sim na 
prática. 

O apoio da O.U.A. é im­
portante mas o facto do ac­
tual Presidente ser Omar 
BoÃgo do Gabão, significa 
.o mesmo que se fosse Has­
san Il de Marrocos. 

- A mulher participa ac­
tivamente na luta de liber­
tação do povo Saharaui? 

- A mulher tem um pa­
pel fundamental Houve 
nela uma grande transfor­

. mação. 
A mulher -objecto - ta]. 

vez tenha sido menos ob­
jecto, que a mulher mauri­
tana, marroquina ou Saudi­
ta - ia directamente da ca­
sa para a tumba. 

Hoje assume 90 por cen­
to das responsabilidades 
políticas, saúde pública e 
assistencia social nos cam­
pos de refugiados em Mar­
rocos, Mauritãnià e Argélia. 

Na Comissão Poütica há 
sete mulheres num total de 
24 integrantes. Aprendeu 
também que as vestes tradi­
cionais servem para escon­
der armas e documentos. 

Esn evc11do a histúria 

- ·como encara a Frente 
Polisário o problema Edu­
cacional? 

- Não temos ' uma in­
fraestrutura adequada às 
nossas necessidades. Neste 
momento temos 7000 estu­
dantes fora do País. Encar­
regamo-nos da educação 
até ao nível secunçlário, en­
sinando árabe e Espanhol. 



As mulheres saharauis também participam do esforço de guerra. 

- O argumento de que se 
serve a reacção para justifi­
car, a posição de Marrocos 
e Mauritânia, é a suposta 
inviabilidade de um Estado 
lndependente no Sahara ... 

- Todo o Estado é viá­
vel, se, se o deixam ser. So­
mos um povo e temos di-
reito de o ser. · 

Mente-se no , exterior 
quando se afirma que a po­
pulação Saharaui ~o chega 
a uns 100 000 habitantes. 
Mesmo levando em linha 
de conta que a nossa popu­
lação se encontra dispersa 
devido ao conflito, somos 
aproximadamente 700 000 
habitantes. 

Mas a razão numérica 

também não é válida uma 
vez que houve países que 
chegaram à independência 
com menos; Fidji tinha 
perto de 500 000 habitan­
tes e o Surinam 450 000. 

Temos como mais impor­
tante a nossa viabilidade 
económica. N:ro somente 
no que diz respeito aos fos­
fatos como também no que 
se refere à pesca e ao petró­
leo na zona marítima. 

Foram estas riquezas que 
despertaram a cobiça e as 
ânsias expansionistas do 
Marrocos e da Mauritânia. 
Se nos remetemos ao as­
pecto como constitucional, 
temos a nossa Constitui­
ção; há um governo repre-

sentado por Ministros e tri­
bunais com juízes. 

O povo Saharaui sente-se 
já Saharaui e isso já ~eJn ex­
pressll"o política na Frente 
Polisário, Movimento único 
e unitário, apesar das várias 
tentativas de criação de 
grupos fantoches. 

Mas acreditamos, e por 
isso o praticamos que 
quem até à última instância 
define a autodeterminação 
e inde~ndénvia dentro da 
Nação Arabe, é à vontade 
popular expressa na luta 
destes homens, mulheres e 
crianças que escrevem e vi­
vem a história com a espin­
garda às costas. 

• 



ARGENTINA 

As «loucas 
de 

Plaza de Mayo» 

Miguel Bonasso 

Tem repercussão em todo o mundo a atitude das t•alt>nte.<; mulhere.<; 'I"'' 
todas as semanas desafiam n terror. Como a cabeça vi.';;Íllel de um /Ú{!ante.<;m 
iceber~, expressam n nível mais alto de consciência elos familiare.~ de milha­
res de desaparecido!! e pre.ms políticos. 

I 



A 
oligarquia, os funcio­
nários da ditadura mi­
litar denominaram-

-nas, cruelmente, "as lou­
cas de Plaza de Maio". Elas 
costumam aceitar o ignóbil 
sobrenome como um dis­
tintivo de honra, conscien­
tes que a verdade e a justi­
ça sempre pareceram uma 
"lo ucura"aos opressores. 

São trezentas mulheres 
que todas as quinta-feiras 
- no meio do terror mais 
feroz que a Argentina co­
nheceu em toda a· sua his­
tória - se manifestam em 
frente à sede do governo 
(nessa Plaza de Mayo dos 
plebiscitos populares), no 
Congresso ou nos Tribu­
nais. 

São mães, esposas, irmãs 
ou filhas de argentinos que 
foram devorados pela má­
quina repressiva, levados 
para destinos desconheci­
dos e temíveis. Alguns po­
dem estar mortos, outros 
vegetarem na longa noite 
dos campos de concentra­
ção, os de melhor sorte 
têm o amargo privilégio de 
"ser reconhecidos" como 
presos em penitenciárias, 
em geral encerrados em ce­
las de castigo; isolados a 
aguardar o assassínio que 
apresentar-se-á sob a forma 
de "tentativa de fuga", sem 
estarem submetidos a ne­
nhum processo judicial e 
privados do direito consti­
tucional de sair do país. 

Sobre todos rege a lei da 
arbitrariedade e da incerte­
za. Sã'o todos reféns. 

"As loucas de Plaza de 
Mayi" sã'o a ponta dé um 
iceberg gigantesco, o nível 
mais alto de consciência 
dos familiares dos presos e 
dos "desaparecidos". Pelo 
seu sofrimento, constituem 
uma amostra viva da tragé­
dia nacional; por sua cora­
gem, uma das certezas do 
inexorável triunfo popular. 

Em poucos meses de ac­
ção pública - as suas pri­
meiras mobilizações foram 
levadas a cabo em meados 
de 77 - conseguiram arran­
car uma quota de legalida­
de à ditadura de Videla, 
que, pouco tempo antes, 
teria parecido muito difícil 
de obter. 

Em Março de 77, ao 
cumprir-se o primeiro ani­
versário do golpe militar, o 
grande escritor revolucio­
nário Rodolfo Walsh escre­
via pouco antes de ser se­
~estrado: "15 mil desapa­
recidos, 1 O mil presos, 4 
mil mortos, dezenas de mi­
fuares de exilados sfo os 
números n6s e crus deste 
terror. Ao ficarem superlo­
tadas as prisões normais, os 
senhores criaram nas prin­
cipais guarnições do pa(s 
campos de concentração, 
onde não entre nenhum 
juiz, advogado, jornalista 
ou observador internacio­
nal. O segredo militar das 
prisões, invocado como ne­
cessário às investigações, 
converte a maioria das de­
tenções em sequestros, que 
permitem a tortura sem li­
mites e o fuzilamento sem 
julgamento." 

E acrescenta: "Mais de 7 
mil recwsos de "habeas­
-corpus" foram recusados 
este último ano. Noutros 
milhares de casos de desa­
parecimento o recurso não 
foi sequer apresentado por 
ser conhecida de antemão a 
sua inutilidade, ou porque 
não se encontrou um advo­
gado que ousasse apresen­
tá-lo depois que os 50 ou 
60 que o faziam tivessem 
sido, por seu turno, seques­
trados". 

A silenciosa mohiµzação 

E foi essa repressão sem 
máscara que originou a re­
sistência das "loucas de 

Plaza <ie Mayo" . Em Agos­
to passado, o diário conser­
vador "La Nacion" assina­
lava a prisã'o de 16 pessoas 
de um grupo de manifes­
tantes próximos à Catedral 
de Buenos Aires, especifi­
cando: "trata-se de mem­
bros de uma comissão que 
periodicamente realiza visi­
tas ao ministério do Inte­
rior para se informar sobre 
a situação dos detidos". 

No dia 14 de Outubro, a 
cornisSl{o de Familiares de 
Desaparecidos e Detidos 
por Razões Políticas já al­
cançava a notoriedade in­
ternacional numa manifes­
tação massiça frente ao Pa­
lácio do Congresso - sede 
da própria junta militar -
que foi violentamente re­
pr irnida pela polícia. O 
mundo ficou a saber, por­
que juntamente com 350 
manifestantes foram deti­
dos I l jornalistas e fotó­
grafos da CBS, United 
Press, Wall Street Journal, 
NBS, A'ssociated Press e 
France Press, assim como 
sacerdotc;s, religiosas, con­
vidados ~ tranquilos tran­
seuntes que circulavam pe­
lo lugar. 

De nada serviu o facto da 
manifestação ter sido silen­
ciosa. O imperdoável para a 
ditadura é que tenham ido 
à sua prpria sede para en­
tregar uma petição por 571 
desaparecidos e 61 presos, 
com as assinaturas de 5302 
familiares e 18 668 aderen­
tes, na sua maioria teste­
m unhas directas dos se­
questros. 

Essa den6ncia contida 
em volumosos "dossiers", 
foi levede por cinco fami-
1 iares acompanhados por 
um grupo de sacerdotes e 
um jornalista. Foi recebida 
por um funcionário que 
transmitiu a recusa de con­
ceder ;:udiências de qual, 
quer espécie, ou de sim-
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Uma provocação que não convenceu ningu6m: esta foto, acompanhada de um falso comunicado, foi 
enviada à imprensa pela polícia de Videla para tentar atribuir aos Montoneros o "desaparecimento" 
da~ duas religiosas francesas que apo~avam "as lou·cas da Plaza de Mayo". 

plesmente assinalar a recep­
ção da petição. 

A resposta à mesma não 
tardou em evidenciar-se, 
quando a polícia prendeu o 
grupo central de manifes­
tantes, ao mesmo tempo 
em que carregava sobre 
outros dois mil para disper­
sá-los. 

Porém, evidenciou-se que 
o povo argentino dificil­
mente arreda pé com a re­
pressão: no mês seguinte 
"as loucas de Plaza de Ma-

yo" foram protagonistas 
doutro episódio de reper­
cussão internacional, quan­
do da visita de Cyrus Van­
ce a Buenos Aires. 

No dia 21 de Novembro, 
depois do Secretário de Es­
tado Norte-americano ren­
der homenagem ao general 
San Martin (herói da Inde­
pendência argentina) na 
praça central que tem o no­
me do Libertador, as valen­
tes mulheres identifican­
do-se com lenços brancos 

começaram a gritar pela li­
berdade dos seus parentes. 

Fotos eloquentes, como 
a que reproduzimos, per­
correram então o mundo 
mostrando a outra face do 
"Natal de Paz" sobre o 

· qual gosta de falar o gene­
ral Videla. 

As mães de trabalhado­
res, e de estudantes, de ros­
tos angustiados ou irados, 
apesar da disparidade das 
suas origens sociais, ideias e 
práticas, constituem a pro-



,;;. messa segura da unidade 
-i~ inadiável: a de todos os 
~ patriotas que lutam pela li­=· bertação nacional e social 
:: da Argentina. Expressam o 

embrião, o germe da Fren­
te de Libertação que um 
dia, não muito distante, 
passará a t~r uma presença 
orgânica. 

A fé na ~-itória popular 

Este Outubro de petição, 
também foi o Outubro do 
início das grandes mobili­
zações operárias ( ver os Ca­
dernos do Terceiro Mundo 
n.o 1). Dezenas de milhares 
de trabalhadores - em ge­
ral de empie5!1S estatais ou 
da administração pública -
foram intensificindo os 
seus conflitos parciais num 
protesto generalizado que 
obrigou o ministro da Eco­
nomia, Martinez de Hoz, a 
conceder ~ aumentos 
que rompem, os rígidos li­
mites da sua poütica sala­
rial. 

Ambas as expressões -
unidas aos milhares de 
combates que dia-a-dia são 
levados a cabo pela resis­
tência - demonstram a fé 
crescente das massas na vi­
tória popular, a sua intui­
ção de que estão a crescer 
as divisões entre os milita­
res e que elas assinalam, em 
última instância, a dissen­
ção crescente entre dois 
projectos distintos no seio 
das classes dominantes: o 
da velha oligarquia latifun­
diária e o dos monopólios 
que controlam o mercadó 
interno. 

Na sua luta J>3Iª ampliar 
o espaço poütico das suas 
reivindicações, os familia­
res dos sequestrados e pre­
sos lograram importantes 
vitórias: diários reaccioná­
rios como "La Prensa,. e 
"La Nacion" publicaram 
em Setembro e Dezembro, 

respectivamente, amplos 
ànúricios dirigidos às auto­
ridades a pedir o paradeiro 
dos cidadãos desapareci­
dos, o aparecimento dos 
detidos, a hbertação dos 
presos sem processo, o 
exercício da "opçlo pan 
sair do país" consagrada 
pela constituição aos pre­
sos sob a disposição do po­
der executivo, bem como o 
julgamento, de acordo com 
a Constituição e as leis, dos 
que tenham wn processo 
pendente. 

No aviso que publicou o 
matutino "La Nacion", as­
sinado por milhares de fa. 
miliares, lembra-se ao gene­
ral Videla que numa confe­
rência de imprensa i:clebra­
da nos Estados Unidos, 
prometeta "um Natal de 
Paz" e "nenhuma represá­
lia a quem diga verdades". 

Mas as pacíficas expres­
sões do viajante VideJa no 
plano das ''public rela­
tiom" são desmentidas pe­
los factos que produz o 
presidente Videla nas suas 
funções de governo. Provas 
não faltam: no mesmo dia 
lO de Dezembro - data em 
que · apareceu o anúncio -
entre quinze e vinte mulhe­
res da valente e audaz fra­
ternidade "da Plaza de Ma­
yo", foram sequestradas no 
templo "Holy Cross" da ci­
dade de Buenos Aires. 

A provo<'ação 

Uma delas era uma freira 
francesa. Simultâneamente, 
noutra operação realizada 
com grande aparato pelos 
célebres "homens à paisa­
na" com armas de longo al­
cance, era raptada outra re­
ligiosa da mesma nacionali­
dade. 

Numa absurda manobra 
destinada a tentar travar o 
inevitável escândalo inter­
nacional, o comando do 
Primeiro Corpo de Exérci-

to, com sede em Buenos 
Aires, difundiu um comu­
nicado assinalando que os 
Montoneros haviam assu­
mi do a responsabilidade 
pelo sequestro das freiras 
Alice Domon e Renée Du­
quet. 

O comunicado - denun­
ciado como falso por poI­
ta-vozes do Partido Monto­
nero - procurava despresti­
giar a principal força poüti­
ca de oposição, o Movi­
mento Peronista Montone­
ro. 

A golpaça diluiu-se em 
função da escassa credibili­
dade que goza o governo 
de Videla. A sua origem, 
no entanto, pode ser rela­
cionada com uma legítima 
preocupação do regime mi­
litai': na última ampliação 
do Conselho Superior do 
MPM ingressaram neste or­
ganismo o s~erdote católi­
co Rafael Yacucczzi e o di­
rigente democrata~rist!o 
Holver Martinez Borelli. 

Os familiares de presos e 
desaparecidos irradiaram a 
sua acção para o exterior. 
Nos últimos dias de 77 
publicaram-se dezenas de 
anúncios, celebraram-se 
centenas de missas em di­
versos países numa cam­
panha internacional desti­
nada a proteger os reféns 
da ditadura, a identificar os 
desaparecidos e a lançar a 
luz sobre os fuzilamentos 
clandestinos. 

Em todas estas expres­
sões ressaltou o testemu­
nho das valentes mulheres, 
que todas as semanas desa­
fiam o terror na Plaza de 
Mayo. Da sua entrega, da 
luta dos trabalhadores, do 
combate anónimo dos he­
róis da Resistência, da uni­
dade de todos os sectores 
populares surgirá, sem dú­
vida, a paz argentina. 

Que não é a "pax roma­
na" de Videla. 



O massacre de uma família 
Aos oitenta anos d<> idade. Franf'isro R. Santucho eMá rernrrPmlo. 

jw,u,ment<> com .~un esposa. ,1an11eln ./llár<>:; ri<> Srmtuclw. 
aos or{,{llfli.mws internarionais 

para den11n<'iar «n ,lramtítica .~i111arr10" 
que M~fre ,, sua.família e reclamar <lr, comunidarl<> mundial 

que continua e a es.forçar-.~e 
parn que cesse a actual situação opressi1•a nn lr;r<'11ti1/t1. 

Pais de ,lforio Rol,Nto Snntucho. 
líder <lo Partido Re11ol11cimuírio tio.~ Trnbo/1,arlore.~ (PR'l'J 

e rio Exército Remlucionário rio Pom (ERP!. 
morto em Buenos •lirPs no ono p,1.~smln. 

n casal ,'frt11 tnc/,o 
faz um comol'edor relato daquilo que se ,,assou 11a 4r{!entinn 

neste documento 
diriµido à Comis.~ão dos Direitns l111manos dn.,; '\'açiies l"nidas. 

FRANCISCO R. 
Santucho, argen­
tino, de oitenta 

anos de idade, e Ma­
nuela Juaréz Santucho, 
de 65 anos, diante dos 
crimes e perseguições 
que sofre a nossa famí­
lia, e tendo-se esgotado 
todos os recursos legais 
e institucionais que in­
terpusemos no nosso 
pa fs, recorremos aos 
Organismos Internacio­
najs de Solidariedade 
para denunciar a dra­
mática situação que 
sofremos. 

o nosso próprio caso 
não seria suficiente pa­
ra realizar este apelo, se 
o mesmo não fosse o 
reflexo da sjtuação que 
sofre o conjunto de fa­
mílias argentinas. Nos... 
so desejo é contribuir 
para que se ponha fim 
ao estermínio indiscri­
rrúnado de milhares de 
pessoas. 

Somos pais de uma 
fam rua de dez filhos, 

Uma vitória do regime ... 

aos quais infundimos 
com empenho um pro­
fundo sentimento de 
amor, de solidariedade 
e de justiça, de tal ma­
neira que a conduta ob­
servada nas suas vidas, 
não é mais do que a 
práti ca consequente 
destes princípios. 

O nosso rilho mais 
velho, Amilcar Latino 
Santucho, advogado, 
encontra-se preso desde 
o mês da Abril de 1975 
na cidade de Asunción, 

República do Paraguai. 
Nesta data tentou sair 
do país, forçado pelas 
constantes ameaças de 
morte dos bandos pa­
ra-militares. Foi preso 
na fronteira por autori­
dades paraguaias. Não 
foi acusado de nenhum 
crime, não tem causa 
judicial. e nem há pro­
cesso. Exjste o perigo 
latente de que as auto­
ridades paraguaias o en­
treguem às autoridades 
argentinas, violando as 
normas do direito in­
ternacional. Este perigo 
existe, apesar dos pedi­
dos feitos pelas Amnis­
tia Internacional, pela 
Cruz Vermelha Interna­
cional, e pelo Alto Co­
missário para os Refu­
giados das Nações Uni­
das. 

O nosso filho Fran­
cisco René Santucho, 
escritor largamente 
conhecido nos circulos 
literários, memebro da 
Sociedade Argentina de 



Mario Roberto Santucbo, dirigente histórico do PRT, morto 
cm Junho de 1976. 

Escritores (SADE), 
fundador da revista 
"Dimensión", da pro­
víncia de Santiago dei 
Estero, e autor de vá­
àos estudos sobre os 
aborígenes do Norte 
Argentino, e de vários 
livros sobre o idioma 
nativo (Quechua), foi 
sequestrado no mês de 
Abril de 197 5 pelos 
tristemente conhecidos 
grupos para-militares 
"Tripie A". Pai de três 
filhos de pequena idade 
"desapareceu" e nunca 
mais tivemos notícias 
do seu paradeiro. Pode 
estar morto ou sofrido 
horríveis torturas nal­
gum campo de concen­
tração militar. 

O nosso filho óscar 

Asdrubal Santucho, pai 
de quatro filhas peque­
nas, Fiscal de Contas, 
foi assassinado na pro­
víncia de Tucumãn no 
dia 8 de Outubro de 
1975. 

O nosso filho, Carlos 
Híber Santucho, pai de 
uma filha, Fiscal de 
Contas, foi preso no 
seu trabalho "Aceros 
Atlas S A". - Rua Vi­
cente Lopez 2046, Ca­
pital Federal - na pre­
sença de todo o pessoal 
ãs 17 horas do dia 13 
de Julho de 1976. Sua 
única culpa era ter o 
nosso nome. O jornalis­
ta uruguaio Enrique 
Rodriguez Larreta de­
nunciou em todos os 
foros internacionais o 

seu assassinato pela tor­
tura no meio de inarrá­
..eis sofrimentos e na 
presença da nossa filha 
Manuela. 

No mesmo dia 13 de 
Julho de 1976, foi pre­
sa no seu domicilio a 
aossa filha Manuela Bi­
mina del Rosario San­
tucho, advogada, casa­
da, mãe de um filho pe­
queno- Tinha o seu es­
çritório jurídico com o 
innão Amilcar na Capi­
tàl Federal. Sofreu 
constantes ameaças de 
morte. Com ela prende­
ram também a nossa 
nora. Cristina Silvia Na­
vajas de Santucho, so­
ci6Joga. mãe de dois fi­
lhos. Quando da sua 
d~tenção, Cristina tele­
fonou a seus pais para 
que proturassem seus 
filhos que ha:nam fica­
do. com os seus vizi­
W\l)S. Apesar desta pro­
va ·evidente da sua pri­
são, as autoridades mi­
litares negam conhecer 
o seu paradeiro. 

Mas a perseguição 
não se restringe a nos­
sos filhos, pois também 
alcança, embora pareça 
incrível, os nossos ne­
tos. Graciela Noepu 
Santucho, de 18 anos 
de idade, foi presa no 
mês de Abril de 1975, 
no mesmo mês em que 
prenderam seu pai, 
Amilcar. Não há acusa­
ça-o penal, aplicaram-
-lhe a lei anti-subversi­
va, lei de excessão que 
trás em si um longo 
processo, se~ nunca 
haver sentença. Gracie-' 
la é a única pessoa da 
nossa família cuja pri­
são é reconhecida ofi-



., 

Um "allanamiento" (rusga): se o $Uspcito não for encontrado, caberá à sua família pagar ... 

cialmenle pelas autori­
dades do nosso país. 
Sem dúvida, como os 
milhares de presos polí­
ticos que existem na 
Argentina, a nossa neta 
corre o grave perigo de 
ser fuzilada nas supos­
tas "tentativas de fu­
ga", processo tantas ve­
zes utilizado pelo go­
verno militar. 

A nossa neta, Maria 
dei Valle Santucho, de 
26 anos de idade, desa-

parecida em 19 de De-' 
~mbro de 1975, foi 
presa pelas autoridades 
policiais. Dias depois, a 
casa da nossa filha, 
Bianca Ri.na Santucho 
foi invadida e dali foi 
levada Maria dei Valle, 
cruelmente torturada, 
em estado semi-incons­
ciente, envolta em tra­
pos, manietada e quase 
irreconhecível. Fize­
mos com este teste­
munho todo o tipo de 

protestos, -mas li tma 
prisão foi negada. Há 
pouco tempo tivemos 
wna infonnação extra­
-oficial, onde soubemos 
que ela foi assassinada 
na tortura num campo 
de concentração mili­
tar. 

Os nossos netos me­
nores de idade, tam­
bém foram vítimas da 
repressão: no d1a 8 de 
Dezembro de 1975, fo. 
ram presas durante 



uma festinha infantil, 
Maria Ofélia, Maria Su­
sana, Maria Sílvia e Ma­
ria Emilia de 15, 14, 
12, e 10 anos respecti­
vamente, filhas de Ós­
car Asdrúbal, assassina­
do em Tucumán. Com 
eles também foram pre­
sos Ana Cristina, Mar­
cela Eva e Gabriela 
Inês, de 14, 13 e 12 
anos respectivamente e 
Mário, de 9 meses, os 
quatro filhos de Mario 
Roberto Santucho. Por 
força da pressão públi­
ca nacional e intema­
cio nal foram liberta­
dos, depois de parma­
necerem em cativeiro 
num quartel militar, al­
gemados e com os 
olhos vendados. Segun­
do testemunhas, os 
nossos netos foram pre­
sos com a nossa nora, 
Ofelia Ruiz de Santu­
cho, durante uma ac­
ção militar de car:iterís­
ti cas impressionantes. 
Depois da "operação" 
e segundo o hábito, le­
varam em camiões to­
dos os haveres de casa, 
inclusive os móveis. 

A que se deve esta in­
crível perseguição à 
nossa família? Deve-se 
à incansável luta que ti­
veram os nossos filhos 
por ideais democráticos 
e justos e por mudan­
ças sociais no nosso 
país. 

O nosso filho Ma.rio 
Roberto Santucho, foi 
o princípal fundador de 
duas organizações ar­
gentinas, cuja direcção 
exercia. No seu posto 
de Secretário-Geral do 
Partido Revolucionário 
dos Trabalhadores 
(PRT) e comandante 

chefe do Exército Re­
volucionário do Povo 
(ERP), lutou e morreu 
combatento pelos seus 
ideais, em 19 de Julho 
de 1976. 

No mesmo dia foi 
presa, Liliana Delfino, 
sua esposa e mãe de 
dois filhos que se en­
contrava com o nosso 
filho. Claro está que, 
apesar de todas as inda­
gações feitas, foi nega­
da a sua prisão. Acida­
dã norte-americana Pa­
tl"icia Erb, libertada por 
pressão do governo dos 
Estados Unidos, depois 
de permanecer várias 
semanas sequestrada 
pelo Exército Argenti­
no, testemunhou publi­
camente ter visto Lilia­
na, juntamente com 
outros presos políticos 
horrivelmente tortura­
dos, nos quartéis mili­
tares de Campo de Ma­
yo, província de Bue­
nos Aires. 

Nós, na nossa velhi­
ce, sofremos nove rus­
gas em nossa casa. So­
ma-se a isto, o saque de 
todos os nossos have­
res, o roubo desaver­
gonhado, a destruição 
da nossa vivenda. Du­
rante a última rusga, as 
forças repressivas fo. 
ram dispostas a termi­
nar com as nossas vi­
das. Salvámo-nos mila­
grosamente, por que 
não estávamos em casa. 
Segundo os testemu­
nhos de vizinhos, as 
forças repressivas ir­
romperam violenta­
mente, metralharam a 
porta da entrada, que­
braram janelas e o teto, 
destroçaram móveis e 
cercaram a vivenda 

com centenas de ho­
mens armados e carros 
blindados. Levnram de­
pois tudo o que encon­
traram de valor. mesmo 
as roupas de cnma. 

Com enormes sacrifí­
cios e riscos, consegui­
mos sair do país em 
busca da solidariedade 
internacional. Recebe­
mos grandes demons­
trações de afecto e 
apoio de todos os sec­
tores democráticos, das 
igrejas, de organismos 
govemarnen tais e não­
-gove mamentais, de to­
dos os que lutam pela 
restituição dos direitos 
humanos na Argentina. 

Deixamos este teste­
munho em vossas 
mãos, para que este so­
lidário organismo con­
tinue seus esforços para 
que na nossa Pátria ter­
mine a tortura, a perse­
guição, a prisão injusta, 
para que publiquem a 
lista dos presos, se apli­
que a lei de opção anu­
lada por decreto, desa­
pareçam os campos de 
concentração e termi­
nem os fuzilamentos, 
para que seja anulada a 
pena de morte, para 
que termine a persegui­
ção e o terror. 

Queremos saber onde 
estão presos os nossos 
filhos e que não sabe­
mos se estão vivos ou 
mortos. Pedimos trata­
mento humano para to­
dos os presos que estão 
sepultados vivos como 
nas catacumbas. 

Saudamo-vos com o 
maior afecto e esperan­
ça. 

Francisco R. Santucho 
Manuela J de Santucho 



CHILE 

A 
farsá 

de Pinochet 

Frida Modak 
O «referendo» foi convocado 

porque a resistência desafiava sem temor a ditadura, 
apesar da experiéncia de qualro'anos de brutal repressão. 

Causou graves conflitos no interior da própria junta militar 
e levou à eclosão 

das primeiras manifestações de roa contra o regime. 
desde o golpe de 11 de Setembro de 19~3 e os massacres que o sel(Uiram. 



e ONCLUÍDA a farsa 
plebiscitária de Pino­
chet, pergunta-se quaj 

será seu próximo passo. E 
evidente que o ditador chi­
leno não se lançou numa 
aventura que o ridiculari­
zou internacionalmente, 
para poder dizer que o 
fraudulento episódio legiti­
mou o seu regime e agir co­
mo se assim tivesse sucedi­
do. Tampouco é possível 
pensar que agiu por própria 
conta e risco, ainda que o 
tenha feito em detrimento 
dos demais integrantes da 
junta militar que encabeça. 
Em tudo isto há uma série 
de vazios que em breve se­
rão preenchidos. Para já, é 
útil. que sejam assinalados 
alguns aspectos. 

Pinochet convocou o ple­
biscito porque o seu prestí­
gio pessoal deteriorou-se 
em consequência de um 
conjunto de circunstâncias. 
A resistência interna desa­
fiava' a sua ditadura, ex­
pressando-se publicamente 
e sem mêdo, apesar da dura 
experiência de quatro anos 
de brutal repressão. 

Isto estava a demonstrar 
o fracasso do seu regime no 
cumprimento da missão 
prioritária que lhe fôra en­
comendada pelo governo 
dos Estados Unidos, autor 
intelectual, e em algum 
grau também material, do 
golpe de Estado do 11 de 
Setembro de 1973. Pino­
chet, tal como os restantes 
ditadores latino-america­
nos, dedicou-se à tarefa de 
aniquilar o movimento po­
pular para dar uma garantia 
a longo prazo aos interesses 
económicos e hegemónicos 
dos norte-americanos. E Pi­
nochet, da mesma maneira 
que seus "colegas", só mos­
trava o fracasso, porque o 
sistema colectivo concebi­
do para tais fins, provara 
definitivamente que tinha 

r racassado ao longo do ano 
de 1977. 

O, regime ' mililare:­

As actuais ditaduras lati­
no-americanas surgiram em 
função de outro fracasso, o 
da "Aliança para o Progres­
so", apresentada como aJ. 
ternativa à Revolução Cu­
bana. Ao ficar demonstra­
do que o "aliancismo" era 
incapaz de conter as legíti­
mas aspirações dos povos 
latino-americanos. s6 resta­
va êomo solução, a força. 
Mas o "Cuartelazo" (quar­
telada) tradicional não era 
a solução definitiva procu­
rada pelos Estados Unidos. 
Foi então, baseado na in­
formação que em fins da 
década de ~ssenta Nixon 
encarregara Nelson Rocke­
feller de elaborar, se estru­
turou um plano para dar 
aos "cuartelazos" o con­
teúdo ideológico que não 
tinham e converter os go­
vernos de facto no aliado 
continental que os norte­
-americanos necessitavam. 

Formados nas academias 
do Pentágono, os militares 
1 a ti no-americanos recebe­
ram a instrução mínima pa­
ra administrar um país, e a 
máxima que se lhes podia 
proporcionar em técnicas 
repressivas, tudo isto acom­
panhado de uma comcien­
tização ideológica em favor 
das vantagens do chamado 
"mundo ocidental cristão", 
ao qua.J se dava o carácter 
de máxima potencialidade 
de desenvolvimento econó­
mico e militar. 

O "comunismo interna­
cional" era o inimigo, e to­
da a reivindicação popular 
era identificada com a sub· 
vers.io comunista que deve­
ria ser combatida. E, assim. 
oficiais que nunca partici­
param numa batalha se­
quer, declararam guerra aos 
seus próprios povos, assas! 
sinando e torturando mi­
lhões de seres humanos, e 
negando a muitos outros 
milhões os direitos mais 
elementares. Tudo isto em 
nome da "civilização oci: 
dental cristã". 

Poucos anos bastaram 
para que os governos mili­
tares também demonstras­
sem a sua incapacidade em 
alcançar as metas que lhes 
haviam fixado. Somente no 
Brasil o prazo foi maior, 
porque os primeiros anos 
da ditadura constituíram o 
ensaio geral do projecto 
que se generalizou iniciada 
a década de setenta. 

A p:-eudo-democratização 

É diante desta realidade 
que o governo norte-ameri­
cano, já presidido pelo pre­
sidente James Carter, deci­
de recorrer às pseudo-de­
mocratizações,- numa nova 
tentativa de manter a sua 
hegemonia sobre a América 
Latina. E Pinochet, fracas­
sado como todos os ditado­
res, resiste em fazer as mí­
nimas concessões que re­
quer o novo projecto, por­
que sabe que este é o co­
meço do seu fim, como es­
tá a mostrar a crescente e 
pública actividade de uma 
resistência que já não pode 
reprimir como antes, por­
que esta ganhou um espaço 
político, porque a comuni­
dade internacional o man­
tém em permanente obser­
vação e, porque a melhor 
imagem que reflecte a 



pseudo-dernocratização, é 
também, um obstáculo. 

Dtteriorado por este 
conjunto de circunstâncias, 
dá alguns golpes de força 
que o põem em contradi­
ção com o falso projecto 
democratizador e d~termi­
nam que os Estados Unidos 
seja, na Assembleia Geral 
das Nações Unidas, co-au­
tor do projecto de resolu­
ção que condena o seu regi­
me. 

:I! uma advertência que 
não pode ignorar porque 
tem repercussão no seio 
das Forças Armadas, que 
sabem que não podem de­
safiar quem as pôs no po­
der. A sua situação deterio­
ra-se ainda mais, mas não 
cai porque no governo dos 
Estados Unidos existem 
também contradições. Es­
tas contradições são de for­
ma e não de fundo, porque 
uns e outros são igualmen­
te imperialistas e pensam 
que o mundo deve ser orga­
nizado ã sua imagem e se­
melhança e , é claro, sob o 
seu domínio. Somente di­
ferem na forma de o conse­
guir, e por isso uns se incli­
nam por suavizar as ditadu­
ras, e outros opõem-se, por 
considerarem que se poria 
em perigo a hegemonia 
norte-americana na Améri­
ca Latina, a qual deve ser 
defendida a lodo o custo. 
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Nestes sectores encon­
trou Pinochet o seu ponto 
de apoio, porque os seus 
interesses pessoais coinci­
diam com o status que eles 
por sua vez desejavam con­
servar. E assim surgiu o 
"plebiscito" destinado a 
consolidar a ditadura chile­
na, mas que tembém servi­
ria como argumento para 
consolidar o resto dos regi­
mes ditatoriais do conti-

A passo de ganso ... 

nente, sem correr os riscos 
da pseudo-democratização. 
A adopção das medidas 
preliminares para pôr em 
andamento o primeiro pro­
jecto pseudo-democratiza­
dor, já provara, como ocor­
reu na Bolívia, que os p~ 
vos estavam em condições 
de irromper e radicalizar 
estes processos, para levá­
-los a uma autêntica de­
mocratização e ~cuperar a 
sua plena liberdade. 

Por esta razão o "plebis­
cito" de Pinochet realizar­
-se-ia ainda que se lhe opu­
sessem a Força Aérea e a 
Marinha chilenas, que não 
aceitavam submeter-se ao 
veredicto popular, mesmo 
sabéndo que o fraudulento 
resultado lhes iria ser favo­
rável. Temiam. que, como 
ocorreu, ficasse demasiado 

em evidência que o seu po­
der somente assentava na 
força. 

Enquanto na Junta Mili­
tar Chilena se discutia so­
bre a conveniência de con­
vocar o plebiscito, no De­
partamento de Estado Nor­
te Americano discutia-se al­
go parecido. O grupo con­
servador encabeçado por 
Terrence Todman, Subscre­
tário de Estado para Assun­
tos Latino-Americanos, 
sustentava que o facto de 
se realizar uma votação já 
seria considerado positivo e 
um sinal de democracia. Os 
liberais, mais cuidadosos 
nas formas, pensavam que 
a vigência do estado de sí­
tio e do toque de recolher, 
alétn das restrições de to­
das as liberdades, impe­
diam a emissão de um juí­
zo como o apontado. 



A tristeza e o medo, no Chile de Pinocbet, 

Esta discrepância, da 
mesma forma que a exis­
tente no seio da Junta, não 
se referia à essência do regi­
me ditatorial, e detenninou 
que o Departamento de Es­
tado não se pronunciasse 
até depois de efectuado o 
plebiscito, dando a Pino­
chet a possibilidade de im­
por o seu critério aos Che·· 
fes da Força Aérea e da 
Marinha. 

Consumado o "plebisci­
to", não tem sentido anali­
sá-lo, porque seria ridículo 
analisar uma fraude, mas 
torna-se necessário exami­
nar as suas repercussões. Se 
a pretensão era demonstrar 
o perigo das pseudo-de­
mocratizações, isso foi con­
seguido. A velocidade com 
que o povo chileno se mo­
bilizou p-oliticarnente, indi­
ca que está em condições 
orgânicas de aproveitar 

qualquer conjuntura, por 
pequena que seja, para pre­
cipitar uma restauração da 
democracia. E isso não pas­
sou despercebido ao Depar­
tamento de Estado que for­
mulou uma ambígua decla­
ração, constatando, porque 
não poderia deixar de fa. 
zê-lo, que o "plebiscito" 
não permitiu a livre expres­
são da vontade popular e 
formulando o desejo de 
que os chilenos pudessem 
chegar a expre,ssar-se de­
mocraticamente. 

Pinochet, por sua vez, 
considera que se afirmou o 
bastante para pôr em anda­
mento o seu projecto, e, 
sem revelá-lo ainda, reafir­
mou os conceitos que defi­
nem a sua "democracia" 
autoritária, protegida, in­
tegradora, apómorada tec­
nicamente e de participa­
ção social, que reúne todas 
as características de um sis­
tema fascista. O único fac-

to novo que antecipou, foi 
o apêlo aos seus partidários 
para que form,em um movi­
mento cívico de apoio ao 
regime, 'COmpletamente in­
dispensável ao modelo fas­
cista, o que representa wna 
concessão ao chefe da For­
ça Aérea que o sugeriu há 
algum tempo. 

Com estas característi­
cas, abre-se a etapa " post­
·plebicitária" em que tudo 
indica, haverá a procura de 
soluções super~struturais 
que dêm garantias aos Es­
tados Unidos. 

Novas fórmulas serão en­
saiadas, onde Pinochet es­
tará ou não incluído e ele 
sabe disso. Por esta razão, 
apesar de internacional­
mente haver consciência 
sobre a fraude do plebisci­
to, Pinochet insiste em 
apoiar-se na votação popu­
lar que nunca existiu. Mas, 
definitivamente, a sua pes­
soa não é importante, e se 
sua exclusão servir para 
concretizar qualquer mode­
lo, ela se prodµzirá. Ao 
mesmo tempo, partidos po­
líticos que antes se cala­
vam, e que agora proclama­
ram sua vocação democrá­
tica, serão submetidos à 
prova pelos modelos que 
lhes serão propostos, e isto 
é especialmente válido para 
a democracia cóstã. 

Como é habitual neste ti­
po de projectos, prescinde­
-se do povo, sobretudo de­
pois que o povo chileno 
manifestou claramente nas 
ruas qual é seu objectivo, 
ao gritar "O Povo vencerá, 
a Junta cairá". Em termos 
gerais a situação não foi al­
terada pelo plebiscito, agu-

: dizando-se somente a dis­
puta entre os chilenos que 
querem liberdade e demo­
cracia plenas, e os militares 
e o imperialismo, decididos 
a impedir que isso se con­
cretize. • 



PERU 

A 
bandeira 

de Alvarado 

.. 

Uma m11lridâo calculada. em mais de quinhentas mi] pes· 
soas converteu o enterro de Juan Velasco Aluarado numa gi{{antesca 
e combativa ma11~festr1ção re11olucionária. ad1·ertindo os que em nome 
da Rei•olução procuram de.~f~urá-la 011 destr!tí-la. A direita sabe a~ora. 
quem tem de enfrentar ao devolver o Pem ao domínio da oligarquia 
e do imperialismo. 



e OMO testemunhos da 
sua linha revolucioná­
ria, coerente e sem 

quebras. pego em três en­
trevistas das que tivemos 
com o general Juan Velas­
co Alvarado: em 1973, 
quando.passámos por Lima 
de regresso da Conferência 
do Movimento dos Países 
Não-Alinhados de Argel; 
em 1975, na partida de 
uma viagem jornalística a 
África e, em 1976, pouco 
antes de viajarmos para o 
México. 

A primeira entrevista, 
realizada no Palácio do Go­
verno, destinava-se a um 
livro que estávamos a escre­
ver sobre o "modelo Perua­
no" o seu tema principal 
foi o movimento encabeça­
do pelo General Alvarado 
que derrubou o presidente 
Belaúnde em Outubro de 
1968. 

Encontrámos,· então, o 
presidente com um grande 
vigor físico e dominado 
por uma forte capacidade 
de trabalho. Como era seu 
hábito, passou a maior par­
te do tempo a fazer-nos 
perguntas centradas, princi­
palmente, nos bastidores 
da Conferência de Arge( 
onde o seu Primeiro-Minis­
tro, general Mercado Jar­
ón, apresentara uma posi­
ção declaradamente anti­
· impe ría lista e terceiro­
-mundista. Quando lhe re­
cordámos que o tempo que 
nos concedera se esgotava, 
e que vários ministros espe­
ravam na ante-sala, Velasco 
deu uma vista de olhos na 
sua agenda e disse com 
uma certa malícia: "Não se 
preocupe. Não hâ nada de 
urgente. Esperarão um 
pouco. Vamos continuar." 

Falou longamente sobre 
o movimento de 68, as ma­
nobras que, · como Coman­
dante-Chefe do Exército, 
teve de fazer para encobrir 

a conspiração; o limitadís­
simo número de oficiais ne­
la comprometidos, os ris­
cos que corriam; e, sobre­
tudo, o projecto revolucio­
nário que, já então, era o 
centro da sua atenção. 

Considerar-se-ia, então, o 
General Velasco em condi­
ções de enfrentar os pro­
blemas que se seguiriam ao 
êxito ou à derrota? 

-Alguns po.rt>voz.es da 
oliga.rquja atacavam-me di­
zendo que cu não conhecia 
o meu país. A verdade é 
que eu não sei o que me 
falta conhecer. Foi pela~ 
vência e conhecimento di­
recto do país que pudemos 
Yer, e sentir, o sofrimento 
do nosso povo; como os 
.. gamonales" (latifundiá­
rios) tratam os nossos cam­
poneses. A justiça, a poli­
cia e nós próprios estáva­
mos ao serviço desta gente 
e, era evidente, que havia 
que mudar este estado de 
coisas. Ainda que víssemos 
claramente que era uma ta­
refa difícil, dizia-nos como 
que respondendo a si mes­
mo. 

O presidente peruano 
pôs-nos então várias per­
guntas sobre o que tínha­
mos visto nas longas via­
gens que fazíamos pelo in­
terior do se pais, principal­
mente nas áreas campone­
sas da Sierra. Preocupava-o 
muito a aparente apatia das 
classes exploradas, apatia 
que considerava um obstá­
culo ao processo revolucio­
n á ri o. Mostrou-se muito 
entusiasmado quando lhe 
relatámos factos e episó­
dios reveladores de uma 
crescente mobilização no 
explorado mundo campo­
nês. 

- As suas informações 
coincidem com outras que 
recebemos. De facto, a 
massa camponesa está em 
movimento, e isso é um 

;icontecimento decisivo do 
nosso processo revolucio­
nário. Ao princípio não foi 
fácil convencer os campo­
neses dos propósitos e ob­
jcctivos da revolução. Por 
vezes desesperávamos. Era 
como se estivessem a dor­
mir. Dava-nos vontade de 
os sacudir e dizer-lhes: "O­
lhem, isto é para vocês. Ra­
ciocinem, avancem". 

A entrevista foi inter­
rompida uma só vez por 
um telefonema do então 
Ministro da Economia. ge­
neral Francisco Morales 
Bermúdez. Pelo diálogo, 
deduzi que Morales pro­
punha a Velasco o aumen­
to da gasolina. O presiden­
te recebeu de muito mau 
humor a proposta do seu 
ministro. "Sobretudo agora 
que as pessoas começam a 
ir à praia. Estiveram à espe­
ra todo o ano, é injusto 
que se lhes impeça a ida 
aos banhos". ,,, 

"Olhe, sempre nos carac­
terizámos por encontrar so­
luções diferentes, originais, 
peruanas. Porque razão ha­
vemos de fazer o mesmo 
que fazem outros países? 
'Também neste caso deve­
·mos dar o exemplo", afir­
mou antes de desligar o te­
lefone. No dia seguinte a 
Imprensa de Lima anuncia­
va que o Peru não raciona­
ria, nem aumentaria o pre­
ço da gasolina - como es­
tava a suceder em quase to­
da a América Latina - e 
que o Governo exortava o 
povo à restrição voluntária 
do consumo. 

Um dos diários que o 
presidente tinha sobre a 
mesa anunciava com malí 
eia que o Peru ia comprar 
tanques soviéticos. "Como 
país soberano pode com­
prá-los onde melhor lhe 
convier", assinalou Velas­
co. Perguntámos-lhe a ra­
zão da notícia ter sido pri-



- Você sabe que a CIA 
não dorme. 

Um velho ra:-runho 

Pouco antes de nos des­
pedirmos, o presidente ti­
rou da gaveta um papel 
amarelado com data de 28 
de Abril de 1968. Era uma 
espécie de preâmbulo de 
um documento mais am­
plo, cuja capa dizia: "Plano 
lnca": : 

- É a primeira vez - dis­
se-nos Velasco - que um 
jornalista tem conhecimen­
to deste documento. É um 
rascunho de trabalho em 
que expúnhamos as nossas 
ideias iniciais sobre o que 
poderia ser a Revolução Pe-

E 1 - • ruana. u, que nao sei es-
crever à máquina, tive que 
fazer "tic-tic", letra por 
letra. 

- E que importância dá 
a esse documento? 

- Agora que estou mais 
velho, com uma ideia mui­
to mais clara do que é fazer 
uma revolução, vejo que es­
te documento tem uma 
oerta dose de inocência. 
Foi feito por um homem 
cheio de ideias e de bons 
propósitos, mas que não sa­
bia como é difícil levar por 
diante um processo revolu­
cionário. Gosta de toiros? 

- Não digo que goste, 
mas já tenho ido a algumas 
corridas. .. 

- Bom. Então imagine 

que uma coisa é estar no 
palco e outra é estar na are­
na. De cima, o toiro parece 
pequenito. Mas que grande 
que o vê o tow:eiro/ Olhe 
agora estamos com ele em 
cima e, asseguro-lhe, que é 
enorme ... 

A Revolução Peruana en­
frentava então uma dupla 
conspiração que, no fundo, 
era a mesma: a da velha oli­
garquia "tenatenien­
te" - que se tinha mudapo 
do campo para a cidade, ll5" 
sociando-se à btuguesia im­
portadora e exportadora, e 
dedicado ao jogo da espe­
culação imobiliária urbana 
- e a do imperialismo, lide­
rada pelos Estados Unidos. 

A contra-revolução ac-



_ tuava de mil modos, e qual­
E quer novo avanço encon­

:1... trava maiores resistências, 
inclusive nos círculos mais 
próximos do poder. Nesse 
panorama marcado pela lu­
ta, surgiu a doença de Ve­
lasco, que foi obrigado a 
reduzir progressivamente a 
sua capacidade de trabalho, 
abrindo uma brecha que o 
inimigo habilmente apro­
veitou. 

Os historiadores deste 
importante período da vida 
peruana analisarão, sem dú­
vida, mais profundamente, 
os motivos pelos quais 
Juan Velasco Alvarado não 
renunciou ao Governo 
quando o agravamento do 
seu estado de saúde lhe re­
duziu em demasia as possi­
bilidades de actuar, mas, 
no entanto, estava em con­
dições de encaminhar a sua 
sucessão com maiores ga­
rantias para o prossegui­
mento do processo revolu­
cionário. Pode-se dizer em 
seu favor que confiava mui­
to na sua prodigiosa resis­
tência física, e alimentava 
continuamente a esperança 
de se restabelecer para le­
var por diante o processo 
de reformas. 

No entanto, o povo nas 
ruas pressentia que as pos­
sibilidades do seu restabele­
cimento eram remotas, e 
via com angústia o futuro 
do regime. Senti nos bair­
ros de lata de Lima, Cuzco, 
Iquitos, Huancayo, Piura, 
por todo o lado, as expres­
sões desse temor. Vimos 
também impressionantes 
manifestações de carinho 
por "el Chino", como o 
chamava afectuosamente o 
povo. O tradicional misti­
cismo dos peruanos era ca­
nalizado em votos e ora­
ções pela sua saúde. 

"Olhe amigo - disse-nos 
a senhora Nieves na Villa el 
Salvador, "um jovem bair-

A última 
home11agem 

"Uns dizem que éramos quinhentos mil, outros 
pensam que ultrapassávamos o milhão. Não seria, na 
verdade, possível contar tanta gente. O que lhes pos­
so dizer é que todo o povo participou, directa ou 
indirectamente, nessa imensa manifestação ao "Chi­
no". Quisemos expressar não só a nossa gratidão à 
sua acção e apoio ao seu trabalho, como também a 
revolta contra os que estão a desvirtuar ou a destruir 
a sua obra". · 

"O enterro de Velasco foi urna verdadeira exibi­
ção do grau de consciência que vêm adquirindo os 
sectores populares de um pais com pouca tradição de 
mobilização. Ao contrário de outras manifestações, 
esta foi espontânea, obra do povo, na base de um 
sentimento de repúdio às medidas impostas na cha­
mada segunda fase. Para lá dos esquemas ou das in­
terpretações correctas ou incorrectas a conclusão 
fundamentaJ é que os oito anos de processo revolu­
cionário geraram um nível de consciência popular, de 
interesse de classe". 

"A manifestação popular durante o enterro do 
general Velasco aqueceu o ambiente político. A di­
reita. que considerava politicamente liquidado o Chi­
no, e o processo revolucionário sem base popular, 
intensifica a reacção. As bombas contra a revista 
"Marka" são um exemplo dessa contra-ofensiva" : 

Estas são aJgumas das muitas cartas que recebe­
mos de Lima e doutras cidades peruanas sobre a gi­
gantesca manifestação popular que constituiu o en­
terro do general Alvarado. Ela não encontra paraJelo 
na História peruana e converteu-se numa demonstra­
ção de apoio às mudanças revolucionárias e de con­
den~ção dos seus inimigos. 

E todavia, cedo para precisar o alcance deste pro­
nunciamento colectivo não só a nível dos partidos e 
das massas populares, como também do Governo. E, 
particularmente, das Forças Armadas. Tornou-se evi­
dente que para destruir todas as conquistas que os 
camponeses, operários e outros sectores conseguiram 
conquistar é necessário um duro afrontamento. Algu­
mas declarações do general Morales Berrnúdez, bem 
como de auxiliares do seu Governo, advertindo os 
partidos conservadores que as conquistas da revolu­
ção são intangíveis, e também as discretas referências 
às pressões econômicas norte-americanas, são consi­
deradas em meios poüticos de Lima um sintoma do 
profundo impacto que produziu esta grandiosa mani­
festação a Velasco. 



MoraJes Bermudcz oom Ernesto Geis-el: uma crescente e mútua simpatia. 

ro da lata" nas redondezas 
de Lima - os médicos pen­
sam que foram eles que sal­
varam Velasco da doença. 
Mas é um engano. Foram 
mas é as preces do povo ao 
Senhor dos Milagres". 

A senhora Nieves estava 
entre as duzentas mil pes­
soas que, em 1974, desfila­
ram diante do hospital on­
de Velasco estava a ser ope­
rado, desfile que constituiu 
uma gigantesca manifesta­
ção e advertiu a oligarquia, 
e os seus patrões no estran­
geiro - que conjuravam 
contra o presidente Velas­
co - dos verdadeiros senti­
mentos do povo. 

Neste país profundamen­
te católico, em que durante 
a festa do Senhor dos Mi-

lagres milhões de pessoas 
saem às ruas, é frequente e 
religião, a mitologia e a po­
lítica confundirem-se como 
forma do povo expressar os 
sentimentos. Dizia-nos um 
velho chefe da região de 
Puno: "Nas nossas regiões 
muitos de nós pensam que 
a lenda converteu-se em 
realidade e que o general 
Velasco é o deus lnkari que 
regresoou para libertar o 
país". 

Segw,do a lenda, o deus 
lnkan, filho do Sol, foi 
quem construiu o império 
indigena, criou o ~ornem e 
toda a sua riqueza material. 
Quando construía o seu 
império foi atacado pelo 
conquistador espanhol e 
vencido. Decapitado, os 

seus restos foram dissemi­
nados por todo o TahUa.11· 
tinsuyo (Império Inca) não 
se sabendo se a sua cabeça 
está em Cuzco ou em Li­
ma. Os camponeses dos 
Andes acreditam que lnka­
ri não morreu e que apare­
cerá entre os homens, forte 
e poderoso. Acreditam que 
lnkari vive latente e que 
ree11cama um pouco todos 
os dias, e, quando inteiro, 
chegará o momento em 
que travará a batalha deci­
siva pela libertação do seu 

povo. 
Ao discursar no enterro 

do general Alvarado, o seu 
fiel companheiro de armas, 
general Aníbal Meza Cua­
dra, afirmou ter sido Velas-



co um redentor dos humil­
des. Não é pois estranho, 
que em muitos lugarejos da 
Sierra os camponeses, secu-
1 a r mente explorados, o 
considerem como a reen­
carnação de lnkari. 

U m iri~ai1te em luta 
contra a rloença 

Em meados de 1975 já 
eram muito preocupantes 
as notícias sobre o estado 
de saúde do general Alvara­
do. Pedi ao general Leoni­
das Rodríguez, então co­
mandante da Região de Li­
ma, que lhe transmitisse as 
nossas saudações em véspe­
ras de uma viagem a Portu·­
gal e aos actos comemorati­
vos da independência de 
Moçambique e Angola. 
Dois dias depois recebemos 
do Palácio do Governo a 
comunicação de que o pre­
sidente não gostaria que 
partíssemos sem que antes 
o víssemos. Foi um encon­
tro verdadeiramente como­
vedor. Não nos foi possível 
conter a profunda emoção 
que, à Beatriz Bissio e a 
mim, nos deixou aquele gi­
gante em luta contra uma 
doença implacáve~ que dia 
a dia avançava e de que ele 
tinha pr9funda consciên­
cia. Mesmo assim, Velasco 
não perdia o humor, que 
alternava com explosões de 
inconformação por não ter 
feito tudo o que tinha pro­
jectado em favor do seu 
povo. Falámos durante 
quatro horas sobre muitos 
assuntos, mas um deles 
apaixonava-o: o decreto 
que oficializaria o quechua 
como segundo idioma na­
cional. 

Façamos um parênteses 
para recordar que quando, 
a 3 de Outubro de 1968, 
entrou no salão de honra 
do Palácio Presidenciá.l, 
acompanhado pelo ~~ en-

tão assessor, o coronel Leo­
nidas. Rodríguez Figueroa, 
Velasco ficou atónito ao 
ver que a sala onde se to­
mavam as decisões mais im­
portantes do país encontra­
va-se dominada por uma 
imponente figura do con­
quistador Francisco Pizar­
ro. "E isto , que faz 
aqui? " - perguntou. 

Daí em diante o quadro 
do conquistador espanhol, 
que recebia a veneração da 

, oligarquia de Li.ma, apesar 
de ter mandado matar mi­
lhões de peruanos, foi sub­
stituído por um de Tupac 
Amam. 

- E porque razão a está­
tua de Pizarro continua 
aqui ao lado do Palácio, ge­
neral? 

- Perguntei-me a mim 
próprio muitas vezes o 
mesmo, e, algumas vezes, 
pensei em mudá-la de lu­
gar. Mas, por diferentes 
motivos, esses desejos não 
se concretizaram. 

Naquele momento Alva­
rado evocava com paixão 
patriótica tudo o que a co­
lonização havia empreendi­
do contra os seus antepas­
sados e falava da oficializa­
ção do quechua como um 
reencontro histórico. Dis­
se-nos que o decreto estava 
enfrentando resistências de 
uns "blanquítos" do Go­
verno, mas que, de todas as 
formas, seria levado à práti­
ca. Parecia que frente ao 
seu cadeirão estavam senta­
dos, como réus julgados pe­
lo povo, todos os vice-reis e 
inquisidores espanhóis que 
o oprimiram durante sécu­
los. Talvez, algum dia, al­
gum cineasta peruano revi­
va num filme histórico esse 
instante de afirmação na­
cional 

Pouco antes das quatro 
da tarde o general foi avisa­
do que devia preparar-se 
para os exercícios físicos 

prescritos pelos seus médi­
cos. Celebrava-se no dia se­
guinte a cerimónia de jura­
mento de bandeira que pe­
la primeira vez era realiza­
da em espanhol e quechua 
e, também pela primeira 
vez, não foi só uma cerimó­
nia castrense mas também 
civil. Os médicos pondera­
ran1 as inconveniências da 
sua participação e sugeri­
ram ao general que não es­
tivesse presente. Porém, a 
resposta foi categórica: 
"Irei de qualquer forma". 

E foi. Permanecendo vá­
rias horas de pé, desfilando 
em automóvel aberto, su­
portando as dores físicas, 
mas, no entanto, receben­
do o calor de uma das 
maiores manifestações de 
massas que a cidad~ de Li­
ma recorda. 

Quando nos despedimos, 
VeJasco perguntou-nos 
quanto tempo demoraría­
mos a voltar. 

- Pelo menos três meses, 
presidente. 

- Então já não me en­
contrarão aqui. 

- Mas tudo leva a crer 
que o senhor está a domi­
nar a doença. 

- Aparentemente. 
De maneira menos explí­

cita falou-nos sobre "certos 
movimentos" na esfera do 
poder; salientou, porém, 
que só o povo peruano ti­
nha direito a decidir sobre 
o seu afastamento. 

O cirrrnhe de V<'la:-N> 

De Luanda falámos para 
alguns amigos em Lima 
quando nos inteirámos do 
derrube de Velasco, a 29 
de Agosto de 1975. Esses 
companheiros informa­
ram-nos, então, que a sub­
stituição de Velasco devia­
-se unicamente ao agrava­
mento do seu estado de 



A reforma agrária foi uma das realizações do governo de Velasco. Na foto uma assembleia 
camponeses da Confederação Nacional Agrária. 

saúde, que não lhe permi­
tia, já, continuar a gover­
nar. 

Essa ideia está presente 
numa extensa e minuciosa 
entrevista que o chefe de 
Estado, general Morales 
Bermúdez, concedeu ao 
nosso companheiro Pablo 
Piacentini e que foi publi­
cada no número 9 da nossa 
revista, editada então em 
Buenos Aires. 

"Vamos aprofundar are­
volução", disse então o ac­
tual presidente, acrescen­
tando toda uma série de 
considerações que pode­
riam dar ao leitor a convic­
ção que, de facto, se pre­
tendia avançar. "Tanto no 
plano do Govemo como na 
ideologia do procésso dá­
· se, efectivamente, uma 
prioridade marcante ao 

co nceito da propriedade 
sociaJ". "A partir de 29 de 
Agosto, estabelecemos cla­
ramente que nesta segunda 
fase devemos procurar a 
consolidação e a aprofundi­
zação do processo. Não de­
ve haver, nem na prática 
há, uma solução de conti­
nuidade entre a primeira 
fase e a segunda", afirmou 
Bermúdez. 

Em que dou trina se 
apoiaria o processo para 
chegar às suas metas? O 
novo presidente responde: 
"O socialismo e o humanis­
mo são factores presentes 
na nossa doutrina". Noutra 
oéasião disse ao país que 
"a palavra socialismo não 
nos deve assustar". 

Mas, o que é facto, é que 
a euforia revolucionária du­
rou pouco na segunda fase 

do processo peruano. Seria 
evidentemente injusto con­
siderar ao mesmo nível o 
que se passa actualmente 
no Peru.com o que se passa 
nas ditaduras de direita 
predominantes em outros 
países sul-americanos. Nem 
tão pouco se pode afirmar 
que todas as instituições re­
--volucionárias foram des­
truídas; no entanto, é evi­
dente, que não só o espíri­
to do Governo é outro, co­
mo muitos dos seus actos 
reflectem uma preocupa­
ção em privar o processo 
da sua fundamental cono· 
tação socialista, 

A direita, e os seus alia­
dos na iniciativa privada, 
levantaram de novo a cabe­
ça em Lima. A relação com 
os operários e os carnpone-



= ses endureceu e, o pior de 
~';:_ tudo, o Governo subme­
- teu-se - ainda que exibin­

do expressões de desgosto 
- a todas as exigências do 
Fundo Monetário Interna­
cional. 

Na entrevista com Pia­
centini, o presidente Mora­
les Benl}údez afirmou que 
"o único anti que temos na 
nossa doutrina é o anti-im­
perialismo", no entanto, o 
seu Governo não se carac­
teriz.ou por resistir às pres­
sões imperialistas, que, no 
caso do Peru, foram sem­
pre brutais e implacáveis. 

Não pretendemos recor­
dar aqui tudo o que ocor­
reu no Peru desde que o ge­
neral Alvarado foi derruba­
do. São muitos os peruanos 
que resistem com decisão, 
e é evidente que a mobili­
zação popular contra a 
reacção no Peru é boje tão 
grande que a destruição das 

conquistas revolucionárias 
enfrenta uma cada vez 
maior resistência. No auge 
deste grande afrontamento 
entre revolução e contra-re­
vol ução encootrám<>nos 
uma vez mais com o gene­
ral Alvarado no seu leito de 
enfermo, no Hospital Mili­
tar de Lima. 

A 24 de Setembro de 
1976, vim<>lo pela última 
vez. Mostrava sinais de re­
cuperação de uma recaída 
anterior que o obrigara a 
internamento numa clínica 
de Houston, on.de recebeu 
tratàiúeiifo que lhe causava 
mais sofrimentos que possi­
bilidades de cura. 

- Decidi regressar para 
morrer na minha pátria. 

Bastou o contacto com a 
sua terra para que recobras-­
se o ânimo e, uma vez 
mais, espantou os médico~ 
com a sua surpreendente 
capacidade de recuperação. 

O presidente já movia os 
braços, a pema esquerda e 
revelava um conhecimento 
perfeitamente actualizado 
do quadro político e ad.m.i­
rtistraHvo da República. 

À medida que falava con­
nosco sobre acontecimen­
tos que considerava indíca­
dores de uma política ten­
dente a destruir a revolu­
ção, a sua indignação era 
evidente. Acusando o Go­
verno de ser insensível aos 
sofrimentos do povo. " As 
pesooas morrem de fome. 
Dnqui a pouco não haverá 
dinheiro nem para comprar 
um quilo de pão". Grande 
era a sua preocupação pe­
los perigos que ameaçavam 
a reforma agrária e, sobre­
tudo, de se estar a liquidar 
"a estabilidade de empre­
go". O general Velasco vol­
tou muitas vezes a este te­
ma. "E o trabalho que nos 
deu a fazer sair esta lei/ 

Morales Bermudez na época em que não tinha medo da palavra "socialismo" •.. 

/ 



O gcn. Lconidas Rodriguez Figueroa: permaneceu fiel à Velasco e, 
actualmente, destaca-se na oposição a Morales Bermudez. 

Agora os patrões despedem 
como querem os operários, 
e não há quem lhes peça 
explicações". 

A demissão do general 
Femández Maldonado pro­
vocou um rude golpe no 
general Alvarado, sobretu­
do pela maneira "como o 
fizeram". Manifestou-nos a 
sua inquietação, não pelo 
facto de se substituir um 
primeiro-ministro, mas por­
que se saneara um militar 
comprometido com a revo-
1 ução. Preocupava essen­
cia.lm,e..ote o general Alvara­
do o que poderia estar em 

gestação, ou seja: a recon­
versão do Exército num 
instrumento das classes ex­
ploradoras. "O que querem 
é que os militares voltem a 
invadir as terras ou a repri­
mir os operários. _Isso é o 
que eles querem. A medida 
que o conseguirem estarão 
a afastar as Forças Arma­
das do povo e a destruirem 
o processo de reformas ins­
pirado por elas". 

Todas as notícias sobre 
mobilização e unificação 
de forças populares interes­
saram-no vivamente nesta 
inolvidável conversa de des­
pedida. 

Hoje, o general Velasco 
está morto. Não as suas 
ideias e o seu exemplo. Dis­
se-o o povo peruano nas 
ruas, no apoteótico adeus 
ao líder desaparecido. 

Com o sempre ocorreu 
e m circunstâhcias seme­
lhantes, não serão poucos 
os que aparecerão a inter­
pretar a sua acção, e, mui­
tos mais procurarão, apare­
cer· como herdeiros do seu 
testamento. Quer a lústória 
antiga, quer as crónicas re­
centes são muito didácticas 
a este respeito. Este tipo de 
herança não se faz com no­
tários nem tão pouco por 
autodesignação. 

Velasco Alvarado liderou 
uma revolução progressista 
que, para sobreviver e avan­
çar, deverá enveredar num 
claro e definido projecto 
socialista. 

Foi ele mesmo quem o 
afirmou na mensagem que 
endereçou ao povo do seu 
país através da revista So­
cialismo y Participación: 
"É necessário - escreveu 
ele - preservar o legado re­
v ol uciouário e enfrentar­
mos unidos a tarefa históri• 
ca de construir na nossi 
pátria uma sociedade socia­
lista. Verdadeiramente in­
de pendente e nacional, 
uma democracia participa­
da assente na propriedade 
social e a participação di­
recta do nosso povo no po­
der político". 

Seus herdeiros serão 
aqueles que se comprome­
tam a levar por diante este 
projecto e não desfiguran­
do-o. Mais que pessoas, se­
rá o povo peruano, donde 
proveio o general Velasco 
Alvarado, e em favor do 
qual decidiu toda a sua ac­
ção pública e a sua vida. 

NEIVA MOREI RA 



URUGUAI 

A 
vida 

quotidiana 

'{) cuntroln policial começa ao.~ cinco anos de idade 
e persel{ue os unll{uaios como wna sombra. 

em toe/a a sua 11ida pública 011 privada. 
Mas. mesmo as.~im. o p,wo consef!ue organizar-se 

para sobreviver aebaixn deste totalitarismo ina1tdito 
e cria novas formas de resistência. 

ao mesmo tempo que se notam sintomas de decomposição no seio do Exército. 
Por motivos óbvios de se/!1.1.rança 

· temos de omitir o nome do autor deste arlif.!o. 
Trata-se de umá personalidade umpiaia. residente em Montevideu. 

que conhece por dentro os\ mecanismos de funcionamento 

do aparelho repressivo que aqui descreve. 

A situação actual do 
Uruguai assemelha-se, 

· em muitos aspectos, à 
de um país "ocupado" por 
tropas inimigas. De uma 
forma quase que impercep­
tível, mas continuada, as 
Forças Armadas uruguaias 
foram mudando de menta­
lidade que as levou, desde a 
posição de forças defenso­
ras do sistema e Poder Ci­
vil, primeiro na intervenção 
colaborante na solução dos 
problemas políticos, depois 
a tomar partido nas suas 
dissenções apoiando uns 

grupos do poder contra os 
outros; posteriormente di­
rigindo a acção da oligar­
quia contra o povo; para, 
mais tarde, se enfrentar 
com certos organismos re­
presentativos dessa oligar­
quia, como a Federação 
Rural, chegando a ·actuar 
como se considerassem a 
população civil, a todos os 
níveis sociais, econômicos 
e burocráticos, como inimi­
ga 

Talvez seja este o fenó­
meno mais difícil de perce­
ber para quem está fora do 

Uruguai, - e, também, o 
mais difícil de acreditar -
mas é a realidade com que 
deparamos, todos os que 
temos a oportunidade de 
ver por detrás do cenário. 

Actual.mente, as únicas 
reacções dos civis uru'­
guaios para com os milita­
res são o medo ou o des­
prezo, ou ambas as coisas 
misturadas em diferentes 
grau~ , 

Para chegar a tal estado.­
as Forças Armadas percor­
reram wn primeiro perío­
do, de 1972 a 1974, de 



Um dia a dia estreitamente vigiado. 

uma agressividade avassala­
dora. Nele se destruiram 
todas as estruturas governa­
mentais e populares da so­
ciedade civil tradicional até 
então em funcionamento: 
o parlamento, a universida­
de, os tribunais, os partidos 
políticos, a organização 
sindical, e foram erradica­
dos, para a prisão ou para o 
exfüo, os dirigentes dessas 
instituições. Foi também 
nesta etapa que começaram 
a criar os mecanismos de 
controlo das forças popula­
res. 

Controlo clesde a infância 

O organismo vertebral 
foi a formação do banco de 
dados. Todas as repartições 

actuantes na repressão re­
quisitaram para as forças 
armadas os documentos e 
ficheiros, recolheram infor­
mações e actas de interro­
gatórios ao mesmo tempo 
que efectuavam uma inten­
sa investigação hlstórica de 
actividades. As informa­
ções foram centralizadas, 
de imediato, num grande 
ficheiro único, orientado 
por computadores, nos es­
critórios do Estado Maior' 
Conjunto (ESMACO} das 
Forças Armadas. · 

O controlo do indivíduo 
começa aos cinco anos de 
idade, com a entrada na es­
cola, na qual tem de preen­
cher uma fichá onde men­
ciona os dados da família e 
as actividades dos familia­
res em primeiro grau. :8 
muito provável que a partir 

deste momento passe a fi. 
car incorporado no ficheiro 
da ESMACO devido às suas 
relações de parentesco. A 
partir daí será seguido pas­
so a passo por todas as acti­
vidades que realize na vida. 

A implantação do "nú­
mero codificad.o" ( dois al­
garismos para o ano de nas­
cimento, dois para o mês, 
dois para o dia, um zero ou 
um 1 para indicar o sexo e 
três letras iniciais do nome. 
e do apelido) identifica cla­
ramente cada pessoa. O seu 
uso obrigatório para toda e 
qualquer actividade possi­
bilita o controlo absoluto 
da sua actuação civil. 

A investigação histórica 
da esquerda nacional fez 
com que fossem incorpora­
dos no ficheiro milhares de 
assinaturas que alguma vez 



·; apareceram em documen­
S.c. tos ou manifestos, listas ou 
::i relações de nomes. Contri-

;:3 buição fundamental foi a 
relação dos delegados de 
todos os partidos políticos 
em todos os círculos eleito­
rais de todas as eleições 
realizadas neste século. Fi­
::haram-se, assim, mais de 
300 000 pessoas ( onze por 
;ento da população), que 
foram afast'1das de todos 
os cargos de direcção, ou 
mesmo de participação, 
nos mais variados aspectos 
da vida nacional, para além 
de lhes terem sido criadas 
condições que os obriga­
ram ao exílio voluntário ou 
forçado. 

O ingresso ,na Adminis­
tração Pública passa pelo 
coo trolo obrigatório do 
ESMACO e só está ao al­
cance de quem não figura 
nos seus ficheiros. As fábri­
cas importantes estão obri­
gadas a apresentar todas as 
semanas ao ESMACO a re­
lação do pessoal que en­
trou para a empresa. Nos 
15 dias seguintes recebem 
autorização para manter ou 
despedir cada um desses 
trabalhadores. As pequenas 
indústrias, oficinas e lojas 
de comércio têm de solici­
tar à polícia um "certifica­
do de boa vizinhança" para 
realizar qualquer tipo de 
actividade. Preenchem en­
tão um formulário onde 
constam entre outras per­
guntas a totalidade do seu 
pessoal. Nos 15 dias seguin­
tes recebem a comunicação 
dos considerados "subversi­
vos" e a quem se aconselha 
a despedir. A partir de Ju­
lho de 1977, a "Acta Insti­
tucional n.o T' estabelece 
como causas para despedi­
mento na função pública: a 
reorganização ou as con-ve­
niências dos serviços, a pro­
dutividade e a segurança 
nacional, o que toma previ-

sível a curto prazo o despe­
dimento de todos aqueles 
que figurem no ficheiro. 

Lihi'rrlade ,,i~ada 

As funções de direcção a 
nível social, profissional, 
desportivo, sindical e cultu­
ral encontram-se controla­
das e as autoridades de 
qualquer associação civil 
submetidas à aprovação da 
ESM ACO :Em Maio de 
1977, a Associação de He­
mofílicos (que reune cerca 
de 200 associados em todo 
o país) que se dedica à ob­
tenção de descontos na 
compra de medicamentos e 
à assistência médica dos 
seus filiados, recebeu or­
dem para despedir um dos 
seus dirigentes devido a an­
tecedentes "subversivos". 

Em Setembro de 1976, 
uma reestruturação gover­
namental eliminou o Minis­
tério de Previsão Social. Ao 
serem distribuídas as suas 
repartições, o Plano Nacio­
nal de Habitação, ficou a 
cargo durante três meses 
do Ministério da Defesa. O 
coronel que então superin­
tendia, como missão de ro­
tina, mandou enviar ao ES­
MACO a lista de todos os 
filiados nas cooperativas de 
habitação que ainda esta­
vam a dever parte dos em­
préstimos concedidos para 
a compra das suas habita­
ções. Antes que o organis­
mo transitasse para as fun­
ções do Banco Hipotecário, 
as cooperativas receberam 
ordens para expulsar os só­
cios indicados pelo ESMA­
CO. Numa delas os associa­
dos tinham acordado em 
pagar, equitativamente por 
todos, as quotas de amorti­
zação de um membro que 
se encontrava preso. Forças 
conjuntas do exército, ma­
rinha, força aérea e polícia 
encerraram a cooperativa e 

obrigaram a sua dissolução, 
processando os seus diri­
gentes por "assistência à 
subversão". 

Todos aqueles que de­
pois de terem estado presos 
recuperaram a liberdade 
( cerca de umas vinte mil 
pessoa.s) ficam sob "liber­
dade vigiada", regime este 
que os sujeita a residência 
fixa que não podem aban­
donar sem autorização mi­
litar. Todos os 15 dias têm 
de acorrer à unidade mili­
tar mais próxima para assi­
natura de registo. Estão 
igualmente proibidos de se 
reunirem com outras pes­
soas que tenham estado 
igualmente detidas. As suas 
residências podem ser revis­
tadas a todo o momento, e 
no caso de se ausentarem 
têm de deixar indicado no 
seu domicílio onde se en­
contram. Podem igualmen­
te ser mandados apresentar 
à autoridade militar e obri­
gados a levar consigo um 
diário de todas as pessoas 
com quem se encontraram 
e as conversas que tiveram, 
nem que sejam simples en­
contros fortuitos na rua, 
ou chamadas telefónicas. 

Ouvidos por toda a parte 
O controlo das chamadas 

telefónicas é muito amplo. 
Em 1973, as Forças Arma­
das adquiriram mil peque­
nas centrais telefónicas de 
l O números cada urna, que 
foram, posteriormente, dis­
tribuídas por zonas e insta­
ladas em casas de informa­
dores contratados. Ligando 
estas centrais à rede po­
dem-se interceptar de cada 
uma delas cerca de 200 
aparelhos, cobrindo desta 
forma os 200 mil telefones 
de Montevideu. Milhares 
deles estão em funciona­
mento a cada momento. A 
contra-prova é feita por 
pessoas do bairro, que co-
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A vigilância e a mentalização repressiva começa aos cinco anos. 

nhecem os costumes e ami­
zades dos vizinhos, o que 
facilita a intercepção de 
qualquer conversa em códi­
go. 

Este controlo é comple­
tado por uma rede de in­
fo rm adores contratados, 
que actuam em toda a par­
te : lugares públicos, auto­
carros, como motoristas de 
táxi , nos locais de trabalho, 
numa quantidade e profu­
são impressionantes. Antes 
de 1970 os efectivos poli­
ciais não excediam os vinte 
mil homens, e as forças mi· 
litares, os trinta mil. Ac-

. tualmente o seu montante 
ronda os 100 mil homens, 
devendo os informadores 
coostituirem outro tanto. 

Falar mal do governo em 
qualquer local público é 
risco certo de que alguma 
pessoa que esteja por perto 
nos exiba a chapa de polí­
cia e peça que o acompa­
nhe. Se foi só a actuação 
civil do governo que se cri-

ticou podem passar-se de 
três a seis meses na prisão 
para presos comuns de 
"Miguelete" (de fama te­
nebrosa devido às suas 
imundas condições de habi­
tabilidade), processado 
"por desordem na via pú­
blica". Se os criticados são 
os elementos das Forças 
Armadas, então é a Justiça 
militar que intervém, apli­
cando penas de 3 a 6 anos 
de prisão por "vilipêndio 
ao moral das Forças Arma­
das" : Extremo este que 
longe de ser raro, é, pelo 
contrário, frequentemente 
aplicado. 

Campos <le lrahalho 

A vigilância é contudo 
mais apertada nos locais de 
trabalho, convertidos em 
autênticos "campos de tra­
balho forçado". No Palácio 
da Luz, erufício de 12 an­
dares que ocupa um quar­
teirão e alberga as instala-

ções centrais dos serviços 
estatais de electricidade e 
telefones, foram contrata­
dos 300 polícias na refor­
ma para controlar o seu 
funcionamento durante o 
dia. Guardas com cãeli pas­
seiam-se pelos corredores 
durante o horário de tra­
balho, e, durante a noite, 
rebuscam todos os lugares 
ã procura de panfletos 
clandestinos ou qualquer 
outro "material clandesti­
no". 

No Banco da República 
cada empregado tem de 
vestir camisa azul celeste 
forte ( e as empregadas blu­
sas cor-de-rosa) que o iden­
tifica onde quer que ele se 
encontre. Como em todos 
os lugares, é proibido• au­
sentar-se do seu local de 
trabalho e em caso algum 
se podem reunir, mesmo 
por questões de trabalho, 
niais de dois funcionários. 
Guardas com "walkie-'tal· 
kie" em ligação a circuito 



fechado de televisão inter­
vêm ein menos de três mi­
nutos caso se reunam mais 
de três funcionários a fim 
de averiguarem de que es­
tão a falar. 

Nos estabelecimentos de 
ensino a vigilância é ait\da 
mais apertada. Para entrar 
é necessário apresentar do­
cumentos de identificação 
e os alunos e professo~es 
estão proibidos de se reuni­
rem fora das aulas, de cor­
rer, falar alto e encostar-se 
às paredes. No acto de ma­
trícula os estudantes assi­
nam urna declaração em 
que se comprometem a não 
desenvolver actividades 
alheias ao estudo e a de­
nunciar quem as execute, 
pelo que ficam responsabi­
lizados por qualquer acon­
tecimento que ocorra na 
sua presença. Em fins de 
1975, pelo aniversário da 
fundação da universidade. 
os estudantes da Faculdade 
de Medicina concordaram 
guardar três minutos de si-

~ -

lêncio a determinada hora 
da tarde. À hora fixada a 
Faculdade foi cercada por 
uma divisão do exército e 
700 estudantes foram leva­
dos em autocarros de trans­
porte público requisitados, 
até ao "cilindro", estádio 
desportivo que é utilizado 
como prisão. Todos sofre­
ram 24 horas de detenção e 
aqueles que já estavam 
"marcados" na polícia 
apanharam entre 15 e 60 
dias de prisão, e foram sus­
pensos durante dois anos 
de todas as actividades aca­
démicas. 

Repressão instituciona­
lizarla 

Em nenhum caso de con­
testação colectiva se procu­
ra individualizar o culpado. 
A sanção cai sobre os indi­
víduos "marcados" pelas 
suas actividades anteriores 
ou sobre os que, circuns­
tancialmente, se encontram 
no local (que a partir daí 

passam a estar "marca­
dos") : 

Este sistema de chanta­
gem obriga todos a espia­
rem todos e estimula a de­
núncia, o que dificulta a 
realização de manifestações 
espontâneas. 

A manifestação organiza­
da, em qualquer das suas 
expressões, põe em funcio­
namento os complexos me­
canismos dos serviços se­
cretos militares. 

Se há urna distribuição 
de panfletos, por exemplo, 
basta que uma pessoa seja 
apanhada com um panfleto 
no bolso para que a investi­
gação prossiga - através de 
métodos científicos de tor­
tura - até que seja localiza­
do o copiógrafo onde fo­
ram impressos. 

Mesmo que não haja acto 
de protesto organizado a 
investigar, a máquina não 
deseansa, nem esmorece a 
repressão, que já se organi­
zou de forma estável e bu­
rocrática. 
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Há, em Montevideu, pelo 
menos, três grupos de quar­
téis - um da marinha e 
dois do exército - que ac­
tuam permanentemente. 

Cada um segue uma linha 
independente. Reunem os 
velhos antecedentes, pegam 
as pontas soltas que fica­
ram de outras acções, co­
meçam a prender gente e 
vão ajustando a mira até 
delimitar o alvo. Os ele­
mentos laterais que surjam 
da investigação são deixa­
dos como antecedentes pa· 
ra, posteriormente, consti­
tuirem matéria de outros 
processos. Concentram-se 
sobre o grupo organizado 
que estão a perseguir, e que 
pode ser qualquer um que, 
nesse mesmo momento, ac­
tue em alguma actividade 
sindical ou política, ou que 
actuou há alguns meses, 
ou, há três, quatro anos 
atrás. 

O trabalho sobre o grupo 
que pretendem apanhar le­
va vários meses de pesqui­
sas, interrogatórios e pr!· 

··- -

sões em massa e não term1-
na sem que sejam processa­
dos alguns dos detidos. 
Faz-se logo uma "limpeza" 
dos restantes, libertando aJ. 
guns e distribuindo outros 
por prisões e lugares desti· 
nados a depósito de deti­
dos. Cqmeça então o tra­
balho sobre outra "ponta" 

Quando um quartel se es­
vazia de detidos, já se sabe 
que se inicia uma nova ra­
zia, conexa, ou indepen­
dente da anterior. Ainda 
que já possuam muita do­
cumentação e busquem de­
terminadas pessoas, o mé­
todo de as encontrar é le­
var tudo o que as rodeia, 
parentes, amigos, conheci· 
dos, de forma massiva, de­
tendo centenas de pessoas. 

Cada uma delas sofre o 
mesmo processo de "amo­
lecimento". A cabeça tapa­
da, maltratado, sovado, lo­
go de entrada, para lhe pro­
vocar o choque psicológico 
da insegurança, do medo, 
põem-no de "estátua"~ que 
pode durar 60 ou 80 horas, 

conforme a sua juventude e 
estado físico, até que des­
maie um par de ve2.es. 

( l ' ,doo d a ,· ,111·ri,·11, ·i.1 

Do "tratamento" sofrido 
durante os interrogatórios 
nem vale a pena falar. O te­
ma é por demais conheci-· 
do. Só talvez, caiba salien­
tar o refinamento a que 
chegou a fase de investiga­
ção. No edifício central 
dos Serviços de Informação 
Militares, situado na Aveni­
da Artigas y Palmar. foi 
montado um laboratório 
destinado a aperfeiçoar os 
métodos de tortura. Méto­
dos que são experimenta­
dos nos presos na- presença 
de médicos e os "investiga­
dores" tiram conclusões 
sobre a capacidade de resis­
tência aos diferentes proce­
dimentos. 

T rês ou quatro meses 
após iniciadas as novas ra­
zias já se conseguiu formar 
um "dossier" fazer uma 



·; hierarquia de cargos e cul-
21. pas, e os detidos começam 
::i a ser enviados a tnlmnal 
:5 (militar), enquanto outros 

são h'bertados. É só então 
que a "quarentena" é le­
vantada e os familiares se 
podem inteirar em que 
quartel se encontra cada 
um, enviar cartas, roupas, 
livros e alimentos. 

Apesar de serem duras as 
condições de vida nos cár­
ceres (sobretudo o segundo 
piso da Penal de Libertad e 
as celas de Punta de Rie­
les.) passar de um quartel 
para wna prisão e como 
pa$.S3r da Idade Média à ci­
vilização. Pelo menos ali há 
cama, um lavatório, um 
duche, tudo o que se care­
ce no empilhamento dos 
quartéis. 

Também nós, de fora, 
nos vamos acostumando, 
criando o calo da rotina. E 
assim como cerramos os 
dentes e aguentamos quan­
do sabemos que alguém foi 
levado ao 5.o da Caba/leria. 
ou à La. Paloma dei Ce"o, 
ou ã Colonia, ou a qual­
quer dos centros ,Sle tortura 
mais selvagens, também 
nos alegramos como se fos­
se um feliz acontecimento 
quando alguém consegue 
sair dos quartéis para as 
prisões de Libertad, Punta 
de Rieles ou Punta Carre­
tas. Do mesmo modo nos 
habituamos ao grau de ris­
c o que normalmente se 
corre - que existe sempre, 
em diferentes níveis, em 
cada «acção" que se realize 
- e só se toma consciência 
da sua existência quando se 
tem de fazer algo fora do 
comum. 

Perguntando a uma pes­
soa que esteve detida 52 
dias a razão da sua prisão, a 
explicação que me deu foi 
que quando procuravam 
um irmão seu, foram a casa 
dos seus pais e, como não o 

encontrassem, levaram-no a 
ele e ao pai corno reféns. 
Esteve oito dias de cabeça 
tapada, ao que supõe numa 
fábrica porque pôde notar 
que havia máquinas. Teve 
algumas "estátuas", mur­
ros, interrogatórios ''ligei­
ros''. A raz.ão porque o le­
varam deve-se a que ainda 
havia sítio disporuvel, e, 
com ele, nesse local, deram 
entrada 53 pessoas. A ra­
zão porque o soltaram foi 
porque tinham chegado 30 
novos detidos e jã não ha­
via lugar para tantos. 
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l oJos os quanéis se 
preocupam em manter um 
certo número mínimo de 
presos, já que uma das 
compensações especiais 
que recebem os oficiais pa­
ra além do seu salário, refe­
re-se, precisamente, às fun­
ções de carcereiro que 
exercem. Devido a este es­
tímulo, por hábito ou por 
formação profissional, pro­
curam sempre manter re­
pletas as prisões. 

Existe, para além disto. 
uma ânsia na recolha de 
fundos. As fianças,..que co­
meçam por ser de algumas 
centenas de dólares, ele­
vam-se agora a vários mi­
lhares. E a última novidade 
é a cobrança de gastos de 
prisão, que começou por 
ser, em 1975, na ordem de 
meio dólar por dia, subin­
do de imediato para dois 
dólares, e é agora de 2,5 
dólares por dia. Esta co­
brança é, no entanto, bas­
tante irregular; a uns apre­
senta-se a conta, a outros 
não. Muitos dos ex-presos 
são surpreendidos quando 
têm direitoo a uma herança 
e a vêem embargada até 
que sejam pagos todos os 
gastos da prisão. x Da 

agressão física passa-se à 
agressão económica. No 
início era apenas o saque 
das casas que eram alvo das 
buscas, de onde desapare­
ciam pequenos objectos de 
valor, como j6ias e reló­
gios, Outros valores não 
tão pequenos como isso, 
tais como gravadores e rá­
dios, não tardaram a seguir 
o mesmo caminho. Depres­
sa as forças da repressão 
passaram a ficar com todos 
os bens dos detidos; louça, 
roupa, automóveis, casas e 
terrenos. Como os roubos 
se tomaram incontrolados 
e os protestos das vítimas 
deixavam em má posição a 
"moral das Forças Arma­
das:' rapidamente saiu um 
decreto regulamentando o 
destino dos bens "ao servi­
ço da subversão", consti­
tuídos por todas as posses 
dos "subversivos", estabe­
lecendo que ficariam a car­
go da "unida<ie apreende­
dora" até que a Justiça Mi­
litar decida o seu ulterior 
destino. E como o normal 
é a Justiça não se chegar a 
inteirar dos televisores, dos 
automóveis e das casas, es­
tes ficam sob a custódia le­
galizada do tenente ou do 
capitão que fez a apren­
são. Mas como o uso desses 
bens gera gastos, e não é 
justo que sejam os que 
exercem a "custódia" a pa­
gar, a manutenção dos au­
tomóveis, das casas e dos 
bens dos "custodiados" é 
por conta do Ministério da 
Defesa Nacional. Para não 
se tomarem injustos com 
aqueles que possuem bens 
próprios, a medida tomou­
-se extensiva a todas as 
propriedades dos oficiais 
das Forças Armadas. 
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Cada oficial que tenha 
automóvel - e já todos o 



- ---'-- --0 ''pau de arara" inventado pela polícia brasileira. O "know-how" foi ttansmitido à repressão 
uruguaia. Esta foto foi tirada clandestínarnente por um oficial dissidente e remetida à A.mnesty 
Lntemacional. 

lêm - recebe vales para 
400 litros de gasolina por 
mês. Cada veículo de pa­
trulha recebe por dia vales 
para 40 litros, que podem 
ser trocados em qualquer 
bomba de gasolina. Como é 
materialmente impossível 
consumir essas quantida­
des, a venda de vales é tão 
vulgar como a venda de ci­
garros. e por isso que o 
consumo de gasolina das 
Forças Conjuntas - apesar 
de parecer incrível, assegu­
ramos que é verdade - é de 
50 por cento do· consumo 
total do país. 

Quando começaram a 
substituir os civis por coro­
néis em todos os postos 
chave da administração, foi 

baixando na hierarquia o 
nv el de decisão sobre o 
uso e disponibilidade dos 
fundos públicos. NosEmes 
Autónomos, BancosNacio­
nales, Dirección de Planea­
mento e Municípios - sal­
vo raras excepções - os ní­
veis de decisão sobre pes­
soal e fmanças foram ocu­
pados por militares, alegan­
do razões de segurança na­
cional numa primeira fase. 
e não alegando razão algu­
ma numa segunda fase. É 
substituído de imediato, 
por razões de maior produ­
tividade, a pesada máquina 
de negócios públicos, com 
as suas licitações públicas e 
os seus "executivos", pela 
direcção directa dos coro-

néis com abastecedores e 
clientes. Não é necessário 
dar muitas voltas à imagi­
nação para se saber os re­
sultados que se obtêm com 
esta forma de actuação, 
nem para saber a razão por­
que são tão cobiçados esses 
pesados cargos burociati­
cos, pelos quais se "guer­
reiam" entre si os militares. 

Mas não é este o único 
sintoma de mal-estar no in­
terior do exército. Até ao 
momento, o povo uruguaio 
tem visto os militares como 
uma força que cilindra. Mi­
litares que esmagaram cada 
embrião, cada expressão de 
descontentamento ou pro­
testo,que têm preparação e 



A penitenciária de "Ubertad" 

eficiência para o continuar 
a fazer. Mas é monótono e 
pesado esse papel. Quando 
se esgotam os objectivos 
reais e concretos sem que 
apareçam outros que dêem 
saídas de futuro, são pou­
cos os aliciantes para conti­
nuar na luta do dia-a-dia. 
Quando o cansaço, o tédio, 
a corrupção, a degenera­
ção, e, quando a luta por 
regalias pessoais se impõem 
aos interesses gerais do cor­
po, surge de tod~ a parte a 
inconformismo. E impossí­
vel em todas as ocasiões ta­
par os olhos aos oficiais e, 
na realidade, o exército é a 
instituição uruguaia - em 
proporção ao seu número 
- com mais presos politi­
cos entre os seus membros. 

Emhrião de organização 
e luta 

Ao mesmo tempo, a ní­
vel popular, é já patente 
uma agressividade generali­
zada a todos os níveis, clas­
ses e · grupos sociais, cuja 
origem é o descontenta­
mento. Este, na falta de ca­
nais naturais, expressa-se 
m uitas vezes em ataques 
pessoais e encontra cami­
nhos fáceis na delação, na 
calúnia, na mentira infame, 
que acabam por co~um_ir, 

devido à sua multiplicida­
de, a capacidade repressiva. 

Mas assim como em 
apoio ao regime se encon­
tra o que de pior há entre 
os piores, também no po­
vo, entre os melhores, flo­
rescem as suas melhores 
qualidades. Encontra-se, e 
conhece-se, tanta gente dig­
na, que se toma fácil re­
conciliarmo-nos com o ser 
humano, podendo "dar de 
barato" tudo o que supor­
tamos pelo muito de bom 
que descobrimos na maio­
ria das pessoas. 

Muitos são os que par­
tem, por imposição ou 
obrigados pelas condições. 
Em 1977 houve um novo 

. auge da emigração, não tão 
intenso como em 1974, em 
que a emigração para a Ar­
gentina se apresentava fácil 
e rentável, mas, no entan­
to, muito maior que em 
1975 e 1976. 

Mas são muitas as pe% 
soas que decidem ficar. A 
necessidade de subsistência 
e de se criarem horizontes 
de ftituró, de forma a supe­
rar ã, angústia, gera formas 
de lu~a que, anteriormente, 
ninguém imaginava. A re­
volta~ a contesteção, adap­
tando-se às condições reais, 
desenvolvem um processo 

selectivo em que o que ser­
ve perdura e o que não ser­
ve é abandonado. 

As pessoas suportam os 
cruciantes problemas . do 
quotidiano com serenida­
de, p[!!ocupando-se de fac­
to, mas sem os encararem 
coroo um desnstre irreme­
diável e tendo fé na sua su-
peração. · 

A comunicação entre to­
dos é muito boa. Os canais 
dos Comités de Base da 
Frente Ampla continuam 
activos. Desde os locais de 
trabalho aos bairros, e des­
tes últimos aos primeiros, 
as notícias circulam em 24 
horas, com uma rapidçz 
tal, que é difícil chegar 
com a novidade. Escutar a 
onda curta para completar, 
a partir do exterior, aquilo 
que se conhece do interior, 
constitue já um passatem­
po nacional. A notícia que 
deu Rádio Havana, Rádio 
Moscovp ou a BBC é o pri­
meiro comentário que se 
houve quando todos os 
dias se chega ao trabalho. 

As informações são anali­
sadas de forma pormenori­
zadase racional. Se numa 
primeira análise há alguma 
coisa que parece não ter 
sentido ou explicação, não 
se passam 24 horas sem 
que surjam, sem que se sai­
ba de onde, interpretações 
objectivas que colocam ca­
da coisa no seu lugar. E 
não só no que respeita aos 
acontecimentos quotidia­
nos, roas também no que 
respeita às perspectivas de 
futuro. 

De mão em mão, em voz 
surda, coospirativa, toda a 
gente fala de política com 
toda a gente, dos "bura­
cos" do governo, das neces­
sárias mudanças políticas. 
E .deste modo, cresce o 
embrião de organização e 
luta que tomará possíveis 
essas alterações. • 



Wilson Ferreira Aldunate: 
« Sou optimista, 

sei que isto tem que acabar» 

O ex-senador Wilson 
Ferreira AJdunate, di­
rigente do Partido 

Nacional Uruguaio, reali­
zou recentemente uma via­
gem aos Estados Unidos, 
onde -estabeleceu positivas 
conversações com estadis­
tas e ,políticos daquele 
país. Nessa oportunidade, 
concedeu esta entrevista 
exclusiva para os Cadernos 
do Terceiro Mundo. 

Ferreira AJdunate foi o 
candidato vencedor nas 
eleições presidenciais de 
1971, que depressa foram 
outorgadas em favor de 
Juan Maria Bordaberry, em 
consequência de uma frau­
de escandalosa. 

A visita do político uru­
guaio a Washington coinci­
diu com a chegada do Co­
mandante Chefe do Exérci­
to, o General Júlio César 
Vadora. 

Tal coincidência - de 
certo casual - na:o estava 
nos planos da lúerarquia 
militar uruguaia. 

Warren Cristofer, segun­
do do Departamento de Es­
tado Norte-americano, re­
cebeu Wilson Ferreira Al­
dunate um dia antes do Ge­
neral Vadora. A reunião 
desenrolou-se num clima 
de grande cordialidade - e 
numa atitude sem proce­
dentes - o porta-voz do 
Departamento de Estado 
romunicou à imprensa a 
realização do encontro e al­
guns dos temas que nele se 
haviam tratado. 

Wilson Ferreira 'Aldunado di~ente oposicionista 
umguaio concedeu. em Washin{{ton umn entrevista 
aos Cadernos do Terceiro Mundo. Afirmou ser 
o derrube do regime uma questão de tempo 
e que o esf orço para lográ-lo «só sé porte <'Once­
ber se for de forma unitá ria». De.fendeu "nmhém a 
tese de que o novo Uruguai terá que recuperar 
os sectores básicos da economia hoje desnacio-

nalizados. 

entrevis~a de Diego Achar 

Ante a deferência com 
que foi recebido aquele po­
lítico da oposição uru­
guaia, o General Vadora -
que pouco entende da lin­
guagem diplomática -
ameaçou cancelar a entre-

vista que tinha marcada 
com Warren Cristofer, há já 
seis meses, de tal modo, 
que teve que intervir o em­
baixador do seu país em 
Washington, brigadeiro Pé­
rez Caldas, convencendo o 



·:: obstinado general da incon­
;:=L veniência de tal atitude. 
:: Entretanto, Wilson Fer­
~ reira Aldunate recebeu du-

rante os encontros manti­
dos com Warren Cristofer, 
Andrew Young, Patricia 
Deeran, Edward Kennedy e 
George McGovern, as ga­
rantias por parte da admi­
nistração norte-americana 
de que a poütica sobre di­
reitos humanos se aplicará 
sem quaisquer restrições, 
no caso uruguaio. 

- Qual é a sua opinião 
sobre a situação actual do 
regime uruguaio? 

- A ditadura é bastante 
difícil de definir. Não há 
apenas uma, mas centenas 
de atitudes parelelas. Te­
nho a impressa-o que no 
Uruguai existe um regime, 
wn aparelho governamen­
tal, cada vez mais opressivo 
e, simultaneamente, há 
uma menor _centralização e 
hierarqui.zàção do poder. 
Os comandos militares não 
são mais comandos ou, pe­
lo menos, o são menos que 
anteriormente. Deve haver 
muitas estruturas parelalas, 
muitos capitães que man­
dam cada um por sua conta 
própria. Dá a impressão 
que o aparelho militar uru­
guaio vive numa espécie de 
estado de "parlamento", o 
que o faz estar presente 
nos núnimos detalhes da 
vida corrente mas, por ou­
tro lado, r.etira-lhe coerên­
cia, toma mais patentes as 
discrepâncias que, tarde ou 
cedo, -vão quebrar a aparen­
te unidade que actualmen­
te exibe. 

Atemorizar a população 

É um panorama confuso. 
Ao mesmo tempo que os 
outros regimes do cone sul 
resolvem lavar a cara e 
mostrar um rosto mais 

« . .. O act11al rP.aime 
tem 1wres.wirir111H' II IP que cair. 

O problema é sal,er .~e 11orler1i sobre r i ,·pr 
um pouco mais 0 11 11111 po11c" menos» 

apresentável, quando todos 
anunciam eleições e dizem 
que vão normalizar a de­
mocracia representativa -
que invocam a todo o ins­
tante -, o regime uruguaio 
mostra-se o mesmo: agressi­
vo, arrogantemente totali­
tário. Neste contexto, a si­
tuação do cidadão comum, 
do homem comum que an­
da pela rua, que está apa­
rentemente em hõerdade, 
agravou-se. Dá a impressa-o 
que se pretende atemorizar 
a população. Nunca nin­
guém invadiu a esfera da vi­
da privada, despojou o in­
divíduo de todo e qualquer 
resquício de liberdade, co­
mo este regime uruguaio. E 
não só o faz - tal conio 
outros - mas, para. além 
disso, afuma-0. 

- E quais seriam as op­
çôes políticas viáveis para o 
seu país? 

- Ou por outra, eu per­
guntaria quais são as solu­
ções políticas viáveis para 
eles, porque o actual regi­
me tem, necessariamente, 
que cair. O que.não é viável 
é este regime. Eu falo de 
soluções para eles, porq_lJe 
quero pôr o acento no fac­
to deles terem, necessaria­
mente, de desaparecer. Nós 
sabemos, como eles tam­
bém o sabem, que estão 
condenados. O problema é 
se poderão sobreviver um 
pouco mais ou um pouco 
menos. Trata-se de um 
problema de ritmo da sua 
destruição. Mas que isso vai 
acontecer, ninguém o duvi­
da. 

- Quando você afuma 
que eles têm de desapare­
cer, refere-se ao sector mais 
fascista das Forças Arma­
das? 

- Exactamente. Aconte­
ce que no Uruguai existe 
uma particularidade. Há 
outros países onde se pode 
sair de urna ditadura de 
uma forma lenta, quase di­
ria, mais dissimuladamente, 
como que a assobiar e a 
olhar para o outro lado. 
São os países com uma fra. 
ca tradição democrática, 
onde é mais viável a etapa 
da semi-democracia ou da 
democracia controlada. No 
Uruguai isso é inviável, por­
que a tradição democrática 
é tão forte, tão nítida, de 
tal modo entranhada, que 
constitui um aspecto do 
próprio orgulho nacional, 
que eu diria que cada vez 
que tentarem liberalizar o 
sistema político, mas man­
tendo as rédeas do poder 
nas suas mãos, não vão ter 
outro remédio senão au­
mentar ainda mais a repres­
são. Mal o povo se dê conta 
dos pequenos resquícios de 
hõerdade, tratará de vivê­
-los com grande intensida­
de e isso é um luxo que o 
regime n!o se poderá per­
mitir. 

Eleições em 1981: 
nm pas,m atrás 

Quando as ditaduras do 
cone sul anunciaram a 
eventualidade de eleições, 
tendo o Uruguai feito o 
mesmo, embora anuncian-



do que só em 1981 haveria 
aJguma forma de controlo, 
sem contudo ooncretizar 
qual era, isso bastou para 
que se dessem algumas ma­
nifestações de carácter po­
lítioo. Em alguns sectores 
despertou urna certa espe­
rança. Mas o regime viu-se 
obrigado, imediatamente, a 
afumar que não tinha fala­
do a sério. 

- Não participou você 
des.,as expectativas? 

- De modo nenhum, é 
absurdo. A liberdade nunca 
é outorgada. e uma ooisa 
que se conquista. Deu-se o 
caso absurdo que foi as ex­
pectativas acompanharem 
algo que, na realidade, 
constituía um pa~ atrás. 
O que foi anunciado foram 
eleições em 198 l com um 
,candidato único dos dois 
partidos tradicionais, mas 
.previamente escolhido pe­
las Forças Armadas 'e aceite 
por ambos os partidos oo-­
mo seu candjdato. Quando 
um porta-voz militar do re­
gime anunciou esta fórmu­
la às forças económicas do 
país, um dos presentes na 
re,unilo perguntou: e se os 
partjdos nlo aceitarem o 
candidato que Jlie pro­
põem? Recebeu esta res­
posta: i.rfo aceitar porque 
nós também vamos desig­
rutr os dirigentes dos partj­
dos tradicionais. Quando 
anunciam isto, que consti­
tui um passo atrás, um ver­
gonhoso passo atrás, algu­
mas pessoas ainda pensam 
que se trata de um p~ 
em frente. 

O Extn•ito <'Ol <·rii-f' 

Mas penso que a situação 
vai melhorar por outras ra­
zões, e nlo vai ser a longo 
praio. Em primeiro lugar 
ninguém pode menosprezar 
a intensidade da crise ideo­
lógica porque está a passar 

Aparicio Mendez: nomeado presidente pelos militares. 

o exército uruguaio, que 
sofre, naturalmente, o efei­
to de ser um exército na­
cional e se comportar co­
mo um exército de ocupa­
ção. E um exército de ocu­
pação não pode ser nacio­
naf. Um militar _wuguaio 
não pode vi.ver - à seme­
lhança de outros do conti­
nente - como casta isolada 
do resto da populaçfo, por­
que nela está integrado. Os 
elementos que compõem as 
Forças Armadas SIio nor­
malmente oriundos da clas­
ses média e têm familiares 
e amigos, gente que lhes 
faz ver, com clareza - para 
lá da imposição, do medo e 
da censura - o isolamênto 
em que eles militares estão 
a cair. Esta é uma situação 
muito difícil de suportar. 

Mas também nã'o deve­
mos esquecer que o exérci­
to uruguaio, treinado no 
Panamá, que se vestia à 

"americana", recebeu uma 
certa ideologia imbuída de 
"fraternidade com a de­
mocracia do norte", 10lida­
ciedade na l\lta contra o 
"comunismo internacio­
nal" e defesa da "civiliza­
ção ocidental cristã". Ago­
ra no dia' em que a reprova­
ção surja de todos os secto­
res da opinião pública, 
qualquer que seja o seu ma­
tiz ou orientação; no dia 
em que a reprovação venha 
- e esta é a etapa final -
do próprio aliado, do inspi­
rador, de quem criou a 
doutrina, de quem armou o 
a parelho, então, natural­
mente, que há uma pertur­
bação. A quem servem? 
Quem defendem? 

Porque o militar uru­
guaio nlio pode pretender 
ser o intérprete único de 
wna doutrina que não re­
sulta em nenhuma parte do 
mundo. 
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- Não pensa que estas 
denúncias que faz por todo 
o mwido o podem prejudi­
car no interior das Forças 
Armadas, já que se pensa 
ainda existirem democratas 
e partidários seus dentro 
delas? 

- Depende de como se 
vêem as coisas. O regime é 
tão absurdo, tão insultante. 
Por exemplo publicar.am 
em nome das Forças Arma­
das, um livro sobre a sub­
versão. Dizem que foi o 
chanceler Rovira quem o 
escreveu. É wna das coisas 
mais baixas, sujas e repug~ 
nantes que eu já vi. O meu 
companheiro Héctor Gu­
tiérrez Ruiz, assassinado no 
exfüo em Buenos Aires, é 
citado como o encarregado 
de vender os lingotes de 
ouro dos tupamaros. Esta 
coisa suja, que é o pior que 
o regime tem, neste caso 
saído da pena de wn civil, 
só serve para enlamear as 
Forças Armadas. 

Cito este exemplo pelo 
seguinte: creio que há de­
terminadas coisas que se fa­
zem invocando a necessida­
de de defender as Forças 
Armadas e a única coisa 
que conseguem é emporca­
lhá-las, destruir o mais va­
lioso que possuem De um 
certo modo, as Forças Ar­
madas são nossas, são insti­
tuições nacionais que inte­
gram a História do país. E 
haverá que ver quem na 
realidade melhor defende 
determinadas tradições e 
determinados valores. 

Gutierrez Ruiz 

Falava há pouco do "To­
ba", de Héctor Gutiérrez 
Ruiz. O "Toba" era um 
grande homem. Era dema-

siado bom e talvez. por ser 
demasiado bom, pouco 
precavido. Às vezes pensa­
-se que morreu por não se 
resignar a acreditar, ou a 
medir na sua verdadeira di­
mensão, a maldade dos 
outros. "O Toba" tinha al­
guns amigos e até ao últi­
mo momento acreditou 
nos seus amigos, para lá das 
divergências que os separa­
vam. Acreditou no General 
Vadora, que era seu amigo 
íntimo. Cada vez que Va­
dora viajava ao estrangeiro, 
cinco presentes ele trazia, 
para cada um dos cinco fi­
lhos do "Toba". 

- Apesar de ser Coman­
dante Oiefe do Exército? 

- Nessa altura ainda não 
era Comandante Chefe, 
mas apenas general. Mas 
mataram o ''Toba" quando 
o seu amigo íntimo era Co­
mandante Chefe. Não sei se 
durante os três dias que o 
''Toba" esteve preso antes 
de o assassinarem, o Gene­
ral Vadora pôde fazer algo 
para evitar que o assassinas­
sem. Apenas sei que nada 
fez. E não vou mais longe. 
Nlfo sei que responsabilida­
de directa ou indirecta pô­
de ter nos acontecimentos. 
O que sei é que pôde impe­
dir o que depois se passou. 

Sei que pôde impedir -
já que era Comandante 
Chefe do Exército - que 
cuspissem no caixão, como 
pretendeu o governo uru­
guaio, exortando as pessoas 
a não chorar a morte do 
compatriota. E depois in­
ventando as patranhas, es­
tas calúnias repugnantes de 
um livro redigido por um 
civil adulador, mas que põe 
·em cheque as Forças Arma­
das. 

Como pode isto isto não 
repugnar a pessoas hones­
tas que ainda aí existem? 
Eu sou optimista. sei que 
isto tem de acabar. Não po-

deria ser optirnista se não 
acreditasse que dentro das 
Forças Armadas existem 
sectores que têm de estar 
indignados com isto. O po­
vo só não pode lutar contra 
um exército unido. 

- A presença de colabo­
radores civis e, inclusiva­
mente, a existência de wn 
presidente civil distingue,· 
de alguma forma, o regime 
uruguaio das outras ditadu­
ras do cone sul? 

- Creio que este é wn 
dos dados mais importan­
tes do Uruguai de hoje. O 
meu país tem um exército 
que, como exército, dá os 
primeiros passos na condu­
ção polftica da nação. En­
tão tem de recorrer a um 
grupito de colaboradores 
civis. Recorre a Bordaber­
ry, que como aprendiz de 
feiticeiro desencadeou a 
temprestade e julgou que a 
podia controlar. Bordaber­
ry pensou que ia ser o che­
fe de wna ditadura militar. 
Era tão estúpido como is­
so, eu conheço-o bem e sei 
como ele raciocinava nesta 
matéria. 

Mas foi ultrapassado por 
Aparício Méndez, o actual 
presidente e todos os cons­
trutores de doutrinas e de­
cretos que por ali andavam, 
secretários sucessivos da 
presid ênciá, todos estes 
rnonstrozinhos mais ou me­
nos grandes que dizem coi­
sas, redigem artigos e ela­
boram a doutrina do regi­
me. Como o regime é mili­
tar mas expressa-se através 
de civis, exibe uma doutri­
na arrogante. 

A prudência é wn luxo a 
que um civil mo se pode 
permitir quando fala como 
um homem de unifqrrne, 
porque teme que este o 
considere mole; e como to-



dos os lacaios - ruro digo 
servido,res '- vai três ou 
quatro. passos à frente do 
amo. E, sempre, necessaria­
mente, mais papista que o 
Papa. 

- Gostaria de aprofun­
dar uma frase sua que é re­
petida por todos os secto­
res o~sicionistas do Uru­
guai. ~ a que diz "golpear 
juntos, golpear juntos, sem 
que se forme uma aliança 
política oposicionista". 

- Nós queremos desespe­
radamente, preservar a nos­
sa independência política. 
Não gosto das alianças, das 
comparticipaçpes, das fren­
tes. Primeiro porque somos 
diferertes, pensamos de 
forma distinta, porque te­
mos objectivos políticos di­
ferentes. Mas, naturalmen­
te, não concebemos o es­
forço destinado a derrubar 
o regime senão de uma for. 
ma unitária. 

Manter o perfil próprio 
- Mas . historicamente 

houve determinadas situa­
ções que provócaram coli­
gações no governo, como 
por exemplo no pós-segun­
da guerra mundial. 

- De acordo, mas tam­
bém acredito que temos de 
ser ideologicarmmte coe­
rentes. Estamos dispostos, 
como é natural, a compar­
tilhar a tarefa de recons­
truir o país com todos 
aqueles que acordem em 
certos objectivos funda­
mentais, mas não estamos 
de acordo, nem quanto às 
metas fundamentais - nem 
quanto aos modos - com 
muitas das forças que se 
opõem ao regime. De for­
ma que penso que o natu­
ral é que cada uma dessas 
forças · procure afirmar a 
sua própria individualidade 
histórica, agora mais do 
que nunca. E, depois, que 
vamos fazer do país, como 

vamos defender juntos o 
país? será o próprio país 
que o dirá, no dia em que 
se possa expressar da única 
forma válida que têm os 
povos de se expressar, que 
é votando. 

- Como vê você neste 
momento o Pa.rtido Nacio­
nal? 

- Vejo o partido mais 
coeso, mais fervoroso do 
que nunca. Não perdemos 
gente. Posso contar pelos 
dedos da mão os que estão 
nessa situação. Pelo contrá­
rio, tenho a certeza que são 
imensos os que percorre­
ram o caminho inverso· e 
hoje militam nas fileiras do 
partido. Por exemplo, no 
interior do país onde, teo­
ricamente, a campanha do 
Governo destinada a afir­
mar a imposição da ordem 
e do anti-comunismo teria 
podido captar mais facil­
mente as pessoas, maravi­
lhosamente aconteceu o re­
verso. Na campanha, onde 
o regime tocou o orgulho 
do camponês, é onde ele é 
mais débil. 

- Para além do governo 
ter tido confrontos com os 
sectores g:anadeiros ... 

- Até diria que teve pou­
ca sorte. Porque nem se­
quer pôde proteger os sec­
tores econónúcos que pre­
tendeu favorecer. O Uru­
guai, sob o ponto de vista 
econónúco, está a funcio­
nar como um país não viá­

-vel. Qual é o país que se 
pode dar ao luxo de dupli­
car a sua Dívida Externa 
em seis anos? Ne­
nhum país pode sobreviver 
com um déficite orçamen­
tado do montante que o 
Uruguai exibe. Um défici­
te, que para além do mon­
tante, é constituído unica­
mente de gastos improduti­
vos para pagar a repressão. 
Isto conduz, necessaria­
mente, a becos sem saída. 

Assim ,que possa, o povo 
avançará. 

- Em sua opinião, quais 
os sectores económicos que 
apoiam o regime? 

- Creio que a favor do 
regi.me estão, por um lado, 
o capital, puramente fman­
ceiro, por outro um peque­
no sector industrial, que vi­
ve exclusivamente da boa 
vontade do aparelho gover. 
namental, exportando e be­
neficiando, quer de conces­
sões, quer de taxas de câm­
bio. 

Os Bancos são, em prin­
cípio, os grandes beneficiá­
rios do novo sistema. Con­
taram com a atrofia dos 
bancos nacionais, contaram 
ainda com a cedencia dos 
próprios recursos dos ban­
cos nacionais em benefício 
do aparelho bancário priva­
do, aparelho este que era 
cada vez menos nacional . 

- Incluiria o sector frigo­
rífico? 

- Nlfo creio que se possa 
fazer uma sistematização 
geral muito precisa, mas, 
em princípio, afumaria que 
sim. 

- Acha que estes secto­
res teriam que ser castiga­
dos, não s6 pelo apoio da­
do ao regime, como tam­
bém pelos malefícios eco­
nónúcos? 

- Eu não quero assustar 
ninguém. O novo Uruguai 
terá que recuperar para o 
país os sectores básicos da 
econonúa, hoje estrangeira­
dos e vendidos. Nã"o me 
atreveria agora a propôr 
fórmulas concretas. Mas di­
go que aquele que viveu ex­
clusivamente do amparo do 
regime ficará advertido que 
estes amparos não são defi­
nitivos. Ninguém pode jo­
gar uma carta e descobrir 
de imediato que ela não é a 
ganhadora e pretender nio 
pagar nem sequer o preço 
da aposta. 
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Brasil - I 

Brizola e Arraes 
tomam a palavra 

Os dois lidares mais im­
portantes da oposição de­
mocrática brasileira no exí­
lio, Leonel Brizola e Miguel 
Arraes. reuniram-se em Lis­
boa, em Janeiro. O encon­
tro simbolizdo por um fra­
ternal abraço, à chegada de 
Brizola, no aeroporto, sob 
aplausos de dezenas de re­
fugiados brasileiros e ami­
gos portugueses, tem um 
significado político muito 
importante para o Brasil. 

O ex-governador do Rio 
Grande do Sul e o ex-go­
vernador de Pernambuco, 
figuras históricas do Parti­
do Trabalhlsta Brasileiro 
(PTB) haviam sido fisica-

mente afastados pelo exí­
lio. Brizola permaneceu 
quase 14 anos no Uruguai, 
enquanto Arraes. inicial­
mente preso na ilha de Fer­
nando de Noronha, ao ser 
libertado em fins de 64, fi­
xou residência em Argel. 

A grotesca operação de 
serviços secretos, que levou 
à expulsão de Brizola do 
Uruguai (ver os Cadernos 
do Terceiro Mundo n.o 1 ), 
paradoxalmente serviu para 
projectá-lo de novo na vida 
política brasileira. O líder 
trabalhista voltou à vida 
pública em plena forma: se­
reno e ponderado, mas fir­
me na defesa das exigências 

Conferência de Imprensa organizada pelo Comit~ Pro-Amnistia 
Geral no ~rasil, em Lisboa. Na foto (da esquerda para a direitá): 
Arraes, Bnzola e duas personalidades portuguesas: o dr. Piteira 
Santos e o deputado Ant6nio Reis. 

fundamentais da actual eta­
pa de lutas do povo brasi­
leiro 

Numa conferência de im­
prensa realizada na sede do 
Comité Pró-Amnistia Geral 
no Brasil, em Lisboa , à 
qual Arraes também com­
pareceu, Brizola reiterou as 
exigências do povo brasilei­
ro neste momento : a Am­
nistia Geral e Irrestrita, a 
Liberdade, e a volta do Es­
tado de Direito. Defendeu 
tembém a necessidade im­
periosa da dissolução de to­
das as estruturas de repres­
são e espionagem interna 
que per~guem os democra­
tas brasileiros, os trabalha­
dores e o povo em geral. 

De Portugal, Brizola se­
guiu para Hamburgo para 
assistir, como convidado, a 
uma reunião da Internacio­
nal Socialista, depois de se! 
ter avistado em Lisboa com 
diversas personalidades, en-: 
tre as quais o primeiro-mi­
nistro Mário Soares. 

Brizola viaja em seguida 
a vários países da Europa 
com intenção de tomar 
contactos e discutir a situa­
ção brasileira com os seus 
patrícios no exmo, movido 
pela preocupação de con­
tribuir ao máximo para a 
unidade da oposição de­
mocrática. 

Relativamente à questão 
da reorganização do Parti­
do Trabalhista Brasileiro 
1 I' 1 B) a posição do ex go-
vernador do Rio Grande do 
Sul é muito clara: as suas 
bases fié1~ nunca deixaram 
de ex 1stir e constitttem 
um a for a real. Encon-
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t ram-se hoje integradas na 
ampla frente que é o Movi­
mento Democrático Brasi­
leiro (MDB). O novo PTB 
poderá surgir, com esta ou 

, outra sigla, quando a situa­
ção do país o indicar como 
oportuno. 

Na visão de Brizola este 
novo partido, representati­
vo das amplas massas tra­
baUladoras e populares de-

Brasil - IT 

ve incorporar também as 
novas gerações militantes 
surgidas durante estes 14 
anos de resistência à dita­
dura, bem como várias ten­
dências socialistas, hoje no 
MDB, correntes cristãs 
progressistas, etc ... 

As longas conversas entre 
Brizola e Arraes em Lisboa 
foram consideradas muito 

Como nos tempos 
da monarquia ... 
A indicação do General 

Baptista de Figueiredo para 
suceder ao general Geisel 
na presidência, não causou 
surpresa no Brasil. Numa 
operação militar bem pla­
neada, o General Geisel e o 
seu principal colaborador, 
o General Golbery Couto e 
Silva eliminaram todos os 
competidores militares, o 
último dos quais, o Minis­
tro do Exército, General 
Sívio Frota, procurou inu­
tilmente resistir ao cerco 
governamental. 

Um dos porta-vozes da 
oposição brasileira expres­
sou o sentimento do povo, 
'denunciando energicamen­
te o método anti-democrá­
tico pelo qual se elege um 
candidato à presidência da 
República. Recordou que 
só nas monarquias reaccio­
nárias, que não se moderni­
zaram, ainda pode predo-

minar este tipo de eleição. 
O General Figueiredo, 

que é filho de um general e 
tem também dois irmãos 
generais no activo, apresen­
ta como única credencial 
política o facto de ser, há 
dez anos, integrante, e de­
pois chefe dos Serviços 
Secretos do Governo. Po­
deria parecer que este car­
go, ligado sempre aos pio­
res métodos repressivos 
usados no Brasil, não seria 
uma credencial que justifi­
casse a sua designação à 
presidência. Mas no Brasil é 
assim E por um simples 
motivo: são muito estreitas 
as relações entre o Serviço 
Nacional de Informações 
do Brasil e os seus congéne­
res norte-americanos. 

O General Figueiredo, se­
gundo revelam os inquéri­
tos feitos pela imprensa 
brasileira, é um homem 

frutífe ras e reforçaram ain­
da mais os laços de amiza­
de e as identidades políti­
cas existentes entre ambos. 
No plano imediato, acorda­
ram em tudo para fazer re­
forçar a unidade da oposi­
ção democrática e também 
de tomar em conjunlo 
quaisquer decisões políti­
cas .futuras, que a situação 
do Brasil venha a exigir. 

João Baptista Figueiredo. 

desconhecido pelo o povo, 
embora seja um nome mui­
to conhecido entre os pre­
sos, os deportados e os per­
seguidos. O facto de inte­
grar o grupo militar mais 
íntimamente ligado aos Es­
tados Unidoi, amplia comi­
deravelmente as responsa­
bilidades norte-americanas 
nesta nova etapa que se 
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abre na vida política brasi­
leira. 

Pode-se dizer que a dou­
trina da Administração 
Carter paia o Brasil, da 
mesma forma que para o 
resto da América Latina, 
resume-se em exigir dura­
mente a manutenção de to­
dos os privilégios económ.i-

Bolívia 

cos das empresas multina­
cionais que exploram os di­
tos países, ºdoirando-lhes a 
pílula" com algumas con­
cessões políticas de aparên­
cia liberal. 

Não seria de estranhar 
que o programa do General 
João Baptista se enquadre 
realmente nessa linha.. A 

Amnistia geral! 
A Boüvia está a_ser o pal­

co de momentos históricos 
da maior importância para 
o futuro de todo o conti­
nente la tino-americano. 
Tradicionalmente conheci­
da como "o elo mais fl"a­
co., da cadeia imperialista 
na América do Sul, fez to­
tal justiça a esta f3lllá ao 
tomar-se, no dia 2S de Ja­
neiro, o primeiro país do 
continente, na presente d~ 
cada, a fazer recuar um re­
gime militar levando-o a 
outorgar uma Amnistia Ge­
ral. 

Desde fins do ano passa­
do,. o regime de Banur vi­
nh a sendo submetido a 
uma pressão cada vez mais 
poderosa por parte das 
massas trabalhadoras, cuja 
notável experiência de luta 
e determinação combativa 
não conseguira apagar, nem 
nos piores momentos de 
quase sete anos de violên­
cia e repressão. Simultanea­
mente a ·essa intensa pres. 
são dos trabalhadores, dos 

estudantes, da Igreja e de 
outros sectores democráti­
cos da população, as con­
tradições no seio das For­
ças Armadas e do governo 
chegavam ao paroxismo. 

Banzer, pressionado de 
todos os lados, tentou im­
plementar uma "a~rtn.ra 
controlada" que Jhe permi­
tisse preservar o essencial 
Convocou "eleições" presi­
denciais e decretou uma 
falsa amnistia que não 
abrangia centenas de presos 
e exilados. 

No entanto, a "amnistia 
a conta gotas" do dia 21 de 
Dezembro tomou-se "a go­
ta d'águan que fez trans­
bordar o dique do regime. 
No dia 29, um grupç de 
seis mulheres e 14 crianças 
iniciou, no. interior de uma 
igreja, uma greve de fome. 
Entre os grevistas estava a 
viúva do ex-presidente 
Juan José Torres assamna­
do em 75 em Buenos Aires, 
senhora Emma Torrez e o 
ex-presidente Siles Salinas. 

única dificuldade que pode 
enfrentar, é que o novo pe­
ríodo presidencial encontre 
o país em processo de mo­
b ilização política, numa 
dura encruz.ilbada econó­
mica e em que a exigência 
de liberdades políticas se 
transfonne em clamor na­
cional 

Em pouco mais de duas 
semanas o número de gre­
vistas de fome nas lgrêjas 
de todo o país ultrapassava 
os 1300. As ruas de La Paz 
e de outros centros foram 
palco de suces:sivas mani­
festações estudantis e po­
pulares, enquanto-os minei­
ros e os operários de várias 
fãbricas de La Paz multipli­
cavam as suas greves. 

Mais uma vez o regime 
tentou apelar para a repres­
são: no dia 17 de J aneiro a 
polícia abriu fogo sobre 
uma manifestação matando 
um estudante. V árias igre­
jas foram invadidas com a 
prisão de deunas de grevis. 
tas de fome, e o diário 
·'Presencia". bem como a 
sede do sindicato dos tra­
balhadores da imprensa fo­
ram ocupados. 

No entanto, às 00,00 h 
do dia 18 - com o país 
prestes a ser totalmente pa­
ralisado, com a alta hierar­
quia católica ameaçando 
fechar todas as igrejas e a 
discutir a excomunhão de 
figuras do regime responsá­
veis pela invasão de tem­
plos, com uma situação de 



divisão e surdo desconten­
tamento no Exército - o 
general Hugo Banzer deci­
diu tmalmente recuar. 

Foi proclamada a Amnis­
tia Geral para todos os pre­
sos., exilados e perseguidos 
políticos. e a reincorpora­
ção de todos os mineiros e 
demais trabalhadores des­
pedidos por razões políti­
cas. 

Nos dias seguintes, no 
meio de grande euforia. os 
trabalhadores e estudantes 
foram conquistando novas 

Niearágua 

vitórias: a sede da Federa­
ção dos Mineiros, ocupada 
por interventores desde 74, 
foi reQCupada pelos traba­
lhadores o mesmo suceden­
do com vários outros sindi­
catos. A COB, histórica 
Central Operária Boliviana 
emergiu da clandestinidade 
de volta à legalidade. ' 

O mesmo ocorreu com 
dezenas de combatentes 
populares, entre os quais o 
Major Rubem Sanchez, mi­
litar progressista que resis­
tira ao golpe contra o go-

A crise final? 
Ao encerrar-se esta edi­

ção a ditadura hereditária 
de '7achito" Somoza, que 
há 42 anos domina a Nica­
rágua, parecia mergulhada 
na sua crise fmal. 

Nos últimos meses de 77 
a onda de resistência come­
çara a avolumar-se (ver os 
Cadernos do Terceiro Mun­
do, o.o l) deixando ante­
ver uma iminente explosão 
popular. Esta impressão foi 
pontualmente confirmada 
e até ultrapassada pela rapi­
dez com que os factos se 
precipitaram. 

A velha tirania. isolada, 
reconeu à sua arma costu­
meira, o assassíruo, para 
tentar ganhar ainda algum 
tempo. Pedro Cbamorro, 
director do jornal oposicio­
nista "La Prema" e o prin­
àpal dirigente da ampla 
frente oposiociooista 

União Democrática de Li­
bertação (UDEL), foi a ví­
tima desta desesperada ten­
tativa de adiar a queda de 
Somoza eliminando wna 
possível alternativa sobre a 
qual recaiam as preferên­
cias da administração Car · 
ter e dos sectores empresa­
riais descontentes com o 
"somoziSD10". 

A trama teve como peças 
visíveis alguns assassinos a 
soldo que logo comprome­
teram os seus mandantes, 
altas figuras do regi.me. En­
tre elas estava Pedro Ra­
mos, um exilado cubano 
anti-<:astrista que desem­
penhava as funções de "tes­
ta-de-ferro" da mais ma­
cabra das empresas do oli­
go pó lio dos Somoza: a 
.. Plasmaferesis", exporta­
dora de sangue humano. 

Além de Ramos outras 

vemo democrático de Juan 
José Torrez em 1971 e que 
actualrnente anima uma 
frente progresista chamada 
Aliança de Libertação Na­
cional (AL(JIQ 

Enquanto isso centenas 
de exilados preparavam as 
malas para voltar à sua pá­
tria e p!lrticipar de um no­
vo processo político para o 
qual se voltam atentos os 
olhos de toda a América 
Latina. 

"Tachito" Somoza vai à 
guerra._ 

personalidades do somozis­
mo, oomo Fausto Celaya, 
presidente do "Bando de la . 
Vivenda" e Cornélio 
Hueclc, ex-presidente da câ­
mara de deputados. 

O "fio da meada" dos 
mandantes do crime che­
gou ao próprio c9ração do 
regime quando Silvio Pena, 
iotennediário encarregado 
de contratar os pistoleiros, 
envolveu na trama nada 
menos que "Tachito ID" o 
filho de 26 anos de Anasta-
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sio Somoza que, no posto 
de major da Guarda Nacio­
nal, espera um dia suceder 
o pai. 

A reacção popular veio 
sob a forma de uma explo­
são nacional de repúdio ao 
regime: nas ruas de Maná­
gua e outras cidades suce­
deram-se as .manifestações 
durante as quais as "Plas­
maferesis" e outras instala­
ções identificadas com o 
~moz.ismo foram depreda­
das pela multidão. 

No dia 24 de Janeiro, ini­
ciou-se uma greve geral na­
cional que paralizou vir­
tualmente o país de 2,5 
milhões de habitantes. Em 
meados de Fevereiro a gre­
ve continuava. 

Operários industriais e da 
construção, funcionários, 
empregados do comércio, 
comerciantes e empresários 
mantinham a sua greve, en­
quanto a presslío interna­
cional se tornava cada vez 
mais forte com a decisão 
dos sindicatos "petrolei­
rQS" da Venezuela de boi­
cotar os envios de combus­
tível para a Nicarágua e a 
decisão de Caracas de con­
denar publicamente a dita­
dura dos Somoza. 

A administração Carter 
buscava demarcar-se bem 
do ditador, condenando-o 
e procurando urna solução 
de compromisso que trans­
formasse o regime anteci­
pando-se ao seu derrube. 

As greves, manifestações 
e protestos femininos ao 
som de caçaroJas (desta fei­
ta bem dirigidas) somou-se 
a acção militar da juventu­
de nicaraguense organizada 

na Frente Sandinista de Li­
bertação Nacional (FSLN). 

Os guerrilheiros que se 
encontram em contínua 
ofensiva desde o mês de 
Outubro redobraram os 
seus ataques contra a Guar­
da Nacional, o último pilar 
da tirania. No dia 3 de J a­
neiro, os sandinistas ocupa­
ram a povoação de EI Ro­
sario e emboscaram a Guar­
da Nacional no Departa­
mento de Rio San Juan, in­
fligindo-lhe 40 baixas e 
abatendo um helicóptero. 

Nos dias 9 e 10, os guer­
rilheiros ocuparam dl!fan!e 

várias horas as cidades de 
Granada e Rivas e tomaram 
o povoado de La Virgem e 
o posto fronteiriço de Pe­
nas Biancas. O saldo destas 
operações foi de mais de 
100 mortos e feridos nas fi. 
!eiras somozistas. Durante 
estes ataques foi capturado 
um coronel da Guarda Na­
cional. 

Na própria cidade de Ma­
nágua a FSI.N mantinha-se 
activa distribuindo de mão 
em mão centenas de milha­
res de volantes anunciando 
para breve uma "ofensiva 
fmal" contra Somoza. 

Bophuthat!nvana 

Outra criação 
do Apartheid 

Prosseguindo com a sua 
poütica ~e "bantustaniza­
ção", a África do Sul pri­
vou de cidadania dois mi­
lhões e cento e três mil 
negros da etnia Tswana 
dando-lhes uma nova na­
cionalidade: a de Bophut­
htswana, uma imitação de 
Estado que acaba de se 
declarar "independente", 
sem o reconhecimento das 
Nações Unidas e nem de 

- nenhum dos seµs membros. 
Depois do Transkei, Bo­

phuthatswana é o segundo 
Bantustão a ser declarado 
"independente" pelos sul­
.africanos. Apesar do pro­
testo internacional, tudo 
indica que Pretória conti­
nuará com esta política de 

consolidação do apartheid. 
Em 1936 uma lei sul-afri­

cana, a Bantu Land and 
Trust Act dividiu o territó­
rio do país adjudicando ·aos 
brancos (19 por cent-0. da 
população), 87 por cento 
das terras. As restantes fo­
ram repartidas entre uma 
vintena de etnias negras, 
que progressivamente fo. 
raro consideradas "gover­
nos a.utónomos" dirigidos 
pelos caudilhos tribais fiéis 
ao governo racista de Pre­
tória. ·O projecto sul-africa­
no consiste em conceder a 
"independência" a estes 
Bantustões Culminando o 
processo, os quatro mi­
lhões de brancos ficariam 
como únicos donos das cin-



co sextas partes da actual 
República Sul-Africana, en­
quanto que vinte milhões 
de negros passariam a ser 
cidadãos de seus respecti­
vos "países independen­
tes". Assim já ninguém po­
deria protestar pelo gover­
no da minoria branca. 

Certamente os governan­
tes de Pret6ria não esque­
ceram · que são negros ôs 
que trabalham nas suas fá­
bricas, nas suas minas e ein 
suas casas. Ainda que vi­
vam a milhares de qui19-
metros de seus Bantustõe$ 
adjudicaram-lhes a cidad~­
nia e passam a ser "traba­
lha dores migrantes" na 
própria terra em que nasce­
ram. As mulheres, as crian­
ças, os velhos e os desocu­
pados não tem nada que fa. 
zer nu "cidades brancas" e 

Zaire 

são levados à força para a 
sua nova "pátria". 

No caso do Bophuthat­
swana só uns 3 S por cento 
dos seus cidadãos vivia em 
1976 nos 38 quilómetros 
quadrados do país (que, 
além disto, esiá dividido 
em seis partes separiidas co­
mo 1J!}as, por centenas de 
quilQmetros de "terras 
brancas"). No processo de 
criação do novo "país", 
quase meio milhão de tswa­
nas foram forçados a sair 
das áreas " brancas". 

Estas meclidas,juntamen­
te com a ameaça de pperda 
de cidadania sul-africana, 
foram motivos de violentos 1 

protestos. Coincidindo 
com a rebelião dos estu­
dantes de Soweto, em 
Agosto de 1976, os tswa-

A luta continua 
A luta contra o regime 

de Mobotu continua no 
Zaire, foi o que anunciou o 
general Nathaniel M'Bum­
ba, no seguinte comunica­
do emitido do interior do 
país em fins de Dezembro: 

Com a data de B -12-77, 
na região de Shaba situada 
entre Kasaji e Kolwezi, os 
combatentes da Frente de 
Libertação Naciqnal do 
Congo (FLNC) atacaram 
de surpresa uma importan­
te coluna de soldados de 
Mobutu , infringindo-lhes 

graves perdas. Os reforços 
que deveriam juntar-se às 
tropas do inimigo, cairam 
sobre um campo minado, 
que lhes causou vários mor­
tos e muitos feridos. 

Depois desta acção, Mo­
butu fez a aviação intervir, 
a qual bombardeou siste­
maticamente as aldeias si­
tuadas ao redor de Kayan­
da. Estes bombardeamen­
tos causaram dois mortos e 
muitos feridos entre a po­
pulação civil. 

Por este motivo, o Presi-

nas incendiaram a sede da 
Assembleia Legislativa em 
Montshiwa, a capital, pro­
testando contra a projecta­
da "independência''. 

Quando a rebelião se es­
tendeu a todo o país, Lu­
cas Mangope, actual Pri­
meiro-Minhtro do Bophus­
tha tswa na, juntamente 
com as autoàdades sul-afri­
canas, mandou a polícia 
branca a clisparar contra a 
mui tidão. Não é para me­
nos. No seu cargo de Chefe 
de Estado, Mangope rece­
berá de Pretória, que finan­
cia 75 por cento do seu or­
çamento, um rendimento 
anual de 16 mil dólares. Pa­
ra os seus governados, que 
deveriam sobreviver num 
solo só cultivável em 6,6 
por cento da sua extensão, 
as perspectivas, são contu­
do menos promissoras. 

O gen. Nataniel M'Bumba. 

dente da FNLC e Coman­
dante em Chefe das F APC 
(Forças Armadas Populares 
do Congo) alerta a opinião 
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pública internacional sobre 
a gravidade da situação. 

No interior do país de­
sem volvem-se combates, 
mas as aldeias bombardea-

Tuní ia 

A greve geral 
No dia 26 de Janeiro, a 

capital da Tunísia foi palco 
de violentos combates en­
tre forças policiais, auxilia­
das mais tarde por forças 
militares, e trabalhadores 
tunisinos que aderiram à 
consigna de greve geral, 
decretada dias antes pela 
União Geral dos Trabalha­
dores Tunisinos, anunciada 
pelo próprio secretário ge­
ral daquela central sindical, 
Habid Achour. 

Segundo dados forneci­
dos pelo governo Tunisino, 
as confrontações saldaram­
-se em 42 mortos, 325 feri­
dos, alguns dos quais em 
estado grave e 400 presos, 
entre os quais se conta o 
próprio secretário g~ral da 
UGTI, Habit Achour, jun­
tamente com outros dez 
membros do comité execu­
tivo daquela central sindi­
cal única de trabalhadores 
da Tunisia. No entanto, se­
gundo fontes próximas do 
poder, o rrumero de mortos 
ter-se-aí elevado a mais de 
130. 

A greve geral do dia 26, a 
primeira da história do mo­
vimento operário tunisino, 

das não estão nas zonas ac­
tualmente em conflito. O 
regime anti-popular de Mo­
butu não cessa de ser com­
batido, por todo o povo 
congolês. 

nlfo havia sido proibida pe­
las autoridades de Tunes, 
que, no entanto, apressada­
mente, explicaram os con­
frontos, pela voz do seu 
Ministro do interior, se­
nhor Hannablia, como "um 
plano premeditado" de 
"greve insurreccíonal" des­
tinada a mostrar "que a or­
ganização sindical estava à 
altura de derrubar o regime 
ou de o obrigar a submeter 
aos seus pontos d\\ vista". 

No entanto, para a maio­
ria dos obs~rvadores e de 
sectores lig~os ao grupo 
de oposiçlío · dos "socialis­
tas democratas" seriam as 
provocações montadas pe­
las autoridades de Tunes 
que estariam na origem dos 
sangrentos incidentes. O 
objectivo do governo seria 
o de retomar o controlo 
daquela central sindical, 
que desde já há alguns ·me­
ses contestava a sua políti­
ca económica e social. 

O controlo da central 
sindical escapava das mãos 
das autoridades de Tunes, 
já que o próprio secretário 
geral da UGTT, Abib 
Achour, um dos mais ve-

lhos companheiros de 
Bourguiba, e até à bem 
pouco membro do comité 
central do partido do go­
verno, o PSD, resolveu 
anunciar, a 10 de Janeiro 
último, a sua demissão de 
tais funções. É neste com-• 
plexo contexto da luta de 
classes, que passa pelo 
próprio partido do gover­
no, que terão de ser inter­
pretados os sangrentos con­
frontos que opôs os traba­
lhadores e sindiacalistas tu­
nisinos às forças repressi­
vas. 

Marrocos 

Os EUA estão a intensifi­
car a sua ajuda militar ao 
Marr-0cos. Preparam-se para 
fornecer a Hassan II, 24 
aviões OV - 10, especiais 
para missões anti-guerrilha, 
24 helicópteros Cobra, do­
tados de canhões leves e já 
utilizados no Vietnam. Es­
tas duas aquisições eviden­
temente relacionadas com 
a guerra de agressão no Sa­
hara, são financiadas por 
créditos da Arábia Saudita 
no valor de mais de 100 
milhões de dólares. Preten­
de Carter seguir os passos 
de Giscard? 

Entretanto informa-se de 
fonte autorizada que de­
pois de uma pausa de mais 
de um mês a aviação fran­
cesa voltou a intervir, em 
fins de Janeiro, contra uma 
coluna da F. POLISÃRIO 
em operação na Mautitâ­
nia. 



«Bate-papo» 
com 

Chico Buarque 

NÃO foi fácil entrevistar 
o Chico. Consegui­
mos finalmente aga~ 

rá-lo para uma rápida con­
versa, no Penta Hotel, na 
antevéspera da sua partida 
para Havana. 

Foi a quarta tentativa. 
As anteriores sucessivamen­
te marcadas haviam sido 
frustadas quase sempre pe­
la má vontade de um ultra­
-possessivo empresário-ve­
deta. Aliás o mesmo indiví-

duo que tudo fez para im­
pedir um "show" que Chi­
co chegara a aceitar fazer, 
em Lisboa , juntamente 
com cantores populares 
portugueses. 

Chico tem a Carna de não 
gostar de dar entrevistas e 
parecia meio assustado. O 
facto do entrevistador ser 
brasileiro não foi remédio 
imediato para à timidez de 
ambos. Mas, passado algum 
tempo, a conversa - irriga-

Os planos de Chico 
Buarque para 1978. 
O seu interesse por 

Cu.ba e por Moçambique, 
onde pretende gravar. 

O seu trabalho no 
Teatro. O artista na 

engrenagem da grande 
máquina empresarial 

ávida de lucros. O 
compositor brasileiro 
frente à censura e d 

repressão. São alguns 
tópicos da sua con­

versa com os Cadernos 
do Terceiro Mnndo. 

em Lisboa. 
da por uma saborosa "bati­
·da" ã base de vodka que o 
próprio Chico ensinara o 
"garçon" do hotel a fa­
:zer - foi esquentando. 

Passado algum tempo o 
Chico já contava casos e 
ria. 

Falou então dos seus pla­
nos para este ano, da sua 
eno rme curiosidade por 
dois países do Terceiro 
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f Mundo· que vai visitar: Cu­
B ba e Moçambique, falou do 
:i seu trabalho de teatro com 
U Paulo Pontes, da música la-

tino-americana no Brasil, 
da engrenagem de uma vida 
artística submetida ao con­
trole das grandes gravado­
ras e dos empresários ávi­
dos de lucro e promoção às 
custas do talento alheio. 

Também {alou do Brasil 
com uma cautelosa espe­
rança e com um cuidado 
talvez até excessivo numa 
época, onde até mesmo al­
gumas figuras ligadas ao re­
gime já clamam contra a 
censura. Porém mesmo as­
sim, deixou escapar uma 
opinião bastante importan­
te e oportuna, a de que 
uma .. abertura democráti­
ca" no Brasil não poderia 
vir como um "presente" de 
ninguém mas como uma 
conquista ... 

Em 1978 devem acont~ 
cer muitas coisas uo Brasil. 
Como você está a ver o 
ano, quais são os seus pla­
nos, que pensa criar? 

- Eu saí do Brasil· agora 
e deixei lá uma peça de 
teatro. Ela vai ser ( está se~­
do) submetida à ~nsura. A 
censura prévia que existe lá 
no Brasil ... Quando eu vol­
tar vou retomar a peça, fa­
zer a montagem. Este é o 
mai projecto mais imedia­
to. Teatral e musical. 

Ao mesmo tempo tenho 
agora essa viagem à Cuba e 
tenho também um convite 
para Moçambique. Isso pa­
ra mim é da maior impor­
tância. Poder entrar em 
contacto com esse pessoal 
que a gente não conhece. A 
gente não conhece no Bra­
sil a arte e a cúltura cuba­
na. A moçambicana tam­
bém não. 

Eu estou1muito curioso, 
ansioso, acreditando que is­
so vai-me enriquecer. Exis-

te até um plano para grava­
ção em Moçambique com 
músicos locais. Foi tranza­
do com o Rui Guerra que é 
moçambicano e está lá. t 
para este ano ainda. 

No Brasil você está mais 
motivado para o teatro? 

- Desde sempre eu faço 
teatro. O meu primeiro tra­
b aJ h o profissional foi 
"Morte e Vida Severina", 
música para teatro. De mo­
do que agora eu estou ain­
da ma1s interessado por 
teatro, principalmente de­
pois de trabalhar com o 
Paulo Pontes numa peça, 
"A Gota d'Agua". Ele me 
passou toda uma "carpinta­
ria"de teatro. Trabalhamos 
juntos, fiz muita coisa com 
ele. 

Como é que vocês divi­
diam o trabalho na "Gota 
d'Agua"? 

- Primeiro nos reunimos 
durante um mês, discuti­
mos a ideia e traçámos a 
linha toda, juntos. Aí ele 
foi para casa e começou a 
escrever. Escrevia e me 
mandava. Eu dava a forma 
final: colocava em verso. 

Depois da "Gota 
d'Agua" a gente começou a 
fazer juntos uma comédia 
chamada "No dia em que 

Frank Sinatra veio ao Bra­
sil" (o título é provisório). 
A gente começou mas não 
acabou ... Aí já trocávamos 
tudo: eu ia escrevendo ele 
dava a forma final. Mas foi 
aí que ele morreu. Teve 
aquele cancer. Se desinte­
re.ssou, o trabalho ficou pe­
la 'metade ... 

E o·Brasil? 

E o Brasil, Chico? 
- Estou sendo muito 

egoísta, até agora falei só 
de mim, dos meus projec­
tos... Bem, agora em ter­
mos de Brasil, está-se pro­
metendo há muito tempo a 
famosa "abertura". Pelo 
menos a imprensa fala nis­
so. Fala-se em Amnistia, no 
fim da censura, fala-se em 
volta do habeas-corpus, no 
fim do Al-5(1), do 
477 (2). 

A opinião pública está 
toda a favor desta "abertu­
ra". Mas eu não acredito 
que isso venha como um 
presente de ninguém. Pode 
vir como uma, urna. .. 

Uma conquista? 
- Uma conquista, sim ... 

V9a: esta minha viagem a 
Cuba - minha e de um gru-



po de brasileiros - tem a 
ver com Isso. 

Poder falar sobre iss0 e s· 
crever sobre isso. O F"· 
nando de Morais escreveu 
aquele livro sobre Cuba A 
Ilha: foi um dos livros rhais 
vendidos no Brasil no ano 
passado. A Veja publicou 
uma entrevista com o Fi­
del. Com o Fidel Castro na 
capa! Isto não seria pensá­
vel há três ou quatro anos 
atrás. 

Viagem a Cuba 

Você é o primeiro artista 
brasileiro famoso que vai a 
Cuba sem estar exilado. 
Qual é o significado dis.w 
para você? Isto numa épo­
ca em que os passaportes 
brasileiros ainda levam 
aquele carimbo "Não é Vá­
lido para Cuba" ... 

- (a ru) :Não levam 
mais. 

Não levam mais?? ? (ri­
sos} : 

- Não levam: .. Bom em 
todo o caso tudo que li 
sobre Cuba só fez aguçar a 
minha curiosidade. Acho 
que só tenho a lucrar com 
isso. Acho que o Brasil só 
tem a lucrar com isso. Só 
tem a lucrar com um inter­
câmbio em todos os níveis 
com Cuba. 

E já se está caminhando 
para isso, ainda mais agora 
que os Estados Unidos es­
boçaram uma aproxima­
ção. 

Você conhece artistas cu­
banos? Conhece, por 
exemplo, o Carlos Puebla ... 

- O Carlos Puebla eu 
não conheço. Conheço al­
guma coisa do Silvio Rodri­
guez e do Pablo Milanes. E 
mesmo assim através do 
disco de um uruguaio, o 
Daniel Viglietti. Agora dis­
cos cubanos eu nunca vi. 
Nunca tive nas mãos. 

A descoberta da música 
latino-americana 

l! só agora que se começa 
a descobrir no Brasil a mú­
sica latino-americana. Anti­
gamente só se assimilava o 
"rock" o "ié ié ié" a mú­
sica anglo-am~ri~na 'e algu­
ma música italiana e fran­
cesa. Pode-se dizer que em 
termos musicais começa a 
existir no Brasil uma maior 
curiosidade com relação à 
América Latina? 

- Acho que sim. Princi­
palmente depois do golpe 
no Chile e, mais tarde, tam­
bém na Argentina. De re­
pente, como que por mila­
gre, o Brasil ficou sendo 
uma espécie de oásis (ri­
sos) Encontrei uma vez o 
Eduardo Galeaoo recém­
-chegado da Argentina. O 
Galeano sentiu uma "dife­
rença'.' P.ensou até em ficar 
no Brasil mas depois des­
cobriu que também não era 
bem assim como tinha pen­
sado (a rir}: agora está na 
Espanha. 

A literatura latino-ameri­
cana já era muito conheci­
da. A música ~ó começa 
agora. Muitos bons artistas 
passaram pelo Brasil. A 
Mercedes Sosa dá shows 
em faculdades, lota giná-

sios. Isso realmente é um 
facto novo. 

Mas ainda é muito pou­
co. Quase sempre só músi­
ca argentina ou cantores ar­
gentinos cantando músicas 
chilenas. E com a Argenti­
na sempre tivemos um in­
tercâmbio musical maior ... 

Eles exportavam tango, a 
gente exportava samba ... 

- É isso. Há muito turis­
mo brasileiro na Argentina. 
A música brasileira lá é 
muito ouvida. 

Mas você acredita que é 
válido faur um esforço pa­
ra reforçar estes laços musi­
cais com a América Latina 
e, porque não, a África, to­
do o Terceiro Mundo? 
Têm muito mais a ver com 
os nossos problemas _do 
que aquilo anglo-americano 
que chega pela televisão. 

- Evidentemente. Quan­
do digo que tenho a ideia 
de ir gravar em Moçambi­
que, posso estar falando do 
meu interesse pessoal, mas 
este contacto com os músi­
cos de lá já poderia ser o 
inicio de uma troca, de um 
intercâmbio. Isto poderia 
ser um ponto de partida 
para os músicos moçambi­
canos poderem vir a gravar 
no Brasil. Coisas que eu 
acho que são lógicas, e, 
mais cedo ou mais tarde, 
vão acontecer. 



! 

No Brasil existe uma 
grande repressão artística 
que não é só a censura, é 
toda a opressão em geral. 
Por outro lado, o artista 
consagrado parece ter 
oportunidades ... 

- O que acontece lá é 
uma concentração muito 
grande. Eu sou beneficiado 
por isso. Um sujeito novo 
tem muito mais dificulda­
de. Tem uma dificuldade 
desgraçada. Existe apenas 
uma dúzia de músicos lá no 
Brasil, nos quais eles inves­
tem. 

Qual é a "peneira" pela 
qual deverá passar hoje um 
compositor novo? 

- Bom, o que acontece 
de uns tempos para cá é 
que quem tinha um Vol­
kswagen, hoje compra. um 
Chevete (l) . compra dois 
carros. Quem comprava um 
disco compacto compra 
cinco LP's. Os ricos, claro. 

Então a produção está 
toda voltada para esse pes­
soal. 

Eu gravei um compacto 
com o Milton Nascimento: 
a gravadora não tem muito 
interesse nele. Tem até loja 
que não vende mais com­
pactos.. Não porque não dá 
lucro, mas porque dá me­
nos lucro. 

Dentro de todo este me­
canismo, a gravadora não 
tem interesse em lançar um 
valor novo. Não porque se 
arrisque a ter prejuízo, mas 
po1que não vai ter muito 
lucro. 

Um músico lá no Brasil, 
o António Adolfo, lançou 
um disco chamado .. Feito 
em Casa". Feito em casa 
porque foi ele mésmo 
quem gravou, mandou. 
prensar, imprimiu a capa, 
fez tudo. Depois pegou a 
camionete ( 4) dele e saiu 
pelo Brasil afora vendendo 
o disco. De porta em por­
ta! 

A última notícia que tive 
dele foi que já tinha vendi­
do 14 mil discos. Uma gra­
vadora venderia pelo me­
nos 30 mil. Estão sempre 
voltadas para o público cer­
to, já garantido. 

Por exemplo, quando es­
te meu último disco "Meus 
Caros Amigos" estoirou, is· 
to é : começou a vender 
muito, vários outros discos, 
inclusivé o MPB-4, que es­
tavam na gravadora pron­
tos para sair, demoraram 
muito porque o meu d.Ísco 
ocupava todas as prensas. 
Está tudo voltado para o 
certo, o seguro, o que der 
maiores lucros e garantias. 

Apesar de você ... 

Era diferente na época 
que você começou. isto é, 
você· e toda a geração: Cae­
tano, Gil, Milton Nasci­
mento? 

- Sim. Além disso na­
quela época, 66/67 /68, ain­
da havia bastante liberdade 
apesar de já ser depois de 
1964. Já são doze anos ... 

Depois veio aquele tem­
po em que você pratica­
mente não podia mais com­
por. Eles censuravam tu­
do... A música sua que 
mais lhes doeu foi .. Apesar 
de Você"? 

- Bom, essa eles primei­
ro deixaram passar porque 
não entenderam o que di­
zia a letra (risos.) Depois 
que todo o mundo come­
çou a cantar, se deram con­
ta. Mandaram apreender o 
compacto nas_lojas. Foi um 
caso único. E difícil faze­
rem isso, pois, assim, preju­
dicam as gravadoras. 

Imagine eles explicando 
para uma gravadora holan­
desa ou sueca, que grava no 
Brasil, que não pode gravar 
isso ou aquilo porque no 
Brasil tem censura. Que vai 

perder dinheíro por causa 
da censura. 

Foi a época do "Sinal 
Fechado" do "Chame 
Ladrão" , a época que você 
adoptou o pseudónimo de 
Julinho de Adelaide? 

Nesta época eles censura­
vam tudo que eu compu­
nha. Não deixavam passar 
nada. Aí eu gravei um LP 
cantando 'li:, músicas de 
outros compositores. O Ju­
linbo da Adelaide foj um 
compositor novo (risos) 
que apareceu naquele dis-
co ... 

Além da censura você 
chegou a sofrer outras for­
mas de repressão? 

- Sim. Principalmente 
naquela época em que eu 
dava muitos shows em fa. 
culdades. Chegava a policia 
antes do espectáculo, às ve­
zes até durante, e vinha 
"avisar" o que eu não po­
dia falar. Que eu não podia 
cantar esta ou aquela músi­
ca, nem falar sobre certos 
assuntos. Por exemplo, não 
podia falar da censura. 
Nem falar mal, nem falar 
bem. .. 

Falar bem? 
- É (a rir): Para me di­

vertir eu comecei a falar 
b em da censura nos 
"shows". Mas também 
proibiram (risos). 

entrevista 
de Marcelo Dias 

(l)~Al-5 - Acto lnstitu· 
cionaJ n.o 5, decreto do r~ 
gime que concede a si 
próprio poderes ditatoriais. 

(2) 477 - Decreto 
477 - lei de repressão nas 
Universidades: por razões 
políticas qualq'uer estudan· 
te pode ser expulso e impe,­
djdo de estudlU por 3 anos, 
em virtude de um dos seus 
artigos. 

( 3) Chevette - au tomó­
vel fabricado no Brasil. 

(4) Camionete - carri­
nha. 
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D~sde que saí do Brasil a 
minha actividade tem 
sido intensíssima. Vi­

vi cinco anos na Argentina. 
' tendo viajado por quase to­
da a América Latina, fazen­
do conferências. cursos, la­
boratórios e desenvolvendo 
novas técnicas de teatro 
popular. 

Procurei sistematizar to­
da essa experiência em três 
livros de teoria de teatro: 
Teatro do Oprimido, Téc­
nicas Latino-Americanas de 
Teatro Popular e 200 Exer­
cícios e Jogos para o actor 
e para o não actor com ga­
nas de dizer algo através do 
Teatro; nesse período es­
crevi igualmente outros li­
vros de ficção, como por 
exemplo, Milagre no Brasil, 
onde procuro fazer um re­
lato da minha experiência 
na prisão de São Paulo e 
onde procuro mostrar que 
a tortura e a repressão em 
geral fazem parte de um 
sistema económico e per­
tencem à essência mesma 
desse sístema; escrevi Cró­
nicas de Nuestra América, 
que reúne contos verdadei­
ros e divertidos que recolhi 
nessas minhas andanças la­
tino-americanas; A delicic>­
sa e sangrenta aventura lati­
na de Jane Spitfire, espiã e 
mulher sensual, que é uma 
narrativa de um golpe de 
Estado promovido pela 
ClA naJgum país latino, 
narrativa essa que utiliza 
todas as técnicas dos ro­
mances de aventuras e es­
pionagem, a víoléncia, o se­
xo, o sangue, e até a lingua­
gem em estilo "tradução" 
- escreve-se como se tra­
duz e não como se se usas­
se a língua original. Com 
esta experiência - como 
em outras do género - tra­
to de voltar o feitiço con­
tra o feiticeiro, usando a 
linguagem do inimigo para 

A volta 
de 

Zumbi 

A peça '"Zumbi" de Augusto Boal e Gianfranco 
Guamieri, actualmente em cartaz em Lisboa, foi diri­
gida pela primeira vez pelo próprio Boa!. no teatro 
de Arena no Brasil em 1965. 

"Zumbi" narra em ágeis diálogos, canções e dan­
ças a história do "quilombo dos Palmares" a repúbli­
ca negra dos escravos fugitivos, antigo mas sempre 
presente episódio da luta do povo brasileiro pela li­
berdade. 

Os actores se revezam nos distintos personagens 
de escravos e escravas no cativeiro, depois livres; ca­
pitães de mato repressores da ordem colonial e escla­
vagista; governadores; cardeais; comerciantes; senho­
res e senhoras de escravos. 

A vida e a morte de Palmares e do seu rei Zambi é 
cantada na mõsica de Edu Lobo, com letras de Boa!, 
Guamieà, e em algumas canções Vinicius de Morais e 
Rui Guerra. 

"Zumbi" foi um marco no teatro brasileiro da 
década de 60 e o seu sucesso ultrapassou as frontei­
ras. A quase treze anos da sua primeira apresentação 
não perde a sua actualidade, o seu poder de comuni­
cação e a alusão à ânsia de liberdade já então tão 
fortemente sentida pelo povo brasileiro. Ningém se 
esquece também das suas canções alegres e tristes, 
"Upa Neguioho", "laia-Ladaia", "zambi", "Venha 
ser Feliz", etc ... 

Desde 1965 a peça já foi apresentada por mais de 
cem grupos diferentes em várias partes do mundo: 
Buenos Aires, Nova Iorque, México, Paris. 

Lisboa tem actuahnente a possibilidade de vê-la, 
dirigida pelo próprio autor e representada por um 
elenco mixto de brasileiros e portugueses. Esta mis­
celânea luso-brasileira e aJgumas inovações do direc­
tor e dos próprios actores contribuem para dar-lhe 
novos atractivos e uma comunicabilidade que capta e 
envolv~ o público. 

"Zumbi" aparece mais uma vez, agora no exílio, 
encenado por actores brasileiros e portugueses que 
com eles vem contar a história de Palmares, velho 
canto à luta pela vida. 



A apresentação de uzumbi" em Lisboa. No elenco: Cecília Thumin, Fernando Loureiro, Francisco 
Fanha.is, Marcià Fianí, Rui Frati, Seme Lufti, Vera Keel e João Lagarto. Músicos: Jan Galley, 
Robertino e Zé Batista. Na foto, em primeiro plano, Rui Frati e Mareia Fianl. 

dizei verdades contra esse 
mesmo inimigo. 

Além desses livros (al­
guns dos quais estão tradu­
zidos em várias linguas e 
publicados em vários paí­
ses) escrevi também várias 
peças, entre as quais, A 
Tempestade-Caliban, basea­
da em Shakespeare e com 
música de Manduka; As 
Mulheres de Atenas, basea­
da em Aristófanes e com 
música de Chico Buarque; 
e mais recentemente, Mur­
ro em Ponta de Faca, em 
que trato precisamente do 
tema do exílio. 

Depois de cinco anos na 
Argentina vim morar em 
Portugal e, da mesma ma-

neira que quando lá estava 
eu viajava por toda a Amé­
rica Latina, agora que cá 
estou viajo por toda a Eu­
ropa, fazendo o mesmo tra­
balho, principalmente na 
Suécia, Itália e França, on­
de tenho ido trabalhar com 
grande frequência. Recen­
temente fui também eleito 
Presidente do Consellio de 
Gestão do Festival Mundial 
de Teatro de Nancy .. 

Aqui na Europa utilizo e 
desenvolvo as mesmas téc-

. nicas do "teatro do oprimi­
do" porque, evidentemen­
te, aqui também existe 
opressão, aqui também 
existem oprimidos e por­
tanto aqui também o tea-

tro pode ser usado como 
arma de liberação. 

O 11 \ I IW 1, \ lSf\'l:f 

Prepara-se uma cena co­
mo se fosse para ser repre­
sentada num teatro con­
vencional, com texto, per­
sonagens, etc. Depois' de 
pronta a cena é representa­
da num local que não é wn 
teatro e para pessoas que 
não são espectadores e que 
nem chegam a tomar cons­
ciência de que estão assis­
tindo a um espectáculo. , 

Como não sabem que são 
espectadores, actuam como 
se fossem actores obrigan­
do os actores a se converte­
rem em espectadores dos 
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~spectadores-actores! Der­
ruba-se o muro que separa 
actores (sujeitos) de espec­
tadores (obectos). Todos 
são sujeitos- objectos. O es­
pectador se liberta da sua 
primeira opressão que é a 
de ser passivo. recipiente. 

Cito alguns casos: em Pa­
ris fizemos teatro invisível 
dentro da carruagem de um 
combóio de "metro'· sobre 
o problema do abuso se­
xual contra as mulheres. 
Durante um dos ~spectácJ· 
1 os, o combóio chegou 
mesmo a parar e a cena se 
estendeu ao cais da esta­
ção. 

Em Estocolmo fizemos 
teatro invisível em restau­
rantes, nos ferry-boats e 
também nas ruas, sobre te­
mas tão diferentes como a 
poluição aanosférica, o 
preconceito racial, o bebé 
da Rainha Sílvia. etc. Num 
dos espectáculos a polícia 
apareceu, interrompeu a 
peça e prendeu por alguns 
minucos alguns actores pa­
ra averiguação de antece­
dentes. 

li 1,·111 .. 1 .. 1 .. 

Se na forma anterior o 
espectador se libera de sua 
condição de passividade, 
ele continua, no entanto, 
sem plena consciência des­
se facto. Liberta-se sem sa­
bê-lo. No teatro-foro o es­
pectador assume o papel 
protagónico com plen~ 
consciência do que faz. E 
assim: prepara-se uma cena 
como normalmente, com a 
única obtjgatoriedade de 
que o protagonista cometa 
um erro político ou outro, 
e que de nenhuma maneira 
seja um herói. 

Representa-se a peça que 
não deve durar mais do que 
10 ou lS minutos. Termi­
nada a representação per­
gunta-se aos espectadores 

se eles estão de acordo com 
o que acabaram de ver. Co­
mo é de supor-se. muitos 
ou todos responderão que 
não. 

Informa-se em seguida 
que a acena será represen­
tada uma segunda vez da 
mesma maneira, mas que 
desta vez qualquer especta­
dor que estiver em desacor­
do poderá gritar stop, e a 
cena imediatamente se in­
terrompe; nesse momento 
o espectador poderá substi­
tuir o actor que representa­
va o protagonista (e que 
cometia o erro) e poderá 
tentar mostrar, teatralmen­
te, em acção, qual seria a 
forma correcta de proce­
der . . 

Quando o espectador es­
tivc-r em cena tentando a 
sua solução, todos os de­
mais actores tentarão repri­
mir esse espectador a fim 
de mostrarem que essa so­
lução também não é vtável 
e a fim de obrigarem o es­
pectador a se exercitai na 
solução que preconiza. Se 
o espectador se dá por 11en­
cido o actor protagonista 
retoma e a peça vai outra 
vez em direcção ao mesmo 
final, a menos que um se­
gundo espectador, um ter­
ceiro e quarto e outros 
mais tentem cada qual a 
sua versão. 

Quando um espectador 
conseguir_ vencer os seus 
repressores, a partir desse 
momento os espectadores 
serão convidados a substi­
tuírem também os outros 
actores a fim de que os es­
pectadores interpretem os 
papéis de "oprimidos" e 
"opressores" e tratem de 
estudar todas as possibili­
dades de liberação, dentro 
daquela situação dada. 

l 1· ,1lr,1 11 ; 1- 1"11 I• 

Também esta forma te-

nho usado constantemente 
em muitos países da Euro­
pa; n3 França. fizemos 
teatro para os grevistas de 
wu banco que discutiram 
as melhores forma de orga­
nizar uma greve - isso 
ocorreu durante a própria 
greve. 

Em Estocolmo, discuti­
mos em teatro-foro em ple­
na rua (mais de mil espec­
tadores) o problema das 
centrais atómicas. Na Sicí­
lia, numa pequenina cida­
de, Codrano, discutimos o 
problema da criação de 

- uma cooperativa para resol­
ver o problema agrário lo­
cal e que era obstaculizada 
pelo prefeito local. 

O espectáculo foi feito 
em plena praça e na presen­
ça de quase toda a popula­
ção - inclusivé o Prefeito, 
que era um dos persona­
gens. 

Durante o "foro" vários 
cidadãos aproveitaram a 
oportunidade para gritarem 
"stop", para en1rarem em 
cena e para fazerem as suas 
próprias reivindicações e as 
suas próprias acusações 
contra o Prefeito, até que 
ele próprio não se conteve 
e, também gritou "stop" e 
substituíu o actor q11~ f:11i :1 
o seu próprio papel, a fim 
de se defender melhor. 

Deu-se aí um facto mara­
vilhoso: um prefeito verda­
deiro discutiu em plena rua 
com cidadãos verdadeiros 
problemas verdadeiros: a 
única ficção era o ritual 
teatral que foi obedecido 
todo o tempo. 

Além destas duas formas 
principais tenho trabalhado 
também com outras como 
o "teatro jornal" (técnicas 
de teatralização de notícias 
de jornais), o "teatro-foto­
novela" (desmontagem de 
histórias desse meio de co­
municação social), etc. 

Augusto Boa/ 



A arte 
dos pr,esos 
políti,cos 

\1 arrl'lo Oia~ 

Escrever poesia, deserJ,_har. fazer artesanato. não significa apenas uma 
forma de passar o tempo áo qual foram condenados nas prisões da ditadura. 
A sua arte é luta. Poucos artistas lutaram tanto para C!)nseguir a liberdade 
de criar, arrancada por meses de surda resistência às proibições carcerá­
rias. greves de f orne e ~of rimentos. Sobreviver e criar artisticamente nas 
prisões da ditadura é uma suprema forma de resistência. Entre os presos 
poUticos brasileiros despontam novos artistas cuja obra um dia será conhe­
cida e admirada. Hoje, porém. ela é anónima e colectiva. É uma arma nas 
mãos de todos os presos, artistas ou não. 1 É a crónica da sua vida e da ma 
resistência. 
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A vida entre paredes 

E IS um primeiro dos 
-' seus poemas que tudo 

resume sobre a pri· 
são. A quase totalidade dos 
presos poüticos que actual­
mente cumprem longuíssi­
mas penas em vários presí­
dios e quartéis têm uma 
história parecida: foram 
ceifados nalgum momento 
entre os anos 69 e 73, 
quando a repressão no Bra­
sil batia todos os "records" 
internacionais de selvage­
ria. 

Por uma série de circuns­
tâncias de· momento esca­
param ã morte sob tortura, 
Q.U ã execução sumária que 
custou a vida a mais de 
quinhentos resistentes, du­
rante o mencionado perío­
do, muitos dos quais eles 
viram sucumbir na cela ao 
lado. 

Estes primeiros tempos 
de prisão duravam às vezes 
mais de um mês de torturas 
e interrogatórios. Muitos 
dos presos q_ue já haviam 
passado por esta fase e ti-

entre dentes 
entre parêntesis 

nham sido transferidos dos começavam os vai-e-vens 
centros de tortura do 001- constantes entre as pruões 
-CODI, para outras unida- e as Auditorias Militares, os 
des militares, voltavam aos toõunais do regime, onde 
mesmos para novas tortu- os presos respondiam pela 
ras, pois os interrogadores sua ânsia de justiça e liber-
descobriam que ''faltavam dade, frente aos oficiais-jui-
esclarecimentos". zes e ã "Lei de Segurança 

Depois de algum tempo N~cional": 

Mas os tribunais também 
eram pontos de encontro 
sofregamente esperados, 

com a família, os amigos, a 
amada detida noutra pri­
são ... 
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Já houve prommor mili­
tar que comparas)C' a "Lei 
de Segurança ·acional" ao 
l:vangelho, à espera talvez 
de ser canon1zatlo por al­
gum Lcféhre. Mas mesmo 
sem esta preterição, a lei já 
seria de um ridículo atroz. 

Reformada três vezes 
desde a sua instauração em 
196 7. cada vez com penas 
mais l>c!vcras. esta lei. cujo 

-~-

primeiro parágrafo torna 
todo o cidadão brasileiro 
"responsável pela seguran­
ça nacional", fundamentou 
muitas tragicómicas conde­
nações sucessivas que o 
preso só poderia cumprir 
cm várias reencarnações. 

Pnsão perpétua pela Pri­
meira Auditoria do Exérci­
to. 40 anos de prisão na 
Terceira Auditoria da Ae­
ronáutica mais 15 ano) na 

Primeira Auditoria da Ma­
rinh:i mais 1 2 de volta na 
Primeira do Exército - um 
exemplo entre vários. 

Uma prisão perpétua 
mais 6 7 a nos na segunda 
reencarnação custam a pas­
sar. 1pas nenhum dos pre­
sos se preocupa em ter qm· 
cumpnr tudo isso. pois to­
dos sabem que esta tlitatlu­
ra há-de cair. 

\las. dois anos de prisão 
já são muito: 



Completando hoje 
Dois anos de p~o 
Olho meu rosto 
lme olha a confiança 
de sempre -
arma antiga ) 

Dois anos sem um pedncinho 
de sol 

Que passe pelas portas 
Espantt- o I rio 
(cimentol 
que estremece S(1b 

meuspés. 

Completando hoje dois anos de prisão 
de lesão 

O tempo é a obsessão das 
prisões. Muitas das poesias 
dos p resos políticos falam 
deste tempo que passa de­
vagar, deste tempo que pas­
sou, do tempo que ainda 
terá que passar. O tempo 
que os opressores fazem 
pagar à juventude dos re­
voltados. 

O tempo escorrido 
Em lentas disc~ões 
O tempo 

o tempo 
Sentido perdido 

De tardes grávidas 

Parindo 
noites 
Abortando 
amanhãs 

de fraturas 
de suplicio 
de humilhações 

Sangue . Bnrbarismo. 
Medid:b há? Hahmí'! 
inspeciono o concreto 
(do:. alicerces) 
i\cnhuma fechadur.i 
Comicçõei. crescem 
Uesafiando os 5éculos 
Cada dia a \ ida 
Me é mais bela. 

Porque nunca <cnho do que 
• me lamentar 

Se Yivo neste tempo 
de morte 

Sou integrante de gerações futuras 
Que terão janelas. 
Agora vou me deitar um pouco 
e esperar que do outro lado da 

PAREDE ... 

'\ 



l:ntrc as quatro paredes 
dn1entas. o passado surge 
mais colorido. A lembrança 
do passado, das suas cores 
e do seu gosto tornam-se 
essenciais à vida. Como a 

l.1·111liro l.ilia 

maioria dos presos é muito 
jovem, as suas lembranças 
têm um gosto à adolescên­
cia. Muitas vezes lembram 
um primeiro amor: 

Meia horo de siléncio. 
Na feira em frente a tua casa 
Eu comprava pa~rinhos 
(e te espreitava na janela) 
Nunca estive diante de ti 
Com uma Oor em cada mão 
Nunca pudemos pegar um barco 
E deixar a brisa da noite 
Varrer as dores escondidas. 
Uma vez 
A saudade me ... 
O Carcereiro me tranca. 
Sob o sangue 
As solidões 
se cruzam. 

A procura das cores do 
passado é, muitas vezes, 
também, uma armadilha 
dolorosa. Faz arder na car­
ne a chaga da líberdade 
perdida e de todas as coisas 
da liberdade que tanta falta 
fazem. Mas a poesia, que 
também é a luta contra si 
mesmo, contra-ataca: 

Fa lt a 

Falta sempre tanto 
No que pa~ . 
Que do paS&tdo 
Só o que falta se sente. 
Portanto consolo-te: 
Melhor que tudo te falte 
E teu pa~ r seja esse 
Em branco com•ite a vida. 



f A poesia como luta con­
.:: tra si mesmo, luta para re­
'3 sistir ao desespero. luta pa­
u ra manter as forças e conti-

nuar lutando, aparece, mui­
to frequentemente, em vá­
rios poemas de diferent~ 
autores. Na prisão a ten­
dência à auto-destruição é 
grande e às vezes o desespe­
ro toma conta. 

Mas a vida continua e a 
luta contra si mesmo é vi­
toriosa. O preso se exercita 
na paciência e na ironia: 

Se o sol é incerto 
E preciso o exercício da palavra 
Sob a chuva. 
Ainda que resultem 
Apenas cacarejos. 

Aprender a enfrentar a 
realidade tal qual ela é, é 
uma questão de vida ou de 
morte. Fugir à realidade, a 

l'r,111,í,,rmurào 

maior das tentações impos­
síveis da prisão, é enfrenta­
da por versos cáusticos: 

Nio dunDIS sob o real. 
Acordar'8 sem~ em pesadelos 
Nio tentes voar sobre ele: 
Acabuás morto num nsaute. 

Não torças o real 
PfflSllJldo por-te a salvt) da asfixia 
Se queres trânsf'ormar 
A materia que respiras 
Oferta-lhe teus pulmões 

Se hoje esta poesia é uma 
arma, foram necessárias 
muitas batalhas para con­
quistá-la. A situação dos 
presos políticos brasileiros 
é hoje sensivelmente me­
lhor que em qualquer outra 
época desde 1969. Esta vi­
tória é resultado de uma lu­
ta dramática. 

Começaram a organizar­
-se em meados de 73 e, a 
levar a cabo acções de pres­
são cada vez mais ousadas, 
que muitas vezes, eram pu­
nidas com ferozes represá­
lias. Em Maio de 1975 eles 
obtinham a sua primeira 
grande vitória: após nove 
dias de greve de fome, os 
prisioneiros da Ilha Grande 
conseguiriam que fosse re­
conhecida a sua condição 
de presos políticos e que 
fossem modificadas sub­
stancialmente as suas con­
dições de detenção. 

Nos meses seguintes, a 
pressão do movimento de­
mocrático pela Amnistia, 
dentro e fora do Brasil, am­
pliaria estas conquistas. Os 
meses de luta, as greves de 
fome, o esforço de comuni­
cação e coordenação entre 



várias prisões que custou a 
conquista da possibilidade 
de criação artística, são, 
sem dúvida, o maior dos 
méritos destes poetas, pin­
tores e artesões de contin­
gência, cujo sofrimento 
continua. 

Despeço-me do quadradinhQ 
Llame de dois mundos. 
Melancólico. melanci>lico 
Quando de!>Cer um andar 

' E perder de vista a luz 
As flutuações do rio, 
As variações do tempo 
O movimento, a vida 

A batalha vitoriosa pela 
conquista do direito à arte 
nas prisões é parte da luta 
pela vida e ,pela liberdade 
dos presos e do seu povo. 
Do povo e dos seus presos. 
Os muros são altos, as gra­
des sólidas. São grandes, à 
imagem do mêdo que têm 
do povo os opressores. Me­
do que assume nomes pom­
posos como a Segurança 
Nacional; mêdo que tem 

muitas armas, mêdo que 
tem muita força. 

Mas as prisões não resisti­
rão à juventude dos presos, 
nem a ditadura à juventude 

Enquanto isso amaremos 

do povo. Esta é a cQnvic­
ção dos que lutam pela vi­
da e pela liberdade dent10 
e fora das prisões da dita­
dura: 

Amaremos nas prisões atuais, mesmo longínquas 
Amaremos nas lembranças, mesmo distantes 
Amaremos na terra mesmo su~rado 
Amaremos no campo mesmo que em chamas 
Amaremos no rio mesmo que seco 
Amaremos nas cartas mesmo censuradas 
Amaremos nas auditorias mesmo que de arame farpado 
Amaremos como os demais amantes do futuro, no 
Campo de concentração. 
Dispersos. 



Angola: 
a batalha 
do livro 

Mais de 200 mil livros 
foram distribuídos em 1977 em Angola 

para responder a um extraordinário interesse pela Leitura. 
- Entre os autores encontram-se 

Agostinho Neto, Luandino Vieira. Manuel Rui, Papetela, etc. 
Luandino Vieira, conhe.cido escritor e militante angolano 

].ala-nos sobre. a luta neste camp~ 'decisivo 
e recorda os duros tempos da Sociedade Cultural 

e da revista "Cultura». 

QUANDO chegámos a 
Luanda em fins de 
1977 encontramos 

muitas coisas mudadas. As 
recordações que guardáva­
mos da última visita nos di­
fíceis dias da independên­
cia, exactamente dois anos 
antes, estavam carregadas 
da emoção vivida com o 

entrevista de Beatriz Bissio 

acesso ao poder do MPLA, 
mas estavam marcadas pe­
las enormes dificuldades 
daquela etapa: ameaças nú­
litares, cerco à capital, ca­
rência de alimentos, falta 

de médicos e todos os ou­
tros frutos da transição de 
uma sociedade colonial pa­
ra a instalação de um regi­
me revolucionário. 

Agora os avanços eram 



evidentes. Desde a limpeza 
das ruas aos modernos au­
tocarros jugoslavos e brasi­
leiros que oferecem um ra­
zoável sistema de transpor­
te urbano, às pessoas me­
lhor vestidas e calçadas nu­
ma maior proporção que 
antes, um novo estilo jor­
nalístico no "Jornal de An­
gola", os quadros do novo 
exército angolano por toda 
a parte, tudo começava a 
ser muito diferente. 

Talvez pudessemos resu­
mir a mudança numa sur­
preendente constatação: lá, 
onde antes estavam os im­
ponentes monwpentos do 
colonialismo português 
(que o povo se necarregara 
de tapar com panos verme­
lhos nos dias anteriores à 
Independência, decorando 
os pedestais com cores do 
MPLA) destacam-se agora 
altivos os símbolos da vitó­
ria militar sobre o inimigo. 
Tanques blindados ocupam 
o lugar que antes servira 
para impor ao povo de An­
gola a imagem dos conquis­
tadores. 

A impressão visual dos 
avanços foi sendo pouco a 
pouco complementada 
com dados concretos que 
recebemos nas conversas e 
entrevistas formais e infor­
mais, nas leituras de docu­
mentos oficiais e do Parti­
do, nas visitas a organismos 
de base na província e na 
capital. 

No campo da cultura -
um dos que mais progredi­
ram, especialmente nos 
seus aspectos organizativos 
- recebemos uma detalha­
da informação -na entrevis­
ta com Luandino Vieira, 
escritor que já na década 
de 60 rece~ia prémios pela 
sua obra, escrita na prislfo 
do Tarrafal. 

Uma extensa entrevista 
que havíamos realizado 
com ele em 1975 e publica-

Luandino Vieira, ex-preso político do colonial-fascismo, 
conhecido escritor angolano. 

da na nossa revista, quando 
ainda tínhamos a nossa se­
de em Buenos Aires, trou­
xera aos leitores latino­
-americanos aspectos vir­
tual mente desconhecidos 
da temática literária africa­
na e particularmente ango­
lana, da qual Luandino é 
um dos maiores expoentes. 
Logo que foi reproduzida 
em outras publicações, 
aquela informação desper­
tara o maior interesse. 

A actualização de alguns 
aspectos tratados naquela 
oportunidade era uma das 

metas desta nossa entrevis­
ta que se realizou na sede 
da União de Escritores An­
golanos. 

Os escritores 
or~anizam-se 

Como era a vida cultural 
de Angola durante o colo­
nialismo e como se organi­
zavam os escritores? 

- Em Angola o movi­
mento cultural fortaleceu­
-se ao longo deste século. 
Existia uma instituição cul­
tural que era uma superes-



:,:i trutura do colonialismo, o 
5 lnstituto'Cultural de Ango­

-§ la, mas também existia a 
U Sociedade Cultural de An­

gola. que tinha elementos 
progressistas - por isso 

• chamavam-na de Sociedade 
Comunista de Angola. A 
ela pertenceram elementos 
que logo foram quadros do 
movimento revolucionário 
como Helder Neto,António 
Jacinto e Mário António. 

A Sociedade editava a re­
vista "Cultura" da qual 
saem militantes do MPLA, 
quadros que impulsionam a 
luta armada. A PIDE, poli­
cia política portuguesa, 
fechou esta e outras insti­
tuições similares como o 
Cine Clube de Luanda e a 
Associação dos Naturais de 
Angola. Os seus dirigentes 
foram detidos ou ameaça­
dos. , 

Para que se tenha uma 
ideia do avanço daquelas 
instituições, assinalemos 
que em 1956, em pleno au­
ge do salazarismo, Artur 
Miller era representado em 
Luanda por uma compa­
nhia belga. 

Todo este movimento foi 
repàmiclo. Em 1963 somos 
condenados a"14 anos de 
prisão. , António Jacinto, 
António' .Cardoso e eu, to­
dos da Sociedade Cultural 
de Ângola, e desterrados 
para a colónia penal do 
Tarrafal. Mas apesar de tu­
do a sua actividade conti­
nua, até que finalmente em 
1964 a PIDE a encerra. 

O Instituto mantém-se 
todo este tempo e em 197 4 
antigos elementos da Socie­
dade Cultural de Angola 
apoderam-se da direcção e, 
com o governo de transi­
ção, vão mudando a sua 
orien~o. 

Entre outras coisas de­
senvolvem-se relações cul­
turais com os países socia­
listas e projecta-se uma ex-

A Televisão 
angolana 

Actualmente Luandino Y-,eira encabeça a equipa 
do Departamento de Orientação Revolucionária 
(DOR) do MPLA. Até ser designado para este cargo 
- e logo depois que recobrou a liberdade, depois de 
nove anos de vida numa colónia penal do colonialis­
mo - dirigira a Rádio e Televisão de Angola. 

A equipa da TV, que se forjou nos difíceis meses 
que precederam li independência, já estava consolida­
da em 1977, ainda que ninguém negue as numerosas 
dificuldades. No dia 10 de Dezembro pa~do termi­
nou o período de transmissão experimental, inician­
do-se a programação regular, com extensão ao Huam­
bo; no interior do país. 

A programação de duas horas diárias não foi am­
pliada porque "o tempo ainda é necessário para ou­
tras actividades como a campanha de alfabetização" 
e não se quer duvial o esforço das tarefas estrita­
mente definidas como prioritárias. 

Estas doas horas estão ao serviço das necessidades 
informativas e educativas do país. A próxima meta é 
estender a TV a todo o território, lançando numa 
primeira etapa a linha de comunicação da costa, que 
chegará até Cabinda, Benguela e Lobito. 

Para atender às necessidades colectivas de novos 
televisores a empresa importadora foi posta sob con­
bolo estatal. 

Entre as maiores realizações da equipa de Televi­
são encontra-se a filmagem de cenas da intentona 
contra-revolucionária de 27 de Maio passado - lide­
rada por Nito Alves e José Van Dunen - entre as 
quais a tomada da Rádio de Luanda e a ofensiva das 
forças leais ao MPLA que, lideradas pelo comandante 
Onambwe, concluíram o desmantelamento da cons­
piração dos fraccionistas e a captura dos principais 
responsáveis. 

Asmtimos a uma projecção especial do filme. As 
ilpagens de um levantamento militar sem povo - e 
isto fica evidente nas imagens, se alguma dúvida ain­
da subsistisse - permitiram-nos ca0mpreender ainda 
meJhor a indignação (e a dor) provocadas pela trai­
ção dos nitistas. Tanto as imagens da ambulância 
com os corpos carbonizados de quadros tão queridos 
e respeitados como Saydi Mingas, o comandante 
Dangereux, o comandante Bola e Eurico, como a 
mensagem do Presidente Agostinho Neto quando in­
formou o povo sobre estes assassinatos,serão para 
sempre, uma mensagem revolucionária para todos os 
que continuam a luta pela emancipação total de An­
gola. 



A nova sede da União dos Escritores de Angola. 

pansão das suas aclividades 
para incluir sessões de cine­
ma, actuações culturais em 
auditórios, etc ... Esta sede 
qua actualmente ocupamos 
- q.ue pertencia ao institu­
to - 1 somente um terço 
do projecto original. 

Como é que formam a 
actuaJ União dos Escritores 
Angolanos? 

- No dia 10 de Dezem­
bro de 1975 - somente um 
mês após a Independência 
- se cria a União dos Escri­
tores Angolanos, com a as­
sistência do Presidente 
Agostinho Neto. O Institu­
to e a Sociedade Cultural 
de Angola, pertenciam co­
mo projecto à época colo­
nial. A Un.ião responde às 
necessidades da etapa que 
se abre com a Independên­
cia. Durante a cerimónia 
exibem-se os filmes "Ango­
la, guerra do povo", uma 
co-produção franco-angola­
na e "Vinte anos depois de 
Moncada", de Cuba. 

Nomeiam-se comi~sões e 

começa-se a organizar o 
trabalho. A Comissão de 
Instalação recebeu esta se­
de que, como já mencionei, 
faz parte de um plano mais 
ambicioso. Neste terreno 
está projectada a constru­
ção de um auditório e tam­
bém de uma escola. A Co­
missão Redactora dos Esta­
tutos já acabou os seus tra­
balhos e os estatutos aca­
bam de ser editados. Ele­
geu-se a Comissão Directiva 
que exercerá as suas fun­
ções por dois anos e um 
Conselho Fiscal. 

A Assembleia Geral é 
presidida pelo Presidente. 
Agostinho Neto que na sua 
qualidade de poeta é mem­
bro da instituição. Existia 
um Secretariado Executivo 
que teve a responsabilidade 
da gestão até às últimas 
eleições. Tinha cinco mem­
bros entre eles Costa An­
drade, Papetela e eu. 

É difícil reunir todos os 
escritores para discutir. To­
dos ocupam cargos no Es-

tado, Partido ou Governo. 
Porém pelo menos uma vez 
por ano nos reunimos 
quando é convocada a As­
sembleia Geral. 

Quais as tarefas que de~ 
sem penha a União? 

- Desenvolvemos activi­
dades no movimento edito­
rial. Actualmente toda a 
actividade editorial está nas 
nossas mãos. A importação 
de livros e a edição de títu­
los é responsabilidade nos­
sa. 

Quando em 1975 foi in­
cendiada a União Nacional 
dos Trabalhadores Angola­
nos, em combates com a 
FNLA, perderam-se cerca 
de 20 mil livros. Em I 976 
importámos um "stock" e 
os escritores angolanos já 
se desvincularam dos edito­
res portugueses que deti­
nham os seus direitos de 
autor para os controlarem. 

Em 1977 fizemos um 
plano de edição com uma 
firma em Portugal, para um 



r: volume de 80 mil exempla­
::, res, ao longo do ano. A 
; União também foi inscrita 
U como importadora. 

Supt'radas todas 
as pre,;sões 

Para um país com escas­
sos anos de independência, 
uma edição de 80 mil 
exemplares de autores an­
golanos parece uma cifra 
muito grande ... E se levar­
mos em conta que ainda é 
elevado o número de anal­
fabetos ... 

- A previsão era de três 
mil exemp1ares por cada 
obra e no entanto foi pou­
co. Comprovámos ao longo 
de 1977 que qualquer que 
fosse o preço, menos de 1 O 
mil exemplares não conse­
guiam cobrir todo o terri­
tório nacional. 

A província que propor­
cionalmente absorve mais 
livros é a de Cabinda. que 
tem urna elevada alfabeti­
zação. Ali o assunto é tra­
tado directamente pelo Co­
missário provincial. Não 
lhes mandamos menos de 
mil livros de cada título. 

A realidade superou am­
plamente os nossos cálcu­
los. Das "Aventuras de 
Bunga ", fizemos uma edi­
ção de bolso de 50 mil 
exemplares e já está esgota­
da. O mesmo aconteceu 
com o meu livro "A minha 
vida verdadeira". Alguns 
pacotes de livros não che­
garam nem a entrar na se­
de, eram retirados directa­
mente na alfândega e distri­
buídos. 

O entusiasmo é tão gran­
de que alguns chegam aqui 
a procurar os livros e le­
vam-nos empilhados à ca­
beça, como é tradição no 
nosso país. Para chegar aos 
"musseques" estamos a 
abastecer muitas tabacarias 
dos próprios bairros. 

Quais foram as cifras 
reais de edição de livros no 
primeiro ano de vida da 
União de Escritores Ango­
lanos? 

- 144 400 livros foram 
distribuídos em 1977, sem 
contar com os 60 mil 
exemplares de bolso. S6 
das obras do Presidente Ne­
to editámos 45 mil exem­
plares. Dez mil da edição 
especial, cinco mil da edi­
ção para o protocolo e trin­
ta mil da edição nonnal. 

E com relação a novas 
obras, o que estão a fazer? 

- Cada escritor deve pro­
duzir pelo menos um livro 
por ano. E ainda assim es­
tamos em déficit. Nestes 
dois anos aw:nentou consi­
deravelmente o poder aqui­
sitivo do povo. E o nosso 
povo é um povo que gasta 
dinheiro. Como é mediana­
mente alfabetizado, tem a 
sede do saber e gosta da li­
teratura, houve um impor­
tantíssimo aumento na 
compra de livros. 

Por outro lado contribui 
para isto o facto dos escri­
tores angolanos gozarem de 
grande prestígio pois são, 
sem excepção, membros do 
MPLA e muitos deles com­
batentes destacados da 
guerra de lfüertação. 

No recente "putsch" de 
27 de Maio, as baixas entre 
os nossos camaradas escri­
tores foram sensíveis: Say­
di Mingas, Helder Neto, 
Eurico ... 

E podemos dozer orgu­
lhosos que a União não te­
ve fraccionistas. Sempre 
afirmámos que "daremos 
um prémio a quem encon­
tre um escritor na FNLA 
ou na UNITA". 

Que actividades estão 
planeadas além das já men­
cionadas? 

- Brevemente vamos rea­
lizar o nosso Congresso e 
assistiremos ao Congresso 

de Escritores Afro-Asiáti­
cos. Por outro lado já está 
próxima a aparição da re­
vista CREAR na qual os es­
critores jovens poderão ad­
quirir experiência. T!lm­
bém aparecerá uma página 
literária no "Jornal de An­
gola". 

Seguramente também 
participam das tarefas mili­
tantes promovidas pelo 
MPLA? ... 

- Sim. Vamos participar 
na alfabetização e na cria· 
ção de bibliotecas popula­
res e centros de cultura po­
pular. 

Literatura angolana 
em vários idiomas 

No plano editoriaJ quais 
são as metas para l 978~ 

- Temos que reeditar to­
dos os títulos que são 17, 
de treze escritores (na 
União somos 50 membros). 
Mas queremos ver se publi­
camos, pelo menos, quatro 
obras novas em 1978. Que­
remos que haja escritores 
que criem coisas novas. Li­
teratura da nova etapa, da 
Independência. Porque até 
agora estamos a reeditar ou 
editar pela primeira vez 
obras que foram produzi­
das durante a luta armada. 
"Sim Camarada" de Ma­
nuel .Rui Monteiro é o (mi. 
co título que já é do perío­
do de transição. 

Sabemos que a literatura 
angolana adquire uma pro-­
jecção internacional ... 

- O livro do Presidente 
Neto "Sagrada Esperança" 
já saiu no México, Cuba, 
Brasil. Alemanha e Romé­
nia. Preparam-se edições na 
URSS, Itália e Jugoslávi~ 

A minha novela "A vida 
verdadeira de Domingos 
Xavier" foi editada em rus­
so, francês, alemão, norue­
guês e sueco. A Checoslo-



"Faliam quadros, mas devemos destaw o espírito empreendedor 
dn nossa gente" - afuma Luandino. 

váquia prepara uma antolo­
gia do conto angolano. 

Na Unilo estamos ini­
ciando a política de rela­
ções com o exterior. Que­
remos que por cada livro 
nosso que se edite no es­
trangeiro, possamos propor 
uma edição em Angola de 
um escritor do país que o 
edite. 

Os escritores angolanos 
estão assim a desenvolver a 
sua organizaçã"o. Sucede o 
mesmo com os outros artis­
tas e intelectuais? 

• - Está em formação a 
União dos Artistas PIMti­
cos. Eles vão colaborar 
com a revista CREAR, nos 
aspectos gráficos. Faremo­
-la em conjunto. A limita­
ção que temos é somente 
de equipamentos. A indús­
tria gráfica em Angola está 
ao serviço das nacessidades 
populares. A primeira prio­
ridade que se llile atnbuíu 
foi a informação. Em se­
gundo lugar está a educa­
ção e em terceiro estamos 
nós, a União de Escritores. 
~ nessa ordem de priorida­
des que utilizamos o equi­
pamento editorial. 

Suponho que também 
existam limitaçôes de or­
dem técnica, como a falta 
de quadros para operar os 
equipamentos, já que os 
portugueses que estavam à 

frente das máquinas foram 
embora quase todos. 

- Faltam quadros, mas 
devemos destacar o espíri­
to empreendedor da nossa 
gente. Na Televisão houve 
um exemplo significativo. 
Durante muito tempo nos 
perguntámos a nós pró­
prios como manejar um 
computador que vinha 
acoplado à máquina de re­
velar. Não tínhamos a me­
nor ideia de como podia 
funcionar. 

Através de uma consulta 
que fizemos à empresa que 
o fabricou soubemos que a 
contratação de um técnico 
custaria-nos mil dólares por 
dia e que o contrato míni­
mo deveria ser por três me­
ses. Naturalmente que isso 
nlfo estava ao nosso alcance 
e mesmo que o estivesse 
não o teríamos admitido. 

Um dos nossos jovens pe­
diu que o deixássemos es­
tudar o aparelho. Nunca 
tinha visto um computa­
dor. Mas pegou nos planos 
que vinham da fábrica, es­
tudou-os meticulosamente 
durante algum tempo e um 
dia decidiu-se a fazê-lo fun­
cionar. E funcionou. Esta­
mos a usá-lo desde então. 
Este é somente um exem­
plo, e poderia citar muitos 
outros. 

Haverá algum tipo de ac­
tividade da Uruâo na TV? 

- Vamos ter um progra­
ma no qual se possibilite o 
intercâmbio de ideias entre 
os que lêm e os que escre­
vem. 

Temos apreciado o esfor­
ço do Governo na promo­
ção das actividades cultu­
rais a nível popular. Como 
vê esta iniciativa? 

- O Conselho Nacional 
de CUitura deu a orienta­
ção de criar centros dina­
mizadores de cultura em 
todos os lugares para que o 
povo se expressasse em tu­
do aquilo que antes lhe es­
tava proibido. Em pouco 
mais de um mês abriram-se 
três. Quando esteve aqui, 
Paulo Freire inaugurou 
dois. Nestes centros produ­
zem-se peças de teatro, 
faz-se artesanato, ensaiam­
-se canções e organizam-se 
aulas de pintura. Se dos 
mesmos sai um só pintor, 
compositor ou escritor, a 
sua tarefa já terá sido fe. 
cunda. Uma nova arte está 
a nascer no nosso pais. 

Você mencionava antes 
que desejavam editar livros 
da nova época da etapa de 
construção nacional que se 
iniciou com a Independên­
cia. No entanto parece pre­
maturo poder exprimir em 
contos Ol,l novelas uma rea­
lidade que recém começa. 
Uma realidade que o artista 
ou o escritor ainda não t~ 
ve tempo - digamos - de 
digerir porque a vivência 
actuaJ ... 

- Cremos na verdade 
que levará três ou quatro 
anos para que comece a 
dar-se uma produçã'o dis­
tinta da anterior cujas ca­
racterísticas ainda não po­
demos descrever. Como di­
zíamos já em 1975, as an­
teriores foram formas cul­
turais de resistência. As 
que deverão criar-se agora 
são o desenvolvimento de 
uma cultura. • 



informação 
Os «mass-média» 

eo 
imperialismo 

O problema dn in.forma('iio alienante 
somente será resolvido rlefinitirnrmmte com pmfwtdas tran~{ormcu;t,es sociais. 

Esta é a opinião de llerbert. f . . chi/ler. 
pn~fes.~or de Cnmunimçüo Sorial da l'nil'ersirlade da Cahflmiin. 

em co11rersa com os Caderno~ do T erreiro Mundo. 

Há dez anos, Herbert l 
Schil)er, professor de 
comunicação social 

na Universidade da Calif6r-
01a, publicou um livro inti­
tulado "Mass Comunica­
tion and American Empi­
re" (Imperialismo America­
no e Comunicação de Mas­
sas), onde pela primeira vez 
um autor norte-americano 
analisava em profundidade 
as transnacionais da infor­
mação· e da publicidade, e 
o seu impacto sobre os paí­
ses em vias de desenvolvi­
mento. 

A investigação de Schi­
ller - e muitas obras suas 
posteriores - converte­
ram-se, juntamente com os 
trabalhos de muitos investi­
gadores universitários e jor­
nalistas, em bandeira dos 
países do Terceiro Mundo 

entrevista d e Roherto Remo 

que lutam pela mudança 
do actual sistema informa­
tivo e pela sua substituição 
por um outro que esteja ao 
serviço do povo. 

Em entrevista exclusiva 
aos Cadernos do Terceiro 
Mundo, o professor Schi­
ller traça as perspectivas 
desta luta, começando por 
um balanço daquilo que se 
passou no âmbito da comu­
nicação de massas nos últi­
mos dez anos, época em 
que se dedicou ao tema. 

- Comecemos pelo lado 
positivo - disse-nos Schi­
ller. Muitos dos temas rela­
tivos à utilização dos meios 
de comunicação social co­
mo instrumento de domi­
nação são hoje mais conhe­
cidos, e mesmo a nível in­
temaéional já é admitida a 
existência do problema. 

• Uma centena de países do 
Terceiro Mundo anuncia­
ram a sua intenção de fazer 
pressões em busca de mu­
danças na forma como a in­
formação mundial é produ­
zida e distribuída. 

Esta intenção foi expres­
sa publicamente pela pri­
meira vez na Conferência 
Cimeira do Movimento dos 
Países Não Alinhados reali­
zada em Argel em 1973. A 
partir desse momento hou­
ve reuniões de representan­
tes do Terceiro Mundo em 
Lima, Bogotá, México, São 
José da Costa Rica, Tunis, 
Nova Delhi, C'olombo e 
Nairobi, onde foram estu­
dadas as medidas destina­
das à criação de um novo 
sistema internacional de 
comunicações. 



O professor Hebert. l.Schiller. 

-Em todas estas reuniões 
foram discutidos os temas 
que, - conforme você dis­
se, - nós apontávamos há 
dez anos. Foram apresenta­
das algumas reclamações, e 
creio que hoje há uma 
consciência mundial sobre 
o problema, e isto é muito 
importante. 

Pelo .lado negativo eu di­
ria que o sistema que orga­
nizou o fluxo mundial das 
informações - com as ca­
racterísticas que denunciá­
vamos - não enfraqueceu e 
é, pelo contrário, cada vez 
mais forte. Aquilo a que 
poderíamos chamar de in­
fraestrutura deste sistema 
mundial de informações, 
implantou-se em muitos lu­
gares nestes últimos dez 
anos. Há um maior número 
de emissoras de rádio e ca­
deias de televisão do Ter­
ceiro Mundo que ut;ilizam 
material procedente desta 
origem, e estes meios estão 
presos ao tipo de relações 
publicitárias imposto pelo 
sistema 

e importante notar que, 
para as dez maiores agên­
cias publicitárias norte­
-americanas, houve um au­
men to substancial de envio 

I de dinheiro proveniente do 
exterior nestes últimos dez 
anos. A maioria dessas 
agências têm metade · dlis 
suas actividades no resto 
do mundo, e· dali extraem 
mais de 50 por cento dos 
seus proveitos. 

Poderíamos citar outros 
indicadores, mas creio que 
isto basta para deixar claro 
que o sistema está cada vez 
mais forte. Isto quer dizer 
que, embora hoje haja uma 
maior consciência, há tam­
bém um inimigo mais forte 
a enfrentar. 

- Nas conclusões do seu 
livro, você afirma que hou­
ve uma simbiose, perigosa 
para os Estados Unidos, en­
tre os grandes executivos 
que controlam os meios de 
informação, e os altos fun­
cionários do Estado, o que 
impediria o governo norte> 
-americano de tomar medi-

das de controlo sobre os 
meios de informação se o 
desejasse f.azer. Como vê 
hoje esta situação? 

- Esse é um tema inte­
ressante, já que, como v~ 
sabe, um dos argumentos 
principais dos Estados Uni­
dos na área da infom1ação, 
é a oposição ao controlo 
estatal Diz-se que as recla­
maçõe~ do Terceiro Mundo 
ameaçam a liberdade, por­
que dão ao Estado um im­
portante papel na comuni­
cação social. Este é um dos 
pontos centrais da propa­
ganda que vem dos Estados 
Unidos. 

Mas, se reparam1os o que 
se passa nos Estados Uni­
dos, a verdade é que se 
mantém uma bem definida 
separação entre o Estado e 
a comunicação social priva­
da: rádio, televisão, im· 
prensa, publicidade, rela­
ções públicas, etc. Mas 
existe uma inter-relação ca­
da vez mais estreita. As 
pessoas que dirigem os "a­
glomerados infonnativos!• 



,i a grande imprensa, as gran­
;::- des cadeias de televisão. as 
§ grandes empresas publicitá­
~ rias, ocupam altos cargos 
~ no governo. 
- Temos, por exemplo, or-

ganizações como o Aspe11 
lnstitute, que tem wna 
grande secção de comuni­
cação social. Não conheço 
o esquema financeiro desta 
instituição, mas o seu pes­
soal transita facilmente dali 
para a estrutura governa­
mental. Temos em muitas 
universidades secções desti­
nadas à investigação da co­
municação social, e tam­
bém aqui há estreitos vín­
culos com o governo. Dou­
-lhes um bom exemplo. 
Existe na Georgetown Uni­
versity de Washington, um 
Gntpo Cultural e de Comu­
nicação Social. O responsá­
vel por este grupo era há 
bem pouco tempo o assis­
tente do Secretário de Es­
tado para assuntos cultu­
rais. Este tipo de "movi­
mentação'' é cada vez mais 
notório. 

Toda a estrutura sente-se 
ameaçada por esta nova 
consciência que os países 
do Terceiro Mundo estão 
expressar em inúmeras reu­
niões. De Nairobi em dian­
te, nota-se nos Estados 
Unidos um esforço bem 
claro não só para instru­
mentalizar deliberadamen­
te argumentos, como tam­
bém actividades contra as 
reclamações e a mobiliza­
ção crescente do Terceiro 
Mundo no campo da infor­
mação. E isto é organizado 
sobre uma base de interes­
ses privados e estatais es­
treitamente ligados. 

- Como se concretiza es­
ta estratégia contra as re­
clamações do Terceiro 
Mundo? · 

- Creio que a estratégia 
consiste na enfatização das 
relações físicas. Eu explico: 

A declararão de A.1nesterdão 
Como jornalistas profissionais, pa.rticipantes no 

seminário organizado pelo Instituto Latino-America­
no de Estudos Tnmsnacionais na cidade de Amster­
dâo, declaramos o seguinte: 

1) Existe actualmente um desequilíbrio no fluxo 
de informações entre o Terceiro Mundo e os países 
industrializados. e os países do Terceiro Mundo entre 
si. 

2) Este desequilíbrio é o resultado de numerosos 
factores, entre os quais se incluem a estrutura e o 
controlo multinacionais sobre os meios de comunica­
ção e os fluxos de informação. 

3) As medidas necessárias para corrigir este dese­
quilíbrio e permitir um fluxo mais livre da informa­
ção são variadas e requerem acção concertada e a 
cooperação de diferentes frentes, incluindo as acções 
a nível governamental e inter-governamental. 

4) Como profissionais do jornalismo, acredita­
mos que dentro das nossas próprias esferas de activi­
~des podemos contribuir para modificar este dese­
quilíbrio, tornando acessível ao público uma infor­
mação que ajude a promover uma melhor compreen­
são entre os povos, assim como a criação de uma 
Nova Ordem Económica Intemaciona1. 

5) Nós, como profissionais do jornalismo, com­
prometemo-nos a trabalhar com esta finalidade, tan­
to no desempenho individual da nossa profissão, co­
mo através das diversas instituições ou organizações 
profissionais às quais estamos vinculados. 

Roberto Savio (Itália) 
Chakravarti Raghavan (Índia) 
Rafael Roncagliolo (Peru) 
Juan Miric (Jugoslávia) 
Pablo Piacentini (Argentina) 
Alberto Ruiz Eldredge (Peru) 
Gunnar Fredrickson (Suécia) 
Socorro Diaz (México) 

hoje os Estados Unidos ad­
mitem que há um desequi­
líbrio no fluxo informati­
vo. Não podem negá-lo. 
Muita informação de ·um 
lado, nenhuma de outro. 
Mas isto é interpretado co­
mo uma consequência da 
inexistência de equipas. su­
ficientes ou adequadas. 
Não há máquinas impresso­
·ras suficientes no Terceiro 
Mundo. Não há suficientes 
equipas de rádio e televisão 

nem bastantes jornalistas 
bem preparados. Tudo se 
reduz à carência de bens 
materiais muito concretos. 

A "política" norte-ame­
ricana poderia ser sintetiza­
da assim: "Escutamso as 
vossas queixas quando são 
justas. E estas o são. Aju­
dá-los-emos, e para isso já 
organizámos um comité de 
editores privados que estão 
contribuindo com o seu 
dinheiro - não muito, mas 



é alguma coisa - para tra­
zer jornalistas do Terceiro 
Mundo com vista ao seu 
aperfeiçoamento nos Esta­
dos Unidos. Dar-Lhe-emos 
algum equipamento velho, 
e quem sabe mesmo, algum 
novo'~ 

Assim expressam a sua 
"preocupação!' . mas de 
nenhum modo permitem 
que sejam tocadas as bases 
fundamentais das relações 
da comunicação social, par­
Liculannente ·,no que se re­
fere ao temà,da proprieda­
de dos meios' e da qualida­
de - .não da quantidade 
que divulgam1 Isto está fo­
ra de discussão. 

Estão dispostos· a fazer 
algumas concessões em 
áreas que nada mudam no 
fundamental. Pelo contrá­
rio, preparam-se para resis­
tir nas áreas onde são real­
mente fortes. 

- Esta tran_sf erência de 
tecnologia na realidade au­
mentaria a dependência ... 

- Exactamente. Se há al­
guma transferência signifi­
ca tiva de tecnologia, os 
equipamentos teriam de ser 
reparados, etc. ' Mas o bási­
c.o é o que é transferido na 
técnica de organização, na 
forma de fazer as coisas. O 
conceito do que é uma no­
tícia, por exemplo, é um 
elemento do processo de 
controlo. Ajudam-se jorna­
listas, digamos do México 
ou da Venezuela, a apren­
der como ser "bohs jorna­
listas!' E o que lhes é ensi­
nado? Ensinam-lhes a inse­
rirem-se no sistema que ac­
tua!mente está em vigor. E 
já sabemos que. material é 
que sai desse sistema. 

Não é somente a depen­
dência tecnológica, mas 
também a dependência em 
relação ao modo, ao estilo, 
ao carácter do trabalho jor­
nalístico, tal como está or­
ganizado hoje, nas actuais 
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relações. 
Mas ainda assim, temos 

que reconhecer que estas 
coisas ocorrem porque 
existe pressão. Não haveria 
sequer estas "concessões" 
se não houvesse pressão. É 
claro que esperam que isto 
seja suficiente para ficarem 
Livres das queixas dos paí­
ses subdesenvolvidos, já 
que, no fundo, estes pos­
suem o mesmo sistema eco­
nómico. E este é o objecti­
vo fundamental: consolidar 
o sistema vigente nos paí­
ses do Terceiro Mundo que 
já estão organizados em 
economia de mercado, com 
propriedade privada e tudo 
o mais, e isolar os países 
que rechaçaram este siste­
ma e o estão transf orman­
do. 

- Há dez anos, você des­
creveu em seu livro o apa­
recimento de um "século 
americano" - conceito 
criado pelos técnicos em 
publicidade - em que os 
Estados Unidos, depois da 
Segunda Guerra Mundial, 
tem hegemonia absoluta 
sobre o piurtdo. O que se 
passou então -com este "sé­
culo americano"? 

- A dominação total 
exercida pelos Estados Uni­
dos já não é o que era: so­
freram muitos desafios e 
derrotas. A derrota no 
.Yietnam foi um golpe tre­
mendo no sistema, causan­
do-lhes danos políticos e 
económicos que ainda hoje 
se manifestam. Por outro 
lado, a concorrência alemã 
e japonesa é muito podero­
sa. Basta ler os jornais díá­
rios para ver o que se está 
passando com o dólar. No 
campo da informação estão 

ocorrendo transf ormaçoes 
interessantes - e sobre isto 
estou a escrever um novo 
livro. 

Creio que será necessário 
iniciar uma importante dis­
cussão sobre a nova indús­
tria de comunicação social 
por computadores e a avan­
çada tecnologia de trans­
missão de todo tipo de in­
fonnações, dados, estatísti­
cas. Todos os tipos de in­
formações são agora trans­
mitidos por novos proces­
sos, fantásticos, com com­
putadores ligados a telégra­
fos e outros sistemas de 
transmissão. 

Esta é a área que os diri­
gentes norte-americanos 
definem claramente como 
a decisiva hoje em dia. Es­
tão, evidentemente, inte­
ressados na rádio, na televi­
são, na imprensa escrita, e 
em tudo o mais. Ninguém 
afirma que não seja impor­
tantes. Mas esta é úma área 
nova e çrucial, que lhes dá 
o controlo sobre uma tec­
nologia avançada. Os gran­
des actores são organiza­
ções como a IB~ em lut~ 
com outras corporações de 
computadores. E a IBM do­
mina o mundo. Não há 
companhia que chegue a 
ser dez por cento do que é 
a IBM A IBM tem em ai~ 
guns países 75, 80 e mes­
mo os 90 por cento do 
mercado .. Tem, no seu con­
junto, 50 por cento de to­
do o mercado mundial. 

Isto tem relação com to­
do o problema de organizar 
dados. Quem os controla? 
Quem os transmite a todo 
o país? Actualmente mui­
tos países nem sequer sa­
bem quais as informações 

li 



A telerisão impede 
que O$ pessoas 

sejam mobilizada.~ e organiza<lfls 

que são transmitidas parà o 
exterior, nem a quem são 
transmitidas. Não sabem 
também quais as informa­
ções que entram no país. 
Os grandes bancos, por 
exemplo, têln suas próprias 
redes electrórúcas privadas 
de transmissão de informa­
ções. Dizem eles que se tra­
ta de informação bancária, 
depósitos, contas, etc. Mas 
há um montão de coisas 
que podem ser feitas com 
estas informações e estas 
redes não são controladas 
pelos Estados. 

Isto é o que se passa cada 
vez mais com as corpora­
ções multinacionais. Orga­
nizam sistemas privados de 
transmissão com técnicas 
electrónicas, alugam as li­
nhas das grandes compa­
nhias como a ITI, e est.abe­
leceJll as suas ligações pri­
vadas em todo o mundo. 
Ninguém os controla até ao 
presente momento, e mes­
mo quando há desconfian­
ça e perguntas são feitas, 
estas redes são montadas 
sem que ninguém o saiba. 

Creio que o tema merece 
muito maior atenção, e mal 
comecei a trabalhar nele. O 
meu prõximo livro está re­
lacionado com isto. 

- Qual é a ideia ·cenual 
do livro? 

- Tentarei mais uma vez 
demonstrar como funciona 
a estrutura organizada den­
tro de cada Estado, que ti-

• po de técnicas ·utiliza, quais 
são os seus mecanismos, de 
modo a ter um modelo 
operativo de um compo­
nente muito importante do 
sistema global de domina­
ção. Quando entendermos 

como funciona, podere­
mos, pelo menos, pensar 
em controlá-lo, regulá-lo, 
ou mesmo mudá-lo. 

Você perguntou-me o.n­
tes, o que se passou com o 
meu primeiro livro, de há 
dez anos. Constatamos que 
hoje hã um conhecimento 
do pro.blema, uma cons­
ciência e um desafio nesse 
campo ao sistema. Esse é o 
objectivo da análise que es­
tou fazendo actualmente. 

- Como pode um livro, 
um ensaio, uma conferên­
cia, contrapor-se a essa ver­
dadeira avalanche de infor­
mação que tende principal­
mente a evitar que se aie 
uma ciência sobre o tema? 

- Obviamente não é fá­
cil, mas temos que organi­
zar as pessoas, os trabalha­
dores, os estudantes, os 
profissionais, e mobilizá-los 
para usarem as suas organi­
zações de modo que as suas 
relações sociais se conver­
tam em relações básicas de 
comunicação. 

Isto requer, é claro, uma 
grande energia, e é um dos 
principais problemas em 
muitos paíSes. A televisão 
impede que as pessoas se­
jam mobilizadas e organiza­
das. E este deve ser, creio 
eu, o objectivo principal de 
todos os esforços: que as 
pessoas façam parte de gru­
pos de trabalho onde haja 
~a visão dos problemas 
totalmente diferente da­
quela com que ,nos brin­
dam os meios de comunica­
ção social. 

Um livro, um panfleto, 
não são _.r,f.UÍÍcientes ·para 
derrubar 'Q, sistema. Mas 
tambéJll temos que ser 
muito práticos, pois às ve-

zes há possibilidades me~ 
mo dentro da estrutura, 
que tem as suas próprias 
contradições internas. E 
aqueles que pensam politi­
camente, e que procwam 
mudar o estado actual das 
coisas, devem ter bem claro 
o aproveitamento destas 
possibilidades sempre que 
elas se apresentem. 

- O sistema de comuni­
cação social que você des­
creve baseia-se, em grande 
medida, na produção e ven­
da massiva de meios audio­
visuais, gravadores, equjpa­
mentos de televisão. Você 
não acredita que estes equi­
pamentos possam ser usa­
dos também contra o siste­
ma? Seria essa uma das 
mencionadas contradi­
ções? 

- A pergunta está feita e 
a questão aberta. Eu s6 lhe 
posso dar um exemplo. A 
Universidade de Standford 
tem um grande Departa­
mento de Comunicação So­
cial. Recentemente, muitos· 
dos seus professores e estu­
dantes pós-graduados tra­
balhavam num projecto pa­
ra a instalação de um gran­
de sistema de satélites 1].0 
Irão. Era um grande con­
trato entre Standford e o 
Xá. Os universitários com 
quem falei não eram o que 
poderíAmos chamar reac­
cionários. Viam o projecto 
como a oportunidade de 
introduzir um muito pode­
roso sistema de comunica­
ções que eventualmente se­
ria utilizado em benefício 
do povo, para a educação, 
etc. Mas acontece que o sis­
tema social iraniano toma 
impossível uma utilização 
neste sentido. Na realidade 
é utilizado contra o povo, 
para fins militares, vigilân­
cia policial, colecta de in­
formações sobre activida­
des oposicionistas, e coisas 
no estilo. 



O exemplo pode ser o 
início de wna resposta. É 
certo que muitos destes 
equipamentos poderiam ser 
transformados - até certo 
ponto - e utilizados para 
outros fins. Mas para isso é 
necessário um sistema so­
cial muito diferente. Se há 
a introdução deste tipo de 
material sobre os mesmos 
princípios e bases, o que se 
faz é fortalecer o sistema, 
dando-lhe novos elemen­
tos. 

Tomemos por exemplo a 
televisão a cores. Se você 
pergunta por que razão um 
país pobre tem que ter te­
levisão a cores, não encon­
trará respostas válidas. Sim­
plesmente não é necessária. 
Não temos necessidade de­
la nem nos Estados Unidos. 
Recebemos televisão a co­
res, porque o mercado esta­
va saturado com televisores 
a branco e preto. Primeiro, 
deixaram que todo o mun­
do tivesse o seu aparelho a 
branco e preto, e depois 
lançaram no mercado o 
aparelho a cores, para tor­
nar inútil os outros apare­
lhos. É o mesmo que se · 
passa com Ç>s automóveis. 

Assim trabalha o merca­
do mundial. E assim os paí­
ses pobres começaram a pa­
gar duas ou três vezes mais 
pelos aparelhos, pelos ma­
teriais, pelos custos de pro­
dução. E este é um gasto 
extra totalmente ilegítimo, 
totalmente desnecessário. 

Seria a televisão a cores 
uma coisa desejável? Eu 
creio que sim. Não 'tenho 
nada contra a televisão a 
cores. Mas esta teria que 
se r relacionada com as 
prioridades sociais. Aconte­
ce que o sistema não é ba­
seado em prioridades so­
ciais, mas na procura do 
lucro. 

Um gravador como este 
pode ser utilizado para 

uma boa finalidade, como 
espero que aconteça com 
esta entrevista. Mas para 
uma utilização com fins 
construtivos, temos neces­
sidade de uma organização 
social como a que descrevi 
antes. Não podemos sair à 
rua e dizer "veja. tenho 
aqui uma gravação interes­
sante, oiça-a"' 

Mas agora, se há sindica­
tos, grupos de artistas, gru­
pos de empregados, e se or­
ganiza uma reunião para es­
cutar a gravação, então a 
técnica está a ser utilizada 
numa relação social, e há 
uma interacção com resul­
tados positivos. 

- Pode-se mudar o siste­
ma informativo? Que es· 
tratégia teria que empregar 
o Terceiro Mundo? 

- A pergunta é muito 
ampla. Comecemos pelo as­
pecto mais modesto. O que 
pode ser feito de maneira 
prática e imediata pelos 
países do Terceiro Mundo 
cm conjunto? Estes países 
têm sistemas e interesses 
sociais e económicos muito 
diferentes, mas coincidem 
na consciência crescente de 
que a sua identidade cultu­
ral está a ser esmagada por 
este material informativo, e 
isto é uma boa base para 
continuarem, wtidos, a 
p ressiônar em cada reu­
nião, foro ou organização 
internacional, insistindo 
em regulamentos, contro­
los e normas de conduta 
que dêm wna base legal pa­
ra que cada país tenha, por 
exemplo, o direito de de­
terminar o tipo de informa­
ções que entra em seu terri­
tório. 
, É uma acção muito mo­
desta, mas serve pelo me­
nos para manter vivo o 
problema, para elevar o 
grau de consciência, e dá 
aos governos que traba­
lham pelo bem estar de 

seus povos, uma base legal 
mínima para empreender 
acções contra estas estrutu­
ras. 

Isto dá-nos uma referên­
cia que permite alentar es­
peranças de que a situação 
actual seja um pouco mo­
derada. Mas, se vamos à 
raiz do problema, a única 
maneu:a de resolvê-lo em 
definitivo, na mmha opi­
nião, é através de transfor­
mações profundas dentro 
dos países - falo aqui dos 
países do Terceiro Mundo, 
mas o . mesmo poder-se-ia 
dizer dos Estados Unidos -
já que não conseguirá ne­
nhuma mudança no carác­
ter geral da informação e o 
controlo que ela implica, se 
não se possui um sistema 
social muito diferente, com 
diferentes objectivos e per­
spectivas. A própria ideia 
de cultura, que actualmen­
te é vendida como um bem 
de consumo.depende do 
sistema económico que 
prevalece. Para mudá-la, te­
mos que mudar o sistema, 
e esse é assunto interno 
que somente pode ser re­
solvido internamente em 
um dado país. 

Mas esse já não é o pro­
blema de comunicação so­
ci al, mas sim o grande 
problema ideológico e polí­
tico - e nele é que a infor­
mação e a comunicação so­
cial desempenham, sim, um 
papel relevante - das trans­
formações sociais e econó­
micas. 

Creio que o problema é, 
neste ~ntido, cada vez 
mais importante, porque, 
para chegar a esse nível de 
transformações, o povo de­
ve ter capacidade de 
apreensão e estar informa­
do. O controlo da informa­
ção é, então, parte do pro­
cesso de mudanças, e há 
wna interacção entre am­
bos. • 



PETRÓLEO 

Depois 
da 

. ,,., 
reun1ao 

da OPEP 
Até agora a organização dos produtores de petróleo 
recebeu fortes pressões dos poises industrializados. 

Pode ser que nos próximos tempos seja o Terceiro Mundo 
a Jazer ouvir a sua voz. 
Recebida de Caracas, 

eis uma análise sobre os antecedentes da conferência do petróleo, 
seus bastidores, 

e as incid~ncias futuras <f,Q problema de produção e preços. 

O calendário para 1978 
da Organização dos 
Países Exportadores 

de Petróleo (OPEP) prome­
te ser carregado. Pode ser 
este um ano decisivo, pois 
vários pontos terão que ser 
resolvidos. Mas, o mais im­
portante, é como a Organi­
zação seguirá seu caminho, 
isto é, se uns poucos que 
produz.em muito~ continua­
rão a únpor os seus pontos 
de vista, que não são com­
plrtamente próprios; ou se 
a maioria terá a possibilida­
de de fazer valer a sua voz. 
Trata-se do futuro do mais 
importante cartel de pro­
dutores, e uma das esperan­
ças valiosas para as nações 
do Terceiro Mundo. 

O panorama apresentado 
pela OPEP depois da reu­
nião de Caracas efectuada 
em Dezembro do ano pas­
sado, não é o que chama-

ríamos, optimista. Mas 
também não representa 
uma swpresa, pois pelo 
menos há dez anos, as ten­
sões no interior da organi­
zação se têm feito sentir 
com extrema dmeza. 

Trez.e nações possuem 
um ponto comum, a pro­
dução de hidrocarburantes, 
mas oo entanto têm de mo­
vimentar-se na complicada 
cena da energia, que cada 
vez adquire maior impor­
tância. 

No negócio do petróleo 
não existem princípios 
nem idealismos. E se entre 
os sócios não há uma meta 
comum em relação a esque­
mas de desenvolvimento, 
económico e _político, as 
decisões são tomadas sob 
pressão das mais variadas 
índoles. 

Apesar de tudo, em 17 
anos, a OPEP fez muita 

Wilson Tapia 

coisa. Conseguiu por exem­
plo, quadruplicar o preço 
do óleo cru. Obrigou as na­
ções industrializadas a leva­
rem em conta a voz das na­
ções produtoras, que antes 
eram exploradas unicamen­
te sob a consideração da 
ganância dos países desen­
wlwdos. Mas, mais do que 
uma realidade, a OPEP 
cootinua a ser uma espe­
rança, e isso ficou demons­
trado na capital da Vene­
zuela. 

Em meados de 1977, a 
OPEP estava à beira do 
abismo, pois desde de De­
zembro de 1976, a organi­
zação mantinha uma duali­
dade de preços. A Ar~ia 
Saudita e os Emiratos Ara­
bes hawam rompido a una-



nimidade mantida até en­
tão, negando-se ambos a 
aceitar a decisão da maioria 
que aumentara em 5 por 
cento o preço do barril. 
Em Junho deveria efec­
tuar-se uma reunião onde a 
situação teria que ser defi­
nida, e se se impusesse a te­
se das nações que aspira­
vam equilibrar o valor dos 
seus produtos com a inQac­
ção mundial, o aumento se­
ria inevitável, e seáa eleva­
do a dez por cento. 

Os Emiratos e a Arábia 
Saudita insistiam em man­
ter o congelamento do pre­
ço, e tornou-se necessária 
uma mediação. 

Em Abril, o Presidente 
da Venezuela, Carlos An­
drés Pérez visitou as nações 
árabes, e conseguiu um 
acordo. Na reunião seguin­
te os preços foram iguala­
dos, e os "duros" - parti­
dários de aumentos signifi­
cativos - puseram de lado 
as suas aspirações; e os 
Emiratos Árabes e a Arábia 
Saudita aumentaram os 5 
por cento, que em Deum­
bro não tinham aceitado. 
Foi o triunfo para aqueles 
que viam a unidade da 

OPEP como fundamental, 
mas a igualdade nos preços 
estava:m longe de assegurar 
a estabilidade futura. 

Havia a esperança de que 
em Deumbro de 19n, to­
dos actuassem em conjun­
to, e sem maiores proble­
mas seria decidido um au­
mento moderado. A Arábia 
Saudita continuava insistin­
do no congelamento, en­
quanto que, no putro ex-

. tremo, a Argélia, a Líbia e 
o Iraque, defendiam um 
aumento que ia dos 15 aos 
20 por cento. Tudo fazia 
crer que, em casa do me­
diador, mais uma vez, se­
riam necessários os seus 
bons ofícios como colchão 
de amortecimento. · 

A mudança <lo Irão 

No mes de Novembro, 
uma surpresa pareceu dar 
razio aos porta-vozes nor.­
te-arnericanos, que haviam 
passado ~ ameaça ao vati­
cínio de que nada de novo 
seria aprovado em Caracas. 
O Xá do Irão mudou 
abruptamente de.opinião, e 
do grupo de partidtios 
acérrimos tle novos aumen­
tos, passov-se para o lado 

do seu permanente sócio­
-inimigo, a Arábia Saudita. 

A radical mudança de 
atitude foi determinada pe­
lo compromisso assumido 
pelo Presidente norte-ame­
r içano James Carter, de 
vender ao Irão cinco biliões 
de dólares em armamento 
moderno. A calorosa ·recep­
ça-o de Carter a Reza Pahlvi 
em Washington, contrastou 
abertamente com as mani­
festações dos iraquianos 
exilados que protestavam 
contra a constante violação 
dos Direitos Humanos no 
interior do seu pas·. 

O ''velho amigo do nosso 
país", qualificativo que 
Carter com lágrimas nos 
olhos - que não eram fru­
tos da emoção, mas dos ga­
ses lacrimogéneos que a po­
lícia lançara contra os ma­
nifestantes - deu ao Xá, 
negou tais acusações. Ficou 
assim garantido, um dos pi­
lares da política externa 
dos Estados Unidos, pois se 
no Irão havia respeito pelos 
Direitos Humanos, não ha­
via impedimento para a 
venda de armamento ... E o 
que estava nos bastidores, 
apareceria em Dezembro, 
em Caracas. 



= Com os 6 milhões de bar­
~ ris diários do Irão, os de­
'E. fensores do congelamento 
:::. dos preços_ detinham mais 

de 50 por cento da produ­
ção da OPEP, estimada em 
30 milhões de barris por 
dia. 

Apesar de tudo, os en­
tendidos em assuntos de 
petróleo ainda estavam 
pouco convencidos de uma 
futura estabilização de pre• 
ços, mesmo depois do Pri­
meiro Ministro Iraniano, 
Hamshid Amouzegar, ter 
manifestado o desejo do 
seu país de que o congela­
mento não teria efeito so­
mente em 1978, "mas tam­
bém em todos os anos se­
guintes". 

Tomando-se em conside­
ração o nível da inflacção 
mundial e a forte queda do 
dólar, o semanário libanês 
Al-Anwar - voz autorizada 
em matéria de energia -
sustentava em fins de No­
vembro: "É pouco provável 
que a maioria aceite conge­
lar o preço do petróleo. 
Mas poder-se-ia chegar a 
um acordo sobre a base de 
um aumento dos 2 aos 5 
por cento em 1978". 

Poücos dias antes da ses­
são inaugural da 50.a Reu­
nião Ordinária da OPEP, 
outra suepresa - relativa -
comoveu o ambiente. A 
imprensa informou da exi­
gência de mensagens envia­
das pelo Presidente Pérez 
aos seus colegas da Organi-
1.&ção, solicitando o adia­
mento da reunião. Embora 
tenha sido categoricamente 
desmentida pelas autorida­
des - a notícia careceu 
completamente de funda­
mento. 

Era evidente neese mo­
mento, que o famoso bal­
neário de Caraballeda - ce­
nário da Reunillo dos mi­
nistros - seria, no máximo, 
um ponto de reunião de 

uma não-reunião, já que a 
única coisa que poderia ser 
feita com elegância, era 
adiar as decisões. 

Os ministros chegaram a 
Caracas com as suas deci­
sões tomadas, e a ponta de 
lança das nações industria­
lizadas na OPEP, a Arábia 
Saudita conseguira o apoio 
suficiente para impor nova­
mente os seus pontos de 
vista. O Xeique Ah.med Ha­
mani mostrou o seu opti­
mismo nos escassos encon­
tros que teve com os jorna­
listas (teve de recolher aos 
seua aposentos prostrado 
por fulminantes diarréias). 
O ministro saudita do pe­
tróleo não se preocupou 
em dar argumentos de fun­
do para defender os "bons 
préstimos" do congelamen­
to, e quem teve de esfor­
çar-se sobremaneira, foi o 
porta-voz oficioso que sem­
pre acompanhou. 

O Ministro da Energia 
dos Emiratos Árabes, Mana 
Seeb Al-Otaiba, defendeu a 
necessidade do congela­
mento como uma oportu­
nidade para que as nações 
industrializadas lutassem 
éOntra a inflacção. "Assim 
como - acrescentou o Mi­
nistro - estamos oferecen­
do, estamos fazendo um 
gesto, na esperança de re· 
ciprocidade. Não o fizeram 
no pas.5ado, mas fazêmo-lo 
novamente na esperança de 
que fá-lo-ão no futuro". 

O segundo argumento 
importante foi o de que, 
congelando os preços, da­
va-se um incentivo aos Es­
tados Unidos para o resta­
belecimento do valor do 
dólar. A moeda norte-ame­
ricana, de maneira miste­
riosa, começara a cair verti­
ginosamente nas semanas 
anteriores à conferficia, da 
mesma maneira como ocor­
rera nas semanas que ante­
cederam a conferência de 

~nebra, dois anos antes. 
Os argwnentos de Al· 

·O ta iba representavam à 
perfeição, e evidentemente, 
as preocupações da Arábia 
Saudita, que, com seus 60 
milhões de dólares investi­
dos nos países industriali­
zados, sofreria grandes pre­
juízos com qualquer debili­
dade da moeda norte-ame­
ricana, e, consequentemen­
te, estava sujeita às pres­
sões dos interessados. 

Mas houve ainda outro 
argumento empunhado pe­
lo próprio Hamani, que 
susteve que "a realidade do 
mercado é a que foi impos­
ta pelo congelamento. Se 
não houvesse superavit, 
ninguém poderia congelar 
os preços". Harnani acres­
centou: "Os países da 
OPEP não têm de se preo­
cupa.r em programar a sua 
produção. É a Arábia Sau­
dita que assume a responsa­
bilidade de fixar os pre­
ços." 

Com isto já estava tudo 
dito. As pressões exercidas 
- e aceites de bom grado -
sobre a Arábia Saudita da­
vam os seus frutos. O Se­
cretário do Tesouro norte­
-americano, Michael Blu­
menthal, em declarações 
feitas algumas semanas an­
tes da reunião, falou na de­
bilidade do dólar, afirman­
do que nos seus contactos 
com dirigentes do Médio 
Oriente, "todos menciona­
ram a relativa debilidade 
do dólar nos últimos meses 
e a inflacção mundial. Eles 
pensam que deve ser manti­
do o poder de comRra do 
petróleo. Mas compreen­
dem que um aumento de 
preço piorará o quadro co­
mercial dos Estados Unidos 
e servirá para enfraquecer o 
mesmo dólar que estão in­
vestindo". 

Existia ainda outro ele­
mento que serve para dar a 



O presidente Carlos Andrés Pérez inaugurou pessoalmente a 
coníerência da OPEP. 

imagem de como opera o 
negócio petrolífero, mes­
mo entre os membros que 
pertencem - aparentemen­
te e segundo as suas pró­
prias declarações - à mes­
ma família do TerceirQ 
Mundo. A Arábia Saudita 
sempre especulou com a 

produção e as suas fabulo­
sas reservas de petróleo, 
pois tem possfüilidade de 
chegar a uma exploração 
de até I O milhões de barris 
por dia se as circuntãncias 
assim o exigirem, awnen­
tando a produção de 8 mi­
lhões e SOO mil barris que 

seria actualmente a sua 
produção diária. 

The New York Times in­
formou poucos dias antes 
da conferência, que as ci­
fras de produção sauditas 
pecavam pelo exagero, 
pois, atingiria no máximo, 
pouco mais de 6 milhões 
diários, sem nenhuma con­
dição de os aumentar de 
uma maneira súbita e ines­
perada. Entre os factores 
que determinam esta. situa­
ção, está, segundo o rimes, 
a explicação de que "os 
campos petrolíferos saudi­
tas sofreram sérios danos 
pela corrosão da água salga­
da nos poços e no sistema 
de oleodutos, assim como 
o que alguns funcionários 
definem como infiltrações 
crónicas de pressão ( de ar) 
nas camadas petrolíferas" . 

Os derrotado); 
Entre tantas surpresas, o 

Presidente Pérez disse a 
única verdade da reunião. 
Rompendo com quase tu­
do aquilo que se entendia 
corno protocolo das confe­
r ê nclas ministeriais da 
OPEP, Pérez inaugurou 
pessoalmente a de Caraba­
lleda. Esta foi a primeira 
surpresa, mas, pouco de­
pois, veio a segunda, pois o 
presidente defendeu a ne­
cessidade de wn aumento 
entre os 5 e os 8 por cento, 
destinado à consolidação 
das dívidas externas dos 
países pobres carentes de 
petróleo, que ascendem a 
180 milhões de dólares. Se 
bem que a ideia nã'o fosse 
nova, era a primeira vez 
que era defendida por um 
Chefe de Estado no seio da 
OPEP. 

Em 1960, quando os pre­
ços do petróleo estavam 
em plena baixa, propôs-se 
destinar alguns centavos 
das rendas petrolíferas aos 
países pobres, A ideia do 



? Presidente Pérez foi inter­
:§ pretada pela oposição local 
.= de forma mesquinha e foi 
:i: sugerida uma "viragem pa-

ra evitar um fracassó com­
pleto". Mas a verdade é 
outra. O presidente vene­
zuelano retirou a discussão 
do importante, mas fecha­
do, terreno inter-OPEP, pa­
ra dar-lhe dimensão mun­
d!al, 

Com o fracasso das con­
versações Norte-Sul, com o 
pouco avanço de um novo 
esquema para a economia 
mundial, Pérez voltava a 
defender a possibilidade ·de 
aplicar uma espécie de im­
posto aos países industriali­
zados, de modo a obrigá­
-los a enfrentar uma res­
ponsabilidade que até hoje 
se negaram a assumir. 

Se a posição de Pérez 
trouxe surpresa, houve ou­
tra proposição não divulga­
da e que foi discutida em 
segredo. Por fragmentos de 
informações, soube-se que 
a Líbia - que actuou como 
porta-voz da Venezuela -
revitalizou a ideia de se es­
tabelecer um "cabaz de 
compras" de produtos de 
manufactura internacional. 
Neste "cabaz" seriam in­
cluídos importantes produ­
tos dos países industrializa­
dos para o estabelecimento 
de ídices reais da inflacção 
e da instabilidade monetá­
ria. Depois disso, e· segundo 
os resultados obtidos, se­
riam aplicados os ajustes 
periódicos dos preços do 
petróleo. Esta é wna ideia 
que na realidade ficou em 
agenda na OPEP durante 
muito tempo. No entanto, 
nfo se chegou a nada de 
concreto. 

Nã'o há dúvida que nem a 
proposta do Presidente Pé­
rez, nem a da Líbia, pude.­
raro ser impulsionadas de 
forma decisiva na reunião 
de Caraballeda, mas a posi-

ção assumida pelos "oonge­
lamentistas" provocou um 
resultado que ninguém es­
perava. Moderados e ' 'du­
ros" uniram-se em um só 
bloco, e isto sem que os 
mais intransigentes tenham 
abdicado de suas posições e 
procurassem entendimento 
com o sector até hoje lide­
rado pela Venezuela. 

Foram na realidade os 
moderados que sentiram a 
pressão que os empurra pa­
ra posições mais radicais. 

A 50.a Reunião Ministe­
rial mudou ostensivamente 
as regras do jogo. Os contí­
nuos fracassos das propos­
tas sugeridas por aqueles 
que faziam ponte entre as 
tendências opostas, talvez 
tenha sido o que motivou o 
Presidente Pérez a dizer: 
" Agora as coisas muda­
ram". E, pelos anteceden­
tes hoje conhecidos, têm 
toda a razão. 

As pressões sobre a 
OPEP nã'o virão de agora 
em diante, somente das na­
ções industrializadas. Ou­
tro sector estará presente e 
as definições no seio da Or -
ganização terão mais pon­
tos a considerar que os in­
vestimentos dos mais pode­
rosos entre os produtores. 
A luta mal começou. 

As razões das potências 

As razões dos países in­
dustrtalizados - encabeça­
dos pe1os Estados Unidos 
- sã'o um pouco mais sub­
tis que o poder de Hamani 
ou a rigidez de Al-Otaiba. 
O congelamento do preço 
do petróleo é um elemento 
"indispensável" para a esta­
bilidade da economia mun­
dial, e para enfrentar a in­
flação. Até aí, não existem 
dúvidas. Mas, em seguida, 
vêm os argumentos de pe­
so: o mercado do petróleo 
está limitado, e os preços 

estabelecidos pela OPEP 
nem sempre foram respei­
tados, e isto deve-se. funda­
mentalmente, ao facto da 
economia mundial ainda 
não ter saído da crise 

Para comprovar algumas 
dessas afirmações, afirma­
-se que as compras da Co­
munidade Europeia baixa­
ram durante o ano de 
1977. Cuido Brunner, co­
missário europeu para a 
energia revelou que a Co­
munidade comprou duran­
te 1976, 520 milhões de 
toneladas de petróleo, en­
quanto que em 1977 ad­
quiriu spmente 480 mi-
lhões. • 

Por outro lado, as reser­
vas alheiàs aos membros da 
OPEP crescem mais rapida­
mente que as daqueles. As 
reservas petrolíferas prova­
da s são estimadas em 
90 000 milhões de tonela­
das. Os países árabes do 
Médio Oriente e do Norte 
de África, mais o lrão, pos­
suem 60 por cento deste 
total. As reservas possíveis 
são calculadas actualmente 
em 260 000 milhões de to­
neladas, que seriam reparti­
das da seguinte maneira: 
Estados Unidos e Canadá, 
11 por cento; Europa Oci­
dental, 4 ,5 por cento; UR­
~S e China, 27 por cento; 
Africa Austral, 4,5 por cen­
to; América Latina, lO por 
cento; Extremo Oriente, 6 
E(>r cento; Médio Oriente e 
Africa do Norte, 42 por 
cento. 

Considerados estes últi­
mos números as reservas 
possíveis, as potências in­
'dustriais pensam que o pa­
pel dos países árabes de­
cresce em importância. 
Apesar do facto dos técni­
cos da OPEP recgaçarem 
tais estimativas, os países 
industrializados insistem 
em que a actual posição de 
força dos membros da Or-



ganízação, é precária. E, 
como neste momento exis­
te um supéravit de 2 mi­
lhões de baris diários no 
mercado, o melhor que se 
pode fazer é congelar os 
preços, para salvaguardar 
situações futuras. Em ou­
tros termos, tenta-se de al· 
guma maneira identificar as 
posições dos membros da 
OPEP com os interesses das 
potências industriais. 

Se a estas razões, q,ue fo. 
ram aceites pelo bloco 
maioritário da produção, se 
junta a debilidade do dólar, 
o quadro fica quase com­
pleto. A Arábia Saudita ne­
cessita defender os seus in-

vestimentos, e ao congelar 
os preços, espera que o go­
verno norte-americano to­
me medidas de protecção 
para a sua moeda. Na reali­
dade, neste sentido, a ma­
nobra não foi nada subtil. 
A poucos dias da gentil 
prenda natalina enviada de 
Caraballeda ao Presidente 
Carter, o dólar começou a 
reaparecer com peso no 
mercado internacional. 

Mas às cifras - mais ou 
menos manipuláveis - de­
vem ser agregadas outras 
razões. Se bem que o negó­
cio petrolífero não obede­
ce a princípios nem a 
ideais, é pelo "problema 

energético" que passam 
neste momento as decisões 
cruciais da política mun­
dial. 

O já citado Michael Blu­
menthal, não fez somente 
referências ao problema 
dos preços, quando visitou 
os dirigentes árabes. E, é 
muito mais evidente, que 
as viagens de Cyrus Vance 
ao Médio Oáente, tocaram 
pontos que abarcavam um 
horizonte mais amplo que 
um árido campo económi­
co. Blurnenthal assinalou 
na entrevista mencionada 
anteriormente, que "o con­
gelamento dos preços do 
petróleo ajudaria a posição 



2 do Presidente Carter n~s 
:õ seus esforços por oonsegwr 
!:: a paz no Médio Oriente, 
&: demonstrando que tem al-

guma influência entre os 
árabes". 

Depois da visita de Sadat 
a Israel, a Arábia Saudita 
está obrigada a jogar ~ 
papel de importante apo~o 
ao Egito. Desligada a Síria 
da aliança com os egípcios, 
os governantes sauditas 
têm que se transformar nu­
ma força militar considerá­
vel no enfrentamento com 
Israel. Mas, além disso, de­
vem servir de freio às na­
ções progressistas da área. 

Esta realidade foi uma 
excelente aliada às pressões 
de Washington, e elas, não 
foram somente dirigidas 
oontra a realeza saudita, 
mas também, se impuse­
ram' sobre o Irão, cujo pa­
pel de "gendarme" no Gol­
fo Pérsico está assegurado. 

Mas o sucesso alcançado 
pela diplomacia de Washin­
gton, não é, em ab~luto, 
definitivo. Se a Arábia Sau­
dita se aana para ser um 
aliado poderoso do Egito, 
fá-lo, também, para urna 
eventual confrontação com 
o Irão. 

A aliança que teve o seu 
início em Caraballeda, é 
complexo. iranianos e sau­
ditas possuem di.f erenças 
que ainda não foram su~­
radas e nada faz presUllllr 
que ~rão resolvidas pel~ 
conjuntura de interesses Si­
milares. 

bto, mal começa 

Os argumentos dos paí­
ses que defendem os au­
mentos periódicos são am­
plamente conhecidos. O 
mais contindente é a defesa 
do valor aquisitivo do pe­
tróleo, e para cada argu­
mento utilizado pelas gran-

O Xeique Ha.mmani! M.in~o 
do Petróleo da Arábia S.,ud1ta 

des potências, existe uma 
resposta: no pa~do já _d~­
rarn aos países industriali­
zados as oportunidades de 
travar a inflacção que nlfo 
foram aproveitadas. Hoje 
as forças das circunstâncias 
parecem ter posto este blo­
oo em franco recuo. 

É claro que esta é uma 
imagem relativa. Para en­
frentar o problema do ex­
cesso de oferta, nada mais 
apropriado que uma redu­
ção na produção. E aí está 
a pergunta que, de ant~­
mão respondeu Hamam. 
Aigu'ns membros da OPEP 
já tornaram esse caminho 
de forma unilateral, é o ca­
so da Argélia, Líbia e Nigé­
ria entre outros. 

Em Março ou Abril, o 
novo bloco que nasceu na 
capital venezuelana reunirá 
para planificar acções co­
muns. É possível que algu­
mas das suas decisões sejam 
conhecidas na reunião mi­
nisterial que se deve efec­
tuar em Junho. 

Juntamente com estas 
medidas, existem outras d~ 
carácter nitidamente políti­
co. Até agora receberam 
fortes pressões das nações 
industriais, mas nada faz 
pressagiar que no futuro se­
ja o Terceiro Mundo que 
faça ouvir · a sua voz e em­
purre a organização para 

outras derrotas. Em tal al­
ternativa, é difícil vaticinar 
qual será a atitude da Ará­
bia Saudita mas é evidente . . . 
que se quiser - e necessita 
- continuar a ter algum pa­
pel importante no Médio 
Oriente, Rio poderá faze_r 
ouvidos moucos aos pedi­
dos concretos daqueles que 
afirmam serem seus iguais. 

Não se pode desconhecer 
que até hoje o blooo dos 
partidários do congelamen­
to tem demasiado peso na 
produção, mas é poss<vc:I 
que no futuro a força poü­
tica da maioria ultrapasse a 
realidade da conjuntura ac­
tual. 

o calendário pafa 1978 
da OPEP é sobrecarregado, 
mas este ano as «vozes he­
gemónicas" desaparecerão, 
e a OPEP nã'o se desintegra­
rá. 

Nisso todos estão de 
acordo, pois seria _loucura 
reiniciar a competição en­
tre os produtores para pôr 
0 petróleo num mercado 
que os obrigaria a urna luta 
pela baixa de preços, que 
não os beneficiaria em na­
da. 

Os "derrotados" de De­
:zembro ainda têm cartas 
importantes para jogar, as­
sim compreenderam os 
"duros" e os "moderados" 
Tudo parece indicar que a 
guerra mal começou e que 
o episódio de Caraballeda 
nada mais foi do que uma 
batalha. De toda a maneira, 
há que tomar em conta o 
resultado de outras bata­
lhas que também pesarão 
no resultado final, e o Mé­
dio Oriente e o diálogo 
Norte-Sul serão dados im­
portantes. 

E em todo o conjunto, o 
que' se vê hoje, não permite 
pressagiar sucesso~ ~ca­
culares dos actuais trrun­
fadores". 

• 



Argélia 

Depois de ser sucessivamente 
dominado pelos fenícios, carta­
gineses, romanos, vandalos e bí­
?$ntlnos, O!. árabes ocuparam 
definitivamente o actual terri­
tório argelino a partir do séc. 
Vil. 

A França invad~ em 1830, 
mas a tenaz r1rsistência, encabe­
çada por I ídcres nacionalistas 
como Abdcl Kader, fez com 
que a conquista s6 fosse total 
em princípios do séc. XX. Os 
"pieds noirs" (Colonos france­
ses) no entanto, já há décadas 
que se vinham a estabelecer nas 
melhores terras, praticando 
uma política racista, que fez 
crescer, em contrapartida, a 
consciência nacional dos argeli­
nos. 

Em 1954, ano da derrota dos 
franceses em Dien Bien Phu. 

· (Viet nam) estala a guerra inde­
pendentista. O Exército de Li­
bertação Nacional desenvolve, 
conjuntamente com a luta ar­
mada no interior, lácticas de 
gurrilha urbana, aprendidas em 
grande parte com os próprios 
"masquis" franceses. O colonia­
lismo francês, por sua vez, apli­
cou métodos de repressão e tor­
tura adoptados posteriormente 
pelos norte-americanos no Viet­
nam e por vários regimes lati­
no-americanos. 

Depois de muitos anos de lu­
ta encarniçada - um milhão de 
argelinos mortos - o general 
De Gaulle reconheceu a inde­
pendência da Argélia, em 
3/6/62. Em Agosto desse ano, a 
Frente de Libertação Nacional 
leva à..presidência Ahrned Ben 
BeUa, que foi derrubado em 
1965 e substituído pelo coronel 
Huari Bumedienne. 

Dirigente veterano da guerra 
contra a França, Bumedienne 
imprimiu um novo ritmo à re­
volução argelina, que tinha es-­
tancado a seguir à euforia dos 
primeiros tempos de liberdade. 
mobilizado em torno da trilogia 
revolucionária-revolução indus­
trial, revolução agrária e revolu­
ção cultural - o povo argelino 

não só desenvolveu a explora­
ção racional das suas riquezas 
naturais, como procurou ainda 
manter uma estrutura agro-in­
dustrial que lhe assegure a sus­
tentaçfo de um ritmo de desen­
volvimento, quando o petróleo 
e o gás se esgotarem. 

Ao nacionalizar totalmente a 
indústria petrolífera (1971) au­
mcnta•ram consideravelmente 
os recursos para o investimen­
to. 

A economia argelina é estatal 
em cerca de 90% (com formas 
originais de auto-gestão por 
parte dos trabalhadores) e os 
planos de desenvolvimento pre­
vêem para 1980 a existência de 
uma poderosa ind6stria petro­
química e o auto-abastecimen­
to siderúrgico. Num país de 
ampla maioria rural, a Reforma 
Agrária - caracterizada por am­
plos mecanismos de participa­
ção popular nas cooperativas e 
"villages" - beneficiará, na ac­
tual etapa, mais cinco milhões 
de camponeses. Assim se espera 
deter o exôdo do campo para a 
cidade e atrair os milhares de 
argelinos que trabalham no ex­
terior. O terceiro pilar, a Revo­
lução Cultural, aponta para o 
resgate da identidade nacional 
deformada pelo colonialismo (a 
"arabização"), a formação de 
uma mentalidade solidária, a 
promoção da mulher e o me­
lhoramento do nível educativo. 
Os "três pilares" foram incor­
porados na nova Constituição, 
aprovada por plebiscito em fins 

de 1976 como parte do proces­
so de institucionalii.ação da Re­
volução. 

Através da eleição - 25/2/77 
- de uma Assembleia Popular 
Nacional e da ratificação de 
Huari Bumedieone para Presi­
dente, por esmagadora maioria 
popular,. a institucionalização 
culminará, este ano, com a rea­
lização de um Congresso da 
FLN, que a transformará em 
partido da vanguarda da Revo­
lução. 

Governo: República. Coronel Huari Bemedienne, presidente -
Capital: Argel (2100 000 h.) - Superfície: 2 376 391 lm2. - Po­
pulação: 17,3 milhões - Moeda: Dinar - Idioma: Árabe - Festa 
Nacional: 5/75 (Independência, 1962). - Religião: Muçulmana -
PNB per capita: 550 dólares anuais - Educação: Mais de três mi­
lhões de estudantes de todos os níveis em 1975 - Saúde: Um 
médico por cada 9 mil habitantes. A Argélia é membro do movi­
mento dos Países Não Alinhados, da Organização de Unidade Afri­
cana, da Liga Árabe, a ONU e das associações de produtores de 
petróleo (OPEP), mercúrio (OPPM), feao (APEMH) e oleoginosos 
(OPAPO). 

r 

-, --... 

--
:-:; ---_.,, --



Argentina 
O seu nível "per capita" é o 

maior da América Latina. Ne­
nhum outro país do continente 
tem tantos médicos por habi­
tante. A sua economia não de­
pende da exportação de um 
produto só. No entanto a vio­
lência política chegou oa Ar­
gentina ao nível da guerra civil, 
com dezenas de mortos em ca­
da semana, como resultado de 
um confrontamento social e de 
uma crise politica, que se agu­
dizaram em Julho de 1974 
quando da morte do general 
Juan Domingo Perón. eleito 
presidente 9 meses antes, com a 
maior participação eleitoral da 
história argentina. 

M então chamadas Provín­
àas Unidas do Rio da Prata fo­
ram, em 1810, o primeiro país 
americano a tornar-se indepen· 
dente da Espanha e os ex~citos 
de Jo~ de San Martin contri­
buiram para a hbectação do 
Chile e do Perú. No sk. XIX 
foram constantes as confronta­
c;,ões entre as íozças unitárias e 
centralistas da oligarquia inter­
mediária baseada no porto de 
Buenos Am e as "montone­
ras" federalistas dos caudilhos 
populares do interior. Aliados 
aos interesses do imperialismo 
britânico em expansão, os 
"porteiíos" impuseram-se e in­
troduziram a Argentina no mez­
cado capitalista mundial. 

A segunda guei:ra mundial fa. 
l(lreceu um rápido processo de 

industrialização, pa.ca produzir 
os bens que não se podiam im­
portar, surgindo as.1im Wll3 no­
va classe trabalhadora: o prole­
tariado industria.!. 

Em 1945, quando duma mas­
siva rub~wção popwar,rubw 
ao governo o general Juan Pe­
r6n, que logo nacionalizou o 
comércio externo, a banca, os 
caminhos de ÍCl:I'O e os serviços 
públicos do gás e dos telefones, 
criou grandes frotas aéreas e 
IllllrÍtimas, eleYOu a partk)Pa­
ção dos trabalhadores no cresci­
mento nacional a mais de 50% 
levou a cabo uma avançada le­
gislação soc:ial, incrementou gi­
gantescos planos de corutnaçlo 
habitacional, =las e bospiws 
e enfrentou os Estados Unidos, 
sempre assistido por sna esposa 
Eva Pc:rón. Evita, ligação entre 
Pcrón e os trabalhadores, ea. 
uma ditigente de extraoroinária 
simpatia popular. 

Em 1955 Perón foi deauba­
do por um golpe cívico-militar 
que restabeleceu a aliança com 
os Estados Unid.os. Dllrante 18 
anos a Argentina viveu uma au­
têntica guerra subteaanea -
greves, sabotagem. manifesta­
ções de rua e guexrilhas wbanas 
e rurais - para o retorno da po­
lítica nacionalista e popwar 
simbolizada por Perón. Cada 
l'CZ que era peanitido o pero­
nismo concorrer a eleições, ga­
nhava-as, mas quase sempze es­
ta.s-foram anuladas depois. 

Em 1972 Peron regressou à 
Argentina e no ano seguinte o 
seu candidato, Béctor Cámpo­
ra. obteve por grande maioria a 
pcesidência nas eleições, renun-

ciando em seguida para que Pe­
rón pudesse ser eleito. Depois 
da morte do velho general, a 
fracção ultra direitista do pero­
nismo apoderou-se do governo 
presidido por Isabel Martinez, 
viúva de Perón. José Lopez Re­
ga, seu secretário privado, in­
troduz as tácticas terroristas 
dos "Três A" para enfrentar a 
força crescente da esquerda Pe­
ronista e não perooista. 

Em 23 de Março de 1976 um 
golpe militar acaba com o inefi­
caz e corrupto governo de "lsa­
belita", substituindo-o por um 
regime que leva a repressão a 
extremos inauditos de cruelda­
de e intensidade, tantando im­
por um "modelo" de retozno 
ao ttadi::ional capitalismo agrá­
rio e latifundiário, enfrentando 
inclo.sivé as camadas urbanas 
médias e altas e isolando-se U· 

sim totalmente de um povo que 
tem uma larga tradição de luta 
pela liberdade. 

Govemo: Junta Militar presidida pelo general Jorge Vídela -
Capital: Buenos A.ires (9 milhões de h.) - Superfície: 2 776 656 
lcm2. (sector continental) - População: 25 milhões - Moeda: Peso 
- Idioma: Espanhol - Festa Nacional 25/5 (Revoluçã'o, 1810) -
Religião: Católica (oficial) - PNB per capita: l 500 dólares anuais 
- Educação: 5,2 milhões de estudantes em todos os níveis em 
1973 - Analfabetism.o: 7% - Saúde: Um médico por cada 520 
habitantes. A Argentina é membro do Movimento dos Países Não 
Alinhados, da Organização dos Estados Americanos, da ONU, da 
ALALC, da Cuenca del Plata e da Associação dos Exportadores de 
Açúcar. 



Bahamas 

"Ainda ho}c. muitos pensam 
nas Antilhas como um reino 
doirado de sol e palmeiras, de 
praias de límpidas areias, de 
águas cristalinas e de Afrodites 
mulatas. Será assim talvez para 
o turista, que salta do aeropor· 
to para o hotel, este com ar 
condicionado, praias privativas 
e seu próprio casino. Mas na 
realidade, a amenidade do cli­
ma não consegue dissimular. o 
cheiro acre da miséria, a presen­
ça dos mendigos e das doenças 
carenciais, patentes em povoa­
dos indolentes, como são os an­
tilhanos." 

Esta caracterização que o an­
tropólogo brasileiro Darcy Ri­
beiro raz das Antilhas, é tam· 
bém extensível às Bahamas, o 
arquipélago mais setentrinal do 
Caribe. 

Foi na ilha bahamense de San 
Salvador, que Cristóvão Colom­
bo pisou pela primeira vez ter· 
ras das Américas. Os espanhóis 
não colonizaram esta ilha, sem 
recursos minerais, e foram os 
ingleses que nela se estabelece­
ram, utilizando-as como refúgio 
para seus corsários e piratas que 
assolavam as colónias espanho­
las nos séculos xvn e xvm. 

Com o açúcar e também com 
o cultivo de produtos tropica.is, 
os ingleses introduziram os es-­
cravos de origem africana, cujos 
descendentes constituem hoje a 
maioria da população. 

A reticência de Londres em 
reconhecer a independência do 
estratégico arquipélago, foi mo­
tivo de fortes pressões das Na­
ções Unidas em 1967, e final­
mente, em 1973, as Bahamas 
proclamam sua emancipação 
dentro da Comunidade Britâni­
ca. Em termos reais isto não 
significou maiores mudanças 
para o seu povo, que viu acen-

tuar-se a dependência económi­
ca em relação aos Estados Ufli­
dos. 

São, por exemplo, norte-amo­
r icanos, a maior parte dos 
t 400 000 turistas (sete para 
cada habitante) que visitam as 
ilhas todos os anos, atraídos po­
las suas praias e casinos. Sfo 
ainda norte-emericanas, as mul­
tinacionais que fixam formal­
mente a suâ sede nas Babamas, 
aproveitando as fa~d.es para 
fuga de impostos que lhes ofo­
rece este "paraíso fiscal". São, 
finabnente, norto-americanos, 
os principais comprad.ores da 
lotaria nacional que contnõue, 
cm grande parte, para financiar 
o orçamento do Estado. 

Para além do que já foi dito, 
os Estados· Unidos pos.suem, 
desde 1942, uma base naval em 
Freeport, cujo papel é contro­
lar a passagem do Golfo do Mé­
xico para o Oceano Atlântico 
pelo Estreito da Flórida. 

Esta situação não é basica­
mente diferente daquela exis­
tente no resto do Caribe há 
poucos anos passldos, mas en­
quanto nos outros países da 
área há um esforço na busca de 
caminhos para uma verdadeira 
indepência e desenvolvimento, 
as Bahamas voltam-lhes as cos-

tas, pois não fazem parte de 
nenhum organismo regional, e 
pceferem ''tirar partido" da sua 
maior proxinúdade aos Estados 
Unidos. 

No início de 1977, quando a 
crise económica e as pressões 
sociais se fizemm notar com 
maior intensidade, a solução 
defendida pelo governo de Nas­
sau foi a de ofem:er mais "in­
centivos" ao capital estrangei­
ro. Construiu-se, por exemplo, 
na Grande Bahama, junto do 
seu porto, um parque industrial 
de 1200 hectares, com a finali. 

, dade de alberpr depósitos de 
mercadorias a serem "reexpor­
tada s" pelas multinacionais, 
com um mínimo de incorpora­
ção de trabalho local, afim de 
diminuir as altas taxas de de;. 
semprego que fazem prever 
uma etapa de tensões e mudan­
ças sociais no arquipélago. 

Commoonwea/Jh ofthe Bahamas 

O,piJJll: Nassau (110 000 hab.) - Superflcie: 13 395 km2, exten­
são matftirna do arquipélago: 233 000 km2 - Populaçaõ: 
220 000 hab. (40 por cento rural) - Moeda: dólar baamense (o 
dólar USA circula livremente) - Lfngua oficial: inglês - Festa 
NacioN1l: 10 de Julho (lndependênc.ia, 1973), - Relig;aõ: cdstã 
maioritariamente - Educação: Em 1971 havia 52 mil estudantes 
que frequentavam os cursos primários e secundários em todo o 
País - Saúde: Um médico para cada 1200 habitantes. 

As Bahamas são, como pais, membro de pleno direito da 
OEA, da ONU e da Comunidade Britâruca. 



Bahrein 
Foi no Arquipélago de Ba­

hrein, em 1932, que apareceu 
pela primeira vez petróleo no 
Golfo Pérsico. também conhe­
cido como Golfo Arábico. Esta 
disputa semântica reflecte a lu­
ta hegemónica entre os dois gi­
gantes da regi.io. Arábia Saudi­
ta e Irão. 

O conflito geopolítico assina­
la e def'we a existência do emi­
rato, onde o sheik Kha!ifa acei­
tou em 1861 o "protetorado" 
oferecido pela tnglaterra. evi­
t:lndo assim ser anexado pela 
Pérsia. Quando os ingleses re­
solvem aceitai a indepenência 
de suas colónias, Bahrein e Qa­
tar negam-se a fazer parte da 
confederação dos Emiratos 
Árabes Unidos, e o Bahrein tor­
na-se independente em 1971, 
sob o reinado do sheik Isa ibn 
Salman al-Khallfa, que governa 
como monarca absoluto. 

Os Estados Unidos estavam 
preparados para preencher o 
"vazio" deixado pelos ingleses, 
de acordo com a política defi­
nida pelo então Secretário de 
Estado Adjunto Joseph Sisco. 

"Decidimos ajudar e estimular 
os países chaves da região (Ará­
bia Saudita e Irão), para que se 
resolvessem os problemas da es­
tabilidade da área, num mo­
mento em que os ingleses aban­
donavam a região e era criada 
uma Federação de Emiratos 
Árabes, enquanto Bahrei torna­
'111-se independente", informou 
o funcionário nort&-ameiicano 
ao seu Congresso. O ;6vem país 
autorizou Washington a instalar 
bases navais nos seus ponos, 
que somente foram evacuadas 
depois do conflito israelo-árabe 
de 1973. 

No~ primeiros anos desta dé­
cada, a presença iraniana conse­
guiu superar a presença saudita 
nos emiratos. O X:í do Irão 
exerce sobre estes um virtual 
protetorado, enquanto uma in­
tensa migração clandestina ira­
niana ameaça constitui-se, se 
não em maioria, pelo menos em 
uma forte minoria agitadora. 
Existem presentemente mais de 
50 000 trabalhadores iranianos 
no Bahrein, e este número au­
menta constantemente. Pouco 
antes do seu assassinato, o rei 
saudita Faiçal contra-atacou es­
sa peneaação com uma ofensi­
va diplomática, hoje continua­
da pelos seus sucessores. Ryad 
pressionou o Qatar (único emi­
rato tradicionalmente fiel aos 
sauditas) para que solucionasse 
a disputa com o Bahrein sobre 
as águas fronteiriças, e apelou 

Governo: Monarquia, rei S,Sheik isa ibn Salman al-Khalifa - Qz. 
pital: Manama (95 000 hab.) - Superffde: 598 km2 repartidos 
em 33 ilhas das quais Bahrein, Um N'san, AJ-Muharrad, Sitra e 
Dahida são as maiores - População: 260 000 hab. (12 por cento 
rural) - Festa Nacona/: 15 de Agosto (Independência, 1971) -
Religião: mussulmana - Moeda: dinar bahreini - U,,gua oficial: 
ár,Qbe -PNB per capita: 1000 dólares anuais -Educação: 16 000 
estudantes em 1974, 50 por cento de analfabetos - Saúde: Um 
médico para cada 2000 habitantes. 

O Bahrein é membro de pleno direito da Liga Árabe, do 
Movimento dos Não Alinhados, da OPEP e da OPAEP (Organiza­
ção dos Países Árabes Produtores de Petróleo) e da ONU. 

para o "sentimento árabe" que 
deverín uni-los (o lrno é mussul­
mano mas não é árabe). As~­
líticas de Ryad e Manama dis­
tanciaram-se quando a Arábia 
Saudita aumentou a produção 
do seu petróleo em fins de 
1976, em uma proporção me­
nor do sue a do Bahrein e o 
resto dos países da OPEP, in­
cluindo o Irão. 

O Bahrein é o mais pobre dos 
produtores de hidrocarbura.ntes 
do Golfo, com reservas com­
provadas que ascendem a pou­
co mais de 300 milhões de bar­
ris. Tomando consciência do 
futuro esgotamento do petró­
leo que, aliado à ruína da pesca 
de pérolas pela competição no 
mercado da.s pérolas cultivadas 
japonesas, deixariam a esse de­
sértico país, como último re­
curso, a pesca. Tenta-se, por 
outro lado, aprovei1ar a estraté­
gica posição das ilhas, para con­
verê-las em bases de operações 
f'manceiras e comerciais. 

Ainda que o Bahrein tenha 
obtido, em Maio de 1975, o 
controlo maioritário sobre o 
seu petróleo, a política econó­
mica é um extremo liberalismo, 
dando alento ao estabelecimen­
to das multinacionais no arqui­
pélago, com generosas isenções 
fiscais e livre repatriação de ca­
pitais. O país converto-se pois, 
em entreposto, destinado à 
reexportação de todo tipo de 
mercadorias para as capitais da 
zona. :e no Bahrein que se en­
contra a QAPCO, a segunda 
grande refinaria do Médio 
Oriente, que processa todo o 
petróleo bruto local e grande 



Barbados 
Como o resto do Caribe, a 

mais oriental das Pequenas An­
tilhas, Barbados também foi e» 
nário de guenas entre as potên­
cias imperialistas da época (Es­
panha, França, Holanda e Ingla­
terra), pelo controlo desta zona 
estratégica por onde se canali­
zava para a Europa o ouro e a 
prata do México e do Peru. 

Quando os ingleses se estabe­
leceram na "ilha das ttgUeiras 
barbadas" em 1625, o fértil ter­
ritório estava completamente 
desabitado. Os espanhóis, que 
haviam chegado um século an­
tes, haviam-no abandonado, ao 
não encontrar riquezas, exter­
minando sua população, da 
qual escaparam somente alguns 
arahuaco1, levados para a Euro­
pa para satisfazer a curiosidade 
da corte madrilena. 

Durante um quarto de sécu­
lo, a ilha foi propriedade pe&­
soal do duque de Maclboroug'.h. 
que nela introduziu a cultura 
do 11ÇÚçar, para cujo trabalho 
trouxe escravos da África, dos 
quais descende hoje mais de 110 
por cento da população. 

O processo de descolonizaçio 
r:m África teve grande repercus­
sio sobre os habitantes do Câri­
be, rea'livando o orgulho de 
uma raça secularmente oprimi­
da. A luta pela independência 
aswmiu em Barbados a forma 
sindicalista, no estilo das "tra­
de-unions" inglesas, lideradas 
pelo Partido Trabalhista De­
mocrático. Em 1951 é implan­
tado o sufrágio universal, em 
1961 é cónseguida a autonomia 
interna, e em 1966 é proclama­
da a independência, dentro da 
Comunidade Britânica. 

O Partido Trabalhista De­
mocrático de Earl Barrow, que 
governou o país a partir de 
1966, esforçou-se pela integra­
ção regional como via para al­
cançar a independêncja econó­
mica. Após o fracasso'das expe­
riências de uma unificação polí­
tica na Federação das fodias 
Ocidentais (1958-1962) e na 
Federação do Caribe Oriental 
(l 962-1966), 

Barrow nâo contribuiu para 
a criação da Associação de Li­
vre comércio do Caribe (CA­
RJFTA), que em 1973 se lrans­
'.ormou no actual CARJCOM, 
integrando as doze ilhas da re­
gião num ambicioso programa 
económico que promove oco­
mércio interantilhano para be­
nefício mútuo e controla as ac­
tividades das empresas mui tina­
cionais. 

Seguindo uma política exter­
na independente, Banow apro­
xjmou-se do nâo-alinhamento, 
votou na OEA pelo levanta­
mento das sanções contra Cuba 
e ameaçou retirar-se da organi­
zação pan-americana se os Esta­
dos Unkios não cessassem o seu 
apoio à Guatemala contra Beli­
re. Em Novembro de 1975, 
permitiu que os aviões de trans­
porte cubanos se reabasteces­
sem no seu país na rota para 
Angola (a autorização foi sus­
pensa depois de escandaloso 
protesto de Washington). 

Em Maxt de 1976, Barrow 
denunciou publicamente as ma­
~ nobras desestabilizadoras dos 
Estados Unidos contra os go­
\!Unos da Jamaica, Guiana, e 
seu próprio país, ~stentando 
que "os norttramericanos des­
cobriram que podem conseguir 
gente em Barbados que execu­
tem os seus desejos, pondo ên­
fase no combate à "conupção 
de alto nível", e na "defesa da 
livre iniciativa". As reformas 
,ociais de Barrow (educação 
gratuita ... e nova lei de heran­
ças, num país onde a filiação 
ilegítima é normal), não conse­
guiram compensar suas hesita­
ções no confronto com os lati­
fúndios açucareiros. 

&rbados 

Estes interesses, unidos aos 
vinculados às multinacionais do 
turismo, do petróleo e do gás 
natural, que começam a ser ex­
traídos da ilha, constituem a 
base de apoio do pró .norte­
-americano Adams, que confia 
na prot ecção da unidade naval 
americana estacionada na costa 
noroeste da ilha. Embora 
Adams tenha afmnado, quando 
assumiu o seu cargo, que "man­
teremos a nossa política de in­
dependência, e não planeamos 
mudar de 31ltude em relação 
aos países ocidentais e aos não­
-alinhados", os observadores da 
região pensam que a sua posi­
ção nio-integracionista mo tar­
dará em ocasionar fricções di­
plomáticas em um Caribe de re­
nascente nacionalismo e que já 
se resigna a ser o "quintal dos 
fundos" do imperialismo. 

Governo: Tom Adams, Primeiro Ministro - Capital: Bridgetown 
(19 000 hab.) - Superflcie: 430 lan2 - Populaça1J: 260 000 h.lbi­
tantes (50 por cento rural) - Moeda: East Caribean dollar - Lln­
gua oricial: Inglês - Festa Nacional: 30 de Novembro. Indepen­
dência - Religião: maioritariamente anglicana - PNB per capita: 
850 dólares anuais - Ed11caça1J: Um total de 71 000 estudantes em 
1974. Analfabetismo: 3 por cento - Saúde: Um médico para cada 
l SOO habita ntcs. 
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Bangladesh 
A violência e as c:11ástrofrs 

~o as caractec hticas principais 
d3 história do Bangladesh mes­
mo antes da sua independência, 
e, no seu sétimo ano de vida, o 
país tem a sua economia em 
virtual bancarrota, a sua classe 
dirigente dizimada pelos assassi­
natos políticos ou submersa pe­
la corrupção, a sua população 
3.meaçada pela fome, e o seu 
território açoitado pelos ciclo­
nes e inundações peri6dicos. 

O Bangladesh era parte do 
Paquistão, enquanto este país 
foi criado pelos ingleses em 
1947, para separar as popula­
ções mussulmana, e indú quan­
do pôs fim sua capital e postos 
em execução a sua dominação 
colonial na penísula industãni­
ca. No Paqusitã"o Ocidental foi 
e.qabelecida a planos de desen­
volvimento. Os recursos da par­
te oriental (actual Bangl:idesh). 
eram sugados pela região oci­
dental, no entanto separadas 
por mil quilómetros de territó­
rio mdú. 

As relações de Bengala com o 
governo central agravaram-se 
durante a ditadura militar do 
general Ayub Khan 

, (1958-1969) e a crise rebentou 
quando o governo de Dacca se 
negou a convocar, em 1970, a 
Assembleia Nacional livremente 
eleita, na qual a Liga Awarni do 

sheik autonomista Mujibur 

Islamic Repub/ic of Bangladesh 

Rahman obtivera esmagadora 
maioria. 

Face ao terrorismo desenca­
deado pelo e.xército paquista­
n és em Bengala (morreram 
30 000 pessoas), a Liga Awami 
proclamou a República popular 
de Bengla Desh (Bengala Livre). 
A intervenção indú no conflito, 
em Dezembro de 1971, decidiu 
a guerra. e no dia 16 do mesmo 
mês, o e.xército do governo cen­
tral assinou a sua capitulação 
em Dacca. Mujibur Rahrnan foi 
llõertado da prisão paquistane­
sa ~nde se encontrava, e assu­
miu as funções de Prirneiro-Mi­
n.istro. 

Mujibur Rahman, o herói da 
independência, não conseguiu 
estabilizar o pa fs, nem sanear 
sua economia. Em 1974 ~ri> 
ços dos artigos básicos do con­
sumo popular aumentaram em 
400 por cento. Nesse mesmo 
ano,.as importações tiveram um 
aumento de 80 por cento, en­
quanto que :íS exportações bási­
cas (çhá e juta) tiveram um au­
mento de 10 por cento. 

A desilusão das massas com o 
programa popullst! da Liga 
Awami (que obtivera nas dei­
ções de 1973, 308 dos 315 as­
sentos no parlamento), foi ca­
nalizada para os grupos maois­
tas e pró-paqistaneses, e a vio­
lência voltou ao país. 

Em Janeiro de L975, uma no­
va Constituição outorgou a 
Rahman amplos poderes execu­
tivos, mas já era tarde. Em 
Agosto desse mesmo ano, o go­
verno foi decrubado por um 
violento golpe, tendo sido as­
sassinado o "pai da Pátria", sua 
fam ílía e vários ministros. Ore­
giJne dos generais golpistas foi 
iJnediatarnente reconhecido por 
Washington e Pequim, antes 

Capital: Dacca (l 400 000 hab.) - Superfície: 142 800 km2 -
Lfngua Oficial: Bengali - Festa Nacional: 26 de Março (Indepen­
dência, 1971) - Religião: maioritariamente mussulmana - PNB 
per capita: 77 dólares anuais - Educaçtfo: 6 500 000 de estudan­
tes no total geral em 1972. Analfabetismo: 85 por cento - Saú­
de: Um médico para· cada 10 000 habitantes. 

O Bangladesh é membro de pleno direito da ONU, da Comu­
nidade Britânica e do Movimento dos Países Não Alinhados. 

mesmo que os novos dirigemes 
acertassem as suas conias inter­
nas. Em poucos meses sucede­
ram-se quatro governos em 
Dacca, sem qu~ até ao momen­
to os líderes do golpe encabeça­
do pelo general Zaiur Rahrnan 
tenham chegado a um acordo 
para uma reforma estável na re­
partição do poder. 

O único acordo havido foi 
quanto à devolução, aos seus 
antigos donos, de mais de tre­
zentas indústrias nacionalizadas 
durante o governo de Mujibur 
Rahman e à renúncia ao con­
trolo esta ui do comércio da ju­
ta, principal rubrica de exporta­
ção do país. O nome do país 
foi simbolicamente mudado pa­
ra "República Islâmica", ali­
nhando a sua diplomacia com a 
da Arábia Saudita, Irão e Pa­
quistão. 

O Bangladesh tem fronteiras 
somente com a Índia, que não 
simpatiza nada com o actual 
governo de Dacca (pelo menos 
até à de1Jota de lndira Ghandi). 
Isto favoreceu à reaparição da 
actividade guerrilheira no inte­
rior do país - agora liderada 
pela Liga Awarni e pelo Partido 
Comunista - sem que a rígida 
aplicação da lei marcial consiga 
controlá-la. 

A "estabilidade" preconizada 
pelos golpistas como requisito 
indispensável para atrair investi­
dores estrangeiros não foi con­
seguida, e atenção a dos obser­
vadores (e as esperanças do po­
vo bengali) dirige-se agora para 
a atitude .que adoptará um 
exército altamente politizado e 
formado na luta pela indep­
ndência, cuja tradição de defesa 
dos interesses populares não pa­
rece concordar com a orienta­
ção política dos actuais dirigen­
tes. 
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